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RESUMO 

 

Apresenta-se aqui uma pesquisa sobre o Comitê de Bacias Hidrográficas dos Rios Peruípe, 

Itanhém e Jucuruçu (CBHPIJ, aprovado pela Resolução CONERH n.º 063/09), localizado no 

Extremo Sul da Bahia, Brasil. Objetiva-se compreender as razões pelas quais, desde sua efetiva 

implantação em 2012, o referido Comitê ainda não conseguiu evoluir rumo a sua missão 

institucional, haja vista que ainda são comuns, na bacia, os mesmos impactos ambientais de 

muitos rios brasileiros. O recorte metodológico da investigação se limita às formas de gestão 

ambiental dentro do parlamento das águas, o CBHPIJ, envolvendo seu corpo diretivo e suas 

relações com os usuários, e os atores líderes das gestões municipais dos principais municípios 

da sua área de abrangência. Por intermédio de entrevistas diretas com esses atores, buscou-se 

compreender os fatores e condições que distanciam o CBHPIJ do modelo ideal proposto pela 

teoria e norma. A estratégia teórico-metodológica tem como pilar principal a Teoria dos 

Recursos Comuns elaborada por Elinor Ostrom (1990, 2007a, 2009), a qual culminou com a 

formulação de oito princípios de design presentes em todas as instituições robustas e resilientes 

no enfrentamento das questões ambientais. Seguindo esses princípios como modelo ideal, foi 

montado um questionário para analisar o desenvolvimento institucional do sistema 

socioecológico da bacia do rio Itanhém. Esse procedimento permitiu comparar a realidade ao 

tipo ideal e, dessa forma, avaliar o quanto o Comitê se aproximou ou afastou do arranjo ideal 

de governança. Foram entrevistados quatorze membros da gestão, dez usuários de água e 9 

atores municipais das secretarias e conselhos de Meio Ambiente das cidades envolvidas pela 

bacia. Os achados da pesquisa revelam uma crise de confiança entre os usuários e o Estado; que 

o Comitê precisa ser reconhecido pela comunidade; que todos precisam conhecer seus limites 

e condições biofísicas dentro de um sistema claro de direitos e deveres; que precisam fazer valer 

a justiça e equidade das regras propostas cooperativamente caminhando em direção ao respeito 

da heterogeneidade da comunidade envolvida conforme suas diversas narrativas. 

  

Palavras-chave: Governança dos Comuns. Comitê de Bacias Hidrográficas. Gestão 

Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

This research has its focus on the Watershed Committee of the Itanhém, Peruípe and Jucuruçu 

Rivers (CBHPIJ), located in the extreme south of Bahia-Brazil. The objective is to understand 

the reasons why, since its efffective implementation in 2012, the referred Committee has not 

yet managed to evolve towards its institutional mission. The methodological focus of the 

investigation is limited to the forms of environmental management within the water parliament, 

CBHPIJ, involving its governing body and its relations with users, and the leading actors in the 

municipal administrations of the main municipalities within its jurisdiction area. Through direct 

interviews with these actors, we sought to understand the factors and conditions that distance 

CBHPIJ from the ideal model. The theoretical-methodological strategy has as its main pillar 

the Theory of Common Resources elaborated by Elinor Ostrom (1990, 2007a, 2009), which 

culminated in the formulation of eight Design Principles present in all robust and resilient 

institutions in facing environmental issues. Following these principles as an ideal model, a 

questionnaire was designed to assess the institutional development of the socio-ecological 

system of the Itanhém river basin. As a result, it was possible to compare reality with the ideal 

type and, thus, to assess how close the Committee was to or away from the ideal governance 

arrangement. Fourteen management members, ten water users, and nine actors from the 

municipal departments and environmental councils of the city halls within the basin were 

interviewed. The research findings reveal a crisis of trust between users and the State; that the 

Committee needs to be recognized by the community; that everyone needs to know their 

biophysical limits and conditions within a clear system of rights and duties; that need to assert 

the fairness and equity of the rules proposed cooperatively, moving towards respect for the 

heterogeneity of the community involved according to their different narratives. 

 

Keywords: Governance of Commons Pool Resources. Watershed Committee. Environmental 

management. 
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Introdução 

 

 

Em ñexcessoò em alguns locais e ñfaltandoò em outros, a §gua diretamente sempre 

participou do processo de adaptação do ser humano ao cenário natural. O processo de resiliência 

e robustez1 evoluiu2 de modo que, em alguns locais, esse recurso fosse mais valorizado, quase 

sempre onde a sua oferta é pequena, enquanto em outros, poucos avanços ocorreram, recebendo 

tal tratamento como se fosse infinito. Em torno desse suprimento, criamos sociedades ñfortesò 

em forma de metrópoles, grandes conglomerados financeiros focados no desenvolvimento 

econômico, enormes estruturas que associam a sociedade e a economia, mas em geral a 

humanidade ainda não se preocupou em fortalecer as bases ambientais em torno dessa relação. 

A água está diretamente relacionada a qualquer mecanismo de vida no planeta, mas, 

em tempos recentes, vem sofrendo grande escassez em função da degradação cada vez mais 

ampliada do meio ambiente. Seja por faltar qualidade, ou quantidade, a crise em torno da água 

pela falta de gestão ambiental adequada, aliada a critérios climáticos, produz conflitos sociais 

em importantes bacias hidrográficas do mundo, como nas dos rios Amarelo (na China) e Indo 

(que cruza a China, a Índia e o Paquistão). A escassez3, e até mesmo o excesso, entre outros 

desequilíbrios, fomentam um debate dialético que ganha cada vez mais força internacional e se 

torna foco de interesse nas discussões políticas, sociais, econômicas e acadêmicas (CASTRO, 

2012). 

Se as reservas hídricas disponíveis no mundo fossem bem gerenciadas, dentro do 

equilíbrio integrado entre os contextos social, econômico e ambiental, parte significativa dos 

problemas ao redor da água, como a poluição hídrica, poderia ser diminuída. Uma boa gestão 

 
1 ñResili°nciaò e ñrobustezò s«o termos bastante discutidos na Teoria dos Recursos Comuns. Segundo Anderies, 

Janssen e Ostrom (2004), a resiliência mede a quantidade de mudança necessária para alterar um conjunto de 

processos e estruturas socioambientais. A robustez enfatiza as compensações de custo-benefício associadas aos 

sistemas projetados para lidar com a incerteza. Para Holling (1973), a resiliência determina a persistência dos 

relacionamentos dentro de um sistema e é uma medida da capacidade desses sistemas de absorver mudanças de 

variáveis de estado, variáveis de direcionamento e parâmetros e, ainda, perdurar. Robustez (o autor usa o termo 

estabilidade) é a habilidade de um sistema em retornar a um estado de equilíbrio após uma perturbação temporária; 

quanto mais rapidamente ele retorna e com a menor flutuação, mais estável e robusto é. A robustez pode ser 

representada por estabilidade, a capacidade de um sistema de retornar a um estado de equilíbrio após uma 

perturbação temporária. A resiliência é uma medida da persistência dos sistemas e de sua capacidade de absorver 

mudanças e perturbações e ainda manter as mesmas relações entre populações ou variáveis de estado. 
2 Ao longo deste trabalho, usamos os conceitos em torno da palavra ñevolu­«oò aqueles em volta das constru­»es 

adaptativas humanas em prol das resoluções dos novos (e velhos) problemas sociais. Nas palavras de Neves (2008), 

ñTanto na Biologia, quanto na Antropologia, adapta­«o significa a mesma coisa: inovações que surgem e são 

fixadas porque resolvem novos problemas colocados por novas circunst©ncias ambientaisò. 
3 O termo ñescassezò (e derivações) ao longo deste trabalho considera o binômio quantidade/qualidade. 
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ambiental resolveria, ou pelo menos diminuiria, o estresse das fontes e a escassez da água em 

muitas regiões do planeta (TUNDISI, 2006). 

Atualmente, a população mundial passa de 7,8 bilhões de pessoas (WORLDOMETER, 

2021). Segundo Castro (2012), estimativas indicam que, desse total, mais de 1 bilhão já viva 

sem água suficiente para consumo doméstico, um número considerado em crescimento. Do 

total de recursos hídricos disponíveis no planeta, 97,3% são águas salgadas nos oceanos, 2,34% 

são águas em forma de gelo ou localizadas nos lençóis freáticos, e apenas 0,36% é proveniente 

de rios, lagos e pântanos, sendo viabilizada para o consumo humano. Distribuídas 

desigualmente pelos países, do total da água adequada ao uso, 80% são utilizados pela 

agricultura, 15% pela indústria e apenas 5% são destinados ao consumo humano ñdiretoò 

(CASTRO, 2012).4 

Para termos ideia da dimensão da importância da gestão ambiental5 da água, segundo 

o Conselho Mundial da Água (<https://www.worldwatercouncil.org/en>), 6 mil crianças 

morrem por dia porque não têm acesso à água potável e outros 4 milhões de pessoas morrem 

por ano de doenças relacionadas (SILVA, 2006). 

Na medida em que a população aumenta, a água se torna um bem cada vez mais 

escasso e disputado, exigindo melhores práticas de gestão ambiental. Nesse desafio, as 

sociedades buscam melhores formas de gerenciamento do uso de suas fontes de água, com cada 

vez mais instituições reguladoras do direito ao seu acesso tentando resolver a falta de normas 

bem definidas e efetivamente aplicadas sobre o direito à utilização dos recursos hídricos 

(CASTRO, 2012). 

Por si só, como se não fossem grandes os desafios, associam ainda a crise ao déficit de 

informação sobre como aprimorar essas instituições6, melhorando-as de modo a envolver as 

partes interessadas na implementação de gestão ambiental adequada à comunidade envolvida 

 
4 Há uma parcela significante (e em expansão) de consumo de água para atividades antrópicas, atribuída aos poços 

subterrâneos. O trabalho de Paixão et al. (2019) discute o tema com enfoque em Minas Gerais e ressalta que a 

concentração de poços pode gerar problemas hídricos imediatos, como rebaixamentos acentuados do nível freático, 

subsidências de solos, decréscimos das vazões em nascentes e de níveis de base de rios, assim como a diminuição 

da qualidade das águas, tanto subterrânea como também superficial. 
5 Segundo a Resolução Conama n.º 306/2002, gestão ambiental é a condução, direção e controle do uso dos 

recursos naturais, dos riscos ambientais e das emissões para o meio ambiente, por intermédio da implementação 

de um sistema de gestão ambiental. Nela, a gestão deve ter como foco e prioridade o desenvolvimento sustentável 

a partir de comportamentos e práticas que eliminem ou reduzam consideravelmente o impacto ambiental das 

atividades humanas nos recursos da natureza. 
6 O conceito de ñinstitui­»esò diz respeito ¨s regras e condutas sociais seguidas pelo grupo. Indiv²duos tomam 

decisões dentro de uma variedade de opções de acordo com os incentivos que recebem. Os incentivos vêm de uma 

variedade de fontes de acordo com a situação de decisão. Institutos e/ou instituições podem se referir a regras que 

especificam quem pode, o que precisa ou não precisa ser feito em situações sociais, ambientais e econômicas 

(COLE e MCGINNIS, 2018). Esse conceito está melhor apresentado no Capítulo 3.4. 
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(BRUNS, RINGLER e MEINZEN-DICK, 2005). O modelo de gestão de recursos hídricos pode 

variar de acordo com a intensidade da presença social, de governo e da economia. No Quadro 

1, são apresentados os diferentes modelos de instituições de gerenciamento de recursos hídricos 

existentes no mundo, mostrando as principais diferenças entre eles. 

 

Quadro 1. Tipos de instituições de gerenciamento de recursos hídricos 

 Gerenciamento pelos usuários 

 

(sociedade usuária) 

Gerenciamento por agências 

governamentais 

(governo)*  predomina no 

Brasil
7
 

Mercados de água 

 

(Economia) 

Principais 

características 

Decisão coletiva sobre o uso da água 

entre os usuários do sistema ï por 

exemplo: associações de irrigantes. 

Controle direto a partir de uma 

Agência Estatal burocrática. 

Acordos de uso da água entre usuários do 

sistema. Os ñcontratosò podem ser 

temporários ou permanentes. 

Vantagens Legitimidade baseada no costume; 

Conhecimento local e experiência;  

Adaptação. 

Padronização dos procedimen-

tos gerenciais; 

Experiência técnica; e 

Perspectiva de gerenciamento 

por bacias hidrográficas. 

A adesão dos usuários é voluntária; 

Os preços se ajustam melhor ao equilíbrio 

oferta x demanda entre a comunidade 

usuária; e 

A conservação dos recursos hídricos é 

estimulada. 

Desvantagens Mais difícil de ser conduzida, pois 

muitos usuários não se conhecem e 

não existe relação prévia entre eles. 

Para gerenciar, há grande 

demanda por informações; e 

Dificuldade de adaptação para 

situações específicas. 

Risco de negligenciar os impactos das 

transações em partes interessadas não 

envolvidas em operação de troca; e 

No caso de as transações serem raras ou 

complexas, isto dificulta a definição de 

preços. 

Fonte: Adaptado de Bruns e Meinzen-Dick (2005) e Castro (2012). 

 

 

 

Percebe-se que os marcos regulatórios de acesso e direitos à água socialmente aceitos 

podem assumir diversas formas, a depender do regime de gestão escolhido pela sociedade. Já 

que o regime de gestão é definido por instrumentos legais, e a lei vem das práticas sociais, 

teoricamente as regras praticadas são moldadas e adaptadas conforme os arranjos locais, 

costumes e estruturas biofísicas, e também sob acordos informais, implícitos e incorporados 

nas práticas locais. No campo, as regras podem variar até mesmo de acordo com a região e as 

estações climáticas do ano (BRUNS e MEINZEN-DICK, 2005). 

 

 

 
7 A água pode ser governada por uma ampla gama de instituições, desde a propriedade privada até a propriedade 

comum, passando pela propriedade estatal controlada e até o acesso aberto à propriedade pública (MEINZEN-

DICK, R, 2000). Do ponto de vista da redução dos custos de transação de tempo, esforço e outros recursos 

necessários para administrar a água, a combinação de instituições pode ser muito menos custosa do que depender 

de um único tipo de instituição (GUILLET, 1998). Assim, a situação típica não é de um regime regulatório único, 

homogêneo e consistente, mas sim de conjuntos de regras diversos e sobrepostos. 
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No contexto da participação social, o papel das políticas públicas voltadas para o meio 

ambiente se torna fundamental para o desenvolvimento sustentável dos socioecossistemas, 

mesmo nas regiões com abundância de água. Até mesmo no Brasil, que detém 

aproximadamente 12% da água doce superficial do mundo, a desigualdade da distribuição 

interna de água exige adequado gerenciamento dos recursos hídricos com o intuito de mitigar 

problemas relacionados à escassez hídrica, porque mesmo em solo brasileiro a distribuição 

natural desse recurso não é equilibrada (CASTRO, 2012). A região Norte, por exemplo, 

concentra aproximadamente 80% da quantidade de água disponível no país, abrigando apenas 

5% da população brasileira.8 Já as regiões próximas ao Oceano Atlântico abrigam mais de 45% 

da população, contando com menos de 3% da água doce superficialmente disponível do país 

(ANA, 2017). 

Aproximadamente dois terços da Terra estão cobertos de oceanos de água, mas toda 

ela, cerca de 97% do total no planeta, é salgada e, portanto, imprópria para o consumo, restando 

pouco menos de 3% sob a forma de água doce, mesmo assim com sua maior parte estando 

congelada na Antártica, no Ártico e em geleiras, ou seja, indisponíveis para uso imediato. 

Estima-se, ainda, que, do total de água no mundo, apenas 0,5% esteja em aquíferos subterrâneos 

(ANA, 2019). 

Dentre os dilemas da gestão da água enfrentados por instituições, que tentam equilibrar 

a preservação dos recursos hídricos, seja com menor ou maior presença de cada segmento 

interessado, um recorte territorial de gestão ambiental está internacionalmente bem definido: as 

bacias hidrográficas. Nas últimas décadas, a gestão de recursos hídricos baseada nas bacias 

hidrográficas ganhou força ð mais notadamente, a partir do início dos anos 1990 ð quando 

os Princípios de Dublin em torno desse tema foram acordados na reunião preparatória à Rio-

92. Estabeleceu-se, naquela ocasião que, por se tratar de água doce, um recurso finito e 

vulnerável, essencial para sustentar9 a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente, o 

gerenciamento efetivo dos recursos hídricos demandaria uma abordagem holística, ligando 

 
8 Com relação ao indicador médio nacional de tratamento dos esgotos gerados (IN046), que representa a parcela 

dos esgotos gerados que é tratada, calculado a partir do volume de água consumido (AG010), observa-se que, em 

2019, no Brasil, apenas 49,1% dos esgotos gerados tiveram tratamento. A região Norte apresenta a pior eficiência, 

com índice de apenas 22% de tratamento de esgotos gerados (BRASIL, 2020). 
9 Os conceitos ao redor de ñsustentabilidadeò ao longo deste trabalho se relacionam ¨ quantidade do consumo que 

pode continuar indefinidamente sem degradar os estoques de capital total, que é representada pela soma de capital 

material (manufaturado, feito pelo homem), capital humano e capital natural. Porém, de todas as partes do capital 

total, somente uma não pode ser reproduzida pelas gerações futuras, que é o capital natural, o patrimônio natural 

da humanidade. Assim sendo, para garantir o desenvolvimento sustentável, é necessário avaliar adequadamente o 

capital natural. Para não prejudicar as gerações futuras, é preciso saber a qual parte do estoque de capital natural 

que já foi perdida como resultante da degradação ambiental, quanto está disponível hoje e quanto é ameaçado pela 

destruição irreversível, no futuro (MIKHAILOVA, 2004) . 
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desenvolvimento social com o econômico e proteção dos ecossistemas naturais. Um 

gerenciamento efetivo deve integrar, além dos aspectos ambientais, os aspectos físicos, sociais 

e econômicos (Princípio 1 de Dublin). E, para que essa integração tenha o foco adequado, deve 

uma boa gestão visualizar as bacias hidrográficas como um todo complexo de relações 

ambientais, naturais e sociais, um corpo de interesses sociais e ambientais comuns (PORTO e 

PORTO, 2008; WMO, 1992). 

Desse modo, a bacia hidrográfica se torna o palco unitário de interação das águas com 

o meio físico, o meio biótico e o meio social, econômico e cultural; local de integração dos 

aspectos que interferem no uso dos recursos hídricos e na sua proteção ambiental (YASSUDA, 

1993). Aliado a isso, lembramos que, no contexto da gestão ambiental da bacia hidrográfica 

como uma unidade indivisível, as ações devem lembrar também das águas subterrâneas. Por 

esse entendimento, são impróprias medidas que desconsiderem o todo, fragmentando qualquer 

bacia hidrográfica em fatias desconectadas de uma visão sistêmica de um todo conjunto natural. 

No Brasil, a Lei n.º 9.433, de 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH). A partir da denominada ñLei das Águasò, o governo brasileiro definiu as bacias 

hidrográficas como unidades territoriais para implementação dessa lei e do SINGREH, além de 

estabelecer a gestão participativa e tripartite (poder público, usuários e sociedade civil) para 

alcançar a sustentabilidade pretendida pelo artigo 225 da Constituição Federal do Brasil, cujo 

objetivo é garantir o meio ambiente ecologicamente equilibrado para todos, impondo-se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

Contudo, quando se fala em gestão ambiental, nem sempre o previsto em lei é o 

observado na prática. Tomamos como referência um dos principais sistemas hidrográficos do 

país, o Alto Tietê, e dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ). A região é a mais populosa 

do Brasil, com inúmeras atividades econômicas que demandam grande volume de água para 

seus processos produtivos. Ainda assim, convive com eventos de escassez hídrica fruto de uma 

má gestão generalizada, com ausência de investimentos para a preservação e desprezo aos 

estudos técnicos e evidências que anteveem o cenário de tragédia. Apesar de ser região pioneira 

na criação e implantação de planos e instrumentos de gestão dos recursos hídricos brasileiros, 

ainda sofre com os mesmos problemas de lugares mais remotos e distantes dos ñolhos da leiò: 

a perda da vegetação, ingerência política na gestão dos recursos hídricos e o flagrante 

desrespeito ao princípio da participação por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

(FERNANDES, 2015). 
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Se numa das regiões mais ricas do Brasil o desenvolvimento de uma boa gestão 

ambiental centrada na gestão de um Comitê de Bacia Hidrográfica caminha lentamente, 

imagine em outras regiões mais pobres e desassistidas. O Extremo Sul da Bahia, por exemplo, 

convive com problemas parecidos ou até mesmo piores do que a realidade do sistema 

hidrográfico do Alto Tietê. A região não tem a mesma atenção econômica quando comparada 

a outros centros urbanos, apesar de ter igual importância ambiental dentro do bioma de Mata 

Atlântica, e neste local muito menos foi feito em torno da preservação. O Comitê de Bacias dos 

rios10 Peruípe, Itanhém e Jucuruçu (CBHPIJ), no Extremo Sul da Bahia, desde 2009 testemunha 

o mesmo cenário histórico de negação da relevância da preservação ambiental das fontes de 

água ao longo do país. 

Mesmo a passos mais lentos do que em outros locais no país, o Extremo Sul da Bahia 

vem lutando para implementar a gestão de seus rios também por um Comitê que associa as 

forças sociais em torno dos usuários, da sociedade civil e do poder público. A Resolução do 

Conselho Estadual da Bahia (CEPRAM) n.º 63/2009 atribuiu ao Comitê de Bacias 

Hidrográficas dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu (CBHPIJ) a competência da gestão 

compartilhada em cumprimento ao Plano Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pela 

Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (CONERH) n.º 43, de 2 de 

março de 2009. O referido Comitê, como instituição colegiada pensada lá em 2009, foi 

oficialmente criado em 18 de dezembro de 2012 através do Decreto n.º 14.243/201211, e desde 

então passou a liderar a articulação dos interesses econômicos, sociais e ambientais das bacias 

que carrega em seu nome. 

Em outra esfera de gestão, a Lei Estadual n.º 10.432/06 estabeleceu ao Comitê de Bacia 

Hidrográfica o poder consultivo e deliberativo (BAHIA, 2006). Propõe gestão descentralizada 

e participativa entre o poder público, os usuários de recursos hídricos, a sociedade civil e os 

 
10 Ao longo deste trabalho, utilizamos os termos ñsistemas hidrogr§ficosò, ñriosò e ñbaciasò como termos 

intercambiáveis para representar um sistema hidrográfico ou uma bacia hidrográfica. 
11 DECRETO Nº 14.243 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012. Cria o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios 

Peruípe, Itanhém e Jucuruçu - CBHPIJ  e dá outras providências. O GOVERNADOR DO ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 56 da Lei nº 11.612, de 08 de outubro de 

2009, D E C R E T A: Art. 1º - Fica criado o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu 

- CBHPIJ, com área de atuação na respectiva bacia hidrográfica, nos termos da Resolução CONERH nº 63, de 

26 de novembro de 2009, que aprovou sua proposta de instituição. § 1º - A área de atuação do Comitê da Bacia 

Hidrográfica dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu - CBHPIJ está inserida na Região de Planejamento e Gestão 

das Águas - RPGA III , de acordo com a Divisão Hidrográfica Estadual em Regiões de Planejamento e Gestão 

das Águas, aprovada pela Resolução CONERH nº 43, de 02 de março de 2009, além de estar inserida na Região 

Hidrográfica Nacional do Atlântico Leste, e apresenta os seguintes limites geográficos: ao norte pela RPGA IV 

Rios, Frades, Buranhém e Santo Antonio, ao sul pela RPGA II, Rio Mucuri, a leste com o Oceano Atlântico, a 

oeste com o Estado de Minas Gerais, acrescida do Córrego do Meio, totalizando uma área de 16.142 km². § 2º- O 

território abrangido pela RPGA III compreende 13 municípios: Alcobaça, Caravelas, Ibirapuã, Itamaraju, 

Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas e Vereda. 
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povos e comunidades tradicionais, considerando a Política Estadual de Recursos Hídricos, os 

planos de bacias hidrográficas e demais instrumentos de gestão, como o cadastro de usuários, 

enquadramento dos corpos dô§gua, outorga e cobran­a pelo uso da §gua. Os membros do 

Comitê são eleitos através de um processo democrático e suas decisões são aprovadas e 

legitimadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ï CONERH dentro de um contexto 

de aplicação das políticas ambientais visadas à garantia da promoção social, do 

desenvolvimento regional e da sustentabilidade ambiental (INEMA, 2009).12A área de 

abrangência de gestão do CBHPIJ está representada pela Figura 1. 

No entanto, no Extremo Sul da Bahia, o CBHPIJ ainda não conseguiu desenvolver as 

ações de gestão ambiental que garantam a preservação dos rios sob a sua jurisdição, em 

particular no Itanhém. Ao analisar a situação real de degradação a que essa bacia está exposta 

e o modelo de gestão do CBHPIJ, percebe-se facilmente que o Comitê, ao tentar cumprir sua 

obrigação legal, exerce liderança de gestão da água de forma desajustada, longe de cumprir seu 

papel institucional. Não produzir resultados práticos mesmo após mais de 10 anos de reuniões 

regulares é um problema que merece ser analisado sob a ótica da ciência, buscando saber com 

a devida precisão quais os princípios de gestão ambiental são quebrados pelas práticas atuais. 

É preciso analisar os fatores que emperram a efetividade do CBHPIJ, as razões pelas quais o 

grupo não funciona de modo adequado a garantir a sustentabilidade das bacias sob a sua 

responsabilidade; em especial, por que os princípios de gestão coletiva não são convertidos de 

modo prático na proteção do rio Itanhém. 

 
12 Até aqui, do tripé de uma política pública ð a política em si, o conselho e o fundo ð, o FERHBA (Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos) foi pouco citado. Não à toa, pois, apesar de o FERHBA existir no papel, não há 

recursos disponibilizados pelo Governo da Bahia para apoiar CBHs provenientes dessa rubrica orçamentária. 
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Figura 1. Região de Planejamento e Gestão das Águas - III. Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu 

 

Fonte: INEMA (2014). Disponível em: <http://www.inema.ba.gov.br/wp-content/files/III-RPGA-DOS-RIOS-

PERUIPE-ITANHEM-JUCURUCU.pdf>. 

 



25 

 

A bacia hidrográfica do rio Itanhém foi escolhida como recorte empírico de atuação 

do CBHPIJ por sua grande importância socioeconômica na região do Extremo Sul da Bahia13. 

Nasce no estado de Minas Gerais, próximo à latitude 16°51'2"S e longitude 40°51'19"O, 

percorrendo aproximadamente 260 km até sua foz no estado da Bahia, desaguando no Oceano 

Atlântico na latitude 17°33'23"S e longitude 39°11'24"O. Com área de bacia totalizando 6.402 

km², é endereço de aproximadamente 230.000 habitantes14, quando drena vários territórios, 

compreendendo a maior parte dos municípios de Alcobaça, Teixeira de Freitas e Medeiros 

Neto, no estado da Bahia, e ainda no estado de Minas Gerais os municípios de Bertópolis, Santa 

Helena de Minas, Machacalis e Fronteira dos Vales (Figura 2). 

 

Figura 2. Mapa Hipsométrico da bacia do rio Itanhém 

 

Fonte: Elaborado pelo autor utilizando modelos digitais de elevação fornecidos pelo (INPE, 2020) 

(<http://www.dsr.inpe.br/topodata/index.php>), trabalhados no software livre QGIS e software Google Earth 

Pro. 

 

 

Durante toda a sua extensão, o rio Itanhém sofre todo tipo de degradação por grandes 

plantações de cana-de-açúcar, pastagens e três consideráveis zonas urbanas. Observa-se, em 

grandes trechos, a ausência de vegetação ciliar, o assoreamento, a contaminação de águas por 

 
13 Pelas nossas fragilidades de governo, quanto maior a pungência econômica de uma região, maiores são as 

ameaças aos recursos ambientais. O desenvolvimento da cidade de Teixeira de Freitas está diretamente ligado aos 

impactos ambientais na bacia do rio Itanhém. Por isso, o rio Itanhém, passando pelas zonas urbanas das principais 

cidades do Extremo Sul (Medeiros Neto, Teixeira de Freitas e Alcobaça), além do grande volume de água que a 

calha principal drena, é foco de nossa pesquisa empírica. 
14 Segundo o IBGE (2021), no censo de 2020 o número de habitantes da cidade de Teixeira de Freitas era de 

162.438; Alcobaça, 22.490; Itanhém, 19.316; e Medeiros Neto, 22.716. 
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agrotóxicos e cargas orgânicas, além de moradias irregulares nas margens do seu leito, as 

mesmas precariedades de gestão ambiental comuns a muitos rios brasileiros.15 

Os problemas ambientais são diversos. Ainda hoje os pecuaristas retiram a vegetação 

que cobre áreas de preservação permanente e assim possam aumentar cada vez mais seus 

rebanhos.16 Os agricultores buscam maximizar seus lucros aumentando o uso indiscriminado 

de agrotóxicos, poluindo os mananciais, levando à mortandade de uma série de organismos. As 

cidades e aglomerações residenciais ao redor dos mananciais em sua maioria não investiram 

em sistemas de tratamento de esgoto e destinação final adequada de lixo.17 

Associados a esses problemas, os usuários da bacia hidrográfica não contribuem com 

a conservação do sistema, pois no modelo de gestão vigente não é financeiramente viável seguir 

a opção sustentável. Não há a confiança de que as práticas (onerosas, como a recomposição de 

mata ciliar e a manutenção da reserva legal com replantio de mudas, cercamento de área, etc.) 

em contribuição com a sustentabilidade resultarão em benefícios para um, ou para todos, a 

curto, médio e longo prazo. Além disso, aqueles poucos que ajudam não têm a garantia que sua 

prática será seguida por outros, numa mudança de comportamento cultural para o status quo de 

preservação. O indivíduo racional (nos lembra o conceito do homo economicus, de Adam 

Smith)18 calcula os investimentos com o cumprimento integral da lei nos critérios de 

preserva­«o ambiental e percebe que estar§ ñsozinhoò, e ter§ menores lucros que seus vizinhos, 

já que restaurar ou manter o meio ambiente, investindo nisso, não é a regra. 

 
15 A pesquisa percorreu toda a extensão da calha principal do rio Itanhém, parte navegando por caiaque, parte por 

estradas e rodagens, e registrou problemas comuns a rios não monitorados e fiscalizados. No Itanhém, é comum o 

assoreamento por falta de vegetação ciliar, poluição proveniente das zonas urbanas e dos usos agropecuários, e 

todos os problemas associados às atividades antrópicas. 
16 £ comum, principalmente em §reas de pecu§ria, os criadores fazerem valas de drenagem nos corpos dô§gua de 

modo a rebaixar o lençol freático e, consequentemente, transformar áreas úmidas em próprias para o plantio de 

gramíneas para o gado. Usando tratores, ou de forma manual, os criadores aprofundam o leito dos córregos, retiram 

a vegetação ciliar e transformam a área úmida em pastagens. 
17 Segundo o Prof. Marcos Eduardo C. Bernardes (com. pessoal), aqui caberia uma discussão sobre o raciocínio 

popular de segregação de conceitos entre recursos hídricos e saneamento. Indo além, este raciocínio se adequa 

também à não integração de outras políticas (ex. Código Florestal, Política de Clima, outras), numa lógica de 

fragmentação dos territórios por outros interesses, especialmente econômicos, que acabam desconsiderando as 

dimensões socioambientais. A própria Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n.º 9433/97), que só cita uma 

única vez a palavra ñsaneamentoò, traz no seu art. 31 que, na implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais 

de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e 

estaduais de mesmo gênero. Afinal, a competência ao ñsaneamento básicoò é municipal, mas não se prevê em que 

medida essas ações devem ser adotadas no âmbito dos CBHs. Sem uma integração adequada dos dispositivos 

legais de saneamento em toda bacia, municípios a montante podem comprometer esforços feitos por municípios a 

jusante. Esse contexto se agrava mais com a Lei Complementar n.º 48/2019, do Governo da Bahia, uma vez que 

institui microrregiões de saneamento no estado SEM qualquer menção aos CBHs. Esse, inclusive, é tema de 

debates no Fórum Baiano de CBHs. Segundo Bernardes, urge a necessidade da revisão desse marco legal estadual. 
18 Aparece aqui o conceito homo economicus. O raciocínio egoísta e puramente econômico faz parte da obra de 

Adam Smith (1776): ñN«o ® da bondade do homem do talho, do cervejeiro ou do padeiro que podemos esperar o 

nosso jantar, mas da considera­«o em que eles t°m os seus pr·prios interessesò. 
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Falamos sobre a ação humana na bacia do rio Itanhém como exemplo de um sistema 

de gestão ambiental em que não promove incentivos à sua conservação ambiental. Não se 

efetivam nela as políticas públicas ambientais, um Comitê de Bacias, um sistema que promova 

incentivos ¨ sua conserva­«o. Por que o indiv²duo vai ñgastarò na recupera­«o de uma nascente 

dentro de sua propriedade, arcando de seu bolso com os custos, se a água será utilizada pelo 

vizinho, que em nada contribuiu? O agressor não terá qualquer penalidade em manter as 

nascentes de água desprotegidas, dessa forma, por que vai ñperderò dinheiro em sua 

recuperação se a área está hoje ñlucrativaò a ele ocupada por animais?19 Esses são exemplos 

dos padrões de comportamento dos proprietários de terras, regra geral na bacia hidrográfica do 

rio Itanhém. Indagações ao longo deste estudo. 

Além desses problemas de gestão, acrescenta-se que os rios sob a jurisdição do 

CBHPIJ não são totalmente conhecidos pelo próprio Comitê, e os usuários isolados dessa 

entidade coletiva quiçá conheçam a porção em que se encontram. 

Somadas a tantos outros problemas, as regras de uso e apropriação das águas não são 

claras, e não há um mecanismo que favoreça a participação popular na criação e manutenção 

dessas regras de modo equitativo, justo. Tampouco há um processo de monitoramento e 

aplicação de sanção20 eficiente, de modo que iniba novas agressões ambientais, situação que 

 
19 O pagamento por serviços ambientais (PSA) em torno da água é um tema de discussão madura na cidade de 

Extrema, Minas Gerais, protagonizada por Jardim e Bursztyn (2015), que analisaram o Programa Conservador das 

Águas. Extrema teve destaque por ser a primeira iniciativa municipal a realizar pagamentos para proprietários 

rurais em troca da garantia do fornecimento de serviços ambientais visando à melhoria dos recursos hídricos. Foi 

constatado que a escassez de água iminente em grandes centros urbanos é fator condicionante para priorizar áreas 

de atua­«o de programas de pagamento por servi­os ambientais na gest«o de recursos h²dricos. O ñ[...] PSA 

representa uma forte estratégia ambiental e econômica, uma vez que entra como um adicional de renda para 

ressarcir os custos (de oportunidade e de manutenção) encarados pelas práticas conservacionistas, que permitem 

o fornecimento dos serviços hídricos. Uma vez identificados os beneficiários, os provedores, os serviços, a forma 

de garanti-los e a fonte de recursos financeiros diretamente ligada ao interesse de se obter os serviços hídricos 

oferecidos é necessário, também, que haja condições institucionais prévias que possam administrar os pagamentos 

e a gest«o dos contratos.ò Sabendo que a unidade de gestão é a bacia hidrográfica, os Comitês de Bacias 

Hidrográficas adquirem uma responsabilidade maior, por serem representações legais, como gestores desses 

recursos. Nesse sentido, outro ponto observado no caso de Extrema é que a consolidação do Comitê PCJ favorece 

a sustentabilidade do Conservador das Águas. O trabalho conclui que os projetos de pagamento por serviços 

ambientais podem auxiliar na evolução dos cenários futuros da gestão de recursos hídricos sob a perspectiva do 

desenvolvimento rural mais sustentável. 
20 O monitoramento em sentido estrito é feito (na teoria) pelos órgãos de governo, pelos executivos federal, 

estadual e municipal, não excluindo a participação/obrigação do cidadão, pelo instituto da denúncia, a requerer a 

satisfação da demanda. O monitoramento e aplicação de sanções pelos órgãos executivos e judiciários, como 

secretarias de Meio Ambiente estaduais e municipais, e mesmo entidades executivas federais, como IBAMA, 

deveriam ter, de modo prático, o acompanhamento direto das entidades tripartites. Assim, os CBHs poderiam 

participar do fomento a arenas de baixo custo na resolução de conflitos, ser lugares livres e confortáveis para o 

cidadão-denunciante expor qualquer agressor e, com isso, contribuir para o processo de monitoramento. 
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piora ainda mais com a falta de arenas simplificadas para a resolução de conflitos21 (aqui, 

podemos distinguir diferentes conceitos de conflitos: aqueles que ocorrem pelos envolvidos 

estarem em desacordo com a lei, por exemplo, a ocupação de APPs, e aqueles em que há 

conflitos entre usuários), sem contar que os organismos de defesa ambiental (a secretaria 

estadual e as secretarias municipais, as entidades federais como o IBAMA, o ICMBio e tantas 

outras entidades representativas) trabalham de forma desconectada. 

Desse modo, a pesquisa científica e a reflexão sobre o arcabouço legal e normativo de 

proteção ambiental do CBHPIJ, suas falhas de gestão e os danos conhecidos a que as bacias de 

um modo geral estão expostas (e o rio Itanhém) nos trazem diversos questionamentos: apesar 

de a legislação ambiental e os arranjos populares e legais (neste caso, o CBHPIJ) cunharem 

regras de gestão ambiental, por que elas não são cumpridas na prática? Por que os usuários22 

diretos dos recursos do rio Itanhém ainda queimam, dragam, desmatam e poluem esse rio? A 

realidade mostra que ainda é comum a ausência de matas ciliares, assoreamentos gradativos, 

contaminação por agrotóxicos, nascentes prejudicadas e poluição das mais diversas formas, 

 
21 Segundo Pedrosa (2017), as palavras ñrioò e ñrivalò têm a mesma raiz no latim. Há séculos, os vizinhos que 

dividem as águas do mesmo rio observam-se como rivais, sendo os conflitos parte da vida diária. E, felizmente, 

há muito mais acordos de cooperação do que declarações de guerra. Os conflitos pelo uso da água podem envolver 

questões políticas de desenvolvimento regional e podem depender de intrincadas relações entre biologia, química, 

oceanografia, hidrologia e hidráulica. Comumente, há necessidade de integrar vários interesses públicos e privados 

com competências, responsabilidades e interesses pelo uso da água. Destacam-se os interesses das comunidades 

tradicionais, das comunidades de fundo e fecho de pasto, dos indígenas, dos quilombolas, dos pescadores, dos 

vazanteiros, dos movimentos sociais, das organizações não governamentais e de todas as categorias de 

agrupamento que dependem direta e indiretamente ou t°m interesse nos destinos do rio. Assim, o tema ñconflito 

pelo uso dos recursos h²dricosò exige uma metodologia espec²fica. Sobre o tema ñgest«o de conflitosò, Fischer e 

Ury (1981 apud PEDROSA, 2017) apresentam um método para a busca de solução de conflitos baseado em quatro 

passos: 1. Separar a pessoa do problema: na busca por construir relações de trabalho duradouras e profícuas é 

necessário e fundamental dispensar um tratamento educado e cortês a todos os partícipes do processo. 2. Entender 

a diferen­a entre ñposi­«oò e ñinteresseò: denomina-se ñposi­«oò a vontade da parte interessada expressa verbal e 

publicamente. É aquilo que ela diz querer. J§ ñinteresseò ® o que de fato a parte precisa ver concretizado para sentir 

que o conflito foi dirimido; 3. Busca por alternativas: trata-se da etapa do processo em que todos os envolvidos 

que trouxeram suas soluções à mesa precisam compatibilizá-las e, principalmente, exercitar a criatividade para 

criar um acordo que atenda, dentro dos limites da realidade, as demandas dos envolvidos; 4. Um critério de 

avaliação: para que o acordo seja alcançado é imprescindível que um ou mais critérios, aceitos pelas partes, sejam 

utilizados para mostrar que se trata de um acordo com base técnica sólida, que cumpra o arcabouço legal que cerca 

a matéria, e que traga um senso de justiça entre as partes. Portanto, situações de conflito sempre ensejarão relações 

vindouras e permanentes de diálogo, monitoramento, reavaliação e planejamento entre os partícipes de um 

processo de conflito. A Política Nacional de Recursos Hídricos criou a figura dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

e disciplinou que nesse coletivo serão dirimidas administrativamente, em primeira instância, os conflitos pela água 

da sua área de atuação ante a necessidade de rapidez e efetividade para auxiliar no equacionamento dos conflitos. 
22 Segundo o Prof. Marcos Eduardo C. Bernardes (com. pessoal), quem são esses usuários, como usam os recursos 

da bacia hidrográfica, o quanto usam e outras variáveis importantes na forma de uso dos recursos ecossistêmicos 

são elementos indispensáveis na elaboração de um dos instrumentos de gestão dos CBHs: o ñcadastro de usuáriosò. 

Ocorre que essa é uma competência do Governo do Estado, que tem por obrigação contratar a elaboração dos 

planos de bacias, uma ação ainda não executada. 
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total inobservância dos instrumentos de gestão previstos na Lei das Águas (Lei n.º 9.433/97 ï 

Política Nacional dos Recursos Hídricos).23 

 

Figura 3. Trecho da bacia do rio Itanhém. Assoreamento, poluição, contaminação e usos indevidos são eventos 

comuns ao longo do rio. Foto de fevereiro de 2020. Lat. 17°30'48.58"S / Lon. 39°38'39.56"O 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Uma análise de robustez e resiliência deve sanar as seguintes perguntas: (1) Num dado 

sistema de gestão, sob o framework IAD, quais as variáveis de nosso sistema são mais 

relevantes? (2) Quais são as características desejadas do sistema? e (3) O colapso de uma parte 

de um SES (o ecológico, por exemplo) implica que todo o sistema perde sua robustez? O SES 

é robusto a ponto de suportar as interações da população humana a longo prazo? (ANDERIES, 

JANSSEN e OSTROM, 2004). 

A resposta a essas perguntas pode mostrar se as instituições sociais são resilientes a 

ponto de absorver mudanças e distúrbios a curto prazo, sem desmoronar. Permite inferir se elas 

podem aprender, reorganizar e reconstruir, de preferência para um estado aprimorado, a longo 

prazo, podendo inclusive transformar-se em uma criação totalmente nova (BAEHLER e 

BIDDLE, 2019). 

 
23 Desdobramentos das perguntas de pesquisa ainda poderiam envolver: Quem são esses ñusuáriosò, quais usos 

fazem desses recursos? Quem usa mais e como? Para que usam e em qual quantidade? Qual a qualidade da água 

ñdevolvidaò? 
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A pesquisa consiste numa aplicação da Teoria dos Recursos Comuns de Ostrom (1990, 

2007, 2009) ao estudo de caso do CBHPIJ. Por intermédio do método de Análise de 

Desenvolvimento Institucional para Sistemas Socioeconômicos (IAD-SES Framework), 

analisaremos a gestão praticada pelo Comitê, buscando compreender por que as regras 

ambientais discutidas dentro do CBHPIJ, e seus planos, como mostrados pelas pesquisas de 

Souza e Martins (2018; 2019; 2020) e Souza e Santos (2019), não são absorvidos e praticados 

pelos usuários24, e quais fatores e condições impedem que o Comitê se torne uma realidade 

desde a sua fundação. 

A pesquisa empírica investigou as condições de gestão ao longo da bacia do rio 

Itanhém e narrou como são grandes os problemas e desafios (SOUZA e MARTINS, 2018, 2019, 

2020; SOUZA e SANTOS, 2019;). Nessa perspectiva, esse breve diagnóstico das condições 

ambientais do Itanhém e das dificuldades que o CBHPIJ enfrenta é endereço para diversos 

aportes teóricos que embasam a pesquisa do comportamento integrativo social. Dentre eles a 

lógica da ação coletiva pensada por Olson (1965). Na argumentação desse cientista social, em 

cenários em que prevaleça a ausência de cooperação (em que a confiança mútua é essencial), o 

indivíduo tende a maximizar o seu interesse individual. Neste estudo de caso, o interesse 

individual prevalecerá quando cada um, na tentação da livre oportunidade, irá retirar sempre 

mais do recurso ambiental, não investirá em ações de preservação, não adotará hábitos de 

conservação e concentrará seus lucros visando a si próprio, de forma individual, o que contribui 

com o esgotamento do recurso em função do uso desregrado. 

O biólogo Garret Hardin, no famoso artigo ñTragédia dos Comunsò, de 1968, 

argumenta sobre a inevitabilidade da destruição ambiental nos casos de exploração de recursos 

naturais quando submetidos ao uso desregrado. Hardin faz um prognóstico trágico e afirma que 

os recursos naturais, quando explorados em sistemas coletivos ineficazes, inevitavelmente 

tendem ao esgotamento. Na visão de Hardin, impulsionado por uma racionalidade 

individualista, o indivíduo busca maximizar a satisfação das suas próprias preferências, 

produzindo um resultado subótimo (no meio ambiente, a degradação) e eventualmente 

catastrófico para a coletividade e para si mesmo (AZEVEDO, MARTINS e DRUMMOND, 

 
24 O conceito ñusu§riosò foi utilizado nesta pesquisa como ñqualquer usu§rio dos recursos ambientais da baciaò, 

especialmente usuários da água para fins privados e/ou econômicos, usuários privados (irrigantes) com ou sem 

algum grau de subsídio estatal, estatais (autarquias de água e esgoto atendendo à coletividade). São os que vivem 

dos recursos da bacia hidrográfica, desde o pequeno agricultor até grandes empreendimentos. A Resolução n.º 

1.938/17 define, pelo art. 2Ü, VII, Usu§rio de Recursos H²dricos (Usu§rio): ñPessoa f²sica ou jur²dica, de direito 

público ou privado, responsável por empreendimento com um ou mais tipos de interferências, passíveis ou não de 

outorgaò. 
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2009). A solução dada por Hardin para esse dilema seria a governança estatal ou particular do 

bem ambiental a ser protegido. 

Nas últimas décadas, o raciocínio de Hardin tem sido contestado pelos resultados 

empíricos obtidos em muitos sistemas comunais de uso e manejo dos recursos naturais. Nesses 

locais, fugindo à regra de Olson e Hardin, as populações, de forma autônoma, democrática e 

coletiva, e a partir de um processo resiliente, conseguiram administrar adequadamente os 

recursos sob seus domínios. Na cidade de Extrema ï MG, os proprietários de terras, a 

comunidade civil e o governo entenderam que era necessária uma nova postura em torno da 

preservação das fontes de água e, dessa forma, estão evoluindo para um contexto diferente do 

previsto por Hardin (JARDIM e BURSZTYN, 2015). São casos reais que contradizem as 

predições pessimistas e generalizadas da ñTragédia dos Comunsò e que contribuem para 

ampliar uma alternativa pautada na possibilidade da governança coletiva. 

A principal e mais influente pesquisadora da governança coletiva foi Elinor Ostrom 

(1990, 2007a, 2009), cujos estudos ao redor do mundo demonstraram que é possível, por meio 

da organização e participação, estabelecer regras, monitorá-las e fazê-las cumprir, penalizando 

os desvios, de modo que a sociedade possa autopromover suas escolhas numa boa via de gestão 

ambiental sustentável. 

 

Figura 4. Elinor Ostrom. Por sua ñan§lise da governan­a econ¹mica, especialmente sobre os bens comunsò, 

ganhou, em 2009, o Prêmio de Ciências Econômicas em Memória de Alfred Nobel. 

 

 

 

Ganhou o Prêmio (Nobel) Sveriges Riksbank de 

Ciências Econômicas em Memória de Alfred Nobel de 

2009. Nascida em 7 de agosto de 1933, Los Angeles, 

CA, EUA. Morreu: 12 de junho de 2012, Bloomington, 

IN, EUA. Afiliação: Indiana University, Bloomington, 

IN, EUA; Arizona State University, Tempe, AZ, EUA. 

Motivação do prêmio: ñpor sua análise da governança 

econômica, especialmente dos bens comuns.ò 

Contribuição: desafiou a sabedoria convencional, 

demonstrando como a propriedade local pode ser 

administrada com sucesso por bens comuns locais sem 

qualquer regulamentação por parte das autoridades 

centrais ou privatização. 

 

Fonte: © The Nobel Foundation. Photo: U. Montan. Disponível em: 

<https://www.nobelprize.org/prizes/economic-sciences/2009/ostrom/facts/>. Acesso em: fev de 2021. 
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Os estudos de Elinor Ostrom (1990, 2009), além de se tornarem uma referência no 

campo da gestão ambiental, edificaram a Teoria dos Recursos Comuns consubstanciada no 

método denominado de Análise Institucional e Desenvolvimento para Sistemas 

Socioeconômicos (IAD-SES Framework, na língua inglesa)25. Tal teoria, ou modelo de análise 

empírica, consiste em uma interpretação das relações entre sociedade, economia e meio 

ambiente que considera diversos fatores na análise da gestão de um recurso de uso comum ou 

de um sistema socioecológico. Trata-se, na verdade, de um modelo construído ao longo dos 

estudos que a autora realizou ao redor do mundo, isto é, um framework (estrutura) para a análise 

de qualquer recurso de uso comum, e que será aplicado na presente tese. 

Nessa perspectiva, o presente estudo propõe como questão central a análise da 

governança do CBHPIJ sobre o conjunto de relações entre a sociedade, economia e meio 

ambiente representados pela bacia hidrográfica do rio Itanhém. O recorte estudado se limita à 

gestão ambiental deste Comitê, envolvendo seu corpo diretivo e suas relações com os usuários 

dentro do sistema ambiental do Itanhém. O problema norteador do estudo recai sobre o porquê 

de o grupo coletivo não ter ainda conseguido alcançar de forma plena seus objetivos. Do 

problema de efetividade da gestão desencadeiam outros, como: por que as regras ambientais 

discutidas pelo CBHPIJ não são respeitadas e praticadas pelos usuários? Em outras palavras, 

quais fatores e condições impedem que o Comitê se torne uma realidade após nove anos de 

atividades oficiais? 

Os atores de nossa análise são os membros do CBHPIJ, os membros das secretarias e 

conselhos de Meio Ambiente e os usuários do recurso água.26 São 24 representações, entre 

titulares e suplentes, previstos pelo Regimento Interno do Comitê27, mas a pesquisa alcançou a 

totalidade de 14 deles, já que ainda hoje existem posições vagas, além de que alguns membros 

não se mostraram acessíveis. Os usuários são os agricultores que utilizam a água para 

 
25 No livro ñGoverning the Commonsò, de 1990, Elinor Ostrom desenvolveu o m®todo de estudo emp²rico para 

análises institucionais que chamou de IAD (Institutional Analysis and Development, no inglês). Lembramos que 

ñinstitutosò s«o as regras coletivas seguidas pelo corpo social. Na obra de 2009, a autora adaptou esse modelo de 

estudo empírico para sistemas socioecológicos, a estrutura que ela chamou de SES (Social-Ecological Systems). 

No Capítulo 2, descrevemos esse assunto com maiores detalhes. 
26 Trata-se do estudo de uma grande arena de ação: O CBHPIJ e a expansão para outras duas arenas de ação (Os 

usuários externos ao Comitê; os membros das secretarias e conselhos de Meio Ambiente) que de forma mais 

intensa provêm influência na arena principal. Utilizando a linguagem da Teoria dos Comuns (Cap. 2 e 3) e 

metodologia de aplicação (Capítulo 4 e seguintes), entendemos o conceito de ñarena de a­«oò ou ñsitua­«o de 

a­«oò e como, num sistema polic°ntrico, as ñesferasò se interagem. 
27 Segundo o Regimento Interno do CBHPIJ: Art. 5º. A representação do CBH-PIJ será composta por pessoas 

físicas e/ou jurídicas, de direito público e privado, 24 (vinte e quatro) membros e seus respectivos suplentes, eleitos 

para um mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleito de acordo com as representações estabelecidas de forma 

tripartite e paritária envolvendo os segmentos do Poder Público, Usuários e Sociedade Civil Organizada. 
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irrigação28, em número de 10, quando a amostragem alcançou a saturação, ou seja, os resultados 

começaram a se repetir, não sendo relevante a continuação. Os atores líderes das secretarias e 

conselhos municipais de Meio Ambiente são 9, ao longo das cidades que exercem maior pressão 

sobre a calha principal do sistema hidrográfico Itanhém nas cidades de Itanhém, Medeiros Neto, 

Teixeira de Freitas e Alcobaça. 

As regras teóricas podem não ser efetivamente seguidas na prática e as atitudes por 

parte dos usuários podem ser livres de acordo com as suas necessidades individuais. Desse 

modo, a estratégia metodológica da presente investigação recai sobre o legado de Elinor Ostrom 

(1990, 2007, 2009), acrescentada, ainda, a obra de Meinzen-Dick (2007). 

Especificamente, pretende-se, neste trabalho, aplicar o método de Análise de 

Desenvolvimento Institucional para Sistemas Socioeconômicos (IAD-SES Framework) na 

análise da gestão do CBHPIJ. Nesse modelo, as autoras sugerem que se leve em consideração, 

na análise da gestão de recursos comuns, as configurações ou aspectos sociais, econômicos e 

políticos. 

Nesse sentido, o modo de gestão e impacto social do Comitê deve ser analisado sob 

quatro aspectos ou subníveis, a saber: Sistema de Recursos (RS), Unidade de Recursos (RU), 

Sistema de Governança (GS) e Usuários (U)29. Cada um desses níveis se desdobra em outros 

que serão detalhadamente discutidos no Capítulo 3 ï ñA Metodologia de Estudos 

Socioecológicos de Ostromò. Estas seriam, na concepção de Ostrom (1990) e Meinzen-Dick 

(2007), as variáveis que todo estudo sobre a governança de um recurso de uso comum deveria 

levar em consideração. 

Desse framework, portanto dessa estrutura de análise, Ostrom (1990) extrai e elabora 

o seu modelo de design como ñtipo idealò de um sistema socioecológico sustentável. Esse ñtipo 

idealò de pr§ticas consiste em oito princ²pios de gest«o ambiental para uma governança 

eficiente ou robusta (OSTROM, 1990, 2009), devidamente descritos no Capítulo 3.6. Os 

princípios de design são condutas necessárias ao grupo e ao indivíduo, e dizem respeito às 

informações que ele carrega e suas ações práticas com o meio socioeconômico. 

Em consonância com o modelo IAD-SES Framework, foi montado um questionário 

que interpreta os dados do cotidiano vivenciado pela CBHPIJ, pelos usuários e pelos membros 

 
28 As culturas agrícolas consideradas, dentro da tipologia de uso e ocupação do solo, são as demonstradas no 

Capítulo 1 ï ñUso e Ocupação do Soloò. 
29 Neste trecho, assim como em outros, mantemos as siglas no formato original (inglês) para que favoreça o 

entendimento dos conceitos eventualmente requeridos por outros pesquisadores da área. A ideia internacional é 

manter a nomenclatura mais preservada ao original de modo que favoreça a interpretação por outros estudos ao 

redor do globo. 
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das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente. Os resultados desse questionário 

foram comparados aos oito princípios de design de Ostrom (1990), o tipo ideal, para dessa 

forma, avaliar o quanto a atividade do Comitê se aproximou ou afastou do arranjo satisfatório 

de governança. Os passos metodológicos da pesquisa estão resumidos da seguinte forma: 

 

1. Ao longo do ano de 2018 e 2019, foram realizadas visitas exploratórias 

objetivando-se a visualização dos problemas socioambientais ao longo do rio 

Itanhém. Foram feitas expedições ao longo de sua calha principal, por água e 

por terra, observando as atividades antrópicas prejudiciais aos aspectos 

biofísicos e sociais. Também, atentos às vozes das plenárias, acompanhamos 

as dificuldades e carências do CBHPIJ em suas relações com os usuários; 

2. Em seguida, foi delimitado o problema de pesquisa. Visualizando-o com as 

lentes do IAD-SES Framework de Ostrom (2009), verificou-se como essa 

estrutura poderia contribuir com as respostas à problemática levantada; 

3. Depois disso, foi elaborado e aplicado o questionário de campo a partir dos 

desdobramentos do SES Framework trazidos por Ostrom (2007) e adaptados 

por Meinzen-Dick (2007) às instituições de água. Os questionários foram 

dirigidos aos membros do CBHPIJ e aos usuários de água desse parlamento, 

incluindo os líderes dos departamentos e conselhos municipais de Meio 

Ambiente nas sedes das quatro principais cidades na porção baiana da bacia do 

rio Itanhém (Itanhém, Medeiros Neto, Teixeira de Freitas e Alcobaça); 

4. De posse dos dados de campo, foi comparada a realidade do sistema 

socioecológico CBHPIJ aos princípios de design de Ostrom (1990) a fim de 

discutir o quanto a estrutura institucional do Comitê se aproxima ou se afasta 

desse padrão ideal. 

 

Para alcançar os objetivos acima propostos, este trabalho de pesquisa empírica 

encontra-se organizado em 7 capítulos, além desta introdução. No Capítulo 1, são introduzidas 

as questões e os dilemas ambientais enfrentados pelas opções entre o Estado e a sociedade; 

como o método de escolha nem sempre encontra incentivos ideais para que sejam escolhidos 
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caminhos sustentáveis;30 31e como a região do Extremo Sul se ñdesenvolveuò ao longo de uma 

história de degradação que se alonga aos dias atuais, aos tempos de nossa pergunta de pesquisa. 

No Capítulo 2, é apresentado o embasamento teórico que ilumina o problema, com as 

reflex»es gerais calcadas nos pressupostos da ñTrag®dia dos Comunsò, de Hardin (1968), na 

lógica da ação coletiva de Mancur Olson (1965) e na governança dos comuns de Ostrom (1990). 

São discorridos também os caminhos disponíveis à sociedade contemporânea no enfrentamento 

aos dilemas ambientais. 

No Capítulo 3, deslinda-se o método para estudos socioecológicos de Ostrom (1990, 

2007, 2009) focado na análise do problema. É apresentada a Teoria dos Comuns na visão de 

Ostrom, a partir do IAD e SES Frameworks, bem como as contribuições de Meizen-Dick 

(2007). Da teoria à empiria, são apresentados os objetivos de resultados comparativos com o 

tipo ideal composto pelos princípios de design de Ostrom (1990). 

No Capítulo 4, realiza-se a operacionalização do modelo IAD-SES e aplicam-se 

empiricamente as teorias ao estudo de caso CBHPIJ. De análise documental, são analisadas as 

atas de reunião e, voltando à empiria, são elaborados e aplicados os questionários dirigidos aos 

membros da organização coletiva, aos líderes das secretarias e conselhos de Meio Ambiente e 

aos usuários da água, seguindo o método das Teorias dos Recursos Comuns na realidade da 

organização coletiva de gestão da água em torno do CBHPIJ. 

O levantamento e dados de campo são apresentados no Capítulo 5. No Capítulo 6, são 

discutidos os resultados obtidos à luz dos princípios de design de Ostrom (1990). Apresenta-se, 

ainda, a análise de quanto a realidade da atuação do CBHPIJ se aproxima ou se afasta do modelo 

ideal. Nesta seção são analisados os resultados e feitas as discussões da pesquisa. 

Este trabalho se encerra com o Capítulo 7, parte que analisa os desafios e perspectivas 

futuras ao CBHPIJ no enfrentamento de um processo resiliente de adaptação ao sustentável, 

bem como são discutidas as contribuições com sugestões de novos empreendimentos de 

pesquisa ao redor do tema. 

 

 
30 O termo ñsustentabilidadeò no dicion§rio Cambridge, para as ci°ncias ambientais, pode ser resumido como a 

qualidade de causar pouco ou nenhum dano ao meio ambiente e, portanto, capaz de continuar por muito tempo; a 

ideia de que bens e serviços devem ser produzidos de forma que não utilizem recursos que não possam ser 

substituídos (a ideia de recursos renováveis e não renováveis é importante neste debate: os renováveis devem ser 

utilizados dentro da capacidade de suporte de determinado ecossistema, ou dentro da capacidade do sistema de 

repor o recurso utilizado) e que não agridam o meio ambiente. Disponível em:  

https://dictionary.cambridge.org/dictionary/english/sustainability. 
31 Amartya Sem (1999), qualifica o desenvolvimento sustent§vel como um ñprocesso de amplia­«o permanente 

das liberdades substantivas dos indivíduos em condições que estimulem a manutenção e a regeneração dos serviços 

prestados pelos ecossistemas ¨s sociedade humanasò. 
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Capítulo 1 

Estado, Sociedade e Dilemas Ambientais 

 

As tragédias ambientais são, quase sempre, fruto das escolhas humanas. Desde o 

bueiro entupido que contribui para a enchente, evento comum nas cidades brasileiras, até todo 

um rio contaminado, como na tragédia de Mariana, tudo passa pelas escolhas racionais dos 

indivíduos. Alguém, em algum momento, fez essa decisão. Optou por agir desta ou daquela 

forma. Mesmo inconscientemente todo processo de decisão é complexo, já que o indivíduo age 

motivado pelo conjunto de informações que carrega, que incorpora. De fontes externas ou 

internas, as informações para a tomada de decisão se tornam próprias do agente.32 

Tomamos como exemplo um problema ñsimplesò: um agente joga uma lata de 

refrigerante na rua, de forma imprópria. A este ato cabem algumas, ou muitas, reflexões. Tinha 

lixeira de fácil acesso? Um agente externo, alguém, vai reprimir essa atitude? É cultural, ou 

seja, a maioria das pessoas faz dessa mesma forma? Essa prática é comum na sua comunidade? 

Muitos questionamentos de ordem interna e externa podem ser feitos. O fato é que simples atos 

envolvem uma carga complexa das relações ambientais externas e internas ao indivíduo, e essas 

condições influenciam se ele vai tomar esta ou aquela decisão. 

As condições biofísicas do meio ambiente, as regras em uso na comunidade e os 

atributos socioeconômicos da própria comunidade são alguns contextos que envolvem e 

interferem no processo de decisão, quando o indivíduo opta por uma boa ou uma conduta 

reprovável do ponto de vista do meio ambiente. Generalizando, a conduta ambientalmente 

reprovável é aquela quando o agente, avaliando entre o econômico, o ambiental e o social, 

desprivilegia o meio ambiente. Não que a escolha sustentável seja simples. Basta analisar que 

para cada decisão a ser tomada, tudo incentiva para que se priorize, num primeiro plano, o 

proveito econômico e/ou pessoal, afinal, op­»es sustent§veis s«o mais ñdif²ceisò e ñcarasò que 

as cotidianamente disponíveis e usadas, mais baratas.33 

 
32 Para Veyret (2007), trata-se de uma sociedade de riscos. O risco, objeto social que se define como a percepção 

do perigo, da catástrofe possível, ganha lugar de destaque nas sociedades. ñEle está em toda parte. Para o homem 

- vítima e agressor do meio ambiente - prevalece um sentimento de insegurança, alimentado pelo próprio progresso 

da segurança. O risco é assumido, vivido, recusado; ele é estimado, avaliado, calculado. A gestão dos riscos - quer 

sejam eles ambientais, econômicos ou até mesmo sociais - se traduz por escolhas políticas e por decisões em 

termos de organização do território.ò Ainda acrescenta que parte dos riscos está inserida no ambiente das relações 

natureza/sociedade, que oferecem a estrutura para a abordagem ambiental. 
33 As escolhas NëO sustent§veis s«o mais ñbaratasò porque seu processo n«o considera muitas externalidades 

advindas de seu ñcustoò de produ­«o. O papel ñvirgemò pode ser mais barato que o reciclado pois não inclui no 

seu custo todos os efeitos que o processo de sua produção causa ao meio ambiente. 
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O que discutimos é que, infelizmente, quase sempre escolhemos priorizar o lado 

econômico, com enfoque individual, deixando para segundo e terceiro plano o viés social, e o 

ambiental, nessa ordem.34 Ao ir ao trabalho, a maioria não adota a bicicleta35, que é mais 

sustentável à coletividade, e segue a racionalidade pessoal usando o combustível fóssil, que é 

mais confortável. Afinal, os prejuízos do escapamento são irradiados e não são perceptíveis, 

diferentemente dos prazeres e benefícios do transporte por combustível fóssil concentrados e 

perceptíveis para mim, hoje. 

Vejamos um ponto em que podemos tomar como exemplo em sentido literal: o Estado 

foca na arrecadação predominantemente baseado no comportamento do homo economicus;36 

opta, por exemplo, por uma matriz econômica dependente da queima de combustíveis fósseis, 

bom para a indústria do petróleo e derivados, hoje, mas ruim para a coletividade (o meio 

ambiente) a longo prazo. E assim, por dilemas (escolhas) como esses, a sociedade toma seus 

caminhos, optando pelo risco de um novo desastre ambiental a cada semana, a partir das 

pequenas ou grandes escolhas que faz.37 

Em ñGoverning The Commonsò, Ostrom (1990) comenta o sentimento comum de 

quase toda semana se noticiar uma nova ameaça de destruição natural. Um sentimento que para 

o Brasil não é diferente. Nosso último grande, público e notório capítulo foi o derramamento 

de óleo cru por todo o litoral do Nordeste e parte do Sudeste brasileiro, atingindo 2.200 

quilômetros de praias num total de 4.000 toneladas do poluente distribuídas por 11 estados e 

127 municípios (IBAMA, 2019; WWF, 2019). Após a contenção emergencial dos danos com 

 
34 Para o Professor Frederico M. Neves (com. pessoal), há ainda autores que colocam o social como última 

dimensão a ser privilegiada dentro da perspectiva hegemônica atualmente na sociedade, do ambientalismo 

moderado e da economia ambiental. Isso quer dizer que pode-se até resolver alguns problemas ambientais, mas a 

questão social (iniquidades) seguirá a reboque dos interesses econômicos. Vide: FOLADORI, G. Limites do 

desenvolvimento sustentável. Campinas, SP: Editora da Unicamp, São Paulo: Imprensa Oficial, 2001. 
35 Mesmo ela, em algum momento do seu ciclo de vida, causou impactos negativos, como na sua produção, 

embalagem e transporte até o consumidor final. 
36 A visão da Teoria da Economia Política trata o homo economicus como modelo para muitos problemas, baseado 

no fato de que a escolha da estratégia de um ator em qualquer situação específica depende de como ele percebe e 

avalia os benefícios e custos de várias estratégias e seus prováveis resultados. O modelo homo economicus 

frequentemente envolve as suposições de que os atores têm preferências completas e bem ordenadas, informações 

completas, capacidade computacional ilimitada e que maximizam o valor líquido dos retornos esperados 

(OSTROM, GIBSON e SHIVAKUMAR, 2017). 
37 Ulrich Beck, na obra ñWorld risk Societyò (1999, apud GUIVANT, 2001) argumenta que a ñsociedade 

industrial, caracterizada pela produção e distribuição de bens, foi deslocada pela sociedade de risco, na qual a 

distribuição dos riscos não corresponde às diferenças sociais, econômicas e geográficas da típica primeira 

modernidade. O desenvolvimento da ciência e da técnica não poderiam mais dar conta da predição e controle dos 

riscos que contribuiu decisivamente para criar e que geram consequências de alta gravidade para a saúde humana 

e para o meio ambiente, desconhecidas a longo prazo e que, quando descobertas, tendem a ser irreversíveis.  Entre 

esses riscos, Beck inclui os riscos ecológicos, químicos, nucleares e genéticos, produzidos industrialmente, 

externalizados economicamente, individualizados juridicamente, legitimados cientificamente e minimizados 

politicamente. Este conjunto de riscos geraria óuma nova forma de capitalismo, uma nova forma de economia, uma 

nova forma de ordem global, uma nova forma de sociedade e uma nova forma de vida pessoalôò. 
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soluções paliativas, a mesma culminância: quem foram os culpados de tudo isso? A sociedade 

se mostrou resiliente e aprendeu a tomar melhores decisões em suas escolhas? 

Se pensarmos como se originam os danos, o dilema entre a ação individual e a ação 

coletiva novamente aparece: escolher investir mais em ações de sustentabilidade (o coletivo) 

ou optar por economizar, de modo a aumentar os lucros (o individual)? Na tragédia das 

barragens de Mariana e Brumadinho, as empresas de mineração foram as protagonistas desses 

sucessivos descasos com o controle ambiental. Nessas, e em qualquer tragédia, a lógica dos 

dilemas indica que o agressor quase sempre escolhe agir de modo egoísta, racionalizando seus 

atos de modo a maximizar os lucros ao gastar menos em investimentos que garantiriam a 

proteção coletiva. 

Ampliando o leque de (ir)responsáveis, qual a parte pertinente ao Estado? Pelas 

normas ambientais, o Estado assumiu a responsabilidade da emissão de direitos de usos, 

regulação, monitoramento e fiscalização ambiental, mas em qualquer exemplo de tragédia, ele 

(o Estado) estava por trás, desempenhando um papel negligente, sendo ineficaz na precaução e 

prevenção dos danos. 

O Estado é o coordenador da gestão ambiental pela Constituição democrática, mas, 

assim como no raciocínio egoísta, concentra seus esforços sempre em outros campos 

ñpriorit§riosò em detrimento do ambiental. Ele se interessa pela economia, cobra impostos, e 

não os aplica de modo equilibrado. Ele cobra pelo uso da água38, por exemplo, mas não aplica 

os recursos arrecadados na manutenção dos mananciais para mantê-los protegidos. 

Dessa relação desbalanceada das escolhas concretizadas pelo Estado, pelas forças 

econômicas e pela sociedade, sob o enfoque ambiental, questionamos se vivemos uma constante 

tragédia ou se ela só aparece de tempos em tempos. Será que a sociedade, por intermédio do 

Estado, tem controle sobre os atos ambientais? Se a população sequer conhece determinado 

ambiente/bem, como irá valorizá-lo e demandar sua proteção? Todos sabemos que os projetos 

ambientais devem ser bem planejados, executados e monitorados de modo que não ocorra (ou 

se repita) o desastre. Mesmo assim, as tragédias ainda acontecem e se repetem muitas vezes nos 

 
38 Lembrando que, na Bahia, ainda não há a cobrança, apenas ações que direcionam esse ato a um futuro próximo. 

Para o Prof. Marcos Eduardo C. Bernardes (com. pessoal), nos CBHs baianos isso ainda não ocorre, até mesmo 

porque seria colocar o ñcarro na frente dos boisò, se não há o cadastro de usuários a priori, não tem como se falar 

em de fato realizar a cobrança. Na Bahia, o que as concessionárias de água e esgoto fazem é cobrar pelos serviços 

que executam. 



39 

 

mesmos moldes ð o descaso com a seara ambiental ð, e a sociedade não consegue resolver 

de uma vez por todas seus repetidos problemas.39 

Das soluções remediadoras, requeridas quando escolhemos mal e causamos algum 

desastre ambiental, é comum uma ñnovaò solução acompanhada de mais leis, novos institutos 

socioambientais, mais burocracia, mais engessamento da máquina estatal. Para o fogo da 

Amazônia, por exemplo, uma nova ñleiò40, e como se o problema fosse novo, mais burocracia, 

mais onerosidade, mais desigualdade. Problema resolvido? Não, a ineficiência permanece. 

Segundo a orientação do atual Governo Federal, basta a auto-organização, a autodeclaração, 

que tudo se resolve harmonicamente a partir do Cadastro Ambiental Rural. Será? Para cada 

dilema ambiental como esse, quase sempre o direito de poluir prevalece sem qualquer restrição 

(pelo menos no âmbito prático) nos ñdireitosò das empresas e do setor econ¹mico de degradar 

os recursos ambientais dentro e/ou fora dos limites de seu terreno. No exemplo da tragédia das 

barragens de Brumadinho e Mariana, são estarrecedoras e ainda indeterminadas a magnitude 

do alcance e a intensidade dos estragos ambientais. 

ñMas os usuários, especialmente os que detêm o poder econômico, podem pagar mais 

pelo direito de poluirò, alguns podem pensar. Tudo certo. As mineradoras, no caso de Mariana 

e Brumadinho, detinham as licenças ambientais que autorizavam por lei desempenhar suas 

atividades em troca de onerosas compensações ambientais que equalizassem equilíbrio no fator 

poluição x preservação adequado para o sistema. Porém, possivelmente por falha no processo 

de monitoramento e ñjeitinhosò tendenciosos ao lado econômico, o rompimento ocorreu, e tudo 

isso, no fim, não se mostrou capaz de frear a poluição, a degradação ambiental, de modo a 

contribuir com o equilíbrio (dinâmico e homeostático)41 da biosfera. 

Ostrom (1990) afirma que sabemos responder às dúvidas básicas nesse sistema, mas 

os envolvidos não conseguem entrar em consenso sobre como resolver seus problemas. Veja 

 
39 Nesse viés, sabemos que os interesses econômicos são priorizados sobre outros. Desse dilema, forma-se um 

paradoxo temporal, pois a economia não se sustentará tal qual a conhecemos hoje sem os ecossistemas íntegros 

que ela própria destrói. Há muitos exemplos de colapsos civilizatórios globalmente, um tema de relevância bem 

discutido à volta da obra de Jared Diamond, ñColapso ï como as sociedades escolhem o fracasso ou o sucessoò, 

de 2005. 
40 Governo muda decreto e permite queimadas para agricultura fora da Amazônia. Bolsonaro havia suspendido 

emprego do fogo em todo o Brasil por um período de 60 dias em meio à crise ambiental, mas nova regra abre 

exceção. Fogo precisa ser controlado e autorizado por órgão ambiental. Por Vitor Sorano e Fernanda Calgaro, G1 

ð São Paulo e Brasília. 31/08/2019 <https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/08/31/governo-altera-decreto-e-

restringe-proibicao-de-queimada-a-amazonia-legal.ghtml>. 
41 Com ñequil²brio da biosferaò, nos referimos a um ñequil²brio din©mico homeost§ticoò. A homeostase, segundo 

Odum (1972), trata-se do termo empregado para significar a tendência de os sistemas biológicos resistirem a 

mudanças e permanecerem em estado de equilíbrio. Para Dajoz (1973), quanto mais complexos os ecossistemas, 

maior tendência apresentam à estabilidade, isto é, a uma independência cada vez mais acentuada com relação às 

perturbações de origem externa. Essa tendência à estabilidade chama-se homeostasia. 
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os prejuízos aos recursos hídricos recorrentes e permanentes sofridos pelas nascentes de água 

doce no Brasil. Desde 1965, o primeiro Código Florestal Brasileiro propôs que a sociedade 

preservasse as áreas de preservação permanente, incluindo as áreas de vertedouros de água, os 

ñolhosò dôágua. Por que então é ñnormalò, ainda hoje, pelo menos no Extremo Sul da Bahia, 

ver rebanhos bovinos pastando nas áreas onde deveriam ser mananciais protegidos por lei desde 

1965? Seguindo o entendimento de Ostrom (1990), o pecuarista tem seu ponto de vista, o 

governo e a sociedade também, mas ninguém conseguiu até hoje chegar a um consenso que 

realmente funcione. Enquanto isso, o gado continua pastando e gerando lucros individuais, as 

nascentes continuam desprotegidas e ñmorrendoò, produzindo danos coletivos, e o governo faz 

de conta que preserva o meio ambiente aplicando sua força leviatã. 

Uma questão ambiental: para preservar, é preciso conhecer. O conhecimento envolve 

um caráter holístico do meio ambiente, envolvendo os aspectos socioambientais, econômicos, 

do meio a que se pretende preservar. No Brasil, o Governo Federal estabeleceu a Lei n.º 

12.651/12, na qual os proprietários rurais devem se ñautomapearò numa plataforma virtual que 

descreva suas características econômicas e ambientais. Em contrapartida, ele oportunizou a 

adesão a um Programa de Regularização Ambiental (PRA), que dá o direito ao proprietário a 

recompor suas áreas de preservação em até 10 anos.42 Ocorre que, desde então, após sucessivas 

prorrogações (pois a lei ambiental não se concretizou), resolveu-se ser indeterminado o prazo 

para que as propriedades se cadastrem e mostrem a real situação em que se encontram, no que 

diz respeito às áreas de reserva legal, áreas de preservação permanente e áreas exploradas 

economicamente (SENADO, 2019). O meio ambiente foi privilegiado? No fim, o que deveria 

ajudar a garantir que as áreas de preservação fossem preservadas, até então, se mostrou mais 

uma tentativa mal aplicada e mal acordada entre o Estado e a sociedade.43 Como não é 

prioridade, o governo resolveu prorrogar. 

Por essas razões, vê-se que ainda precisamos entender a variedade de problemas 

associados ao controle e gerenciamento dos sistemas de recursos naturais e as razões pelas quais 

algumas instituições, mesmo com tantos avanços, ainda não funcionam. Já que as leis vêm de 

 
42 Esta norma (Lei n.º 12.651/12) recebeu ainda muitas outras críticas. Por exemplo, essa lei anistiou quem 

desmatou §reas de prote­«o at® julho de 2008, premiando o infrator ambiental com o b¹nus da ñn«o penaliza­«oò 

pelas degradações feitas por eles em ecossistemas que deveriam estar protegidos. 
43 Aqui, Estado é a organização político-jurídica de uma sociedade para realizar o bem público, com governo 

próprio e território determinado, e inclui os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. A sociedade é uma 

coletividade de indivíduos reunidos e organizados, a união moral de seres racionais e livres, organizados de 

maneira estável e eficaz para realizar um fim comum e conhecido por todos os interessados. Condição necessária 

e suficiente para que exista um Estado é que sobre um determinado território se tenha formado um poder em 

condição de tomar decisões e emanar os comandos correspondentes, vinculatórios para todos aqueles que vivem 

naquele território (BOBBIO e NOGUEIRA, 1987). 
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uma demanda social, devemos criticar a política aplicada a muitos recursos naturais e iniciar o 

esforço para melhor entender as capacidades e limitações das entidades governamentais para 

regular muitos tipos de recursos (OSTROM, 1990). 

Felizmente nem tudo é tragédia. Exercitando uma visão otimista, observa-se que a 

sociedade humana sempre reconheceu a dependência da capacidade de trabalhar coletivamente. 

A cada problema, a sociedade se adapta a partir de regras coletivas apresentando uma solução 

a seus dilemas críticos com as pessoas usando formas particulares, dentro de sua visão de 

cultura e práticas sociais próprias, para a construção de seus processos políticos (COLE e 

MCGINNIS, 2015a). E, por isso, entender as instituições não é uma tarefa fácil, envolve um 

processo de adaptação a partir do formal e do informal, do visível e do invisível. Falamos de 

um processo de resiliência das organizações moldado por regras de decisão criadas por 

indivíduos interagindo, e não indivíduos estáticos e/ou isolados das condições de mundo 

(OSTROM, 2005). 

Nesse mundo dinâmico, a necessidade do Estado se justificou quando apareceram os 

ñbens públicosò, aqueles aos quais não se pode atribuir uma propriedade individual. Como 

controlar o acesso aos peixes do mar, ao ar limpo, às águas subterrâneas ou continentais e às 

estradas? Por essa dificuldade, se justificou uma organização ñcoletivaò e, por isso, 

historicamente, coube ao Estado o papel regulador, fiscalizador, orientador social e executor de 

políticas públicas; a força responsável por garantir desenvolvimento coletivo sustentável, 

equilibrado e socialmente justo.44 

Entretanto, a responsabilidade é de todos, não é apenas do Estado. Mesmo que a 

sociedade requeira múltiplos centros de decisão e controle a certos bens públicos, e que seja 

papel do Estado garantir a todos o meio ambiente ecologicamente equilibrado (Constituição 

Federal, art. 225), a sociedade também tem responsabilidade em contribuir para isso (BRASIL, 

1988). Envolvendo a comunidade no ñnovoò paradigma do meio ambiente, vale pensar os 

problemas ecológicos derivados em grande parte dos valores, atitudes e crenças tradicionais 

predominantes. Por exemplo, vale refletir se nossa crença em abundância e progresso, nossa 

devoção ao crescimento e prosperidade, nossa fé em ciência e tecnologia, nosso compromisso 

com o planejamento governamental limitado e direitos de propriedade privada justificam a 

degradação do meio ambiente. 

 
44  Trata-se de um ñEstado de Bem-Estar Socialò. A no­«o de Bem-Estar Social coloca o Estado como agente da 

promoção social e organizador da economia. O Estado é o agente regulamentador de toda a vida e saúde social, 

política e econômica do país, em parceria com empresas privadas e sindicatos. Cabe ao Estado de Bem-Estar social 

garantir serviços públicos e proteção à população, provendo dignidade aos naturais da nação (SCHUMPETER, 

1909). 
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Devemos (re)pensar os limites do crescimento, o que entendemos como uma economia 

ñestávelò, e rever a noção antropocêntrica de que o meio ambiente existe exclusivamente para 

satisfazer as necessidades humanas. Para a mudança desse paradigma, se os atores sociais 

líderes se manterem alerta a esse processo crítico, dentro da realidade empírica, as interações 

socioambientais poderão ser mais sustentáveis (ADAM  e KRIESI, 2007; DUNLAP e VAN 

LIERE, 1978).45 

Advindo de problemas socioambientais não resolvidos, de certa forma o discurso da 

necessidade da liderança estatal (incluindo sua força coercitiva) se reforça quando da tragédia 

não apareceram soluções coletivas capazes de solucionar os problemas também coletivos. O 

pressuposto de que a força estatal é imprescindível para resolver o problema imprime a narrativa 

das recomendações desse poder central governamental para o controle dos recursos naturais; 

uma agência central que decida as regras de quem usa, quando, e em que medida, os recursos 

naturais.  

Nos ñsistemas de governan­aò, diferentes agências e organizações (do Estado, 

mercado e sociedade civil) produzem e distribuem recursos (poder e dominação) e significado 

(discursos) para moldar a vida social. O governo (dentro dos diferentes níveis ð federal, 

estadual e municipal ð e competências ð Executivo, Legislativo e Judiciário) pode ser 

considerado como a totalidade de interações, nas quais atores públicos e privados participam, 

visando resolver problemas ou criar oportunidades sociais, atendendo às instituições nos 

diversos contextos das interações governamentais, e estabelecendo uma base normativa para 

todas essas atividades (SANTBERGEN, 2013). 

Diversos pesquisadores tentaram entender esse sistema complexo que envolve a 

sociedade, a economia e o meio ambiente. Estudando tal entrelaçamento, Ostrom (1990) afirma 

ser notório que o problema básico é a superexploração, má gestão e falta de atenção a todos os 

aspectos da sustentabilidade. E dá sua contribuição ao buscar ferramentas e modelos 

intelectuais para entender o conjunto de problemas associados ao governo e ao gerenciamento 

de sistemas de recursos naturais e as razões pelas quais algumas instituições parecem funcionar 

e outras, não. Seu trabalho critica os fundamentos da política analítica aplicada aos recursos 

naturais do homem, apresentando exemplos empíricos de esforços bem-sucedidos.46 A autora 

nos deixa, também, como produto de suas pesquisas empíricas, um ñtipo idealò47, um molde 

 
45 Segundo o Professor Frederico Monteiro Neves (com. pessoal), o Relatório do Clube de Roma (ñOs Limites do 

Crescimentoò), de 1972, já trazia essas preocupações. Ainda hoje o debate está posto na ordem do dia. 
46 A pesca da lagosta do Maine é um exemplo instrutivo de circunstâncias biológicas e tecnológicas combinadas 

com o interesse individual para criar condições favoráveis à ação coletiva (WILSON, YAN e WILSON, 2007). 
47 Os oito princípios de design estão discutidos no Capítulo 3.6 ï ñOs Princípios de Design de Ostromò. 
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que representa os princípios vistos nas instituições que se tornaram robustas no enfrentamento 

dos problemas cotidianos de gestão ambiental. 

Para exemplificar os esforços bem-sucedidos, Ostrom (1990) forneceu um estudo 

minucioso, incluindo uso de terras comuns no Japão e na Suíça, projetos de água nas Filipinas 

e na Califórnia e áreas de pesca no Canadá e na Turquia, iniciativas que envolveram instituições 

focadas na resiliência. Governar coletivamente durante a estação seca nas huertas espanholas, 

a manutenção dos sistemas de irrigação das Filipinas, o combate à extração de madeira ilegal 

nas montanhas suíças ou japonesas são exemplos, mesmo sendo recursos comuns usados 

intensivamente ao longo dos séculos. Törbel, Suíça, é um caso de sucesso em uma vila de cerca 

de 600 pessoas localizada na trincheira Vispertal do cantão de Valais superior. Aldeias Hirano, 

Nagaike e Yamanoka são extensas terras comuns regulamentadas por instituições locais durante 

séculos. Perto da cidade de Valência, as águas do rio Túria são divididas em oito canais 

principais que atendem à huerta de 16.000 hectares devidamente sustentáveis. No rio Segura, 

das 13.300 fazendas incluídas na área de serviço de Múrcia, 83% têm menos de um hectare; 

das 4.888 fazendas em Orihuela, 64% têm menos de um hectare, e todas desenvolveram o 

processo da sustentabilidade. O rio Monnegre, que serve Alicante, nasce perto do mar, drena 

apenas uma pequena área e tem grande escassez de água onde a comunidade aprendeu a agir 

coletivamente. As comunidades de irrigação de Zanjera têm uma das referências mais antigas 

de sociedades de irrigação existentes na área de Ilocos Norte, nas Filipinas, em 1630; em 1979, 

havia 686 sistemas de irrigação comunais em Ilocos Norte. Estes são exemplos de comunidades 

que aprenderam a agir coletivamente para a preservação dos recursos de uso comum, citados 

por Ostrom na obra de 1990. 

Dos dilemas ambientais entre o Estado e a sociedade, no fim, a ñtragédia socialò 

fundamenta-se em contextos em que há ações descoordenadas, motivadas pela busca de 

melhores retornos individuais que geram prejuízos para todo o meio ambiente. Por toda essa 

ruptura e desproporção de valores, os dilemas sociais acabam representando um conflito entre 

a racionalidade individual e os resultados ideais para um grupo, mas, felizmente, temos 

importantes pesquisas que mostram opções práticas para melhor desenvolver a gestão ambiental 

dentro de princípios que equalizam os interesses de uma maneira mais sustentável. 

Discutiremos este tema ao longo deste trabalho, principalmente com o apoio da Teoria dos 

Recursos Comuns de Ostrom (1990, 2007a, 2009). 
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1.1 Da Mata Atlântica à Pecuária e ao Eucalipto: A Formação do Extremo Sul da Bahia 

 

 

A região do Extremo Sul da Bahia48 conforma uma área composta por municípios em 

espaço originalmente do bioma Mata Atlântica. De acordo com os critérios de regionalização 

adotados pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2003), a 

região é composta por 21 municípios localizados ao sul do território da Bahia, fazendo divisa 

ao sul com o estado do Espírito Santo, a oeste com o estado de Minas Gerais e ao norte com as 

regiões econômicas baianas do Sudoeste Baiano e Litoral Sul, sendo a parte leste margeada 

pelo Oceano Atlântico (Figura 5). 

Figura 5. Localização do Extremo Sul da Bahia 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por estar localizado em ambiente de Mata Atlântica, o território da região do Extremo 

Sul compreende área de grande valor ambiental. O bioma é considerado um hotspot49 do 

sistema natural de floresta ombrófila densa. O clima é caracterizado como tropical úmido no 

 
48 O Extremo Sul aqui não é interpretado apenas como um ente, um ator ou um agente. Trata-se de uma região de 

Mata Atlântica que envolve um conjunto de bacias hidrográficas e uma sociedade. Envolve o conceito de gênero 

de vida dentro de uma relação específica entre homem e natureza interagindo num determinado endereço. Onde 

cultura, política, economia e sociedade se formam a partir de suas necessidades internas, conforme uma dinâmica 

que é própria da região. O gênero de vida significa que o entorno natural oferece possibilidades para as culturas, 

que, à sua maneira, se apropriam dele para seu próprio benefício (DE BRITO, 2008; SANTOS, 2003). 
49 A Mata Atlântica figura entre os cinco primeiros biomas no ranking dos hotspots (tem a ver com endemismo e 

ameaças). É uma série única de ecossistemas de florestas tropicais da América do Sul, que também inclui 

manguezais e restingas. A altitude determina, pelo menos, três tipos de vegetação da Mata Atlântica: as matas da 

planície costeira, as florestas de encostas e as matas de grandes altitudes. Esse quadro influencia um padrão de alta 

riqueza de espécies. Além das áreas de florestas úmidas da planície costeira, podem ser encontradas formações 

mais secas, as matas semidecíduas de interior e as florestas mistas, dominadas pela araucária nas áreas mais frias 

da região Sul do país (MITTERMEIER et al., 2005). 
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litoral e tropical subúmido no interior. As chuvas são bem distribuídas ao longo do ano, com 

período mais intenso entre os meses de novembro a janeiro. A pluviosidade média anual está 

em torno de 1.100 mm, com temperaturas entre 23º C e 27º C (ALMEIDA et al., 2008; 

MITTERMEIER et al., 2005). 

A história da ocupação e formação da região deita raízes no século XVI, e seguiu 

padrões semelhantes aos empregados na fase inicial da colonização de todo o país, isto é, focada 

apenas na exploração de recursos naturais, com a devastação sistemática da Mata Atlântica para 

o assentamento das atividades comerciais e econômicas da indústria madeireira, da pecuária, 

da agricultura e, mais recentemente, dos maciços de eucaliptos (AMORIM e OLIVEIRA, 2007; 

CERQUEIRA, 2013; SEI, 2003). 

O processo de formação e desenvolvimento da região é marcado pela introdução de 

recursos materiais e humanos com o objetivo de expropriar as riquezas naturais e, por isso, 

grandes extensões de terra foram desmatadas, áreas que posteriormente foram sucedidas pela 

agricultura e pecuária. Desde os anos de 1950, a economia foi impulsionada por grandes 

madeireiras comandadas pelos capixabas e com a pecuária baseada no modelo mineiro, um 

movimento que pode ser constatado desde a construção da Estrada de Ferro Bahia-Minas 

(Figura 6), em 1881, até os grandes investimentos pelas empresas do eucalipto (AMORIM e 

OLIVEIRA, 2007; CERQUEIRA, 2013; SEI, 2003). 

 

Figura 6. Traçado da Estrada de Ferro Bahia-Minas / EFBM 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Assim, a atividade madeireira foi a primeira a abrir essa nova fronteira que 

transformaria a região do Extremo Sul da Bahia numa via de interação entre pessoas, 

mercadorias e empresas do Sudeste para o Nordeste (SILVA, 2001). 

São comuns os registros orais no anedotário regional que a exploração da madeira da 

Mata Atlântica foi intensa durante os estágios iniciais de ocupação. Nas fases recentes de sua 

história, a região foi ocupada sob impulso de capitais provenientes principalmente do Espírito 

Santo, Minas Gerais e São Paulo ð capital madeireiro, a agricultura e o capital industrial (início 

da implantação de maciços florestais de eucalipto pela Companhia Vale do Rio Doce). As 

evidências históricas dão sustentação para afirmar que a urbanização e a consolidação regional 

do Extremo Sul baiano se deram, principalmente, por influência das atividades econômicas 

originadas desse movimento (CERQUEIRA, 2013; MACHADO, 2000). 

Entretanto, apesar da dinâmica produtiva local, até meados do século XX a região 

encontrava-se praticamente isolada do restante do estado e do país, cujas vias de transportes se 

davam pelo mar e rios da região. As explorações agrícolas eram esparsas e as áreas produtivas 

quase inexpressivas, situação que perdurou até a década de 1950. Nessa década, a extração da 

madeira contribuiu para a a­«o dos pecuaristas, num processo de ñlimpeza das §reasò. Os 

pecuaristas mineiros seguiram os caminhos ñlavradosò pelas grandes madeireiras, entrando pela 

parte sul da região, através das divisas com os estados do Espírito Santo e, principalmente, 

Minas Gerais. Com as terras desmatadas, a pecuária formou grandes latifúndios do gado, bem 

como contribuiu com a criação, nos anos de 1950, dos municípios de Itanhém e Medeiros Neto 

(BAHIA -CAR, 1994; CERQUEIRA, 2013; MACHADO, 2000). 

A extração da vegetação nativa da região com fins comerciais, inclusive com 

transações internacionais, foi capitaneada por duas grandes madeireiras, a empresa Brasil 

Holanda S.A. (BRALANDA , capital brasileiro e holandês) e a Cia. Itamaraju Agroindustrial. 

Contraditoriamente, juntas elas influenciaram na economia, na sociedade, na política e no meio 

natural, e da mesma forma que desmatavam e prejudicavam o meio ambiente, também 

contribuíam com a melhoria da infraestrutura antrópica geral (CERQUEIRA, 2013). 

Com o processo de avanços nas obras de infraestrutura de transportes na região, 

durante a década de 1960 a região foi dinamizada com a abertura da BR-101, cuja pavimentação 

asfáltica ocorreu no início da década de 1970. Com a desativação total da Estrada de Ferro 

Bahia e Minas (que foi substituída pela BR-418), em 1966, houve um deslocamento da 

atividade madeireira com mais intensidade para trechos que envolviam os caminhos da 

construção dessa rodovia federal, paralela à faixa litorânea, ao longo da linha entre os povoados 

de Eunápolis e Teixeira de Freitas, que a partir de 1970 tornaram-se os maiores centros urbanos 
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da região. Nesse contexto de expropriação regional e ocupação acelerada, acentuou-se o 

desmatamento. A implantação do transporte rodoviário e o baixo valor das terras associado aos 

incentivos dos governos estaduais e às altas potencialidades naturais da região atraíram diversos 

agentes econômicos ligados ao setor de celulose e papel (AMORIM e OLIVEIRA, 2007; 

BAHIA -CAR, 1994; CERQUEIRA, 2013). 

A literatura registra aumento da atividade madeireira em meados dos anos 1960 e 

início da década de 1970 em função dos próprios povoamentos e da infraestrutura melhorada 

(Figura 7). Desse contexto, também se fortaleceram a expansão pecuária bovina e a agricultura, 

principalmente na região próxima ao litoral, um período marcado pela aceleração no ritmo de 

crescimento demográfico do Extremo Sul (AMORIM e OLIVEIRA, 2007; SEI, 2003). 

Figura 7. Mapas da área de Mata Atlântica no Extremo Sul da Bahia 

 

Fonte: Silva et al. (2004 apud AMORIM e OLIVEIRA, 2007). 

 

Concomitante ao ñdesenvolvimentoò da regi«o, ap·s 1966 o governo do estado da 

Bahia implantou um novo modelo de administração do seu território com a criação de 17 

regiões administrativas. A partir do Projeto de Regionalização Administrativa, ampliou as áreas 

de planejamento de seu território para 32 unidades em 1973. Mesmo assim, questionou-se a 

capacidade do Estado em gerenciar um território com quase 567.000 km² repleto de diversidade 

física e humana (BAHIA -CAR, 1995; CERQUEIRA, 2013). 

Dos diversos ciclos e atividades agrícolas experimentados pela região, a agricultura do 

mamão contribuiu intensamente para a alteração socioeconômica do Extremo Sul da Bahia. 

Pelas mãos de japoneses que aproveitaram os espaços deixados pelo desmatamento, a cultura 

do mamão atingiu seu auge no fim da década de 1980 (Figura 8). Nessa época, Teixeira de 

Freitas foi polo regional mamoeiro com destaque nacional (CERQUEIRA, 2013; SILVA, 

2001). 
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Figura 8. Mapa de Uso da Terra no Extremo Sul da Bahia 

 

Fonte: Amorim e Oliveira (2007). 

Foi também notável, na história da formação do Extremo Sul, o fluxo de imigrantes 

que passaram a fixar residência na região, sobretudo a partir da década de 1980, conforme a 

Tabela 1. 

Tabela 1. Histórico de migração populacional na cidade de Teixeira de Freitas 

Crescimento populacional do município de Tx. de Freitas de 1970 até 2017 

 1970 1980 

% Cresc. 

1970/1980 1991 

% Cresc. 

1980/1991 2000 

% Cresc. 

1991/2000 2010 

% Cresc. 

2000/2010 2017 

% Cresc. 

2010/2017 

% Cresc. 

1970/2017 

Tx. de 

Freitas 8*  40*  17,46 82*  6,77 107*  2,46 138*  2,84 161*  2,25 6,61 

Bahia 7.583* 9.597*  2,38 11.855*  1,94 13.066*  0,89 14.016*  0,78 15.344*  1,30 1,51 

Brasil 94.508*  121.150*  2,51 146.917*  1,77 169.590*  1,31 190.755*  1,32 207.660*  1,22 1,69 

*Participação populacional do município de Teixeira de Freitas no Estado da Bahia e Estado da Bahia no Brasil (em %). 
 

 1970 Part. % 1980 Part. % 1991 Part. %  2000 Part. % 2010 Part. % 2017 Part. % 

Teixeira de 

Freitas 8*  0,11 40*  0,42 82*  0,69 107*  0,82 138*  0,99 161*  1,05 

Bahia 7.583* 8,02 9.597* 7,92 11.855*  8,07 13.066*  7,70 14.016*  7,35 15.344*  7,39 

Brasil 94.508*  100 121.150*  100 146.917*  100 169.590*  100 190.755*  100 207.660*  100,00 

*= x 1.000 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. O cálculo da população de Teixeira de Freitas ï BA para o 

ano de 1980 foi extraído de <https://www.camaratf.ba.gov.br/historia-de-teixeira-de-freitas/>. Elaborado por 

Herbert Toledo Martins (2021). 

O crescimento demográfico da região tendo como base o município de Teixeira de 

Freitas ï BA foi notável. O período 1970ï1980 foi pautado por forte elevação da imigração. 

Teixeira de Freitas obteve um aumento populacional médio de 17,46% a.a., quando 
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rapidamente atingiu a marca de 40.000 habitantes. Entre 1980 e 1991, o município cresceu num 

ritmo de 6,77% a.a., até que equalizou seu aumento populacional médio, a partir de 1992, ao 

patamar de 2,63% a.a. 

Outro dado importante é o êxodo rural desde a década de 1980. A região do Extremo 

Sul como um todo sofreu redução média de -3,07% a.a. em sua população rural, diminuindo de 

332.164 naquela década para 177.739 habitantes no ano 2000 (SEI, 1998; AMORIM e 

OLIVEIRA, 2007). 

Toda essa transformação social foi concomitante a grandes modificações na economia 

regional. Os plantios de eucalipto foram estimulados no final década de 1970 pelos governos 

estadual e federal, época em que surgiram na região as primeiras empresas do ramo atraídas 

por, além dos incentivos fiscais, condições edafoclimáticas, preço da terra, escoamento da 

produção via porto de Vitória, no Espírito Santo, e de Ilhéus, na Bahia, disponibilidade de mão 

de obra e grandes extens»es de terras ñlimpasò para implantação dos seus cultivos de eucalipto 

(BAHIA -CAR, 1994; CARNEIRO, 1994; PEDREIRA, 2004; AMORIM e OLIVEIRA, 2007; 

ALMEIDA et al., 2008). 

Com a pujança dos investimentos do setor de reflorestamento, o desenvolvimento da 

ind¼stria do eucalipto trouxe ñavan­osò econ¹micos para a regi«o. A atividade alterou a 

organização socioeconômica provocando uma modernização do espaço regional. Indústrias 

foram instaladas, estradas foram pavimentadas, telecomunicações e ligações rodoviárias foram 

melhoradas e toda uma cadeia de fornecedores de produtos e serviços relacionados foi 

implantada. Desse modo, a eucaliptocultura produziu relevantes transformações na organização 

dos espaços e na estrutura socioeconômica regional (ALMEIDA et al., 2008; SOUZA e 

AVENA FILHO, 2002). 

Entretanto, se por um lado a cultura do eucalipto na região trouxe mudanças 

econômicas visíveis, por outro, a sua introdução implicou sérios prejuízos para os recursos 

naturais e sociais, entre eles o solo, a fauna, a flora e os recursos hídricos, além de prejuízos às 

comunidades tradicionais e de agricultura familiar. A agricultura familiar sofreu impactos 

relevantes em função da ocupação de grandes áreas agricultáveis, inclusive aquelas destinadas 

à reforma agrária, terras indígenas e no entorno de Unidades de Conservação da Mata Atlântica 

(ALMEIDA et al., 2008; SANTOS e SILVA, 2004). 

O processo de expansão da eucaliptocultura ocupou centenas de milhares de hectares. 

Os plantios concentraram-se em Nova Viçosa, Alcobaça, Caravelas, Mucuri, Prado, Ibirapuã e 

Teixeira de Freitas. Desse processo, de um lado observou-se um crescimento do PIB em todos 

os municípios, comparando-se os anos de 1999 e 2018, em alguns superiores à casa das dezenas 



50 

 

por ano (LEVY, 1999; SEI, 2003), de outro, apesar dos ñavan­osò econ¹micos, poucas foram 

as mudanças sociais verificadas nas localidades que viveram a realidade maciça da 

eucaliptocultura. Basta ver que o IDH dos municípios envolvidos estão abaixo da média 

nacional, indicando assim que os investimentos e os lucros gerados com a atividade não foram 

suficientes para beneficiar a população da região frente ao grande capital financeiro privado 

envolvido (Tabela 2). Na verdade, a celulose provocou a concentração fundiária, diminuição 

no número de empregados no campo (permanentes e temporários) e do trabalho familiar 

(ALMEIDA et al., 2008; SOUZA e AVENA FILHO, 2002). 

 

Tabela 2. PIB (em milhões R$) por município. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 

Municípios do Extremo Sul, Bahia, Brasil 

 Produto Interno Bruto - PIB 

IDHM  

(Brasil 0,778 em 2017) 

(Bahia 0,660 em 2010) 

Municípios Ano 1999 Ano 2018 

Taxa de 

crescimento (% 

a.a.) 

Ano 1991 Ano 2010 

Alcobaça 61,3      255,14  7,79 0,272 0,608 

Belmonte 38,14      288,84  11,24 0,31 0,598 

Caravelas 70,11      349,02  8,81 0,271 0,616 

Eunápolis 213,65   2.890,52  14,69 0,392 0,677 

Itabela 44,78      351,61  11,46 0,291 0,599 

Itamaraju 143,39      901,08  10,16 0,334 0,627 

Mucuri 472,78   2.460,44  9,07 0,275 0,665 

Nova Viçosa 73,89      492,65  10,50 0,318 0,654 

Porto Seguro 224,93   3.125,72  14,86 0,367 0,676 

Prado 79,22      444,04  9,50 0,298 0,621 

Santa Cruz Cabrália 50,38      416,75  11,76 0,334 0,654 

Teixeira de Freitas 244,96   2.585,82  13,21 0,378 0,685 

Fonte: Adaptado de IBGE (2021), Atlas do Desenvolvimento Humano ï PNUD (2013); Almeida et al. (2008). 

 

1.2 Organização Político-Administrativa  e Ambiental do Extremo Sul da Bahia 

 

Coube à Secretaria de Planejamento do Estado (SEPLAN), através do Decreto n.º 

10.359/07 (Art. 2º) coordenar a elaboração e a atualização do Plano de Desenvolvimento 

Estadual, da Política de Desenvolvimento Territorial e Regional, do Plano Plurianual,50 das 

Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais (BAHIA, 2007). 

 
50 Segundo o Prof. Marcos Eduardo C. Bernardes (com. pessoal), a contratação do plano de bacias para o 

CBHFRABS foi conquistada na deliberação plenária do Território de Identidade Costa do Descobrimento para o 

PPA 2020ï2023, porém foi solenemente ignorada na execução orçamentária até aqui. 
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Atualmente, a organização político-administrativa do estado da Bahia se dá por 

intermédio de sete mesorregiões, conforme a Figura 9: Centro-Norte Baiano, Centro-Sul 

Baiano, Extremo Oeste Baiano, Região Metropolitana de Salvador, Nordeste Baiano, Sul 

Baiano e Vale Sanfranciscano da Bahia. 

Figura 9. Mesorregiões geográficas da Bahia em 2019 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de arquivo com 

shapefiles disponibilizados por SEI (2020). 

 

Há, ainda, a divisão por Territórios de Identidade (TI) derivada da política de 

desenvolvimento territorial da Bahia. Os Territórios de Identidade são a unidade de 

planejamento de políticas públicas do estado da Bahia, desde o ano de 2007, quando o governo 

consultou a população a fim da elaboração do Plano Plurianual Participativo (PPA) 2008ï2011 

(FLORES, 2014). 

Da Política de Desenvolvimento Territorial, o elemento essencial da estratégia de 

desenvolvimento é a incorporação da dimensão territorial e a gestão social dos territórios 

através da constituição de Fóruns de Desenvolvimento. O conceito de Território de Identidade 

surgiu a partir dos movimentos sociais ligados à agricultura familiar e à reforma agrária, sendo 

posteriormente adotado pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário para a formulação do seu 

planejamento.  
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Segundo Flores (2014), o Decreto n.º 12.354/10 considera o Território de Identidade 

como o agrupamento identitário formado de acordo com as semelhanças e interesses comuns 

sociais, culturais, econômicos e geográficos. Esse território deve ser reconhecido pela sua 

população como o espaço historicamente construído ao qual o indivíduo pertence, dando 

identidade, interações que ampliam as possibilidades de coesão social e territorial (BAHIA, 

2010). 

Os Territórios de Identidade têm o objetivo de identificar prioridades temáticas 

definidas a partir da realidade local, possibilitando o desenvolvimento equilibrado e sustentável 

entre as regiões. Na Bahia, há 27 Territórios de Identidade divididos com base no sentimento 

de pertencimento, onde as comunidades, através de suas representações, foram convidadas a 

opinar (BAHIA, 2021). 

 

Figura 10. Divisão do Estado da Bahia em Territórios de Identidade 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de arquivo com shapefiles disponibilizados por SEI (2020). 

 

1.3 Uso e ocupação da bacia do rio Itanhém, suas relações econômicas e sociais 

 

Quando discutimos as alterações socioeconômicas em um dado recorte geográfico, 

território ou região, é de fundamental importância pensar as nuances e particularidades das 
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relações entre o ser humano, como agente modificador, e a água, importante recurso natural, 

bem indispensável às atividades antrópicas. É peculiar que essas relações ocorram no contexto 

de uma bacia hidrográfica, em que os recursos hídricos são pilares de desenvolvimento de 

qualquer região. Prova disso é que a disponibilidade de água historicamente sempre foi ligada 

à formação das aglomerações humanas. 

No Extremo Sul da Bahia não foi diferente. As bacias hidrográficas (fontes de águas) 

foram cruciais na história da formação e desenvolvimento social e econômico da região. Desse 

modo, destacamos as três bacias que tiveram fundamental participação na história de 

transformação regional: as bacias hidrográficas dos rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu, 

compreendendo uma área de 16.161 km². 

Os municípios de Alcobaça, Caravelas, Ibirapuã, Itanhém, Lajedão, Medeiros Neto, 

Teixeira de Freitas e Vereda estão totalmente dentro das bacias dos rios Itanhém, Peruípe e 

Jucuruçu. Os municípios de Itamaraju, Jucuruçu e Nova Viçosa têm menos de 60% de suas 

áreas nessas bacias, enquanto o município de Prado tem entre 40 a 60% de seu território drenado 

por esses rios. Por fim, os municípios que têm menor influência por esses rios são Guaratinga, 

Itabela e Mucuri, com menos de 40% de seu território (INEMA, 2020). 

As bacias dos rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu conformam a Região de Planejamento 

e Gestão das Águas III (RPGA III, Figura 11), situadas da divisa da Bahia com Minas Gerais 

até o Oceano Atlântico, abrigando 381.983 habitantes em 15 municípios (INEMA, 2020). O 

responsável pela divisão de planejamento hidrográfico na Bahia é o Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos ï CONERH. O CONERH (2009a, 2009b) atribuiu ao CBHPIJ ï Comitê de 

Bacias Hidrográficas dos Rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu, dentro da RGPA-III, a 

responsabilidade de gestão coletiva desses rios. 

Ocorre desde então que, segundo Souza e Martins (2018, 2019, 2020), as bacias 

hidrográficas dos rios Itanhém, Peruípe e Jucuruçu estão expostas à tragédia, faltando a elas 

uma gestão ambiental adequada aos princípios da sustentabilidade. Pelas características de 

abandono de uma gestão ambiental sistêmica, o cenário pessimista se justifica, pois esses rios 

não recebem o devido tratamento de modo a preservá-los e perpetuá-los para as presentes e 

futuras gerações. São inúmeros problemas antrópicos herdados desde o período de 

ñcoloniza­«oò da região, muitos deles ainda permanentes. 
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Figura 11. Comitês de Bacias Instalados na Bahia 

7 

Fonte: Adaptado de INEMA (2020b). 

 

Da transição da floresta de Mata Atlântica, passando pelas transformações da extração 

da madeira, os plantios de agricultura, a eucaliptocultura, a formação de aglomerações e os 

centros urbanos, o problema é o mesmo persistente até os dias atuais: a degradação. Por que 

então, sistematicamente, as práticas de degradação permanecem até hoje, se desde 2009 existe 

um Comitê de Bacias, o CBHPIJ, destinado a ser parte da solução do problema? 

A região que compreende a bacia do rio Itanhém é bastante heterogênea quanto às 

características econômicas, sociais e ambientais. São o resultado das variações em torno da 

pecuária, da agricultura e da cana-de-açúcar, do eucalipto, atividades econômicas 

compreendendo pequenas, médias e grandes propriedades. Grosseiramente, podemos dizer que 

tudo isso evoluiu a partir de um processo histórico que configurou as comunidades, cidades e 

habitações na forma que hoje encontramos. 



55 

 

No interior da bacia do Itanhém também estão grandes aglomerações urbanas com 

relevância dentro do contexto regional de comércio e serviços, como Teixeira de Freitas e 

Medeiros Neto ï BA. A cidade de Alcobaça ï BA, na foz, já vive dinâmica predominantemente 

pesqueira. E cada microrregião tem sua própria característica. 

Na porção inicial baiana, a oeste, na divisa com Minas Gerais, seguindo orientação do 

fluxo da água, predominantemente de pecuária, existem grandes extensões de terras com baixa 

densidade populacional, um fato que ocorre pela pouca mão de obra que a atividade exige. Na 

porção inicial da bacia, existem pequenas comunidades e aglomerações urbanas formadas 

tipicamente por trabalhadores rurais, a exemplo das comunidades de Ibirajá e Umburatiba, 

pertencentes a Itanhém ï BA. Essas comunidades são tipicamente formadas por mão de obra 

voltada para a pecuária leiteira e de corte. 

Na porção mediana da bacia do rio Itanhém, destacamos a comunidade de Nova 

Lídice, nos limites da cidade de Medeiros Neto ï BA, que tem como característica uma 

realidade voltada ao fornecimento de mão de obra para a agricultura e pecuária. Os 

trabalhadores residentes trocam serviços pela diária de remuneração nos plantios de abóbora, 

melancia, café e da própria cana-de-açúcar, além de afazeres voltados à atividade da pecuária, 

como conserto de cercas e lida com animais. 

No terço final, a leste, os plantios de eucalipto ocupam grandes áreas plantadas, 

compreendendo parte dos municípios de Teixeira de Freitas e Alcobaça, na interseção do 

Itanhém. As pessoas que trabalham na cadeia do eucalipto residem também nessa região, são 

trabalhadores melhor formalizados, de melhor escolaridade, e melhor remunerados em relação 

à porção inicial da pecuária. 

É na porção final que também se encontram áreas de assentamentos rurais e de povos 

tradicionais. No Brasil, segundo a EMBRAPA (2017), existem 11.670.704 ha de áreas de 

assentamentos rurais sem georreferenciamento feito pelo INCRA. Em 2016, o Tribunal de 

Contas da União (TCU) obrigou esse órgão a atualizar a relação de beneficiários (RB) para 

corrigir irregularidades identificadas em milhares de inscrições no programa de reforma agrária 

em todo o país (GOVERNO FEDERAL, 2020). Desse modo, não encontramos dados que 

pudessem ser representados por mapas oficiais. Alguns assentamentos na região são: Jacy 

Rocha (município de Prado, com 118 famílias assentadas), Antônio Araújo (município de 

Prado, 81 famílias assentadas), Bela Manhã (município de Teixeira de Freitas, com 135 famílias 

assentadas), José Martí (município de Alcobaça, com 69 famílias assentadas) e Fábio Henrique 

(município de Prado, com 173 famílias assentadas) (VAZ et al., 2020). Dentro dos limites da 
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bacia do rio Itanhém, destacam-se o Edith Xavier (350 famílias)51, o Projeto 40/45 (147 

famílias, distribuídas em 3.981 ha) e o Rosa do Prado, como mostrado pela Figura 12, abaixo 

(GOVERNO FEDERAL, 2020; MST, 2016). 

 

 

Figura 12. Mapa da bacia do rio Itanhém. Os pontos representam aglomerações urbanas de pequenas 

comunidades rurais. Destacamos por ele áreas de assentamentos rurais e áreas indígenas dentro do Itanhém pelos 

polígonos pintados em amarelo, azul e verde 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

O geoprocessamento busca dar identidade visual ao nosso recorte de estudo de modo 

a representar o uso da terra, apresentando suas características de população, aglomerações 

urbanas, atividades econômicas predominantes, infraestrutura de estradas e rodagens, a 

infraestrutura natural ou artificial que representa a região. 

Utilizando técnicas de geoprocessamento, ilustramos a região do Extremo Sul e a bacia 

do rio Itanhém, a partir de dados obtidos por arquivos raster e shapefiles fornecidos pelo Fórum 

Florestal, pelo IBGE, e pelo Portal MapBiomas. Para tanto, utilizamos arquivos shapefiles 

disponibilizados pelo IBGE a partir do portal 

<https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-ambientais/cobertura-e-uso-da-

terra.html>. 

 
51 Atualmente, o acampamento possui 350 famílias e uma escola com 68 educandos, nas modalidades do ensino 

fundamental e na Educação de Jovens e Adultos (EJA), além de produzir alimentos de maneira agroecológica para 

a região (MST, 2016). 
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As aquisições focaram os dados disponibilizados sobre uso e ocupação do solo para o 

ano de 2018 para a porção mineira do Itanhém. Isso porque o Fórum Florestal da Bahia não 

disponibilizou esses dados de forma que completasse a extensão da bacia do rio Itanhém. 

Os dados de uso e ocupação do solo, para o ano de 2018, na região de Minas Gerais, 

indicaram 5,16 km² de eucalipto para a região. Para a agricultura, o arquivo não retornou 

resultado, significando que não existem plantações agrícolas na área de abrangência mineira 

com tamanho significante e que pudessem ser consideradas na escala de 1 km² do IBGE. 

Como dito, para a porção baiana da bacia do rio Itanhém, este trabalho extraiu os dados 

do Fórum Florestal Baiano para o Extremo Sul da Bahia disponibilizados ao público pelo site 

do Diálogo Florestal ï Fórum Florestal da Bahia disponível em 

<https://monitoramentobahia.dialogoflorestal.org.br/>. A partir dos dados brutos da região do 

Extremo Sul da Bahia referentes ao ano de 2018, separamos a parte correspondente ao Itanhém. 

Os arquivos shapefiles trabalhados ao nosso recorte de pesquisa retornaram os dados de uso e 

ocupação do solo representados pela Tabela 3 seguinte. 

 

Tabela 3. Uso e ocupação do solo na bacia do rio Itanhém, na Bahia 

Classe de uso do solo Área (km²) Percentual 

Agricultura Anual 27,17 0,56% 

Agricultura Perene 89,35 1,83% 

Campo Úmido Degradado 300,76 6,15% 

Corpos dôágua Continentais 20,33 0,42% 

Corpos dôágua Costeiros 0,02 0,00% 

Eucaliptos 600,9 12,28% 

Outras Classes 32,15 0,66% 

Pastagem 3.172,26 64,82% 

Restinga/Manguezal/Mussununga/Afloramento Rochoso 72,88 1,49% 

Seringal 1,25 0,03% 

Vegetação Florestal 577,11 11,79% 

Total Geral 4.894,18 100,00% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

De acordo com a Tabela 3 acima, as áreas de ocupação antrópica correspondem a 

79,5% da área total estudada. Desse montante, 81,53% do total são preenchidos com pastagens. 

O eucalipto ocupa 15,44% do total de áreas destinadas ao uso pelas atividades humanas. 
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Para a montagem da imagem georreferenciada da área, usamos os dados do 

MapBiomas.52 A Figura 13 manipula arquivos shapefiles regionais na plataforma do programa 

aberto QGIS destacando fatos importantes em relação à heterogeneidade do uso e ocupação da 

bacia. As ñáreas de preserva­«oò, ñpastagensò, ñagricultura e cana-de-a­¼carò, e ñeucaliptoò 

nos fornecem dados sobre como a sociedade escolheu usar o solo de acordo com a aptidão 

ambiental, econômica e social da região ao longo do tempo. 

Na Figura 13, o que chamamos de ñoutros usosò s«o §reas que os dados brutos do 

MapBiomas não nos retornaram resultados. Por serem imagens de satélite, diversas nuvens ou 

outras interferências podem dificultar a classificação das áreas, impedindo a catalogação 

daquele setor, e por isso impedindo a classificação de determinada área. Alternativa a isso seria 

a combinação de imagens de outras fontes, ou até mesmo outros períodos de captura. 

Entretanto, como nosso objetivo é um panorama da região de estudo e as principais classes de 

uso ao longo da bacia, entendemos como suficientes os resultados produzidos a partir dos dados 

brutos do MapBiomas. Atendendo a exigência deste trabalho, eles nos mostram bem como se 

dá o uso e ocupação do solo a ponto suficiente de entendermos a heterogeneidade da região, 

nosso objetivo. 

 

 
52 O Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas) é uma iniciativa que 

envolve uma rede colaborativa com especialistas nos biomas, usos da terra, sensoriamento remoto, SIG e ciência 

da computação que utiliza processamento em nuvem e classificadores automatizados desenvolvidos e operados a 

partir da plataforma Google Earth Engine para gerar uma série histórica de mapas anuais de cobertura e uso da 

terra do Brasil. Fonte: <www.mapbiomas.org>. 
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Figura 13. Bacia do rio Itanhém com extensão de 6.402 kmĮ. Destacamos a rela­«o entre ñáreas de 

preserva­«oò, ñpastagensò, ñagricultura e cana-de-a­¼carò e ñeucaliptoò 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O mapa demonstrado pela Figura 14 nos mostra que a região da nascente do rio 

Itanhém, próximo à divisa MG/BA, está mais bem preservada, ocorrendo maior percentual de 

§reas que chamamos de ñáreas de preserva­«oò. Essas áreas compreendem florestas e/ou 

vegetações naturais, fontes de água, rochas, restinga, alagados e qualquer outra área que o 

MapBiomas, seguindo a legislação, classificou como de proteção integral, ou seja, protegida de 

atividades antrópicas. Destacamos essas áreas com a cor verde na Figura 13. A Figura 14 do 

Google Earth (abaixo) mostra a região da nascente do rio Itanhém, um recorte mais bem 

preservado, considerando as vegetações naturais remanescentes. 
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Figura 14. Áreas de preservação ao longo da bacia. Nascente do Itanhém em Fronteira dos Vales-MG. Percebe-

se, na região mineira de nascentes, uma melhor preservação de fragmentos de Mata Atlântica em relação à 

porção baiana do rio 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Revendo a nossa imagem principal, na Figura 13, visualizamos uma porção central de 

pastagens representada pela cor azul-claro. O terço mediano compreende regiões com alta 

presença de pecuária extensiva onde predominam longas paisagens formadas por pastagens. 

Desse modo, a bovinocultura é a atividade econômica de destaque. As pastagens formam uma 

área equivalente a 3.582 km², quase 65% da área total da bacia do rio Itanhém. 

Pelas características econômicas e sociais, as relações da atividade econômica da 

pecuária com o meio ambiente nem sempre são adequadas (SILVA, PRASAD e DINIZ-FILHO, 

2017). Na região, grandes extensões de terras voltadas para a criação de gado no modo 

extensivo ocupam quase sempre e até mesmo as áreas de preservação permanente, uma 

ocorrência comum na Mata Atlântica e, inclusive, Amazônia, relatada nas obras de Silva et al. 

(2017) e Silva (2001). Isso ocorre porque a cultura social ao longo do tempo estabeleceu 

práticas de extração de qualquer vegetação natural para dar lugar às gramíneas destinadas à 

alimentação bovina. É comum animais pastando gramíneas em áreas que deveriam 

originalmente ser nascentes, vegeta­»es ciliares de c·rregos, rios e olhos dô§gua. 

Outro ponto que merece atenção é que as pastagens compondo a cadeia da atividade 

pecuária também afetam o meio social. Grandes propriedades pecuaristas geram pouco 

emprego formal direto, já que apenas uma pessoa pode gerenciar muitas cabeças de gado, 

consequentemente em grandes latifúndios. Contando que boa parte das pastagens são 
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degradadas, e com a baixa tecnologia empreendida nos grandes latifúndios, a taxa de ocupação 

animal/área é pequena, uma relação fraca de aproveitamento por volta de 1 animal/hectare. Isso 

implica uma relação direta com a geração de trabalho e renda, já que apenas uma pessoa pode 

garantir a manutenção de grandes lotes de animais em grandes áreas de terras. 

 

Figura 15. Paisagens com pastagens são comuns na porção central, ou terço mediano, da bacia 

 

Fonte: Jhon Duque (2020). 

 

As Figura 15 e 16 mostram uma região central da bacia com predominância de 

plantações agrícolas. Chamamos a atenção para a cana-de-açúcar pelo modo peculiar como essa 

atividade se relaciona diretamente com a sociedade e o meio ambiente local. Ainda, ocorrem as 

queimadas, para facilitar a colheita manual, uma característica de manejo da cana ruim para o 

meio ambiente e para o trabalhador do corte. Outra característica é o monopólio das 

contratações, já que, basicamente, a região é explorada por uma única empresa para a produção 

de etanol. 
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Figura 16. Usina de cana-de-açúcar. Latitude 17°27'23.72"S e longitude 40°8'29.96"O 

 

Fonte: Google Earth. 

 

As áreas plantadas com cana-de-açúcar e agricultura na bacia do rio Itanhém 

somavam, em 2019, aproximadamente 280 km². Essas áreas, especialmente as com cana-de-

açúcar, têm uma melhor interação com as áreas de preservação permanente, em comparação 

com a atividade pecuária, já que a atividade da cana-de-açúcar respeita melhor a legislação 

ambiental (as observações de campo mostraram que essa atividade não planta e/ou usa para 

atividades antrópicas as áreas de proteção permanente, prática comum na pecuária, por 

exemplo). Entretanto, como a maior parte das áreas agrícolas são arrendadas,53 áreas 

anteriormente e historicamente ocupadas por pecuária, e mesmo a indústria da cana não 

plantando no que legalmente deve ser protegido, é incomum áreas de proteção bem conservadas 

nos domínios dessa atividade. 

Como dito, ainda se mantém a prática da queima da cana na região. A queima é 

totalmente contrária às práticas de conservação ambiental tendo em vista que elas empobrecem 

o solo, poluem fortemente a atmosfera com os gases liberados e ainda impactam o bioma da 

região. já que toda forma de vida é ameaçada (URQUIAGA et al., 1991). 

A cana-de-açúcar na região, apesar de empregar maior número de pessoas em relação 

à pecuária, tem práticas trabalhistas, mesmo as formais, nem sempre adequadas. A relação da 

queima está diretamente ligada à colheita manual. Para economizar recursos financeiros na 

 
53 Em conversa com um representante da empresa Agrounione, foi dito que, dos 11.000 hectares de terras que a 

empresa cultiva com cana-de-açúcar para abastecer as destilarias de álcool em 2021, 5.000 hectares são próprios. 

A empresa, com a mesma quantidade de terras próprias, chegou a arrendar 30.000 hectares de terras (os números 

são aproximados), demonstrando que a maioria das terras usadas para a atividade são arrendadas e de terceiros. 
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colheita, as usinas adotam essa modalidade oferecendo condições de trabalho degradantes para 

os funcionários diretamente ligados a essa atividade, por exposição inadequada principalmente 

ao calor e às cinzas das queimadas. 

 

Figura 17. Trabalhador rural exposto a condições difíceis 

na colheita da cana-de-açúcar 

 

Fonte: Ronquim (2010). 

 

Figura 18. Plantações de cana-de-açúcar comuns na porção central da bacia do rio Itanhém 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Na parte final da bacia hidrografia do rio Itanhém, terço final próximo à foz, a 

silvicultura com o eucalipto é protagonista. Destacamos sua presença na região dos municípios 

baianos de Teixeira de Freitas e Alcobaça. As plantações na região somam próximo a 573 km², 

equivalente a 9,5% da área total da bacia. 

Ambientalmente, as áreas de eucalipto têm um melhor respeito às condições de 

preservação de áreas de proteção. Talvez pelo maior ciclo de colheita (próximo de 6 anos) e de 

grandes áreas serem de propriedade de empresas de papel e celulose, há um maior respeito na 

preservação dessas áreas. Quase sempre as áreas de preservação nas áreas de propriedade das 
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indústrias são bem conservadas. Entretanto, são áreas de fortes conflitos normalmente entre 

comunidades tradicionais e as grandes empresas. Esse critério histórico de ocupação conflituosa 

de tais áreas por grileiros e madeireiros que ñviabilizavamò as terras para essas empresas é 

muito bem discutido no trabalho de Barbosa et al. (2019). 

 

1.4 Contextualização policêntrica de governança do CBHPIJ 

 

Nesta seção, de forma panorâmica, situaremos o CBHPIJ institucionalmente no 

arcabouço jurídico brasileiro. É preciso entender que todas as entidades de gestão de certa forma 

estão ligadas a um sistema maior, juntas fazendo parte de uma rede administrada pelo governo 

federal, que reúne todas as esferas de gestão ambiental, na tentativa de unir as vozes de comando 

ambiental. O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) é o ponto 

comum de todos os órgãos e colegiados que concebem e implementam a Política Nacional das 

Águas (PNRH). 

Instituído pela Lei das Águas (Lei n.º 9.433/97), o papel principal do SINGREH é 

fazer a gestão dos usos da água de forma democrática e participativa. Além disso, o sistema 

deve coordenar a gestão integrada das águas; arbitrar administrativamente os conflitos 

relacionados aos recursos hídricos; planejar, regular e controlar o uso, bem como a recuperação 

dos corpos dôágua; e, ainda, promover a cobrança pelo uso da água (BRASIL, 1997). 

Organograma 1. Matriz Institucional do Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos 

 

Fonte: Adaptado de ANA (2011). 
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O SINGREH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), pela 

Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental (SRQA), pela Agência Nacional de 

Águas (ANA), pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (CERH), pelos órgãos gestores 

de recursos hídricos estaduais (entidades estaduais), pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e 

pelas Agências de Água. A Lei n.º 9.433/97 definiu instrumentos para regulamentação do uso, 

controle e proteção dos recursos hídricos, e para a implementação desses instrumentos foram 

criadas instituições: federal, estadual e municipal, conforme apresentado no Organograma 1. 

Por sua vez, cada estado brasileiro mantém seu próprio sistema. A Bahia efetivou o 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGREH) em 2006, por meio da 

Lei Estadual nº 10.432, um processo posteriormente aperfeiçoado pela Lei Estadual n.º 

11.612/2009, que ampliou a participação dos usuários e da sociedade civil objetivando a 

sustentabilidade hídrica. 

Importante ressaltar que a política baiana prevê como instrumentos de gestão de 

recursos hídricos: (i) o Plano Estadual de Recursos Hídricos; (ii) os Planos de Bacias 

Hidrográficas; (iii) o enquadramento dos corpos de água em classes; (iv) a outorga de direito 

de uso de recursos hídricos; (v) a cobrança pelo uso de recursos hídricos; (vi) o Sistema Estadual 

de Informações de Recursos Hídricos; (vii) o monitoramento das águas; (viii) a fiscalização do 

uso de recursos hídricos; e (ix) o Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (FERHBA).54 

O sistema baiano conta, ainda, com um Conselho Estadual de Recursos Hídricos, a 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente, o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, os 

Comitês de Bacias Hidrográficas, as Agências de Bacia Hidrográfica55, a Secretaria de 

Infraestrutura Hídrica e Saneamento56, além dos órgãos setoriais e/ou sistêmicos, cujas 

atividades ou competências guardam relação com a gestão ou uso dos recursos hídricos do 

estado da Bahia, conforme o Organograma 2. 

 
54 Na Bahia, a implementação dessa política ainda encontra muitos desafios. Ainda hoje, só 5 dos 14 CBHs do 

estado têm planos de bacia contratados e, mesmo assim, com execução precária ou inexistente, sendo que nenhum 

desses CBHs se encontra no Sul ou Extremo Sul do estado, como podemos ver em 

<http://www.inema.ba.gov.br/planos-de-bacias/>. 
55 No nosso recorte de pesquisa, como os CBHs estaduais ainda não realizam a cobrança pelo uso da água, o 

INEMA é a entidade delegatária, que cumpre função substitutiva ao de uma agência de bacia. E isso torna o 

processo ainda mais difícil pela burocracia, falta de transparência, equidade e outros problemas narrados nas 

reuniões dos Comitês. 
56 Criada a partir da Lei n.º 13.204/2014, de 11 de dezembro de 2014, a Secretaria de Infraestrutura Hídrica e 

Saneamento tem as seguintes atribuições, organização administrativa e competências: ñArt. 7º - A Secretaria de 

Infraestrutura Hídrica e Saneamento - SIHS tem por finalidade fomentar, acompanhar e executar estudos e projetos 

de infraestrutura hídrica, bem como formular e executar a Política Estadual de Saneamento Básico. Vinculada a 

ela, a Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia (CERB) é uma sociedade de economia mista, 

e tem como missão garantir a oferta de água para melhoria da qualidade de vida e desenvolvimento sustentável, 

com ênfase no saneamento rural.ò 
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Dentro da matriz institucional do estado da Bahia, a Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente (SEMA) é o órgão planejador criado para assegurar a promoção do desenvolvimento 

sustentável do estado da Bahia, formulando e implementando as políticas públicas voltadas para 

harmonizar a preservação, conservação e uso sustentável do meio ambiente, com respeito à 

diversidade étnico-racial-cultural e à justiça socioambiental no estado. Na estrutura da SEMA, 

está inserido o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), órgão da 

administração indireta, executor da política ambiental e de recursos hídricos do estado da 

Bahia.57 

 

Organograma 2. Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado da Bahia 

 

Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA), 2018. 

 

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) é o órgão criado para a 

integração e o fortalecimento das políticas ambientais e de recursos hídricos, levando mais 

agilidade e qualidade aos processos e promovendo a integração do sistema de meio ambiente e 

recursos hídricos. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CONERH) tem as competências de 

estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Estadual de Recursos 

 
57 O INEMA atua como entidade delegatária dos CBHs estaduais, entidade envolta a diversos problemas ao 

assumir a função de Agências de Bacias Hidrográficas, com destaque para os diversos entraves para a execução 

financeira. Até 2019, enquanto os CBHs da Bahia penavam para sobreviver, havia mais de R$ 700.000,00 em 

caixa apenas de recursos do Procomitês (ANA), cuja destinação deveria ser aos CBHs, porém, como dito, falta 

transparência, equidade e agilidade na aplicação desses recursos. 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado da Bahia 
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Hídricos, analisar propostas de alteração de legislação pertinente, estabelecer diretrizes e 

critérios gerais para a outorga do direito de uso da água e efluentes, estabelecer as medidas para 

a proteção dos corpos de água, aprovar as propostas de instituição de Comitês de Bacias 

Hidrográficas e aprovar as propostas de criação de Agências de Bacias Hidrográficas. 

Por sua vez, os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), somando 14 nas 25 regiões 

de planejamento e gestão das águas estaduais (RPGA), assumem papel de representação 

popular na instituição de gestão de águas (Figura 19). 

 

Figura 19. Comitês de Bacias Hidrográficas da Bahia 

 

Fonte: Dados extraídos do Portal PROGESTÃO, no sítio da Agência Nacional de Águas (2015). 

 

 

Os Comitês de Bacias participam diretamente da implementação da Política Estadual 

de Recursos Hídricos da Bahia, contribuindo com o funcionamento prático dos instrumentos 
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que viabilizam a participação popular, o planejamento e o controle ambiental das demandas 

(Figura 20). 

 

Figura 20. Os instrumentos da política de recursos hídricos da Bahia segundo a Lei Federal n.º 9.433/97 e a Lei 

Estadual n.º 11.612/09 (com alterações) 

 

*FERHBA ï Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia. 

Fonte: INEMA (2021). 

 

O CBHPIJ está dentro da esfera estadual de gestão. Como organismo colegiado, 

deveria implementar suas atividades por meio de uma agência de bacia, conforme mostrado 

pelo Organograma 1. Cumpre salientar que, até o presente momento, ainda não foram 

estabelecidos instrumentos de planejamento e gestão básicos, como a contratação e execução 

do plano de bacias, cadastro de usu§rios, enquadramentos dos corpos dô§gua, que dariam 

subsídio para a posterior cobrança pelo uso da água e, finalmente, a escolha ou criação dessa 

entidade para o CBHPIJ. Como se percebe, ainda há um longo caminho em prol da 

implementação e efetivação das políticas e dos programas de gestão dos recursos hídricos. Até 

lá, predomina um contexto no mínimo ineficiente e demasiadamente dependente do Governo 

do Estado da Bahia, cooperando ainda mais para as falhas de gestão discutidas ao longo deste 

trabalho. 
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1.5 Gestão ambiental do rio Itanhém: o papel de seu Comitê de Bacias 

 

Percebemos que, da transição da Mata Atlântica preservada para as pastagens, 

agricultura e eucalipto, o cenário atual tornou-se muito diferente, muita coisa mudou. A 

formação socioeconômica e ambiental do Extremo Sul da Bahia foi impulsionada por fases 

puramente focadas nos interesses econômicos, dando forma ao mosaico de uso e ocupação de 

solo com o qual hoje convivemos. 

Mas não só o ambiente natural mudou. Junto à dinâmica de exploração natural por 

atividades antrópicas, também ocorreram evoluções, progressos, ambientais. A sociedade 

internacional e nacional cobrou, ao seu jeito, alguma melhoria na normativa de proteção natural, 

mesmo que boa parte não ocorresse no âmbito prático. No Brasil, concomitante à destruição, 

também sobrevieram progressos nas cobranças pelo melhor desempenho de gestão ambiental, 

com um marco importante dado pela Constituição Federal58. Das transformações dos arranjos 

sociais até um Comitê de Bacias ao rio Itanhém, a sociedade amadureceu muito, mesmo com 

eventos e instituições sustentáveis tardios. 

A palavra Comitê, do latim committere, significa ñconfiar, entregar, comunicarò. 

Desse modo, um Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) conforma um fórum em que um grupo 

de pessoas se reúne para discutir sobre um interesse comum ð o uso da água da bacia (ANA, 

2011). 

Os Comitês têm como atribuição legal deliberar sobre a gestão da água. Difere de 

outras formas de participação previstas nas demais políticas públicas pois têm como atribuição 

legal deliberar de forma compartilhada com o poder público. Os Comitês revestem-se, então, 

de um poder de Estado, de tomar decisões sobre a gestão de um bem público. O Comitê tem o 

poder de, coletivamente, definir as regras a serem seguidas com relação ao uso das águas, 

cabendo aos órgãos gestores de recursos hídricos fazer com que essas regras sejam postas em 

prática por meio do seu poder de regulação (ANA, 2011, p. 19). 

Trazendo esse raciocínio ao nosso problema, nos rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu, o 

CBHPIJ é o centro de um poder de gestão ambiental sobre os recursos hídricos, que emana 

força legal sobre toda a bacia hidrográfica, uma força sustentada pelo poder coletivo que ele 

representa. Por meio do CBHPIJ, a população geral tem o poder de promover a gestão ambiental 

 
58 Edis Milaré (2005, p. 183) destaca que a Constituição Imperial de 1824, inciso XXIV, artigo 179, já proibia 

expressamente o exercício de atividades que colocassem em risco a saúde dos cidadãos. Mesmo que o bem jurídico 

tutelado pela norma seja a saúde pública, as atividades que causam danos ambientais também se opõem à saúde 

dos cidadãos. MILARÉ, Edis. Direito do ambiente ï A gestão ambiental em foco. 5ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2011. 
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junto ¨s demais entidades ñparalelasò e ñsuperioresò. O cidadão pode ð e deve ð participar 

das interações entre as secretarias estaduais e municipais, entidades do terceiro setor, as 

populações dentro da bacia. O Comitê representa uma espécie de arena onde a população 

participa desse conglomerado de instituições destinadas, segundo às suas atribuições, ao 

desenvolvimento sustentável. 

 

Figura 21. Representação de um Comitê de Bacias Hidrográficas 

 

Fonte: UNESCO (apud ANA, 2011). 

 

Essa coordenação de entidades ñparalelas e superioresò que d«o apoio a um arranjo de 

gestão coletiva compartilhada nos remete ao conceito de policentria discutido por Ostrom 

(ANDERSSON, 2016; COLE e MCGINNIS, 2015a; MCGINNIS e WALKER, 2010; 

OSTROM, 2000b). Nesse trabalho, a policentria se refere a uma rede que compreende diversos 

órgãos, cada um com sua jurisdição, se autocompletando em uma cadeia democrática e 

participativa de gestão descentralizada. Por meio dessa sistemática, quando uma associação de 

bairros exige da Secretaria Municipal de Meio Ambiente que adote medidas de controle contra 

certa empresa que polui as águas de uma nascente, necessariamente toda uma cadeia de 
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institui­»es ® ñtocadaò; um conjunto de atos (institutos) são desencadeados sucessivos e 

conjuntamente para a proteção desse bem ambiental. 

De forma análoga, pelo conceito de policentria, o CBHPIJ está diretamente ligado ao 

sistema hidrográfico do rio Itanhém como garantidor e fiscal do cumprimento das metas 

ambientais. A ótica do coletivo participaria ativamente nas ações de gestão ambientais mais 

protetivas. Com o apoio do CBHPIJ, por exemplo, o INEMA, junto com o CEPRAM ï 

Conselho Estadual de Meio Ambiente poderiam implantar medidas coercitivas teóricas de 

maior amplitude e efeito prático no controle do risco de dano ambiental.59 

Quando pensamos em instituições democráticas, o organismo CBHPIJ seria um 

importante ð preferencialmente o maior ð cooperador, pois representa, por amostras, toda a 

diversidade social. No campo, o CBHPIJ poderia apoiar a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente cumprindo a aplicação das medidas teóricas elaboradas, ajudando a aperfeiçoar, 

assim, a eficácia da rede policêntrica de proteção ambiental. Seriam satisfeitos os critérios ð 

ou pelo menos entraria nos caminhos ð da sustentabilidade, já que as medidas de controle do 

dano estariam, com a ajuda do CBHPIJ, efetivamente em funcionamento. 

 

 

Figura 22. Rede policêntrica de governança ambiental 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
59 ñUma importante iniciativa foi feita pelo CBHFRABS. No caso do FRABS, após sucessivos entraves 

burocráticos para implementação de sistema de monitoramento de qualidade da água, via IoT, de baixo custo, 

acesso público e em tempo real, finalmente o Comitê vai viabilizar o sistema com recursos da GIZ.ò (Coment§rio 

do Professor Dr. Marcos E. C. Bernardes). 
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A Figura 22 mostra que organismos polarizam alguns usuários próximos e dentro do 

controle deles, mas não é regra, já que a maioria dos usuários est§ ñsoltaò. E entidades, como o 

CBHPIJ, estão isoladas, com pouca ou nenhuma conexão, exceto pelo Governo do Estado, que 

fortemente influencia e domina, ñde cima para baixoò, as ações do Comitê. Alguns usuários 

est«o ñdentroò do CBHPIJ, mas com intenções duvidosas (pontos em vermelho). As linhas 

representam as relações; os círculos, os usuários, individuais e/ou coletivos; e as cores 

interpretam como são vistos pelos membros do Comitê ð de forma altruísta e positiva, em 

azul; em vermelho quando há desconfiança. 

Vivemos em um sistema de gestão ambiental, como exemplificado na Figura 22, onde 

organismos coletivos agregam alguns atores individuais próximos e até mesmo dentro de sua 

atuação, mas de forma insuficiente e desconexa, longe do que seria ideal. Os poucos atores em 

interação e/ou próximos quase sempre est«o assim por for­a de lei direta, ñpersonal²ssimaò, 

ñpresosò a institutos que exigem a conformidade e sua proximidade aos órgãos ambientais. É o 

usuário que precisa da licença ambiental para exercer sua atividade, o funcionário público que 

exerce um cargo direcionado àquela atividade de gestão e, por isso, por obrigação trabalhista, 

acaba participando, a organização coletiva de terceiro setor que precisa demonstrar atuação. 

Mesmo os próprios organismos coletivos são desconexos de seus pares. Não há uma 

rede policêntrica de comunicação satisfatória entre os órgãos responsáveis pela gestão. O 

chamado SISNAMA ï Sistema Nacional do Meio Ambiente não faz a conexão dos organismos 

de defesa ambiental, deixando de cumprir satisfatoriamente um sistema nacional de 

informações sobre o meio ambiente (Política Nacional de Meio Ambiente, Lei n.º 6.938/81, art. 

9, inciso VII). A Figura 22 mostra que os órgãos administrativos de gestão ambiental não têm 

conexão satisfatória até mesmo entre eles. Mais específico à questão hídrica, o Sistema 

Nacional de Gestão de Recursos Hídricos ï SINGREH, deficiente como no SISNAMA, não 

produz a integração das entidades de forma concreta, apesar de prever instrumentos de união 

entre as esferas de governo na melhor forma policêntrica.60 

 
60

 A (des)conexão envolve todos os níveis. Malheiros et al. (2013), narrando sobre a necessidade de um modelo 

de gestão dos recursos hídricos descentralizado, participativo e integrado, tendo como unidade de planejamento a 

bacia hidrográfica, verificaram insuficiências no processo de participação nos Comitês de Bacia do Estado de São 

Paulo. Os resultados de sua pesquisa apontaram a necessidade de revisão do estatuto do Comitê, sendo 

evidenciadas distorções causadas pelas divergências entre a legislação estadual e a federal, um cenário que exige 

maior divulgação das questões de recursos hídricos e a ampliação do exercício da representatividade das 

instituições participativas no Comitê. Empinotti (2011), na mesma dinâmica, verificou que a não participação de 

organizações da sociedade civil no Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco impactou os processos de 

decisão relacionados ao uso da água nessa região. Chinaque et al. (2017), no Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocaba e Médio Tietê, verificaram, nos casos dos Aterros Sanitários nos municípios de Sorocaba ï SP e Iperó ï 

SP, que o órgão licenciador ignora, e muitas vezes é contrário, às posições do Comitê. Nessa pesquisa, as reflexões 
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Infelizmente, a maioria dos usuários evita qualquer aproximação espontânea com as 

entidades de gestão ambiental e, por isso, praticam seus atos de forma mais afastada possível 

de qualquer entidade que se pareça com o governo. Como essa maioria não tem financiamento 

ou aporte de recursos externos vindo de bancos ou outras instituições que exijam a 

conformidade ambiental, e como normalmente bancam suas atividades econômicas com 

recursos, contas e riscos próprios, eles preferem continuar a agir de forma individual, praticando 

ñsuas pr·prias regrasò, se desviando de qualquer órgão de controle ambiental. Uma merecida 

repugnância pela burocracia, morosidade e perversidade do sistema público de gestão ambiental 

que não incentiva adequadamente ao agente se conectar, afastando-os cada vez mais por causa 

das burocracias, onerosidades e morosidade que não faz sentido ð e nem é conveniente ð a 

eles. 

Investigações demonstradas pelos trabalhos de Souza e Martins (2018, 2019, 2020) e 

Souza e Santos (2019) combinam com a ilustração da Figura 22, demonstrando que o CBHPIJ 

está isolado. Ele não tem força de atração sobre os usuários da água, nem mesmo exerce 

influência sobre outros organismos também coletivos e pertencentes ao sistema de gestão 

estatal. A ilustração chama atenção também por mostrar alguns usuários dentro do CBHPIJ, um 

embuste: eles representam empresas que detêm posse de grandes aglomerações de terras 

cultivadas com cana-de-açúcar e eucalipto. A verdade é que, de forma altruísta, são poucas as 

representações fiéis dentro do Comitê no que se refere ao segmento usuários (SOUZA e 

MARTINS, 2018, 2019, 2020). Faltam usuários de pequeno porte, como associações de 

agricultores rurais, pequenos sindicatos leiteiros, de artesãos, enfim, pequenas associações que 

interagem dentro da região das bacias hidrográficas abrangidas pelo CBHPIJ. 

O Estado e a sociedade enfrentam grandes dilemas ambientais. A região do Extremo 

Sul da Bahia foi moldada aos dias atuais com grande ausência do olhar ambiental, região onde 

a sociedade desmatou e queimou, alterou o cenário com a única preocupação do lucro 

(AMORIM e OLIVEIRA, 2007). Alterou a Mata Atlântica para fazendas de pecuária, lavouras 

agrícolas e eucalipto, mas, disso tudo, felizmente, ocorreram tentativas de gestão ambiental por 

parte estatal, como os Territórios de Identidade na região do Extremo Sul. E talvez, mostrando 

alguma esperança, das mais marcantes e potenciais interações homem x natureza, a bandeira do 

CBHPIJ, um espaço que verdadeiramente pretende articular e construir interesses comuns aos 

diversos usos dos recursos naturais. Por outro lado, infelizmente, o CBHPIJ ainda não 

encontrou seu espaço de forma a dar potência ao parlamento popular. Desse arcabouço 

 
sugeriram que o poder do Comitê é minimizado se comparado à proposta de gestão descentralizada e democrática 

das águas no Brasil. 
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problemático, a Teoria dos Recursos Comuns de Elinor Ostrom pode nos apresentar um 

caminho de análise para essas relações sociais, melhor iluminando um norte viável para o 

sistema hidrográfico do Extremo Sul. 
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Capítulo 2 

A Teoria dos Recursos Comuns de Elinor Ostrom  

 

A Teoria dos Recursos Comuns de Elinor Ostrom (1990, 2007, 2009) engloba um 

modelo ou método de análise denominado de Análise de Desenvolvimento Institucional para 

Sistemas Socioeconômicos (IAD-SES Framework), focado no estudo dos recursos biofísicos, 

dos usuários e das regras em uso no contexto socioambiental de gestão de um recurso natural. 

Reflete as ações coletivas dentro de um ambiente interdependente, construindo uma via crítica 

para entender se um sistema ambiental é sustentável ou não.61 Em outras palavras, os 

parâmetros real­ados pela teoria na an§lise do ñmundo realò permitem separar e diagnosticar 

os caracteres que favorecem ou não a robustez de um dado sistema. 

A percepção dos caracteres enumerados pela Teoria dos Recursos Comuns em um 

dado sistema não quer dizer, porém, que os indivíduos vão agir em conjunto e obter sucesso. 

Em vez disso, esse arcabouço teórico postula um conjunto de atributos do recurso e de usuários 

que facilitam e incentivam a ação coletiva e inibem o comportamento individual, incluindo 

indicadores confiáveis e válidos. A Teoria dos Recursos Comuns (TRC) se concentra nas 

características do mundo físico, da comunidade e das regras para explicar a ação coletiva tal 

qual ela acontece no mundo real (INGRAM, SCHNEIDER e DELEON, 2007; OSTROM, 1990, 

2000a, 2000b; SCHLAGER, 2007). 

Em vez de assumir que os indivíduos raramente cooperam, ou que os indivíduos 

sempre cooperam, de certa maneira a Teoria dos Recursos Comuns de Ostrom (1990) surgiu 

em resposta a argumentos de que a ação coletiva para objetivos mutuamente benéficos, 

incluindo gerenciamento de recursos, é inviável em grandes grupos (OLSON, 1965), inatingível 

sem coerção (HARDIN, 1968) ou falível sem direitos de propriedade privada (GORDON, 

 
61 Nos últimos anos, os conceitos de resiliência e robustez têm sido cada vez mais utilizados no debate sobre 

sustentabilidade. Sustentabilidade refere-se a um objetivo que se almeja alcançar e orienta o discurso sobre a 

interação entre as sociedades humanas e o meio ambiente. Existem muitas dimensões da sustentabilidade, variando 

desde evitar o esgotamento dos recursos naturais, evitar a desigualdade e estimular a qualidade de vida para todos, 

até mesmo lutar por uma sociedade justa. Ideias de resiliência e robustez podem ser usadas para definir 

propriedades de sistema que podem ajudar os tomadores de decisão a alcançar a sustentabilidade. Robustez se 

concentra em sistemas de feedback com limites claramente definidos e vem da engenharia e de sistemas de controle 

robustos. Robustez nos permite pensar sobre a tomada de decisões, quais informações usar, com que rapidez 

responder às mudanças e pensar sobre compensações nas decisões para ser robusto a certos choques, mas não a 

outros. A resiliência fornece uma estrutura para pensar sobre como vários sistemas, cada um operando em suas 

escalas temporais e espaciais características, interagem entre as escalas. A tomada de decisão humana pode afetar 

a resiliência de um sistema, alterando a forma de um domínio de estabilidade particular (ANDERIES e JANSSEN, 

2016). 
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1951). A teoria explora um conjunto mais amplo de condições que podem promover a ação 

coletiva (FLEISCHMAN et al., 2014). 

Alguns modelos tentam explicar como indivíduos perfeitamente racionais podem 

produzir, sob algumas circunstâncias, resultados que não são ñracionaisò quando vistos da 

perspectiva de todos os envolvidos. Nesse viés, a Tragédia dos Bens Comuns (Hardin, 1968), 

o Dilema do Prisioneiro e a Lógica da Ação Coletiva (Olson, 1978) são opções teóricas para 

analisar os problemas que os indivíduos enfrentam ao tentar obter benefícios coletivos. E no 

coração de cada um desses modelos está o problema do antagonista aos acordos sociais, um 

agente que se desvia às regras, o free rider: quando uma pessoa não pode ser excluída dos 

benefícios que outras proporcionam, ela é motivada a não contribuir para o coletivo, mas a 

explorar livremente os esforços de outras pessoas. Para Ostrom (1990), o que torna esses 

modelos tão poderosos e perigosos são seus parâmetros fixados em contextos empíricos rígidos, 

subjugados totalmente às forças externas, sem acreditar na força da cooperação. 

Observando em estudos empíricos que a lógica dos modelos pessimistas não aparece 

em todos os casos, em todas as associações coletivas, Ostrom (1990) busca criticar os modelos 

de Hardin (1968), de Olson (1965) e de Gordon (1954). Contrapondo, assim, as suposições 

sobre a incapacidade de os indivíduos cooperarem para alcançar resultados superiores aos 

alcançados quando agindo sozinhos. 

Ostrom (1990) estudou uma sociedade capaz de gerenciar os recursos locais. Isso foi 

claramente demonstrado quando uma diversidade de sociedades, no passado e no presente, 

planejou, manteve ou adaptou de forma independente os arranjos comunitários para gerenciar 

seus recursos comuns, aprendendo com seus erros a partir das normas culturais e de recursos. 

E, por isso, a via da cooperação prova que os grupos sociais podem enfrentar seus dilemas na 

relação entre o Estado e a sociedade, aprendendo com seus erros e acertos em uma via em 

constante evolução dirigida à boa governança. A cooperação usa mecanismos de aprendizagem 

que promovem a resiliência dentro de uma estrutura policêntrica disposta a criar comunidades 

fortes e sustentáveis. 

Finalmente, a Teoria dos Recursos Comuns de Ostrom (1990) prova que a alternativa 

da organização popular em torno do gerenciamento sustentável dos recursos comuns é viável 

desde que o sistema obedeça a um critério base de relações equilibradas entre as condições 

socioecológicas (FENNELL, 2011). É uma forma de explicar as condições que promovem a 

autogovernança por parte dos cidadãos com atenção cuidadosa à variedade de arranjos 

institucionais existentes (SCHLAGER, 2007). 
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2.1 A Tragédia dos Comuns 

 

Desde o artigo de Garrett Hardin, na ñScienceò, em 1968, a expressão ñtragédia dos 

comunsò passou a simbolizar um padrão, uma lei da degradação do meio ambiente sempre que 

muitas pessoas compartilham, de forma comum, um recurso ambiental limitado. Hardin, 

tentando provar seu modelo, imaginou uma pastagem de ovelhas aberta a todos. Na ilustração 

de Hardin, nessa pastagem, a perspectiva de um criador que pensa de modo racional (individual) 

será sempre a busca de lucros próprios. Cada criador recebe um benefício direto (lucro) de seus 

próprios animais e, em contrapartida, o pastoreio dos animais devolve a deterioração das 

pastagens, já que o bem comum é limitado. Como a racionalidade individual humana está 

orientada para sempre aumentar o lucro, cada pastor é motivado a adicionar cada vez mais 

animais, numa equação tentadora em que o custo é diluído para todos, e o lucro, individual. O 

pastor recebe o benefício direto de seus próprios animais e suporta apenas uma parte dos custos 

resultantes do excesso de pastagem. Como todos optarão por adicionar cada vez mais um animal 

ao rebanho, já que quem não fizer assim irá ficar para trás, Hardin conclui com a tragédia, que 

cada homem está preso a um sistema que o obriga a aumentar seu rebanho sem limites, em um 

mundo limitado. Para Hardin, a ruína é o destino para o qual todos os homens correm, quando 

individualmente ele busca sempre mais lucro, em uma sociedade presa numa crença utópica de 

liberdade de uso sustentável dos bens comuns (HARDIN, 1968). 

Mas Hardin não foi o primeiro a notar a tragédia dos bens comuns. Há muito tempo 

Aristóteles já havia observado que o que é comum a todos não é devidamente valorizado por 

ninguém, já que todo mundo pensa principalmente em si mesmo e não se importa com o 

coletivo (ARISTOTLE. Política. Livro II, cap. 3; apud OSTROM, 1990). Hobbes, na obra 

ñLeviathanò, de 1651, narrando a parábola do homem em um estado natural, também inicia um 

protótipo da tragédia dos bens comuns (OSTROM, 1990). No ñLeviathanò de Hobbes, os 

homens, buscando seu próprio bem, acabam brigando e indo à ruína. Segundo Ostrom (1990), 

antes mesmo do artigo de Hardin, de 1968, Gordon (1951) viu verdade no ditado de que ño que 

é de todos não é de ninguém, e a riqueza que é livre para todos não é valorizada por ninguém, 

porque quem for paciente o suficiente para esperar pelo tempo adequado só descobrirá que foi 

adiantado por outroò. Os peixes no mar não têm valor para o pescador, porque não há garantia 

de que amanhã eles estarão lá disponíveis para ele se forem deixados para trás hoje (HARDIN, 

1968; OSTROM, 1990). 

Entretanto, a proposta de Hardin (1968) recebeu sérias críticas ao assumir um mundo 

estático, com as ações humanas presas perpetuamente e um conjunto determinado de regras 
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institucionais. Na comparação de Hardin, os pastores locais não podem comunicar-se entre si e 

ter acesso à informação, só há a solução da intervenção de agentes externos para regular e 

aplicar restrições de acesso, logo o ator não tem voz e é conduzido por regras puramente 

externas (OSTROM, 1990). O cenário de Hardin recebeu muitas críticas por considerar um 

lugar em que são desprezadas as forças coletivas que motivam as próprias comunidades e 

desconsiderar que as comunidades podem resolver seus problemas de modo independente de 

agentes externos (SABATIER, P. A., 2007a). 

Ao problema descrito por Hardin (1968), em que a liberdade individual arruína a todos, 

foram dadas duas soluções: ou o sistema deve ter um ñdonoò, uma empresa privada; ou deve 

haver um controle estatal, de governo. Hardin ainda argumentou que, se não agirmos por uma 

dessas duas maneiras, consentiremos na destruição dos bens comuns (HARDIN, 1968, 1978). 

A lógica do argumento da tragédia dos comuns é que não veremos o gerenciamento sustentável 

sob regimes diferentes do privado, daquele em que alguém diz: ñé meuò (FEENY et al., 1990). 

O modelo de Hardin (1968, 1978) foi perspicaz, mas incompleto. Sua conclusão em 

tragédia inevitável decorre de suas suposições limitadas a um ambiente de acesso aberto, 

restrições no comportamento individual, condições em que a demanda excede a oferta, e com 

usuários de recursos incapazes de alterar as regras. Para Ostrom (1990), situações reais de 

propriedade comum geralmente não apresentam a ocorrência de todas as quatro suposições de 

Hardin. A ñtragédiaò pode começar conforme a fábula descrita por Hardin (1968), mas, após 

vários anos de queda nos rendimentos, é provável que os pastores se reúnam para procurar 

maneiras de controlar o acesso ao pasto e concordar com um conjunto de regras de conduta, 

talvez incluindo restrições que efetivamente limitem a exploração e equilibrem o sistema 

(FEENY et al., 1990). 

Diferente do visto por Hardin (1968), as evidências empíricas indicam que interações 

complexas, entre as características do recurso, o regime de direitos de propriedade, os arranjos 

institucionais e o ambiente socioeconômico contribuem para o grau de sucesso da gestão 

ambiental. Ao contrário do previsto na tragédia dos comuns, o sucesso não está universalmente 

associado a nenhum tipo particular de regime de direitos de propriedade, depende do modo 

como a sociedade consegue interagir e resolver seus problemas (FEENY et al., 1990). 

Pelo status de propriedade comum, se a autorregulação pela opção de gestão coletiva 

pretendida funciona ou não, depende de vários fatores. Mas fica claro que o argumento de 

Hardin (1968) ignora o importante papel dos arranjos institucionais locais de participarem da 

gestão ambiental e imprimirem fatores culturais da própria comunidade (CHARLES, 1988; 

FEENY, 1988). Hardin não considera, para entender o contexto, a natureza do recurso, nem 
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toda a gama de arranjos de tomada de decisão, incluindo o regime de direitos de propriedade e 

a natureza das interações entre usuários e reguladores. 

Por fim, as críticas ao redor do discurso de Hardin nos levam a pensar as interações 

como característica importante das situações de cooperação, quando as próprias sociedades têm 

a capacidade de construir e aplicar regras e normas que restringem o comportamento dos 

indivíduos num processo de construção coletiva. No fim, em muitas sociedades e em muitas 

situações, a capacidade de ação social sincronizada supera a divergência entre a racionalidade 

individual e a coletiva (FEENY et al., 1990). 

 

 

2.2 O Dilema do Prisioneiro 

 

Dentro da tragédia dos comuns de Hardin, há um dilema ambiental, um evento que 

requer uma decisão, a eleição de uma opção entre duas ou mais disponíveis. Há um ponto de 

escolha quando o usuário do recurso precisa decidir entre maiores ganhos individuais, ao usar 

todo o recurso que pode, ou preservar o meio ambiente, correndo o risco de outros não seguirem 

essa escolha. Esse ponto torna-se um dilema social. 

Uma descrição clássica de um dilema social é capturada no dilema do prisioneiro. Os 

estudiosos usaram o dilema do prisioneiro para simular uma ampla variedade de situações 

sociais, incluindo o uso de um recurso comum. As simulações para o dilema do prisioneiro 

usam modelos formais para analisar as interações entre dois ou mais indivíduos em situações 

de interdependência mútua, em que os resultados dependem das ações de todos os atores. 

Assumindo-se a racionalidade individual, espera-se que cada indivíduo escolha a ação 

associada ao melhor retorno individual com base nas expectativas do que os outros atores farão 

(POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2009). 

O modelo da tragédia dos comuns de Hardin (1968), sintetizado na seção anterior, 

pode ser ilustrado com o auxílio do jogo dilema do prisioneiro. Para essa ilustração, suponha 

dois jogadores como pastores usando uma área de pastoreio comum. Pelo fato de o tamanho da 

pastagem ser um recurso limitado, existe um limite (capacidade de carga) ao número de animais 

que podem pastar e ser bem alimentados. Vamos imaginar que o sistema comporta um número 

x de animais, e a estratégia de cooperação entre os 2 pastores pode ser considerada com a 

equação x/2. Ou seja, cada pastor, em equilíbrio, tem quantidade de animais limitada a x/2. Por 

outro lado, a estratégia de degradação é cada pastor colocar quantos animais ele achar que 

pode vender com lucro (dados os seus custos privados), neste caso, esse número será maior que 
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x/2. Se ambos os pastores limitarem seu pastoreio até x/2, obterão 10 unidades de lucro, ao 

passo que, se escolherem a estratégia de degradação, obterão lucro zero. Numa pastagem 

(ambiente) limitada, se um deles respeita o limite de animais a x/2, enquanto o outro adiciona 

mais 1, o ñdesertorò obtém 11 unidades de lucro, enquanto o ñfielò obtém -1. Dessa forma, cada 

um escolhe sua estratégia dominante baseada no interesse individual, neste caso, desertar, agir 

como se o outro n«o fosse cumprir o ñcontratoò. Quando ambos desertam, obtêm lucro zero. 

Esse jogo tem a estrutura do dilema de um prisioneiro (OSTROM, 1990). 

Esse caso é conceituado como um jogo não cooperativo em que todos os jogadores 

possuem informações completas, a comunicação entre eles é proibida, impossível ou 

simplesmente irrelevante, desde que não seja explicitamente modelada como parte do jogo. Se 

a comunicação for possível, presume-se que acordos verbais entre jogadores não sejam 

vinculativos. Informações ñcompletasò implicam que todos os jogadores conhecem toda a 

estrutura do jogo, as regras e as recompensas associadas aos resultados. Os jogadores conhecem 

ou não sabem os movimentos atuais de outros jogadores, dependendo de serem observáveis ou 

não (OSTROM, 1990). 

Essa ilustração para esse dilema social foi desenvolvida originalmente em 1950 por 

Merrill Flood e Melvin Dresher (apud ANDERIES e JANSSEN, 2016). A ilustração fictícia 

original narra um evento em que ocorre a pilhagem na cidade praticada por dois jovens 

posteriormente presos pela polícia. Os dois suspeitos não se conhecem, são colocados em celas 

separadas e a polícia não tem provas suficientes para uma condenação. A polícia então os visita 

sozinhos, oferecendo um acordo para testemunhar um contra o outro. Se o prisioneiro A delata 

B (deserção) e B permanece em silêncio (cooperação), A (desertor-delator) fica livre e B 

(cúmplice-cooperador em silêncio) recebe a sentença completa de um ano. Se A e B 

permanecerem calados (cooperarem um com o outro), os dois receberão um mês de prisão. Se 

A e B delatarem um ao outro, cada um recebe uma sentença de três meses. Dessa forma, cada 

prisioneiro tem duas opções: delatar e trair o outro, ou cooperar com o outro e permanecer 

calado. Cada um tem a certeza de que o outro não conhece a decisão antes do final da 

investigação. Como os presos devem agir? Eles podem confiar um no outro? É o dilema 

enfrentado pelos presos, um processo que requer determinada decisão (ANDERIES e 

JANSSEN, 2016). 

No exemplo acima, podemos aplicar alguns métodos formais para raciocinar sobre 

qual é a melhor estratégia para os presos fazendo algumas suposições. Ambos os prisioneiros 

querem minimizar a quantidade de tempo de prisão para si mesmos e ambos pensam 

racionalmente. Ambos também assumem que o outro prisioneiro raciocina como ele. Se o 
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primeiro prisioneiro permanecer calado, a melhor decisão para o segundo prisioneiro é trair 

para que ele possa libertar-se. E se o primeiro prisioneiro trair o segundo, novamente será 

melhor que o segundo traia. Portanto, o que quer que o primeiro prisioneiro faça, a melhor 

decisão para o segundo é testemunhar e trair o outro. Como os dois prisioneiros raciocinam 

dessa maneira, o resultado esperado será que ambos trairão e passarão três meses na prisão. 

Obviamente, a melhor solução para os dois seria permanecer em silêncio, para que os dois 

recebam apenas um mês de pena. Portanto, quando cada um raciocina o que é melhor para si 

individualmente e age assim, chegamos a um resultado que não é o melhor para os dois. No 

Quadro 2, apresentamos os diferentes resultados possíveis dessa situação de ação. Dependendo 

do que os dois indivíduos decidam, há quatro resultados possíveis (ANDERIES e JANSSEN, 

2016). 

 

Quadro 2. O Dilema do Prisioneiro 

  Prisioneiro A 

 

 Permanecer em 

silêncio 

Denunciar o 

parceiro 

P
ri
s
io

n
e

ir
o

 B
 Permanecer em 

silêncio 

  

Denunciar o 

parceiro 

  

Fonte: Adaptado de Anderies e Janssen (2016). 

 

No Quadro 2 acima, podemos verificar que o que é melhor para um não é melhor para 

o outro. A melhor opção individual é ficar livre, no entanto, não é a melhor alternativa para o 

outro. A melhor saída seria todos cooperarem, ou seja, a estratégia que prevê o melhor para o 

coletivo, quando os dois ficariam 1 mês na prisão (ANDERIES e JANSSEN, 2016). 

Nas situações cotidianas, a moeda de troca pode estar na água ou outros recursos 

ambientais valiosos. Imagine os capitães de dois navios de pesca. Os pescadores não podem se 

comunicar, não sabem o que o outro está fazendo, e ambos têm grandes barcos que, juntos, 

podem sobrecarregar o sistema pelo número de peixes disponíveis a serem pescados. Ambos 

enfrentam fortes incentivos (precisam obter o máximo lucro) para retirar a quantidade máxima 

de peixes que seu barco pode conter. Aprendemos, na lógica do dilema do prisioneiro, que, se 

ambos cooperassem e retirassem uma quantidade limitada à capacidade de suporte do sistema, 

e consequentemente menor que a habitual, estariam melhor. Sem coordenação, no entanto, cada 

capitão de pesca teme que, se restringirem sua pesca, o outro irá agir individualmente e pescar 

ainda mais, obtendo melhores ganhos financeiros para si. Portanto, os pescadores enfrentam 

1 mês preso 

livre 
1 mês preso 

1 ano preso 

1 ano preso 

livre 

3 meses preso 

3 meses preso 
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fortes incentivos para agirem de forma individual, capturando a quantidade máxima de peixes 

e ficando em situação pior do que se tivessem resolvido o dilema social que enfrentavam através 

da cooperação (POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2009). 

A estrutura da tragédia dos comuns, descrita por Hardin (1968), é consistente com a 

do dilema do prisioneiro. São cenários que desprezam a capacidade de comunicação, de 

interação, de cooperação entre os envolvidos, mesmo que forçados pelas limitações das 

condições biofísicas do sistema. Estas teorias dão força lógica que os indivíduos são incapazes 

de resolverem seus dilemas numa ñleiò da não cooperação, uma prisão comportamental sem 

opções de aprendizagens e que leva à tragédia, que inevitavelmente dirige a resultados 

socialmente abaixo do ideal na regulamentação dos recursos naturais compartilhados 

(POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2009). 

 

2.3 A Lógica da Ação Coletiva 

 

Mancur Olson (1965), em ñThe Logic of Collective Actionò, desenvolve uma visão 

relacionada à dificuldade de levar os indivíduos a buscar seu bem-estar coletivo. Olson (1965) 

se propõe especificamente a desafiar o grande otimismo expresso na teoria dos grupos e 

argumenta que, a menos que o número de indivíduos seja muito pequeno, que haja coerção ou 

algum outro dispositivo especial para fazer os indivíduos agirem em interesse comum, atores 

racionais e egoístas não agirão para alcançar o interesse do grupo. O argumento de Olson (1965) 

se baseia na premissa de que o indivíduo que não pode ser excluído da obtenção dos benefícios 

de um bem coletivo, uma vez que o bem está facilmente disponível, tem pouco incentivo para 

contribuir voluntariamente para a provisão desse bem, e por isso vai aproveitá-lo de forma 

gratuita sem despender qualquer esforço ou ajuda para provê-lo (OSTROM, 1990). 

Para Ostrom (1990), a lógica da ação coletiva reforça o vínculo entre a tragédia dos 

comuns e o dilema do prisioneiro. As três teorias dão força ao cenário pessimista que interpreta 

as soluções aos dilemas enfrentados pelos cidadãos que desejam acessar o bem público através 

da ação coletiva. Curioso que a análise de Hardin se concentra nos benefícios do uso de um 

recurso compartilhado, enquanto Olson se preocupa com as contribuições para o fornecimento 

de bens coletivos, mesmo que o resultado final das suas vertentes seja a tragédia (POTEETE, 

JANSSEN e OSTROM, 2010). 

Enquanto Hardin (1968) observa que o indivíduo desfruta de todos os benefícios da 

extração adicional ao mesmo tempo que os custos são compartilhados entre todos, na análise 

de Olson (1965) a ação coletiva é um problema porque os custos de contribuição são 
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concentrados enquanto os benefícios são difundidos. Seja em Hardin (1968) ou em Olson 

(1965), o problema fundamental é o mesmo: a ação racional individual resulta em resultados 

socialmente inferiores. Quem busca somente o próprio interesse individual ® ñlivreò na medida 

em que desfruta do benefício de outros, seja restringindo-se a usar recursos compartilhados ou 

a contribuir para a ação coletiva (POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2010). 

Para Olson (1965), são três as condições que influenciam as perspectivas de ação 

coletiva: o tamanho do grupo, a heterogeneidade e os incentivos seletivos. Ele assumiu que os 

bens fornecidos por meio da ação coletiva estão associados a benefícios divisíveis rivais no 

consumo e, por isso, os benefícios consumidos por um indivíduo não estarão disponíveis para 

outros. Como ninguém pode ser excluído dos benefícios, a parte usufruída por qualquer 

indivíduo diminui à medida que o tamanho do grupo de beneficiários aumenta. Dadas essas 

suposições, Olson conclui que as perspectivas de ação coletiva diminuirão, em média, à medida 

que o tamanho do grupo aumentará (POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2010). 

Na visão de Olson (1965), a heterogeneidade pode compensar a influência do tamanho 

do grupo, pois alguns membros percebem melhor a provisão de um bem público e contribuem. 

Esses indivíduos podem atuar como empreendedores da ação coletiva e ajudar a garantir o 

fornecimento dos recursos comuns. A ação coletiva pode, então, ser incentivada por incentivos 

seletivos. Fazendo isso, o usuário só teria acesso ao bem público caso contribuísse para a 

manutenção desse bem. Obviamente, na medida em que é necessária uma ação coletiva para 

estabelecer um sistema de incentivos seletivos, esses arranjos não resolveriam o problema 

fundamental da ação coletiva (POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2010). 

A lógica da ação coletiva de Olson (1965) é importante para o estudo das questões de 

importância aos recursos naturais e às relações humanas. Muitos objetivos que os indivíduos 

buscam em uma família, um bairro, uma comunidade, uma região e até mesmo em uma nação 

podem ser produzidos pelas ações de outras pessoas ð independentemente se um ator em 

particular contribuir ou não. Se muitos indivíduos decidirem se aproveitar livremente nas ações 

de outros, os outros poderão parar de contribuir para o bem coletivo. 

Para Olson (1965), a ação coletiva ocorre apenas em grupos muito pequenos ou quando 

iniciada por empreendedores que, em seguida, criam incentivos seletivos. Sem regulamentos 

impostos externamente, a teoria prevê que os recursos naturais usados em conjunto serão 

grosseiramente mal administrados, e os benefícios alcançáveis por meio da ação coletiva não 

serão obtidos (POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2010). 
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2.4 Das tragédias, caminhos para o dilema ambiental contemporâneo 

 

Ostrom (1990) mostra que existe viabilidade na opção em que os usuários estejam 

capazes de estabelecer regras entre si para uso sustentável, movidos pelo poder da cooperação. 

Os prisioneiros no dilema dos prisioneiros, como vimos, não podem mudar as restrições 

impostas a eles pelo promotor público, pois eles estão na prisão. Diferentemente, a Teoria dos 

Recursos Comuns mostra que os envolvidos são capazes de aprimorar e até mesmo alterar as 

regras restritivas do jogo, a fim de levar a outros resultados que não tragédias implacáveis, 

afinal, diferentemente dos prisioneiros, nem todos os usuários de recursos naturais estão presos 

a restrições imutáveis (OSTROM, 1990). 

De um jeito ou de outro, na tragédia dos comuns, no dilema dos prisioneiros ou na 

lógica da ação coletiva, uma das soluções encontradas para nossos dilemas ambientais foi o uso 

do Leviatã como um caminho viável. São alternativas embasadas em torno de um governo com 

maior poder coercitivo como caminho essencial caso queira evitar a degradação, acreditando 

que os problemas ambientais não podem ser resolvidos por meio da cooperação. Hardin (1978) 

argumenta que estamos envolvidos em uma nuvem de ignorância sobre a verdadeira natureza 

do sistema político fundamental e sobre o efeito de cada um na preservação do meio ambiente; 

e se a ruína deve ser evitada em um mundo lotado de pessoas, o indivíduo deve responder a 

uma força coercitiva fora de suas psiques individuais, o Leviatã (HARDIN, 1978; OSTROM, 

1990). 

A presunção de que um Leviatã externo é necessário para evitar tragédias comuns leva 

a recomendações para que governos centrais controlem a maioria dos sistemas de recursos 

naturais, e que uma economia eficiente aos seus moldes é a alternativa viável a seu 

desenvolvimento. Como um padrão mundial, infelizmente, isso é quase que universal. Os 

proponentes do controle estatal centralizado querem que uma agência governamental externa 

decida a estratégia específica para quem pode usar o recurso natural, quando pode usá-lo e 

quanto pode ser consumido (OSTROM, 1990). 

Se o governo é a solução pois atribuiu o papel de um ñdonoò, a privatização também 

é defendida por alguns que justificam a imposição de direitos de propriedade privada aos 

recursos de propriedade comum. Smith (1981) enfatiza que é tratando um recurso como uma 

propriedade comum que impomos sua destruição inexorável, situação ratificada pela pesquisa 

empírica de Clark (1980) em recursos pesqueiros aos moldes de Hardin na tragédia dos comuns. 

Ocorre que pode não haver uma única via para a solução de um problema, as 

alternativas podem trabalhar em conjunto. As formas de governo podem ser mistas. Pensando 



85 

 

nos caminhos para os dilemas socioambientais contemporâneos, lembramos que não há um só 

que se torne viável pelo uso isolado, independente do poder monocrático. A governança 

policêntrica exige múltiplos centros de decisão dos quais, de forma interligada e harmônica, os 

rumos coletivos são tomados, implementados, interpretados e reformulados. 

A governança afeta a maneira como os poderes são exercidos e determina quem pode 

fazer o que, a quem e sob qual autoridade, dentro de governos compostos por sistemas 

complexos de organizações especializadas em determinadas tarefas. Idealmente, uma 

governança coletiva ocorre quando os membros de uma comunidade autônoma se organizam 

para que possam participar ativamente de todos (ou pelo menos os mais importantes) processos 

de decisão relacionados à sua própria gestão (ALIGICA, 2003, 2014; COLE e MCGINNIS, 

2015a; INGRAM, SCHNEIDER e DELEON, 2007; MCGINNIS, 2011; ZINNGREBE, 2016). 

De forma contributiva, para uma governança policêntrica robusta, precisamos de 

múltiplas arenas, ou centros de interação e participação, além de várias esferas de poder 

cooperando simultaneamente, cada um com sua influência no sistema. Podemos observar que 

sistemas adaptativos complexos e bem alinhados são mantidos por uma estrutura policêntrica e 

cada unidade nesse sistema pode exercer considerável independência para fazer e aplicar regras 

em dada área geográfica específica (COLE e MCGINNIS, 2015a). 

Em um sistema policêntrico, algumas unidades governam de forma mais geral, 

enquanto outras podem ser altamente especializadas. Podem ser distritos especiais, associações 

privadas ou partes de um governo local, como secretarias de meio ambiente estaduais e 

municipais e associações de defesa ambiental que trabalham em conjunto (ALIGICA, 2014; 

ALIGICA  e TARKO, 2013; BOETTKE e COYNE, 2005; COLE e MCGINNIS, 2015a; 

POTEETE, JANSSEN e OSTROM, 2010; SANTBERGEN, 2013). 

Dessa forma, dependemos de uma única solução? Certamente, não. Após encontrarem 

uma estrutura aplicável a um dilema comum, os analistas burocratas geralmente a prescrevem 

como lei máxima a qualquer situação genérica. De seus escritórios distantes do evento, 

recomendam: ñpara esse dilema comum, aplique o remédio Xò, mas não consideram que a 

situação social é complexa. 

Ostrom (1990) chama a atenção para múltiplas vias. Para ela, não há uma solução 

única para um único problema, existem muitas soluções para lidar com problemas diferentes. 

Em vez de presumir que as soluções institucionais ideais podem ser projetadas com facilidade 

e impostas de ñcima para baixoò por autoridades externas, defende que acertar as institui­»es ® 
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um processo difícil, demorado, que invoca conflitos62 numa continuação de tentativas e erros. 

Mas vale a pena. Isso implica comunicação, dentro de um processo de respeito mútuo requer a 

troca de informações confiáveis sobre variáveis de tempo e local, além da consideração de um 

amplo repertório de regras culturalmente aceitáveis e aplicáveis num sistema de governança 

que distribui o poder em camadas inter-relacionadas (OSTROM, 1990). 

Precisamos diminuir a grande lacuna entre o proposto e o executado. Se na prática 

adotamos caminhos guiados nas soluções da tragédia dos comuns, do dilema do prisioneiro ou 

da lógica da ação coletiva, a mesma realidade fática pode nos mostrar que outros caminhos são 

viáveis e até mesmo intermutáveis. A Teoria dos Recursos Comuns, na visão de Ostrom (1990), 

contribui com a leitura empírica crítica para novas possibilidades de cooperação, com novas 

leituras dos dilemas ambientais enfrentados cotidianamente por todos, e mostra um caminho 

alternativo à tragédia conduzida pelo comportamento individual egoísta predominante. 

Pela Teoria dos Recursos Comuns, podemos analisar um dado sistema socioecológico 

e diagnosticar condições ruins que dificultam a sustentabilidade. Num dado rio, por exemplo, 

nos ajudar a entender os fatores que impedem e até mesmo favorecem a consecução prática dos 

planos ambientais teóricos (quando existem) que tentamos empreender. 

A Teoria dos Recursos Comuns pode nos mostrar novos caminhos, mesmo adaptações 

aos caminhos já existentes. No fim, algumas certezas: o Leviatã não é uma boa alternativa à 

governança coletiva para um sistema robusto e resiliente, e a participação coletiva é a melhor 

saída quando pensamos na gestão de nossos recursos naturais.63 Nesse foco, no próximo 

capítulo, apresentaremos nossa metodologia de estudos de Sistemas Socioecológicos (IAD-

SES) com base no legado de Ostrom (1990, 2009) e demais pesquisadores da Teoria dos 

Recursos Comuns. Pensando nos caminhos alternativos à gestão, direcionamos a aplicação 

empírica focada no estudo da governança coletiva em um Comitê de Bacias Hidrográficas, 

objetivando entender o quanto o modelo se afasta ou se aproxima do ideal democrático de 

gestão ambiental coletiva. 

 
62 Os conflitos são naturais num processo de gestão coletiva. Entretanto, numa sociedade maduramente resiliente, 

não é natural a permanência dos mesmos erros, com a mesma intensidade, demonstrando que não ocorreram 

superações. Do processo de pacificação de conflitos, há a necessidade de um mediador. Bernardes (com. pessoal) 

indica o webinário da ANA, ñWEBINAR ANA ï Gestão de Conflitos em Recursos Hídricosò, disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=x6_GpRn0fq0> e <https://www.youtube.com/watch?v=x6_GpRn0fq0> e a 

obra do Prof. Valmir Pedrosa (UFAL; <https://valmirpedrosa.com/>). 
63 Rememorando as obras de Castells (2010) e Lima (2011), o Professor Frederico Monteiro Neves (com. pessoal) 

comenta que o próprio desenvolvimento das democracias contemporâneas e dos estados, que lhes dá forma, 

contribuiu com este debate em torno da governança ambiental no século XX. Esses mesmos movimentos 

ambientalistas tiveram papel fundamental para o posicionamento das problemáticas ambientais na agenda pública 

mundial e no Brasil na definição das políticas ambientais e CF. 
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Capítulo 3 

A Metodologia de Estudos de Sistemas Socioecológicos de Ostrom 

 

Ostrom (2009) propõe, no âmbito da sua Teoria dos Recursos Comuns, um método de 

análise para estudar a robustez ou não de um dado sistema socioecológico (SES ï Social-

Ecological Systems, no inglês), ou seja, analisar o quanto ele está adaptado para suportar as 

turbulências dentro das inconsistências de um sistema de gestão ambiental. Desse modo, o 

método investiga a resiliência que um dado SES apresenta, dando igual atenção aos 

fundamentos biofísicos e ecológicos dos sistemas institucionais e focando como eles 

interagem.64 

Para discutir a metodologia para estudos de sistemas socioecológicos, primeiramente 

precisamos entender três temas ou dimensões importantes: (1) as influências dos níveis de 

análise; (2) o enfoque metodológico entre estruturas, teorias e modelos; e (3) a natureza do bem 

(OSTROM, GIBSON e SHIVAKUMAR, 2017). Após a discussão desses temas, este capítulo 

segue com uma visão geral básica da estrutura de análise institucional e desenvolvimento (IAD 

ï Institutional Analysis and Development, no inglês), um primeiro passo, uma primeira leitura 

de qualquer análise de problemas socioambientais na visão de Ostrom (1990). 

Em seguida, este trabalho discute a especialização do constructo analítico focado nos 

sistemas socioecológicas, o IAD-SES Framework, e as suas subdivisões formadas para análise 

empírica. O framework orienta a análise de um dado problema ambiental, uma instituição 

coletiva, um organismo de defesa ambiental, ou qualquer situação de ação onde os atores 

interagem ao redor de um determinado recurso ambiental. Após o diagnóstico de um problema, 

um padrão comparativo torna-se necess§rio para a discuss«o da ñqualidadeò de gest«o 

dispensada a um dado sistema ambiental, que são os 8 princípios de design (Cap. 3.6) de 

instituições robustas de Ostrom (1990), e que serão aqui usados como tipo ideal. 

 

 

 
64 O Professor Frederico Monteiro Neves (com. pessoal) levanta a importância do debate entre o par resiliência e 

sustentabilidade. Um sistema pode ser resiliente consumindo recursos além da capacidade de reposição ï ou seja, 

mantém sua estrutura/função interna em detrimento do aumento da entropia externa (uma lógica do sistema 

capitalista). Lembra, também, dos debates de Marques (2018) em torno da perspectiva de um colapso ambiental 

que vem sendo evidenciada pelas ciências e pelas humanidades desde os anos 1960. Um colapso global que ocorre 

no nível mais amplo da biosfera, da qual as sociedades humanas dependem existencialmente. ñEvitar a falência 

das estruturas de sustentação dos ecossistemas, voltar a ócaberô na biosfera, só será possível se desmontarmos a 

engrenagem socioeconômica expansiva que moldou nossas sociedades desde o século XVI. A sociedade futura 

será pós-capitalista ou não será uma sociedade complexa, e mesmo talvez, deve-se temer, sociedade alguma.ò 
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3.1 Níveis de Análise / Arenas de Escolha 

 

Para entender a estrutura de um dado sistema socioecológico, precisamos entender 

como as regras são elaboradas, implementadas e seguidas dentro do grupo. É preciso levar em 

consideração que, quando os indivíduos interagem, eles podem estar em situações operacionais 

que afetam diretamente o mundo, em diversos níveis analíticos, bem como em diversos 

domínios geográficos, a cada decisão tomada (OSTROM, 1999b). A Teoria dos Recursos 

Comuns separou em três grandes níveis onde ocorre o processo de escolha. 

No nível das escolhas operacionais, ocorrem as decisões práticas de indivíduos 

autorizados a tomar essas ou aquelas ações como consequência dos processos de escolha 

coletiva. São os atos do dia a dia que o cidadão executa no seu labor e interações com a 

sociedade e meio ambiente. Dirigir um carro numa via se deslocando ao trabalho é um bom 

exemplo. O cidadão faz suas escolhas dentro de um escopo operacional pré-determinado. Virar 

à direita, à esquerda ou até mesmo estacionar são atos dentro do escopo das escolhas 

operacionais. 

No nível das escolhas coletivas, as instituições são construídas e as decisões políticas 

são tomadas pelos atores autorizados a representar os grupos coletivos de acordo com os 

procedimentos estabelecidos pelo nível de escolha constitucional. A prefeitura municipal pode 

alterar o sentido de fluxo das ruas e ordenar onde estará proibido e permitido estacionar nossos 

veículos, no campo das escolhas coletivas. 

No nível de escolha constitucional, as instituições coletivas são definidas, incluindo a 

legitimação e constituição de todas as entidades coletivas relevantes envolvidas nos processos 

de escolha coletiva ou operacional. No nível das escolhas constitucionais, as regras são 

formadas. No exemplo, a Câmara de Vereadores pode diminuir e/ou aumentar os poderes 

municipais no trânsito, pode alterar os atores de gestão e influenciar na legislação de trânsito 

no nível das escolhas constitucionais (MCGINNIS, 2010). 

É natural que todas as regras contenham prescrições que proíbem, permitem ou exigem 

alguma ação ou resultado, e que todo participante as conheça. Os processos de apropriação, 

provisão, monitoramento e execução ocorrem no nível operacional. Os processos de elaboração 

de políticas, gerenciamento e adjudicação de decisões políticas ocorrem no nível de escolha 

coletiva. Agentes outorgados para representar determinados grupos se unem para as práticas de 

gestão ambiental nesse nível. Formulação, governança e a modificação das decisões coletivas 

ocorrem no nível constitucional, uma esfera superior que edita e dá validade jurídica às leis e 

promove gestão a nível mais abrangente. Nessa configuração, geralmente é mais fácil mudar 
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regras operacionais do que regras de escolha coletiva, e regras de escolha coletiva são mais 

fáceis de mudar do que regras de escolha constitucional. Em cada nível de análise pode haver 

uma ou mais arenas nas quais os tipos de decisões ocorrerão (OSTROM, 1990). A Figura 23 

ilustra os níveis das escolhas coletivas. 

 

Figura 23. Os níveis das escolhas estão representados nas faixas coloridas. Os quadros na cor branca 

representam a estrutura SES 

 

Fonte: Adaptado de Polski e Ostrom (1999). 

 

 

3.2 Estruturas, teorias e modelos 

 

O estudo das instituições (regras) depende do trabalho teórico realizado em três níveis 

de especificidade que promovem, juntos, um melhor entendimento do mundo real. Os níveis 

das estruturas, das teorias e dos modelos nos permitem entender as relações dinâmicas entre as 

proposições da pesquisa. Elinor Ostrom (1990) desenvolve algumas distinções no campo das 

análises socioambientais de modo que cada nível forneça diferentes graus de especificidade 

relacionados a um problema específico (SABATIER, 2007b; SCHLAGER, 2007). 

Uma ñestruturaò (ou framework) identifica um conjunto de variáveis e suas relações 

presumivelmente responsáveis por um conjunto de fenômenos. A ñestruturaò pode fornecer 

desde um conjunto modesto de variáveis até algo tão extenso quanto um paradigma. Ela não 

precisa identificar os direcionamentos entre os relacionamentos, embora estruturas mais 

desenvolvidas certamente especifiquem algumas hipóteses (SABATIER, 2007b; SCHLAGER, 

2007). 
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As estruturas fornecem, ainda, uma base para a investigação, especificando categorias 

de variáveis e relacionamentos gerais entre elas. Organizam investigações diagnósticas e 

prescritivas, mas não podem por si só fornecer explicações ou previsões de comportamento e 

resultados para a investigação, uma responsabilidade inerente às teorias e modelos. As 

estruturas tentam identificar os elementos universais que qualquer teoria relevante para o 

mesmo tipo de fenômeno precisaria incluir, permitindo que pesquisadores de políticas que usam 

teorias diferentes usem uma linguagem comum, aprendam uns com os outros e identifiquem 

questões urgentes a serem seguidas (OSTROM, 2000b). 

Uma ñteoriaò fornece um conjunto de relações mais densas e logicamente coerentes. 

Aplica valores a algumas das variáveis e geralmente específi ca como os relacionamentos podem 

diferenciar dependendo dos valores críticos das variáveis. Além disso, numerosas teorias 

podem ser consistentes com a mesma estrutura conceitual. O desenvolvimento e o uso de teorias 

permitem que o analista especifique quais elementos da estrutura são particularmente relevantes 

para certos tipos de perguntas e faça suposições gerais de trabalho sobre esses elementos. 

Assim, as teorias se concentram em uma estrutura e fazem suposições específicas necessárias 

para um analista diagnosticar um fenômeno, explicar seus processos e prever resultados 

(OSTROM, 1999b; SABATIER, 2007b; SCHLAGER, 2007). 

À medida que o desenvolvimento da teoria prossegue, as estruturas podem ser 

revisadas para fornecer conteúdo e especificidade adicionais às classes gerais de variáveis. 

Após esse processo de amadurecimento, as teorias são testadas e revisadas através do 

desenvolvimento de modelos. 

Dessa forma, um ñmodeloò é uma representação de uma situação específica, de 

maneira muito mais restrita em escopo e mais precisa em suas suposições do que a teoria 

subjacente. O modelo especifica os relacionamentos funcionais específicos entre variáveis ou 

indicadores particulares que têm a hipótese de operar em algum conjunto bem definido de 

condições (OSTROM, 1999b, 2000b; SCHLAGER, 2007). 

As estruturas, teorias e modelos operam ao longo de um ciclo envolvendo interconexão 

e especificidade lógicas crescentes, mas escopo decrescente (MCGINNIS, 2011; SABATIER, 

2007b; SCHLAGER, 2007; SCHLAGER, 2016a; OSTROM, 1999a). No nosso caminho de 

pesquisa, a Teoria dos Recursos Comuns propõe a estrutura da IAD-SES, que, por sua vez, 

norteia nosso modelo de análise empírica quando nos propomos a estudar a gestão do CBHPIJ. 

Todos os níveis conceituais, desde o mais geral da estrutura, até o mais específico do 

modelo, trabalham juntos de maneira interativa para apoiar o desenvolvimento e a acumulação 

de conhecimento. 
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3.3 Natureza dos bens sob a ótica da Teoria dos Recursos Comuns 

 

Muitos dilemas sociais estão relacionados à produção ou ao consumo de bens. A 

Teoria dos Recursos Comuns divide em duas as características que definem os bens ou serviços 

e, ainda, em quatro os tipos de bens ou serviços e seus dilemas mais comuns na produção ou 

consumo. 

Dois atributos (exclusão e subtração) distinguem quatro bens e serviços básicos. A 

exclusão está relacionada à dificuldade de restringir aqueles que se beneficiam do recurso ou 

serviço (Qual é o custo de A excluir B do consumo?). A ñsubtraçãoò refere-se a quanto o uso 

do recurso por um indivíduo subtrai, ou diminui, a disponibilidade de um bem ou serviço para 

consumo de outros (O consumo de A impede o uso daquele recurso por B?). A combinação de 

diferentes níveis de exclusão com a intensidade de subtração define, para a Teoria dos Recursos 

Comuns, os tipos de bens65 (ANDERIES, J.; JANSSEN, 2016). 

Dizemos que a subtração demonstra o quanto o bem usado por A diminui a oferta ou 

impossibilita o uso daquele mesmo bem por B. A gasolina que colocamos no carro não pode 

ser usada por outra pessoa depois de ser queimada pelo veículo durante uma viagem, logo, esse 

bem tem a forte característica da subtração. A característica da ñn«o subtra­«oò ocorre quando 

o consumo ou uso do bem ou serviço por um participante não reduz a disponibilidade ou 

utilidade do bem ou serviço para outro participante. Por exemplo, a leitura de um artigo 

científico na plataforma ñScieloò (scielo.org) não reduz a disponibilidade desse artigo para 

outra pessoa; muitos bens de informação, como filmes, fotos, livros e conhecimento científico 

também têm essa propriedade (ANDERIES e JANSSEN, 2016). 

A natureza ñexclus«oò se refere a bens e servi­os em que um determinando usu§rio 

pode ser impedido de acessar o bem por medidas restritivas, como o pagamento pelo uso, ou 

qualquer outra ação que impeça e/ou restrinja o uso. Ir ao cinema exige que você compre um 

ingresso para ter acesso à sala. Alguns sites exigem que você se inscreva, como o Facebook. A 

caracter²stica contr§ria da exclus«o chamamos de ñn«o exclus«oò, e ocorre quando um 

participante não pode ser impedido de acessar o bem ou quando esse bloqueio é extremamente 

caro e/ou difícil de executar. É difícil controlar o acesso a usuários nas vias públicas abertas a 

todos os carros, como estradas públicas, mesmo que nem todos os participantes paguem 

impostos por sua manutenção. É muito complexo, e caro, negar o acesso dos barcos de pesca 

 
65 Os tipos de bens estão ilustrados nas discussões em torno da Figura 244. 
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aos oceanos, especialmente fora das zonas de controle. Da mesma forma acontece com o acesso 

às praças públicas. 

Quando combinamos as dimensões de subtração dos bens e exclusão dos usuários, 

podemos definir quatro tipos diferentes de bens (Figura 24): bens privados, bens de clube, bens 

públicos e recursos comuns (ANDERIES e JANSSEN, 2016). Discutiremos abaixo exemplos 

de cada uma dessas categorias. 

 

 

Figura 24. Quatro tipos de bens: Privados, Comuns, Clube e Públicos 

 Exclusão Não exclusão 

Subtração Bens Privados Bens Comuns 

Não Subtração Bens Pedagiados ou de Clube Bens Públicos 

Fonte: Anderies e Janssen, (2016). 

 

Os bens privados têm a característica de combinar a fácil subtração de suas unidades 

(áreas de terras, por exemplo) com baixos custos de exclusão de usuários. Pode-se restringir o 

uso do bem facilmente e, quando esse bem estiver em uso, outro usuário pode ser facilmente 

impedido de usá-lo. Um telefone celular ou um carro é um bem particular; você pode restringir 

o uso desses produtos com proteção por senha ou uma simples chave (ANDERIES e JANSSEN, 

2016; MCGINNIS, 2011). 

Os bens de clube têm a característica de não subtração e baixos custos de exclusão. 

Comparado a bens particulares, o uso do bem de clube por uma pessoa não afeta o uso por 

outras e o consumo pode ser restrito a membros de um grupo definido. Os efeitos do 

congestionamento podem ser reduzidos significativamente em uma rodovia pedagiada, por 

exemplo. O acesso é restrito a ñmembros do grupoò, mas esses membros podem consumir o 

mesmo produto (MCGINNIS, 2011). 

Os bens públicos têm a característica de não subtração e altos custos de exclusão, e 

por isso impedir usuários ao acesso é difícil ou inviável. Apesar de ser difícil excluir os 

potenciais consumidores, o seu uso não significa diminuição da oferta para outros. Uma praça 

municipal pode ser usada por todos, sendo difícil e/ou inviável o controle de acesso, além de 

que, o uso por um não reduz a capacidade de outros usarem-na (ANDERIES, J.; JANSSEN, 

2016). 

Já os recursos de uso comum têm como característica a alta taxa de subtração e os 

altos custos de exclusão. Em um recurso comum (um rio, por exemplo), as unidades de recursos 

(água) são extraídas (bombeadas) de um manancial (pool) comum e os produtos resultantes 

podem ser usados apenas para o consumo do apropriador. Enquanto recurso comum, é difícil 

impedir que usuários retirem água do manancial, e a água é uma unidade de recursos limitada. 
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Em razão disso, o uso da água por uma pessoa pode afetar a disponibilidade do recurso para 

outros usuários. Um recurso de uso comum pode ser ainda um lago, um oceano, um sistema de 

irrigação, uma área de pesca, uma floresta ou até mesmo a estratosfera. Esses são recursos 

naturais ou construídos dos quais é difícil excluir ou limitar os usuários, uma vez que o recurso 

é fornecido pela natureza ou produzido por seres humanos (ANDERIES e JANSSEN, 2016; 

MCGINNIS, 2011). 

As relações socioambientais específicas aos recursos de uso comum trazem alguns 

desafios. Quando as unidades de recursos produzidas por um recurso comum têm um alto valor 

e as regras institucionais não restringem a maneira como as unidades de recursos são 

apropriadas (uma situação de acesso aberto), os indivíduos enfrentam fortes incentivos para 

apropriar mais e mais unidades de recursos, levando ao uso excessivo e até à destruição do 

próprio sistema (ANDERIES e JANSSEN, 2016). Isso ocorre com a pesca de peixes nobres e 

a lagosta, por exemplo, a falta de restrição de pesca pode levar ao esgotamento do sistema. 

Exposto a tais ameaças, um recurso comum pode ser analisado por ferramentas que 

considerem o contexto socioambiental e econômico, considerando as possibilidades de o 

governo e a sociedade promoverem a manutenção coletiva e proteção desse recurso. Na reserva 

extrativista de Cassurubá, em Caravelas ï BA, pequenas comunidades sobrevivem dos recursos 

ambientais da restinga e do manguezal. A pesca do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) e a 

colheita da mangaba (Hancornia speciosa), de forma sustentável, pode ser um bom exemplo 

de iniciativas em que o governo, a sociedade e o meio ambiente podem encontrar a harmonia 

(MARINHO et al., 2017). A estrutura metodológica deixada por Ostrom (1990, 2007, 2009) é 

um, dentre vários pontos de vista, a ajudar a entender esse processo. 

 

3.4 Análise Institucional e Desenvolvimento ï IAD FRA MEWORK  

 

A Estrutura de Análise Institucional e Desenvolvimento (Institutional Analysis and 

Development Framework ï IAD Framework, no inglês) de Ostrom (1990) envolve os esforços 

para compreender as maneiras pelas quais as instituições a partir de seus erros e acertos 

sobrevivem se adaptando ao longo do tempo. A IAD (como chamaremos doravante) atribui 

variáveis explicativas dentro de uma estrutura fundamental de relacionamentos lógicos. Essa 

estrutura evoluiu aos sistemas socioecológicos (MCGINNIS e WALKER, 2010; OSTROM, 

2009), da qual falaremos no Capítulo 3.5. 

Desde a sua formulação em 1973, os pesquisadores desenvolveram a estrutura IAD 

(KISER, 1982; OAKERSON, 1990; OSTROM et al., 1994) como base para um grande número 
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de estudos, incluindo aqueles que (1) mediram o impacto das estruturas de governança da área 

metropolitana na prestação de serviços urbanos, (2) avaliaram como os incentivos institucionais 

afetam a sustentabilidade da infraestrutura nos países em desenvolvimento, (3) examinaram 

como as diversas formas de organização afetam o desempenho do sistema de irrigação e (4) 

explicaram como as condições ecológicas combinadas com a estrutura institucional afetam a 

dinâmica da mudança no uso da terra. A IAD destaca as maneiras pelas quais as regras são 

conjuntamente moldadas pelas condições físicas e materiais e pelos atributos da comunidade 

dentro de uma arena de interação (OSTROM, GIBSON e SHIVAKUMAR, 2017). 

 

Figura 25. Componentes básicos do IAD Framework 

 

Fonte: Adaptado de Ostrom (1990, 2008, 2010a) e Cole e McGinnis (2015b, p. 288). 

 

A análise institucional (IAD) baseia-se na suposição de que as instituições sociais, 

políticas e econômicas podem ser melhor compreendidas ao impor uma noção holística de que 

o ator humano, os incentivos que ele enfrenta, as informações que ele deve processar e sua 

capacidade de se adaptar às mudanças, nas circunstâncias dentro da realidade biofísica, faz parte 

do ñtodoò (MCGINNIS, 2011). 

Em um processo sistêmico, a escolha racional pressupõe que os indivíduos persigam 

objetivos próprios, mas o fazem sob restrições de capacidade cognitiva e de processamento, de 

informações limitadas, informações incompletas, influências sutis de predisposições a crenças 

culturais. E mesmo sendo o homem falho, e por vezes desintegrado do todo, uma aprendizagem 

adaptativa, com o processo de tentativa e erro ao longo do tempo, ajusta o comportamento do 

agente às circunstâncias ao seu redor (BOETTKE e COYNE, 2005). 

A IAD considera que os vários arranjos institucionais oferecem diferentes incentivos 

e oportunidades de aprendizagem. Em alguns contextos, os incentivos os levam a repetir os 
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erros do passado, já em outros, a taxa de aprendizagem sobre como tornar um recurso 

sustentável ao longo do tempo é rápida. Em todos os casos, o repertório de princípios de design 

institucional trazidos pelos indivíduos também afeta a capacidade de mudar as instituições e 

ajudar no processo de aprendizagem (OSTROM, 2011). 

Na linguagem da IAD as instituições (I) referem-se a tipos diferentes de entidades, 

incluindo os fundamentos e regras das organizações usadas para estruturar padrões de interação 

dentro e entre elas. A estrutura da IAD adota uma definição explícita de instituições como 

restrições (regras) construídas pelo homem ou oportunidades dentro das quais as escolhas 

individuais ocorrem e que moldam as consequências de sua conduta. As instituições ordenam 

ño queò, ñcom quemò, e ño queò os atores fazem e se associam para criar uma rede relacional, 

já que, para uma ação coletiva bem-sucedida, as instituições desempenham um papel primordial 

ao afetar as ações coletivas (COX, 2014; MCGINNIS, 2011; OSTROM, 1999b, 2005; 

SANTBERGEN, 2013). 

As instituições organizam as interações repetitivas e estruturadas, incluindo aquelas 

dentro de famílias, bairros, mercados, firmas, ligas esportivas, igrejas, associações privadas e 

governos em todas as escalas. Os indivíduos que interagem em situações estruturadas por regras 

enfrentam escolhas em relação às ações e estratégias que tomam, levando a consequências para 

si e para os outros. Basta pensar que as oportunidades e restrições que os indivíduos enfrentam 

em qualquer situação específica, as informações que obtêm, os benefícios dos quais obtêm ou 

são excluídos, e como argumentam sobre a situação, são todos afetados pelas regras (institutos) 

ou pela ausência de regras que estruturam a situação (OSTROM, 2005; OSTROM et al., 2001). 

A análise (A) da IAD envolve a decomposição dos contextos institucionais em suas 

partes componentes como um prelúdio para entender como essas partes se afetam e como essas 

instituições moldam as escolhas e os resultados dos processos. O desenvolvimento (D) é 

interpretado amplamente como referindo-se às maneiras pelas quais uma configuração 

institucional muda ao longo do tempo, conduzida tanto pelos processos endógenos de cada 

instituição quanto pelas consequências das interações entre instituições relacionadas. As 

instituições vinculam sistemas sociais a sistemas ecológicos e o desenvolvimento é marcado 

por quanto elas mudam pelo processo da aprendizagem, que, por sua vez, ocorre devido à 

presença de loops de feedback no sistema. Por isso, a capacidade das instituições de se adaptar 

aos ciclos de feedback leva à resiliência e sustentabilidade (MCGINNIS, 2011; NATH, 2015; 

OSTROM, 2011). 

Na seara empírica, uma das vantagens na estrutura da IAD é a separação dos modos 

de interpretação do objeto a partir da distinção entre diferentes níveis de análise (ou arenas de 
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interação). Podemos voltar à ilustração da Figura 25 e perceber que uma dada arena de ação 

(uma situação de ação, uma reunião do CBHPIJ, por exemplo) ocorre no nível operacional 

onde decisões (ou escolhas) são realizadas conforme influências dos critérios de mundo, 

aspectos biofísicos e sociais, de regras pré-estabelecidas. Em todos os casos, a situação de ação 

está no cerne da estrutura da IAD, pois é onde as influências contextuais são exercidas sobre os 

principais participantes. As redes sociais, na maioria das vezes, são construídas por conexões 

entre os próprios atores, pelos vários tipos de vínculos interpessoais (MCGINNIS, 2010). 

Os sistemas ambientais se adaptam ao longo do tempo na medida em que são estáveis, 

robustos ou resilientes. Resiliência refere-se à capacidade de um sistema biofísico ou ecológico 

permanecer estável dentro de uma mediana após ser exposto a um choque exógeno. Robustez 

refere-se à capacidade dos sistemas construídos pelo homem de permanecer funcionando 

mesmo após sofrer uma perturbação. Entretanto, é normal que, sofrendo uma força fora dos 

limites, em intensidade e velocidade, qualquer sistema possa sofrer colapso (MCGINNIS, 

2010). 

Numa análise IAD, olhando para a estrutura analítica de uma situação e para as 

suposições particulares sobre os atores, podemos fazer inferências e previsões específicas sobre 

padrões prováveis de comportamento e resultados. A estrutura da IAD em Governing the 

Commons (1990) foi baseada na análise de extensos estudos de caso para elucidar alguns 

aspectos de uma Teoria dos Recursos Comuns. Em particular, foram examinados os mais 

importantes princípios de design que caracterizavam instituições robustas e auto-organizadas, 

elencando os fatores socioambientais que explicam como as sociedades alcançaram 

estabilidade no uso sustentável de recursos ambientais comuns por longos períodos (OSTROM, 

1999b). 

Dentro da IAD Framework, uma análise de robustez e resiliência deve sanar as 

seguintes perguntas: (1) Num dado sistema de gestão, sob o framework IAD, quais variáveis de 

nosso sistema são mais relevantes? (2) Quais são as características desejadas do sistema? (3) O 

colapso de uma parte de um SES (o sistema ecológico, por exemplo) implica que todo o sistema 

perde sua robustez? e (4) O SES é robusto a ponto de suportar as interações da população 

humana a longo prazo? (ANDERIES, JANSSEN e OSTROM, 2004). 

A resposta a essas perguntas pode mostrar se as instituições sociais são resilientes a 

ponto de absorver mudanças e distúrbios a curto prazo, sem desmoronar. Permite inferir se elas 

podem aprender, reorganizar e reconstruir, de preferência para um estado aprimorado, a longo 

prazo, podendo inclusive transformar-se em uma criação totalmente nova (BAEHLER; 

BIDDLE, 2019). 



97 

 

3.4.1 Principais Componentes da IAD Framework 

 

Como exposto pela Figura 25 da seção anterior, os principais componentes do IAD 

Framework são a situação de ação, o mundo biofísico, os atributos da comunidade, as regras 

em uso, os resultados e os critérios de avaliação. Vamos discutir cada um deles. 

 

 

a. Situação de Ação 

 

Situações de ação são os espaços sociais onde os indivíduos interagem, trocam bens e 

serviços, resolvem problemas, se relacionam uns aos outros e até mesmo brigam, entre muitas 

outras coisas que os indivíduos fazem em situações de interação. Na IAD, cada situação de 

ação representa uma situação protótipa em que ideias, padrões de associação, condições 

materiais e possibilidades produtivas se fundem para formar configurações de relacionamentos 

em que indivíduos tomam ações à luz das informações, do controle que exercem e dos 

benefícios que enfrentam, para tentativa de alcançar resultados (MCGINNIS, 2011). 

A forma como os analistas conceituam essas arenas de ação está sujeita a suposições 

sobre as regras que os indivíduos usam para ordenar seus relacionamentos, sobre atributos 

biofísicos do mundo e suas transformações e sobre os atributos da comunidade em que a arena 

ocorre. Regras, atributos biofísicos do mundo e a natureza da comunidade afetam os tipos de 

ações que os indivíduos podem realizar, os benefícios e os custos dessas ações, os resultados 

resultantes e os prováveis resultados alcançados (OSTROM, 1999b). 

Por isso, a situação de ação (ou Arena de Ação, para alguns pesquisadores, incluindo 

a própria Elinor Ostrom em ñRules, Games, and Common-Pool Resourcesò, de 1994, p. 37) é 

a caixa-preta onde as escolhas operacionais, coletivas e constitucionais são feitas. Na estrutura 

da IAD, as situações de ação são feitas por atores interagindo, que por sua vez são influenciadas 

pelas variáveis externas mostradas na Figura 26, mais adiante. As regras em uso incluem regras 

formais ou informais, o repertório de normas e estratégias que estão sendo usadas regularmente 

pelos participantes. Os atributos da comunidade apontam para todos os aspectos relevantes do 

contexto social e cultural e que influenciam uma situação de ação, ou seja, confiança, 

reciprocidade, entendimento comum, capital social e repertório cultural. A estrutura da IAD 

visa explicar os graus de ação coletiva em torno do gerenciamento de recursos comuns, 

considerando que os atores trazem, também, para qualquer situação de ação, seu próprio 

repertório de processos e recursos de decisão (MCGINNIS, 2011; SANTBERGEN, 2013). 
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Na visão da IAD, olhar para a situação de ação é o primeiro passo a ser dado para a 

análise de um problema. Pela IAD, a análise prossegue em direção à previsão do 

comportamento provável dos indivíduos em uma dada estrutura de interação. Um analista 

institucional pode executar duas etapas adicionais depois de tentar entender a estrutura inicial 

de uma situação de ação. Uma primeira aprofunda e investiga os fatores que afetam a estrutura 

da situação. Uma segunda etapa avança na investigação de como uma situação de ação muda 

ao longo do tempo à luz de como os resultados afetam percepções e estratégias ao longo do 

tempo (MCGINNIS, 2011; OSTROM, 2011; OSTROM e COX, 2010). A Figura 26 mostra que 

a dinâmica das relações dentro da estrutura IAD é cíclica. 

 

 

Figura 26. O IAD Framework e uma situação de ação 

 

Fonte: Adaptado de Ostrom (2005, 2011). 

 

A estrutura da situação de ação pode ser descrita e analisada usando um conjunto 

comum de variáveis. São eles: (1) o conjunto de participantes (atores); (2) as posições 

preenchidas pelos participantes; (3) os resultados em potencial; (4) o conjunto de ações 
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permitidas e a função que mapeia as ações em resultados alcançados; (5) o controle que um 

indivíduo tem em relação a essa função; (6) as informações disponíveis para os participantes 

sobre ações e resultados e suas ligações; e (7) os custos e benefícios ð que servem como 

incentivos e impedimentos § atribuídos às ações e resultados. A estrutura interna de uma 

situação de ação pode ser representada como mostrado na Figura 26 (OSTROM, 2005). 

Na análise de um dado sistema socioambiental, é importante focar na situação de ação. 

O problema pode estar em um nível operacional com atores influenciados à luz dos incentivos 

que recebem. Também pode estar no nível da escolha coletiva, numa situação em que os 

tomadores de decisão precisam repetidamente tomar decisões políticas limitadas a esse nível. 

Por último, o problema pode estar dentro de uma situação de ação que diz respeito a um nível 

constitucional, lugar em que são tomadas decisões sobre a formulação de políticas gerais 

(OSTROM, 2011). Os atributos biofísicos e de comunidade, e as regras em uso, exercem 

diretamente influência na situação da ação. Essas características da IAD são discutidas a seguir. 

 

 

b. Atributos Biofísicos 

 

O mundo biofísico exerce influência direta numa situação de ação. Ao analisar os 

problemas da agricultura irrigada, por exemplo, os padrões de precipitação, estrutura geológica 

subjacente, tamanho do rio ou a fonte da água, tipos de solo e declive, todos esses atributos 

fornecem variáveis importantes que afetam uma arena focal. Um bom exemplo é quando 

imaginamos que os problemas de operar um dado sistema de irrigação em um padrão climático 

de monção são inteiramente diferentes em uma zona semiárida. Os sistemas de irrigação ao 

longo de encostas íngremes enfrentam problemas diferentes dos sistemas localizados ao longo 

de um domínio relativamente plano. Desse modo, podemos perceber o quanto os atributos 

biofísicos do sistema influenciam o modo como a situação de ação ocorre (OSTROM, 2008). 

 

 

c. Atributos da Comunidade 

 

Os atributos da comunidade afetam a estrutura de uma arena de ação e incluem as 

normas de comportamento geralmente aceitas na comunidade, o nível de entendimento comum 

que os participantes compartilham sobre a arena de ação, a homogeneidade e as preferências 

daqueles que vivem na comunidade. Quando todos os usuários de um recurso comum 
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compartilham o mesmo conjunto de valores e interagem entre si em um conjunto variado de 

arranjos, as probabilidades de desenvolver regras e normas adequadas para governar os recursos 

são muito maiores (OSTROM, 1999b). Faz uma diferença substancial se os agricultores, que 

estão tentando gerenciar um sistema de irrigação, vivem em uma comunidade pequena e estável 

ou em uma grande área em constante mudança. 

A confiança, um atributo da comunidade, também é importante, pois traduz a medida 

com que os membros da comunidade se sentem seguros de que outros membros seguirão as 

regras sociais acordadas. Isso inclui a confiança de que outros terão comportamento proativo, 

respeitarão as vulnerabilidades e prestarão assistência quando necessário. A confiança 

compartilhada se consolida na rede de crenças na medida em que o agente constrói 

culturalmente uma imagem positiva sobre o comportamento de outro. 

Dentro do sistema de gestão ambiental, um gesto de confiança compartilhado com o 

próximo pode ser suficiente para desencadear um processo dinâmico de benefícios mútuos, o 

agente participante pode retribuir de igual forma, fazendo com que esse ato seja reforçado e 

multiplicado. A forma como indivíduos aprendem e adotam normas pode ser usada como base 

para entender como obter mais cooperação e maiores benefícios nos mecanismos de feedback 

e aprendizagem (COX, 2004; OSTROM, 2010b). 

Outro ponto importante dos atributos da comunidade é a reciprocidade. Os membros 

da comunidade devem compartilhar a expectativa comum de que outros tenderão a retribuir 

seus próprios atos de cooperação. Indivíduos agindo racionalmente têm uma probabilidade 

inicial de usar uma reciprocidade calculada com base em experiências anteriores. Quanto mais 

benefícios de outros eles receberam no passado, maiores são suas próprias inclinações iniciais. 

Quanto mais eles vivem a retribuição, menos provável é que eles busquem a opção individual. 

A confiança que o indivíduo carrega de que outros também serão recíprocos está altamente 

correlacionada com suas próprias normas internalizadas. Essa carga é afetada pelas informações 

que eles coletam sobre a reputação de outros usuários e sua estimativa do risco de estender a 

confiança em cada escolha específica (MCGINNIS, 2011; OSTROM, 2010a). 

O atributo ñentendimento comumò (ou entendimento compartilhado) afeta a situação 

de ação na medida em que os membros da comunidade devem partilhar valores e estruturas 

conceituais que formam um capital social. O capital social garante a um indivíduo recursos que 

podem ser acessados em forma de apoio mútuo ou assistência em momentos de necessidade, 

gerada por redes estáveis de interações, uma característica importante entre os membros da 

comunidade. O capital social traduz o conhecimento compartilhado, entendimentos, normas, 

regras e expectativas sobre os padrões de interações que grupos de indivíduos trazem para uma 
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atividade recorrente. Relações de confiança, reciprocidade e trocas são apontadas como 

importantes mecanismos para a construção de ativos de capital social (MCGINNIS, 2011; 

MEINZEN-DICK, DIGREGORIO e MCCARTHY, 2004; SANTBERGEN, 2013). 

O repertório cultural é outro atributo importante que influencia a situação de ação, pois 

perfaz o conjunto de estratégias, normas, regras, modelos organizacionais e outras práticas que 

estão prontamente disponíveis para os membros da comunidade. São gestos internalizados 

implicitamente prontos para uso em processos de deliberação e implementação. O repertório 

cultural afeta nossas expectativas sobre o comportamento dos outros e suas expectativas sobre 

o nosso comportamento (MCGINNIS, 2011; OSTROM, 2005). 

 

 

d. Regras em uso 

 

Em um sistema social onde o comportamento entre os indivíduos é ordenado por regras 

existentes, as regras formais ou informais direcionam as ações dos indivíduos no cotidiano. As 

regras são repassadas entre os envolvidos como prescrições impostas sobre quais ações (ou 

estados do mundo) são necessárias, proibidas ou permitidas (OSTROM, 1999b). 

A literatura agrega as regras em uso em sete tipos amplos, de acordo com o elemento 

da situação de ação diretamente afetada. Assim, as regras de limites (1) afetam quais 

participantes podem entrar ou sair (e sob quais condições ï O Regimento Interno do CBHPIJ 

define quem pode assumir cada posição). As regras de posição (2) definem as posições a serem 

ocupadas pelos participantes (no Regimento Interno do CBHPIJ existem as posições de 

presidente, vice-presidente, secretários e membros). As regras de escolha (3) são os atos de 

escolha das regras permitidas de acordo com as posições escolhidas pelos participantes. Dentro 

do CBHPIJ, há regras para votar e ser votado, regras para deliberar, responsabilidade conforme 

a posição ocupada dentro do grupo. As regras de agregação ou controle (4) dizem respeito ao 

nível de controle que os participantes individuais exercem em um vínculo interno, entre si, ou 

em situações internas e externas (os participantes devem concordar com uma ação antes que ela 

possa ser tomada, através do voto, por exemplo). As regras de informação (5) influenciam o 

nível de informação disponível aos participantes para a tomada de decisão vinculando ações a 

resultados (como são oportunizadas as informações para o grupo tomar esta ou aquela decisão). 

As regras de custo x benefício (6) afetam a leitura dos custos e benefícios atribuídos às ações 

praticadas pelos participantes (afinal, várias reuniões para tratar dos mesmos assuntos, sem o 

benefício da solução, podem desmotivar o grupo). As regras de escopo (7) afetam quais 
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resultados podem, devem ou não ser afetados em uma situação de ação (o que o grupo planejou 

como resultado coerente) (OSTROM, 2008). 

Todas as regras são o resultado de esforços implícitos ou explícitos para alcançar 

ordem e previsibilidade entre a sociedade humana. Embora seguir uma regra possa se tornar 

um hábito social, é possível conscientizar os participantes a decidir conscientemente adotar uma 

postura diferente e mudar seu comportamento para se adequar a essa decisão. Com o tempo, o 

comportamento em conformidade com uma nova regra pode se tornar habitual (OSTROM, 

1999b). 

Entretanto, na análise IAD, como as regras afetam as variáveis de uma situação de 

ação? Na análise de uma arena de ação, as regras em uso devem oferecer uma explicação 

coerente das consequências de cada atitude obtidas pelos participantes para ordenar seus 

relacionamentos. Segundo Ostrom (1999), já que os caracteres biofísicos afetam a situação de 

ação, as regras por si só nunca fornecem uma explicação necessária e suficiente desta estrutura. 

Nas análises empíricas o pesquisador enfrenta esse desafio pois muitas regras em uso não são 

formais e anotadas em documentos burocráticos, além de que muitas delas nem sequer são 

conceituadas pelos participantes como regras. Entendemos então, com isso, que, em campo, a 

obtenção de informações sobre as regras coletivas em uso requer viver o ambiente em que elas 

ocorrem e aprender a fazer perguntas não intimidadoras e específicas ao contexto (OSTROM, 

1999b). 

 

 

e. Resultados 

 

Os resultados na IAD representam o produto gerado por determinada situação de ação. 

Numa reunião de um determinado Comitê de Bacias, o produto gerado pode ser uma regra 

coletiva, ou até mesmo a avaliação da efetividade das que já estão em vigor. Por isso, o analista 

institucional pode avaliar a situação de ação pelos resultados e processos alcançados. 

Entretanto, para a avaliação dos resultados, os devidos parâmetros devem ser 

utilizados. Podem ser usados, por exemplo, os critérios ñeficiência econômicaò e a 

sustentabilidade para um dado sistema de gestão, por exemplo. O resultado pode ser uma 

amostra de água mantendo os padrões originais de preservação, ou uma organização e suas 

instituições mantendo um recurso ambiental preservado. Os parâmetros de saída utilizados para 

avaliar o sistema de gestão podem assim assumir uma infinidade de formas, de acordo com a 

situação de ação avaliada. 
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Em vista disso, avaliar os arranjos institucionais é um grande desafio. Os resultados, 

pelas lentes do IAD Framework, são medidos e moldados pela situação de ação e por fatores 

exógenos (OSTROM, 1999a). Os participantes avaliam as ações, os produtos e resultados, e 

usam essas informações para tomarem esta ou aquela decisão. Essas avaliações podem afetar 

qualquer estágio do processo e seus resultados, pois os casos empíricos revelam que os 

resultados produzem feedback e aprendizagem adaptável, que por sua vez podem afetar 

entradas e respostas dentro da situação de ação (MCGINNIS, 2011). 

 

 

f. Critérios de avaliação 

 

Na estrutura IAD, os critérios de avaliação podem ser usados para determinar quais 

aspectos dos resultados observados são considerados satisfatórios e quais precisam de 

aprimoramento. A eficiência, a equidade, a legitimidade, a participação, a responsabilidade, a 

equivalência fiscal, os valores morais, a adaptabilidade, a resiliência e a robustez são alguns 

deles (MCGINNIS, 2011). 

Podemos falar de alguns, já que as opções de avaliação são infinitas de acordo com o 

caso concreto. O critério de avaliação eficiência estima os benefícios e custos dos 

investimentos, frequentemente utilizados para determinar a viabilidade econômica ou a 

conveniência das políticas públicas. A avaliação da legitimidade também é um critério de 

avaliação do sistema e diz respeito a quanto os atores confiam e acreditam no sistema. A 

legitimidade tende a ser reforçada pelo processo de participação. Na participação, outro fator 

de avaliação do sistema, a avaliação pode ser o quanto o cidadão se mostra presente no processo 

de decisão coletiva (OSTROM, 1999b). 

 

3.4.2 Os processos de feedback e aprendizagem 

 

Os processos de feedback e aprendizagem produzem efeito de acordo com a avaliação 

das ações e resultados feita pelos atores com base nas informações que eles são capazes de 

observar e processar. No sistema cíclico, o feedback pode afetar qualquer componente da 

estrutura da IAD (OSTROM, 2000b). 

As preferências e respostas padronizadas podem se tornar mais completas à medida 

que os indivíduos obtêm uma melhor compreensão dos resultados ao longo do tempo. A 

extensão em que os indivíduos obtêm uma melhor compreensão de sua situação e dos resultados 
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é afetada por suas capacidades de processamento das informações recebidas. Os recursos de 

processamento de informações são limitados pelo contexto da situação e pelas informações 

disponíveis a qualquer momento. Assim, pelos processos de conhecimento, os atores acumulam 

aprendizado por tentativa e erro, aprendendo com o tempo a adquirir uma maior compreensão 

de sua situação e a adotar estratégias que resultem em retornos mais altos para si e para o grupo 

(OSTROM, 1990). 

 

 

3.5 O Framework SES: A evolução IAD para análise de sistemas socioecológicos 

 

Há um esforço comum dentre os pesquisadores da Teoria dos Recursos Comuns de 

Ostrom em desenvolver uma estrutura geral padronizada para a compreensão de estratégias, 

normas e regras que emergem nos direitos de propriedade e uso dos bens naturais 

(CRAWFORD e OSTROM, 1995). A estrutura IAD se adaptou a sistemas socioecológicos, e, 

na forma do SES Framework, se tornou uma importante ferramenta que ajuda a identificar os 

fatores de análise relevantes que impactam diretamente na robustez de um sistema 

socioecológico. Pelo padrão ideal, podemos comparar a realidade encontrada pela análise IAD-

SES a certos princípios e, assim, traçar inferências se a comunidade vem desempenhando de 

forma equilibrada uma boa gestão de seus recursos naturais (ANDERIES, JANSSEN e 

SCHLAGER, 2016; MCGINNIS, 2011). 

O método de análise para SES de Ostrom (2009) representa uma evolução da estrutura 

IAD (1990, 1994) a fim de dar igual atenção aos fundamentos biofísicos e ecológicos dos 

sistemas institucionais. A ideia é reconhecer os componentes projetados e auto-organizados de 

um sistema socioecológico estudando como eles interagem (ANDERIES, JANSSEN e 

OSTROM, 2004; MCGINNIS, 2011). 

Para a pesquisa empírica, um caminho pode ser aplicar o framework para estudar a 

robustez dos sistemas socioecológicos e, em seguida, comparar os resultados da análise a um 

tipo ideal. Como mostraremos no Capítulo 4, nosso problema representa um SES complexo na 

medida em que o CBHPIJ abrange um sistema ecológico intrinsecamente vinculado e afetado 

por um ou mais sistemas sociais, interdependentes de organismos ou unidades biológicas. 

Em um SES complexo, subsistemas representados por um sistema de recursos (por 

exemplo, uma pesca costeira), unidades de recursos (peixes, lagostas), usuários (pescadores) e 

sistemas de governança (organizações e regras que governam a pesca naquela costa) são 

relativamente separáveis, mas interagem para produzir resultados no nível do SES, que, por sua 
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vez, retroalimentam esses subsistemas e seus componentes, bem como outros SESs maiores ou 

menores. 

Um desafio central no diagnóstico de porque alguns SESs são sustentáveis, enquanto 

outros entram em colapso, é a identificação e análise de relacionamentos entre os vários níveis 

desses sistemas complexos em diferentes escalas espaciais e temporais. Para analisar as partes 

do complexo multinível, é necessária uma estrutura classificatória comum para facilitar os 

esforços multidisciplinares (OSTROM, 2009). 

A Figura 27 fornece uma visão geral da estrutura SES, mostrando as relações entre os 

quatro subsistemas principais de primeiro nível, bem como as configurações sociais, 

econômicas e políticas vinculadas, e os ecossistemas relacionados. Os subsistemas contemplam 

os (i) sistemas de recursos, por exemplo, um parque protegido contendo áreas florestais, vida 

selvagem e sistemas de água; as (ii) unidades de recursos, as árvores, arbustos e plantas 

contidas nesse parque, os tipos de vida selvagem e a quantidade e fluxo de água; os (iii) sistemas 

de governança, por exemplo, o governo e outras organizações que gerenciam esse parque, além 

das regras específicas relacionadas ao seu uso e como essas regras são feitas; e os (iv) usuários, 

indivíduos que usam o parque de diversas maneiras para fins de sustento, recreação ou fins 

comerciais (OSTROM, 2009). 

 

Figura 27. SES Framework original de Ostrom 

 

Fonte: Ostrom (2009). 

 

Como mostrado na Figura 28, cada subsistema principal da SES é composto de outras 

variáveis de segundo nível, como o tamanho de um sistema de recursos, mobilidade de uma 

unidade de recursos, nível de governança e conhecimento dos usuários sobre o sistema de 

recursos, que são compostos ainda por outros desdobramentos. Ostrom (2007) lista as variáveis 

de segundo nível identificadas em muitos estudos empíricos como responsáveis por afetar 
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interações e resultados. A escolha de segundos níveis relevantes ou mais profundos de variáveis 

para análise depende das questões específicas em estudo, do tipo de SES e das escalas de análise 

espacial e temporal. 

 

Figura 28. Fatores hipotéticos que afetam a administração de um sistema de água 

Arranjo Social, Econômico e Político (S) 

S1- Desenvolvimento Econômico - S2- Configurações Demográficas; S4- Políticas governamentais para os 

recursos hídricos; S5- Incentivos de Mercado.  

Sistema de Recursos (RS) Sistema de Governança (GS) 

RS1 - Setor: Água GS1 - Organizações governamentais 

RS2 - Clareza dos limites do sistema GS2 - Organizações não governamentais 

RS3 - Tamanho do sistema de irrigação GS3 - Estrutura de grupos de uso 

RS4 - Infraestrutura de água GS4 - Direitos de propriedade 

          RS4-a- Mão de obra         GS4-a- Direitos de propriedade para 

infraestrutura 

          RS4-b- Canais         GS4-b- Direitos de propriedade para a água  

          RS4-c- Estruturas de controle GS5 - Regras operacionais 

          RS5-d- Estradas GS6 - Regras de escolha coletiva 

          RS6-e- Comunicações GS7 - Regras constitucionais 

RS5 - Escassez: abastecimento relativo de água GS8 - Processos de monitoramento & sancionamento 

RS6 - Propriedades de equilíbrio Usuários (U) 

RS7- Previsibilidade da oferta U1 - Número de usuários 

         RS7-a- Sazonal     U1-a- Número de usuários em todo o sistema 

         RS7-b- Interanual     U1-b- Número de usuários em unidades locais 

RS8 - Características de armazenamento U2 - Atributos socioeconômicos dos usuários 

RS9 - Localização     U2-a- Riqueza 

Unidades de Recurso (RU)     U2-b- Heterogeneidade 

RU1 - Mobilidade da unidade de recursos     U2-c- Posse da terra 

RU2 - Disponibilidade de água por temporada     U2-d- Estabilidade do grupo 

RU3 - Interação hidrológica entre unidades de 

irrigação 

U3 - História da irrigação 

        UR3-a- Interação dentro de um sistema U4 - Localização 

        UR4-b- Interação entre sistemas U5 - Liderança 

RU4 - Valor econômico da produção U6 - Normas compartilhadas/Capital Social 

RU7 - Distribuição espacial e temporal da água U7- Conhecimento de irrigação 

 U8 - Dependência de irrigação 

 U9 - Tecnologia usada 

 Interações (I)                                                                                          Resultados (O) 

I1- Uso da água por diversos usuários 

I2- Troca de informações 

I2-a Informações sobre uso do recurso 

I2-b Informações das condições do recurso 

I3- Processos de deliberação 

I4- Conflitos entre usuários 

I5- Investimento em manutenção 

I6- Atividades de lobbies 

O1- Performance socioeconômica 

O1-a Equidade na distribuição da água 

O1-b Eficiência no uso da água 

O1-c Intensidade de extração 

O1-d Produções 

O1-e Valor de saída 

O2- Medidas de performance ecológica 

O2-a Cheias 

O2-b Salinidade 

O3- Externalidades para outros sistemas 

 

Ecossistemas Relacionados (ECO) 

ECO1- Padrões climáticos ECO2- Padrões de poluição ECO3- Fluxos no sistema de irrigação 
 

*Para efeito de padronização da nomenclatura com demais pesquisas ao redor do mundo, mantivemos em nossa 

figura a sigla original da língua inglesa. 

 

Fonte: Adaptado de Meinzen-Dick (2007) e Ostrom (2007). 
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Meinzen-Dick (2007), a partir do trabalho de Ostrom (2007) e outros autores, adaptou 

as variáveis de segundo nível para instituições de água de forma que o framework se encaixasse 

melhor nesse contexto. 

A estrutura proposta na figura ajuda a identificar variáveis relevantes para o estudo de 

um único SES focal, por exemplo, como determinados pescadores interagem em seu local de 

pesca. Também fornece um conjunto comum de variáveis para organizar estudos de SESs 

semelhantes, por exemplo, porque os níveis de poluição em alguns rios são piores do que em 

outros. O framework de Ostrom (2007, 2009) e de Meinzen-Dick (2007) para SES em torno da 

governança da água serve para organizar variáveis relevantes, instrumentalizando a coleta de 

dados na condução de trabalhos de campo e na análise de descobertas sobre a sustentabilidade 

do SES (OSTROM, 2009). 

 

3.5.1 Componentes de primeiro nível da estrutura da SES  

 

a. Sistema de Recursos (RS) 

 

Refere-se ao sistema biofísico do qual as unidades de recursos são extraídas e através 

das quais os níveis de oferta do recurso são regenerados por processos dinâmicos naturais. Um 

sistema de recursos refere-se a sistemas naturais ou artificiais suficientemente grandes para 

tornar dispendioso (mas não impossível) excluir potenciais beneficiários da obtenção de 

benefícios de seu uso (MCGINNIS, 2011; OSTROM, 1990). 

No sistema de recurso, temos produtores e usuários (ou apropriadores). Aqueles que 

providenciam o fornecimento de um recurso comum são ñprovedoresò ou ñprodutoresò, e 

representam quem realmente constrói, conserta ou toma ações que garantem o sustento a longo 

prazo do próprio sistema de recursos. Já quem usa as unidades de recursos são classificados 

como apropriadores, são aqueles que colhem, usam ou utilizam o bem ou serviço (OSTROM, 

1990). 

 

 

b. Unidades de recursos (RU) 

  

Os sistemas de recursos detêm uma quantidade máxima de uma unidade do recurso 

que pode produzir (que pode ser extraída) sem colapsar o sistema. Afinal, lidamos com recursos 

ambientais limitados. Uma determinada área de pesca detém uma capacidade de ñprodu­«oò de 
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peixes limitada. Sem monitoramento e estudo sobre os estoques pesqueiros, uma gestão 

minimamente consistente fica inviabilizada. Caso o número de pesca seja maior que a 

capacidade de reposição, o sistema entrará em colapso. 

Unidades de recursos são o que os indivíduos se apropriam ou usam os recursos, e são 

tipificadas pelo quantum extraído, pelas toneladas de peixes colhidas em uma área de pesca, 

pela quantidade de água extraída e pela frequência de uso, por exemplo. Numa aritmética 

simples, podemos dizer que quando a taxa de retirada não excede a taxa média de 

reabastecimento, um recurso renovável torna-se sustentável ao longo do tempo (MCGINNIS, 

2011; OSTROM, 1990). 

 

 

c. Sistema de Governança (GS) 

 

Um Sistema de Governança trata-se do conjunto predominante de processos ou 

instituições através do qual as regras que moldam o comportamento dos usuários são definidas 

e revisadas. No sistema de governança, perguntamos onde se originam as regras que os 

indivíduos usam em qualquer situação de ação. Em um sistema de governança aberto e 

democrático existem muitas fontes de regras que os indivíduos usam na vida cotidiana. O 

sistema de governança é composto por organizações e regras que gerenciam um dado local, o 

governo e outras organizações que manejam o recurso comum (MCGINNIS, 2011; OSTROM, 

1999b, 2009). 

Em vez de assumir que projetar sistemas eficazes de governança é uma tarefa analítica 

relativamente simples, é importante entendermos o processo de desenho de políticas nas 

sociedades democráticas como envolvendo um esforço experimental que envolve um grande 

número de componentes. Esses componentes de governo formam os sistemas policêntricos 

(OSTROM, 2001). 

Os sistemas policêntricos organizam as unidades democráticas de pequena, média e 

grande escala, de modo que cada uma pode exercer considerável independência para criar e 

fazer cumprir regras dentro de um escopo limitado de autoridade, para uma área geográfica 

especificada. 

Se houver apenas uma unidade de governança para uma área geográfica muito grande, 

pode ocorrer a falha dessa unidade em responder adequadamente a ameaças externas, 

significando um risco considerável para todo o sistema. Por outro lado, se houver várias 

unidades de governança, organizadas em níveis diferentes para a mesma região geográfica, a 
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falha de uma ou mais dessas unidades em responder a ameaças externas pode levar a desastres 

de menor escala (OSTROM, 2001). 

Por isso se justificam as secretarias estaduais e municipais de meio ambiente, os órgãos 

setoriais de desenvolvimento social, as esferas de assistência social e os órgãos legislativos. 

Todos se empenham, interagem, se interconectam, cada um na sua esfera, mas com um objetivo 

comum. 

 

d. Usuários (U) ou Atores 

 

Usuários (U) ou Atores são os indivíduos que extraem rotineiramente unidades de 

recursos de um dado sistema. Esses atores podem ou não ser organizados em um único grupo. 

Para facilitar a aplicação da estrutura da SES a uma gama mais ampla de atividades, o nome da 

categoria Usuários será compreendido como Atores. Para um analista institucional considerar 

um indivíduo como um ator, é preciso assumir que o indivíduo participe de uma ação coletiva, 

que os indivíduos envolvidos estão dispostos ou criem um produto conjunto ou alcancem um 

objetivo comum (MCGINNIS, 2010, 2011; OSTROM, 2009). 

 

e. Configurações Sociais, Econômicas e Políticas (S) 

 

As configurações sociais, econômicas e políticas (S) constituem o contexto mais amplo 

no qual o sistema de governança em si está localizado, incluindo os efeitos da dinâmica do 

mercado e da mudança cultural (MCGINNIS, 2010, 2011).66 

 

f. Ecossistemas Relacionados (ECO) 

 

Esse componente visualiza o contexto ecológico mais amplo no qual o sistema de 

recursos focais está localizado, incluindo os determinantes de muitas influências exógenas em 

potencial. Diferentes sistemas de governança podem interagir entre si, bem como com atores 

 
66 O Professor Frederico Monteiro Neves (com. pessoal) ressalta que as configurações sociais, econômicas e 

políticas podem afetar muito o funcionamento de um dado SES. A depender do governo, em países como o Brasil, 

onde as instituições ainda estão amadurecendo, a governança sobre determinados recursos socioambientais pode 

ser muito comprometida. Essa relação ficou demonstrada em suas pesquisas empíricas envolvendo comunidades 

da agricultura familiar, que a manutenção das florestas (recurso de uso comum) tem muito a ver com PRONAF ï 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e PNAE ï Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, e outras políticas voltadas ao campo, incluindo os incentivos do Programa Arboretum 

(<https://www.programaarboretum.eco.br/>) com a coleta de sementes para restauração florestal (um tipo de 

PSA). 



110 

 

ou unidades ou sistemas de recursos. Essa estrutura pretende permanecer suficientemente geral 

para abranger todos os fatores relevantes para a análise de qualquer modo de interação 

socioecológica. Os pesquisadores devem adicionar suas próprias teorias ou modelos a essa 

estrutura, no processo de especificar caminhos ou prioridades causais específicas entre os 

fatores explicativos (MCGINNIS, 2011; MCGINNIS e OSTROM, 2014). 

 

3.6 Os princípios de design de Ostrom (1990) para gerenciamento sustentável de recursos 

comuns 

 

Após aplicar a metodologia IAD-SES e obter os dados de campo ð como informações 

empíricas sobre as unidades de recursos, os sistemas de recursos, os atores, o sistema de 

governança e as configurações ecológicas do recorte de estudo ð, o pesquisador terá dados 

brutos suficientes para traçar inferência sobre o sistema de recursos estudado. Esses dados 

podem ser comparados a teorias e modelos a ponto de verificar se o sistema de governança é 

robusto o suficiente para enfrentar as inconstâncias do sistema, ou seja, se garante a 

sustentabilidade ou não. 

Depois da delimitação de nosso problema e correlação das causas e efeitos de cada 

caractere da IAD que influencia o funcionamento do sistema de gestão ambiental, elegemos 

como padrão comparativo, nosso tipo ideal, os princípios de design de instituições robustas de 

Ostrom (1990). 

Talvez melhor descritos como boas práticas da cooperação sustentável, os princípios 

de design para gerenciamento coletivo reúnem as características dos sistemas de gerenciamento 

de recurso comum. São princípios que a literatura da Teoria dos Comuns associa como padrão 

comportamental de toda associação coletiva de sucesso. Segundo Ostrom (1990), é importante 

adicionar que nem todos os princípios precisam ser vistos em todas as circunstâncias, mas as 

perspectivas de governança sustentável tendem a aumentar na medida em que mais desses 

princípios estão em vigor (MCGINNIS, 2011).  

Os princípios de resiliência em institutos cooperativos acabam seguindo um padrão 

geral de acordo com o funcionamento das regras de escolha coletiva e constitucional. Muitas 

das organizações coletivas se tornaram robustas, pois as regras operacionais do dia a dia foram 

criadas e modificadas ao longo do tempo sobre certos padrões compartilhados. Em outras 

palavras, esses sistemas se tornaram sustentáveis por longos períodos graças às tentativas e 

erros coletivos. Pela aprendizagem, se adaptaram respeitando certas leis sociais, mesmo que 

ainda continuem sendo ambientes complexos, incertos e interdependentes, sistemas em que 
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indivíduos ainda continuem a enfrentar incentivos substanciais para se comportarem 

oportunisticamente. Seja por sucesso ou fracasso, as instituições coletivas apresentam um 

desencadear lógico de funcionamento separado cuidadosamente por Ostrom (1999b) em sua 

pesquisa empírica, leis universais socioambientais cooperativas que ela chamou de ñprincípios 

de designò. 

A Teoria dos Recursos Comuns comparou as instituições usadas em casos bem-

sucedidos e malsucedidos e identificou os fatores internos e externos que podem impedir ou 

aprimorar as capacidades dos indivíduos para usar e controlar os sistemas socioambientais, ou 

socioecológicos, frente às necessidades econômicas. Diante disso, elegeu os princípios que 

organizam e influenciam as condutas socioambientais (OSTROM, 1990). 

A partir do IAD Framework, Ostrom (1990) primeiro tentou entender a estrutura do 

recurso em si ð seu tamanho, clareza de limites e estrutura interna. Em seguida, descobriu os 

padrões de fluxo de interação envolvidos nas unidades de recursos: quanta previsibilidade está 

envolvida ao longo do tempo, as circunstâncias econômicas dos apropriadores, quão 

dependentes eles estão do recurso e quais são os riscos envolvidos em vários tipos potenciais 

de esquemas de alocação. Depois, os principais atributos dos indivíduos: quantos estão 

envolvidos, quais são seus horizontes de tempo, se eles estão envolvidos em várias atividades 

juntos, se têm interesses semelhantes ou heterogêneos e se estabeleceram normas prévias de 

comportamento que podem ser aproveitadas. Por fim, examinou as regras que eles criaram para 

entender como elas funcionam dentro dos princípios de design envolvidos (OSTROM, 2002). 

Os princípios de design estão relacionados na Figura 29. 

Um princípio de design se torna uma conduta geral de organização usada consciente 

ou inconscientemente por aqueles que constituem e evoluem uma associação coletiva. Os sete 

primeiros princípios de design estão presentes na maioria dos sistemas robustos. Um oitavo 

princípio é mais enfatizado em organizações maiores ou mais complexas (OSTROM, 1999a). 

O princípio de design 1 atribui a necessidade de limites bem definidos em um sistema 

de gestão. Esse princípio prescreve a necessidade de estarem claramente definidos no grupo 

quais os direitos e deveres individuais, bem como devem ser bem conhecidos os limites 

biofísicos do próprio recurso. Conhecer os limites biofísicos e as regras em uso faz com que 

cada componente ajude a contabilizar as externalidades positivas e negativas produzidas pelos 

participantes. O conhecimento promove o compromisso para que assumam os custos de 

apropriação e recebam benefícios da provisão desses recursos dentro de um ambiente 

transparente. Esse princípio considera as regras de acesso como politicamente maleáveis e os 

limites espaciais fluídos (COX, ARNOLD e TOMÁS, 2012; MCGINNIS, 2011). 
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Figura 29. Princípios de design comuns a instituições de recursos comuns duradouras 

 

1. Limites claramente definidos 

Indivíduos ou famílias com direitos de retirar unidades de recursos de pool comum e os limites biofísicos do 

próprio recurso de pool comum são claramente definidos. 

 

2. Congruência entre regras de apropriação e provisão 

a. A distribuição dos benefícios das regras de apropriação é aproximadamente proporcional aos custos 

impostos pelas regras de provisão. 

b. As regras de apropriação que restringem tempo, local, tecnologia e/ou quantidade de unidades de recursos 

estão bem relacionadas às condições locais. 

 

3. Disposições de escolha coletiva 

A maioria das pessoas afetadas pelas regras operacionais participa da modificação das regras operacionais. 

 

4. Monitoramento 

Os monitores, que auditam ativamente as condições de recursos de pool comum e o comportamento dos 

apropriadores, são responsáveis perante os usuários e/ou são os próprios usuários. 

 

5. Sanções graduadas 

Os usuários que violarem as regras operacionais provavelmente receberão sanções graduadas (respeitando a 

justiça e equidade dentro da gravidade e do contexto da ofensa) de outros usuários, de funcionários 

responsáveis por esses usuários ou de ambos. 

 

6. Mecanismos de resolução de conflitos 

Os usuários têm acesso rápido a arenas locais de baixo custo para resolver conflitos entre eles, ou entre os 

eles e órgãos coletivos. 

 

7. Reconhecimento mínimo de direitos de organização 

Os direitos dos apropriadores de criar suas próprias instituições não são contestados por autoridades 

governamentais externas. Quando as regras são criadas pelas organizações externas elas são 

respeitosamente discutidas com a comunidade envolvida, dando a chance de participação dos interessados. 

 

 

Para recursos de uso comum em sistemas ambientais de maior porte e/ou complexidade: 

 

8. Entidades interconectadas 

Apropriação, provisão, monitoramento, execução, resolução de conflitos e atividades de governança são 

organizadas em várias camadas de instituições devidamente interconectadas. 

Fonte: Adaptado de Ostrom (2002). 

 

O princípio de design 2 preconiza a necessidade da congruência entre as regras de 

apropriação e provisão bem ajustada às condições locais. As regras de apropriação que 

restringem tempo, local, tecnologia e/ou quantidade de unidades de recursos devem ser 

correspondentes e proporcionais às condições locais. Esse princípio aparece de forma clara na 

execução das regras de provisão dos recursos. Os benefícios obtidos pelos usuários devem ser 

proporcionais a quanto eles investem no funcionamento e/ou manutenção do sistema, como 

mão de obra, material ou recursos financeiros. Regras de apropriação e provisão bem adaptadas 
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ao contexto socioeconômico e ambiental ajudam a manter um ambiente sustentável, pois são 

confiadas ao senso de justiça e equidade social (MCGINNIS, 2011; OSTROM, 1990).67 

Ostrom (1990) estudou a heterogeneidade espacial e temporal dentro das condições 

locais, comparando a congruência institucional com as condições do recurso. A congruência 

entre as regras de apropriação e provisão é o equilíbrio entre os custos incorridos pelos usuários 

e os benefícios que eles recebem por sua participação em ações coletivas. Em sistemas bem-

sucedidos, para se manterem motivados, os indivíduos esperam que os benefícios derivados da 

participação excedam os custos de investimentos em tais atividades, significando o lucro (COX, 

ARNOLD e TOMÁS, 2012). 

O princípio de design 3 trata dos arranjos de escolha coletiva: a maioria dos indivíduos 

afetados pelas regras operacionais deve poder participar na formulação e modificação das 

próprias regras operacionais que precisam seguir. As instituições que respeitam esse princípio 

estão mais aptas ao processo de aprendizagem, mais propensas a adaptar melhor suas regras 

operacionais às circunstâncias locais. O processo de resiliência ganha velocidade quando 

indivíduos, interagindo diretamente uns com os outros, e com o mundo físico, podem modificar 

as regras ao longo do tempo para melhor ajustá-las às características específicas de seu ambiente 

(MCGINNIS, 2011; OSTROM, 1990). 

Esse princípio valoriza as bases integrativas sociais, bem como promove o 

fortalecimento de uma cultura solidária e cooperativa. O sistema é mais bem ajustado quando 

é permitida aos usuários locais a oportunidade de participar do processo de gestão. Eles trazem 

informações locais em primeira mão, e de baixo custo, de forma rápida e eficiente, sobre as 

condições do sistema ambiental por meio de sua participação. Isso é uma vantagem na criação 

de regras e estratégias eficazes às características locais, principalmente quando as condições 

próprias das localidades mudam (COX, ARNOLD e TOMÁS, 2012). 

O princípio de design 4 introduz a necessidade de um bom monitoramento no 

sistema.68 De algum modo monitores devem estar presentes e devem auditar ativamente as 

 
67 Mesmo em séries históricas que determinam/estimam as vazões dos rios, é comum haver interrupções e 

inconsistências, ou mesmo falhas metodológicas nas amostragens, de modo a não representar bem o todo. Para o 

rio Itanhém, de acordo com as limitações discutidas ao longo do trabalho, uma pergunta permanecerá por algum 

tempo: mesmo que relevemos as limitações metodológicas de aferição das características biofísicas do sistema, no 

caso da oferta da água, as séries históricas disponíveis são suficientes para planejarmos projetos com base na vazão 

estimada, atual e futura? 
68 Das ações de monitoramento destacam-se iniciativas propostas pelo Observatório das Águas 

(<https://observatoriodasaguas.org/>) como protocolos para monitoramento da governança, a que CBHs podem 

aderir voluntariamente. O professor Dr. Marcos Educardo C. Bernades relata que, para o CBHFRABS, como 

presidente, foi tentada algumas vezes a adesão a esses protocolos, entretanto ocorreram resistências. Relata que, 

na quarta reunião ordinária de 2020, o secretário executivo do OGA esteve com o FRABS, mas nenhum avanço 

foi obtido até então. 
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condições do sistema de recursos, incluindo (principalmente) o comportamento dos usuários 

dentro da conduta pré-estabelecida pelo grupo. O monitoramento pode ser executado pelos 

responsáveis ou os próprios apropriadores, desde que o processo torne aqueles que não 

cumprem com as regras visíveis para a comunidade. O processo de monitoramento facilita a 

eficácia dos mecanismos de aplicação das regras e sanções e fortalece o comportamento 

estratégico e contingente daqueles que cumprem as regras (COX, ARNOLD e TOMÁS, 2012; 

MCGINNIS, 2011). 

O princípio de design 5 regula a necessidade de sanções graduadas dentro de um 

conceito de justiça e equidade social. Os apropriadores que violarem as regras operacionais 

devem receber sanções graduadas (dependendo da gravidade e do contexto da agressão) por 

outros apropriadores, funcionários responsáveis por esses apropriadores, ou ambos 

(MCGINNIS, 2011). 

Nas instituições robustas, o monitoramento e a sanção são realizados não por 

autoridades externas, mas pelos próprios participantes. As sanções iniciais usadas nesses 

sistemas também são surpreendentemente baixas. Embora se presuma com frequência que os 

participantes não gastem tempo e esforço para monitorar e sancionar os desempenhos uns dos 

outros, foram apresentadas evidências de que isso ocorre nas instituições robustas. Ou seja, o 

sistema pode ser monitorado pelos próprios usuários de forma eficiente (OSTROM, 1990). 

Outro ponto é a coerção como uma condição essencial para impor a conformidade do 

comportamento individual. A coerção aumenta a confiança dos indivíduos de que os que 

cumprem as regras não serão trapaceados. Com o mecanismo de coerção bem ativado, os 

participantes, de boa-fé, poderão seguir as regras confiando que esta é a opção mais viável, 

mesmo que às vezes, de forma inicial, seja um caminho mais custoso. Outro ponto positivo na 

coerção bem aplicada é que, de certo modo, ela gera confiança ao grupo de que alguns não 

pegarão atalhos e desviarão suas condutas. Em todos os casos, reforçando, as sanções graduadas 

devem progredir com base na gravidade ou na repetição de violações, ajudando a manter a 

coesão da comunidade enquanto punem genuinamente os casos graves (COX, ARNOLD e 

TOMÁS, 2012; OSTROM, 1990). 

O princípio de design 6 receita quanto à necessidade de mecanismos de resolução de 

conflitos eficientes. Os usuários em torno do recurso e os demais envolvidos devem ter acesso 

rápido a arenas locais de baixo custo para resolver conflitos entre os usuários, ou entre os 

usuários, o governo ou agentes externos (MCGINNIS, 2011). 

Principalmente quando se fala em resolução de conflitos, há um imaginário burocrático 

ideal onde as prescrições normativas são prontamente elaboradas e efetivamente resolvidas. No 
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mundo teórico, as regras que estruturam as estratégias disponíveis para os participantes são 

inequívocas, viáveis e até fáceis de serem acessadas. De certo modo há muito de um mundo 

padronizado nelas. Virtualmente elaboradas, as estratégias postas são idealizadas e 

posteriormente aplicadas por agentes externos que, de longe, tudo sabem. No caso do CBHPIJ, 

normalmente as regras são virtualmente elaboradas na capital do estado, pelo governo estadual, 

munidos ou não de processos tecnológicos, sem a presença e o contato físico com o mundo real, 

sem ñenxergarò devidamente as comunidades pelas lentes de sat®lite.69 

Ocorre que, longe das capitais, o funcionamento das regras coletivas cooperativas 

segue padrões não tão lineares; a realidade de campo nem sempre coaduna com as teorias 

traçadas no papel. No mundo real, às vezes, a aplicação das regras se equivoca, mesmo quando 

os próprios usuários são os monitores e sancionadores, afinal tratamos de um sistema em 

constante aprendizagem. Mesmo indivíduos que pretendem seguir as regras podem cometer 

erros e, por isso, mesmo se seguirem as regras por um longo tempo, deve haver algum 

mecanismo para discutir e resolver o que constitui uma infração (OSTROM, 1990). 

Trata-se da busca da equidade suficiente que incentive as organizações coletivas a 

desenvolverem sistemas de governança com bons mecanismos de resolução de conflitos. É a 

presença de mecanismos de baixo custo e fácil acesso, que deem maior probabilidade de 

adaptação ao longo do tempo, mesmo sabendo que o conflito é inevitável, afinal trata-se de 

agentes ao redor de um recurso finito, de valor agregado, e que gera disputa entre os 

interessados. Esse evento requer a presença de mecanismos pré-estabelecidos para a resolução 

dos conflitos que funcione de forma rápida e eficiente, respeitando as condições locais, bem 

como as do agente desviante, de modo a produzir a justiça socioambiental (COX, ARNOLD e 

TOMÁS, 2012). 

O princípio de design 7 diz respeito à necessidade de o sistema reconhecer os direitos 

de organização coletiva. É quando os direitos dos usuários, de criarem suas próprias instituições 

(regras) pelas vias democráticas coletivas, são reconhecidos pelas autoridades governamentais 

externas. As regras formais vêm de condições já praticadas no cotidiano e que são aceitas pela 

comunidade como razoáveis, pois antes da lei vem a conduta, e não vice-versa. Por isso a 

necessidade de se valorizar e reconhecer o papel das representações coletivas. Desde que as 

autoridades governamentais externas deem pelo menos um mínimo reconhecimento à 

legitimidade da participação, os próprios usuários elegerão as regras e condutas eficientes, 

 
69 Segundo o Prof. Dr. Marcos E. C. Bernardes, o grande desafio está no fato de o Estado dominar as ferramentas 

de planejamento e gestão mais estratégicas e relevantes. 
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cabendo às normas formais ratificarem o desejo coletivo (COX, ARNOLD e TOMÁS, 2012; 

MCGINNIS, 2011; OSTROM, 1990). 

O princípio de design 8 trata da governança integrada. Esse princípio orienta que as 

atividades de uso, fornecimento, monitoramento, aplicação, resolução de conflitos e 

governança sejam organizadas em várias camadas de governança, imprescindivelmente de 

forma interconectada, integrada. 

Vimos que em sistemas bem-sucedidos as atividades de governança são organizadas 

em várias camadas de organismos interligados. Para atingir esse objetivo é importante garantir 

que um regime de direitos de propriedade tenha limites claramente definidos e que, na medida 

do possível, esses limites sejam consistentes com os limites naturais do sistema ecológico. Não 

é apenas o usuário e os limites dos recursos que são importantes, mas também uma 

correspondência entre esses limites; e a integração institucional é uma maneira importante de 

fazer isso em muitas situações. A integração pode ocorrer entre grupos de usuários e jurisdições 

governamentais maiores, ou entre os próprios grupos de usuários (COX, ARNOLD e TOMÁS, 

2012; OSTROM, 1990). 

Todos os recursos comuns mais complexos, amplos e duradouros atendem a esse 

último princípio de design. O estabelecimento de regras em um nível deve harmonizar com as 

regras de outros níveis, de modo a produzir coerência em um sistema completo e robusto a 

longo prazo. As secretarias municipais de meio ambiente, as entidades de defesa ambiental não 

governamentais, a secretaria estadual de meio ambiente e demais órgãos relacionados ao meio 

ambiente devem estar sincronizados a ponto de não cometerem erros graves, sobreposições de 

jurisdição e conflitos do poder coercitivo, por exemplo. Desse modo, os indivíduos que utilizam 

arranjos institucionais caracterizados por uma governança integrada serão motivados a replicar 

as instituições ao longo do tempo e sustentar o recurso comum ao qual estão relacionadas 

(MCGINNIS, 2011; OSTROM, 1990). 



117 

 

Capítulo 4 

A operacionalização do modelo IAD-SES Framework ao caso CBHPIJ 

 

A presente tese consiste numa aplicação da Teoria dos Recursos Comuns de Ostrom 

(1990, 2007, 2009) ao estudo de caso do CBHPIJ. Por intermédio do método de Análise de 

Desenvolvimento Institucional para Sistemas Socioeconômicos (IAD-SES Framework), 

analisaremos a gestão praticada pelo Comitê, buscando compreender por que as regras 

ambientais discutidas dentro do CBHPIJ, e seus planos, como mostrados pelas pesquisas de 

Souza e Martins (2018, 2019, 2020) e Souza e Santos (2019), não são absorvidos e praticados 

pelos usuários70, e quais fatores e condições impedem que o Comitê se torne uma realidade 

desde a sua fundação. 

 

 

4.1 Análise Documental: Da Composição Normativa e Efetiva Participação dos Membros 

do CBHPIJ 

 

De acordo com o artigo 5º de seu Regimento Interno, o CBHPIJ é representado por 24 

(vinte e quatro) membros e seus respectivos suplentes, envolvendo os segmentos do poder 

público, usuários e sociedade civil organizada, sendo-lhes atribuídas igual número de vagas, 

distribuídas da seguinte forma: 

 

I ï 8 vagas para o Poder Público, sendo: 

a) 02 (dois) assentos para o poder público Federal;  

b) 03 (três) assentos para o poder público Estadual;  

c) 03 (três) assentos para o poder público Municipal.  

II ï 8 vagas para os usuários, sendo:  

a) 01 (um) assento para a categoria de abastecimento humano e lançamento de efluentes;  

b) 02 (dois) assentos para indústria e mineração;  

c) 02 (duas) para usuários da irrigação e agropecuário;  

d) 02 (dois) assentos para a categoria de pesca, turismo, lazer e outros usos não consuntivos,  

e) 01 (uma) para hidroeletricidade.  

 

III ï 8 vagas para a sociedade civil organizada, sendo:  

a) 01 (uma) para organizações técnicas de ensino e pesquisa;  

b) 07 (sete) para organizações não-governamentais, sendo: 

b.1) 02 (duas) para ONG's ambientalistas;  

 
70 O conceito ñusu§riosò é utilizado nesta pesquisa como ñqualquer usu§rio dos recursos ambientais da baciaò, 

especialmente usuários da água para fins privados e/ou econômicos, usuários privados (irrigantes) com ou sem 

algum grau de subsídio estatal e estatais (autarquias de água e esgoto atendendo à coletividade). São os que vivem 

dos recursos da bacia hidrográfica, desde o pequeno agricultor até grandes empreendimentos. A Resolução n.º 

1.938/17 define, pelo art. 2º, inciso VII, Usu§rio de Recursos H²dricos (Usu§rio): ñPessoa f²sica ou jur²dica, de 

direito público ou privado, responsável por empreendimento com um ou mais tipos de interferências, passíveis ou 

n«o de outorga.ò 
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b.2) 02 (duas) para associações comunitárias e intermunicipais;  

b.3) 02(duas) para sindicatos e órgãos de classe;  

b.4) 01 (uma) para Povos e Comunidades Tradicionais. 

 

(Art. 5º, Regimento Interno do CBHPIJ) 

 

 

As representações do plenário do CBHPIJ são tripartites, de modo que cada parcela da 

sociedade possa exercer voto e preferência de acordo com o seu segmento. Por esse parlamento 

democrático, a sociedade pode influenciar na tomada de decisões coletivas, trazendo para o 

debate suas reais necessidades e progressos, e de modo artesanal juntos planejarem o futuro. As 

representações ficam assim ilustradas na forma da Figura 30. 

 

Figura 30. Representação do CBHPIJ 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ocorre que, dentro das plenárias do CBHPIJ, por motivos desconhecidos, as 

representações não foram totalmente aperfeiçoadas. Ainda ocorrem muitas ausências de 

representantes, apesar de originalmente o quadro estar totalmente preenchido. Na prática, como 

mostrado pela Figura 31, os segmentos desde 2016 não foram devidamente representados ao 

longo das reuniões ocorridas, data da última eleição. 

Na Figura 31, são representadas as reuniões a partir da última eleição de composição 

em 14 de junho de 2016 e mostram as deficiências no processo de participação. Mostra 

Usuários

Å8 assentos

Poder 
Público

Å8 assentos

Org. 
Civis

Å8 assentos
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compilação das atas que estão oficialmente disponibilizadas no site do CBHPIJ71 (INEMA, 

2020). Na ilustração, cada quadro colorido representa 1 oportunidade de participação. Uma 

observação quanto à ata de 11 de outubro de 2016 ocorrida na UNEB ï CAMPUS X: os nomes 

considerados foram aqueles encontrados no corpo do texto, já que os membros presentes não 

foram relacionados de forma clara. 

 

Figura 31. Quadro comparativo da análise das atas das reuniões do CBHPIJ após eleições para o quadriênio 

2016ï2020 

 

As lacunas em vermelho representam AUSÊNCIA de participação do representante. As lacunas em verde 

representam PRESENÇA do representante correspondente. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
71 As atas de reunião do CBHPIJ podem ser acessadas em: <http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-

bacias/comites/cbh-peruipe-itanhem-e-jucurucu/>. 
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Outra questão que favorece uma visão otimista das presenças de representação dentro 

das plenárias do CBHPIJ é que alguns membros considerados como presentes às reuniões não 

constam nas atas de eleição, o fato de ser oficialmente eleito foi desconsiderado, ou seja, mesmo 

assim pontuamos em verde essa participação, creditando como atuação efetiva, já que ele 

exerceu poder representativo que preenche os requisitos de eleição. Pelos mesmos quesitos 

pontuamos também como participação (em verde), e representação, o ator eleito como 

suplente, mesmo que o seu titular esteja presente, caso em que consideramos 2 participações. 

De tudo, exercendo a visão otimista da participação, validamos a participação de qualquer 

membro presente, mesmo que oficialmente ñirregularò, entendendo que os efeitos de sua 

participação são positivados no mundo real, o que nos interessa. 

 

Quadro 3. Índices de abstenção na participação dos grupos e classes de acordo com a ocupação efetiva 

das cadeiras nas reuniões dos CBHPIJs de eleição 2016ï2020 

Composição segundo Art. 5º do Regimento Interno do CBHPIJ 
Percentual de falta/ 

abstenção na reunião 

 % % médio 

I ï 8 vagas para o poder público, sendo:  44,64% 

a) 02 (dois) assentos ï Federal 89,29%  
b) 03 (três) assentos ï Estadual 45,24%  
c) 03 (três) assentos ï Municipal 28,57%  
II ï 8 vagas para os usuários, sendo:  65,18% 

a) 01 (um) assento - abastecimento humano e lançamento de efluentes 
42,86%  

b) 02 (dois) assentos para indústria e mineração 14,29%  
c) 02 (duas) para usuários da irrigação e agropecuário; 75,00%  
d) 02 (dois) assentos - pesca, turismo, lazer e outros usos não consuntivos 100,00%  
e) 01 (uma) para hidroeletricidade. 100,00%  
III ï 8 vagas para a sociedade civil organizada, sendo:  43,75% 

a) 01 (uma) para organizações técnicas de ensino e pesquisa; 
0,00%  

 b) 07 (sete) para organizações não governamentais, 

sendo:   

 

b.1) 02 (duas) para ONGs ambientalistas; 64,29%  
b.2) 02 (duas) para associações comunitárias e 

intermunicipais; 42,86%  
b.3) 02 (duas) para sindicatos e órgãos de classe; 25,00%  

b.4) 01 (uma) para povos e comunidades tradicionais. 
85,71%  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da compilação das atas de reunião do CBHPIJ. 

 

Pela Figura 31, ilustramos que, ao longo das reuniões da última eleição de composição 

do CBHPIJ, desde 2016, as oportunidades de participação somaram 336. Foram 336 as 

oportunidades de discutir coletivamente, planejar e executar o futuro da gestão ambiental das 

bacias dos rios Itanhém, Jucuruçu e Peruípe. Mas, infelizmente, pela quantidade de lacunas 
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(vermelhas) que representam ausência ao longo das oportunidades, nossa ilustração mostra que 

os grupos não foram bem representados, logo, muitos atores importantes não participaram. 

Pelo Quadro, 3 podemos perceber que as vagas do poder público foram preenchidas 

em 55,36% das oportunidades. Destacamos que o ñcontroladorò do CBHPIJ ® o governo do 

estado da Bahia, pela forma de condução das atividades.72 O índice de abstenção do segmento 

poder público (de 44,64%) foi muito influenciado pela ausência de participação dos 

representantes do Governo Federal. 

O maior nível de abstenção de participação foi alcançado pelo segmento dos usuários. 

As ausências de participação atingiram 65,18%. A sociedade civil organizada se mostrou 

presente nas reuniões em relação a esse segmento. A sociedade civil preencheu 56,25% das 

oportunidades de participação, no cálculo inverso, faltando em 43,75% das reuniões. 

 

4.1.1 Análise de Ata de Reunião 

 

Para mostrar alguns dos diversos problemas que o CBHPIJ e os demais Comitês 

baianos enfrentam, a seguir sintetizamos a análise da Ata da 15ª Reunião Ordinária do Fórum 

Baiano de Comitês de Bacias Hidrográficas ï FBCBH. No dia 29 de agosto de 2017, no 

auditório da Secretaria de Desenvolvimento Econômico ï SDE, em Salvador, reuniram-se os 

membros do Fórum Baiano para discutir assuntos de gestão geral das bacias (Anexo 1). 

Da análise da ata, pudemos perceber que os presentes notaram ñmaior envolvimento 

dos membros do F·rum e respostas da SECEX/SEMAò (l. 23, 24). Entretanto, existem sérios 

problemas de comunica­«o, at® mesmo entre os componentes, haja vista que ñmembros 

afirmaram n«o receber as convocat·rias das reuni»esò (l. 32, 33) sendo necess§rio ñmelhorar a 

comunica­«oò caso busque melhorar o di§logo entre os interessados (l. 79). 

O Governo do Estado aparece como ñl²derò das agrega­»es coletivas, mas, no 

entendimento implícito dos presentes, não empreende os esforços necessários; disponibiliza 

apenas ña custear a participa­«o de 01 (um) membro da sociedade civil para participar do 

ENCOBò, um n¼mero considerado insuficiente (l. 34, 35). 

O Governo do Estado, na ocasião, informou a elaboração de uma plataforma de 

educação chamada ñPrograma FORMARò (l. 41). Por®m, questionamos se a comunidade foi 

chamada a participar na formulação dessa plataforma de ensino, tendo em vista que eles são os 

 
72 Atribu²mos a express«o ñcontroladorò ao Governo do Estado da Bahia, especialmente o INEMA, j§ que ele ñdita 

as regrasò da reuni«o. No decorrer da pandemia, por exemplo, o CBHPIJ, para se reunir virtualmente, precisou 

pedir autorização para a simples escolha da plataforma virtual a ser usada para a sua própria reunião. 
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melhores experts da realidade de sua própria bacia. Além disso, debatemos que, apesar de 

ajudar, o programa não apresenta solução geral para todos os problemas de bacias, tendo em 

vista que ñgestão de conflitos, gestão participativa de colegiados ambientais e de recursos 

h²dricosò (l. 42, 43) ® por n·s entendida como situa­«o personal²ssima. De outra forma, s· a 

população local pode, como artesãos, construir suas próprias soluções. Mesmo com a presença 

do governo, somente com a ajuda do CBH Itapicuru (l. 59, 60) aquela comunidade pode achar 

seu caminho na construção da melhor solução de conflitos. 

Outro ponto que emperra o sistema de gestão são as muitas burocracias (l. 61). Planos 

de bacias estão paralisados por falta de recursos (l. 64). O Estado detentor do poder de polícia 

explícito também se mostra fraco pelo sentimento de ausência em áreas consideradas 

fundamentais (l. 68). Revelou-se, também, a ñpreocupa­«o com a fiscaliza­«o do INEMA ser 

insuficienteò (l. 120) para acompanhar as atividades de outorga da água. 

Somando aos diversos problemas, há ainda a preocupação com a transparência dos 

atos de poder de polícia. Na cobrança da água, os membros requerem ñdeixar mais claro para 

os Comitês e para a população em geral como ocorrerá a cobrança e a utilização desses recursos 

porque existem muitos questionamentos e muitas informações desencontradas que acabam 

gerando equ²vocosò (l. 127 a 130). O grupo tem, ainda, a preocupação com o desvio de 

finalidade dos recursos arrecadados. Em outro trecho, um membro questiona ñde que maneira 

os comitês serão ouvidos, (...) [a] preocupação quanto ao dinheiro da cobrança (...) acabar sendo 

(...) aplicado de outra forma ou em outras §reasò (l. 132 a 134). 

O governo prometeu um ñkit comit°ò composto de computador, mesa e cadeira, 

estrutura mínima para serem montados os escritórios dos Comit°s. Entretanto, ños presentes 

afirmaram ser inaceitável que o Governo do Estado ainda não tenha entregado o KIT aos 

comitês conforme prometidoò meses atr§s (l. 69 a 71). Em geral, esses kits ficam geralmente 

nas unidades regionais do INEMA pelo estado, ocorre que não há URs em todas as localidades 

entendidas como sedes do CBHs. 

É comum o sentimento de que a arrecadação de fundos financeiros poderia facilitar a 

implementação de ações de conservação e restauração dos recursos ambientais. Uma via da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos (l. 101 e 102) vem sendo debatida desde 2015. Os 

Comitês, em sua maioria, não têm arrecadação financeira própria, dependendo do Estado, e 

dessa forma não conseguem investir em ações de planejamento e até mesmo implantação de 

medidas de arrecadação, um problema cíclico. O que financiaria ações ambientais nas bacias 

hidrográficas (a exemplo da arrecadação do CBH do São Francisco ð um Comitê Federal ð, 

no estado da Bahia, que aplicou 2 milhões em uma barragem (l. 72 e 73)), não atingiu, até hoje, 
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os resultados nas bacias do PIJ. Esse Comitê não conseguiu auferir qualquer receita financeira 

para as suas atividades. 

Dos enfrentamentos necessários, sintetizamos algumas ideias que transparecem em 

algumas reuniões do Comitê. Sugestões e sentimentos dos membros revelados consciente ou 

inconscientemente e que ilustram o chassi da problemática enfrentada pelo grupo. Nesse viés, 

convidamos o leitor a observar a Tabela 4, que apresenta resumidamente critérios carentes de 

solução, imprescindíveis ao avanço do grupo. 

 

Tabela 4. Análise documental das últimas atas de reunião do CBHPIJ disponibilizadas em sua página web 

A
ta

 

Limites bem 

definidos. 

Direitos e 

deveres. 

2. 

Coerência 

entre as 

regras de 

apropriaçã

o e provisão 

3. Arranjos 

de decisão 

coletiva 

4. Monitora-

mento 

5. 

Sanções 

graduai

s 

6. 

Mecanismo

s de 

resolução 

de conflitos 

7. 

Reconheci

-mento 

dos 

direitos de 

organiza-

ção 

8.  

Alinhament

o e 

articulação 

intersetorial 

na gestão 

2
4
/0

9
/2

0
1

9 

C
A

R
A

V
E

L
A

S
 

Pesquisas 

sobre a 

bacia. 
Educação 

ambiental. 

Treinamento 
da equipe. 

 

Há um gasto 

de tempo em 

reuniões 
sem avanços 

efetivos. 

Falta 

dialogar 

com a 
comunidade

. 

Cobrar mais 

dos maiores 

usuários. 
Elaborar uma 

deliberação 

para desvios de 
conduta. 

Assunto 

omisso 

de forma 
direta. 

Assunto 

omisso de 

forma direta. 

Reuniões 

itinerantes, 

ouvir a co-
munidade. 

Incentivos 

para recupe-

ração de 
nascentes. 

0
3
/0

4
/2

0
1

9 

U
N

E
B

 

Necessidade 
da Oficina de 

Planejament

o 2019/2020. 
Foram 

propostas 

novas metas. 
 

O CBHPIJ 
precisa 

avançar e 

sair da 
procras-

tinação das 

atividades. 

Precisa 
incluir nos 

planos as 

práticas 
existentes. 

A plenária 

deve ser 
respeitada. 

Cobrança e 
instrumentos 

de gestão 

implementados
. 

Assunto 
omisso 

de forma 

direta. 

Assunto 
omisso de 

forma direta. 

Respeito à 
natureza e 

direitos do 

Comitê. 
Participa-

ção da co-

munidade. 
 

Falta a polí-
tica ambien-

tal do estado 

realizar ações 
conjuntas 

com 

secretarias 
municipais. 

0
5
/0

4
/2

0
1

8 

M
E

D
. 
N

E
T

O
 

Conheci-

mento, pre-

servação e 
engajamento 

social, 

capacitação 
das equipes 

técnicas. 

Os orçamen-

tos para 

gestão ambi-
ental são 

irrisórios, 

acarretando 
a 

morosidade. 

Comunidad

e deve se 

expressar, 
sugerir, 

reclamar. 

 

Assunto 

omisso de 

forma direta. 

Assunto 

omisso 

de forma 
direta. 

Assunto 

omisso de 

forma direta. 

CBH-PIJ 

não tem 

autonomia. 

Envolver 

todos na 

recuperação 
dos órgãos 

públicos. 

0
7
/1

2
/2

0
1

7 

 Assunto 
omisso de 

forma direta. 

Assunto 
omisso de 

forma 

direta. 

Necessidade de 
fiscaliza-ção. 

Assunto 
omisso 

de forma 

direta. 

Assunto 
omisso de 

forma direta. 

Assunto 
omisso de 

forma 

direta. 

Cobrança da 
participação 

das entidades 

representati-
vas. 

2
1
/0

3
/2

0
1

7 

J
U

E
R

A
N

A
 

Formação de 
grupos de 

trabalhos.  

Aprendiza-
gem. Falta 

do plano de 

bacia. 

Dificuldades 
pela falta do 

plano de 

bacia. 
 

Conhecer os 
problemas 

de perto 

envolvendo 
os habitan-

tes e líderes. 

Monitoramen-
to e aplicação 

de sanção. 

Projetos 
ambientais de 

conservação. 

 

Assunto 
omisso 

de forma 

direta. 

Assunto 
omisso de 

forma direta. 

Fazer as 
reuniões do 

Comitê 

itinerante. 

Apresentação 
de proposta 

de projetos 

de parceria 
interinstitu-

cional. 
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1
3
/0

9
/2

0
1

6 

U
N

E
B

 

Necessidade 

de palestras 

durante as 
reuniões. 

Conhecer 

para 
preservar. 

Elaborar o 

plano de 

bacia e criar 
a agência de 

bacia para 

cobranças 
pela água. 

Assunto 

omisso de 

forma 
direta. 

Elaborar o 

plano de bacia 

e criar a 
agência de 

bacia para 

cobranças pela 
água. 

Assunto 

omisso 

de forma 
direta. 

Assunto 

omisso de 

forma direta. 

Assunto 

omisso de 

forma 
direta. 

Projetos de 

parcerias 

para 
estruturar o 

Comitê. 

Engajar os 
envolvidos. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Outro ponto que merece nossa análise se volta à forma como as pessoas ficam sabendo 

das reuniões do CBHPIJ discutidas em atas. Como são feitos os convites e quem são os 

convidados? Da análise das atas não restou evidenciada uma forma oficial de comunicação 

social aos possíveis interessados dentro da comunidade. Sabemos que o CBHPIJ detém de um 

grupo de WhatsApp (mídia coletiva) composto basicamente dos membros e alguns interessados 

regionais. Porém não tem abrangência coletiva. Não está aberto a todos de forma espontânea. 

Os problemas gerais aparecem de forma clara nas interações entre o CBHPIJ e a comunidade, 

uma questão aqui analisada com a ajuda dos pressupostos teóricos em torno da Teoria dos 

Recursos Comuns de Elinor Ostrom. 

De posse do contexto de problemas que envolvem os diversos Comitês de bacias na 

Bahia, bem como uma primeira explicitação dos problemas narrados na síntese de algumas atas 

de reunião do CBHPIJ, passaremos a discorrer sobre nosso recorte de pesquisa começando pela 

contextualização das deficiências sociais do CBHPIJ sob a ótica da IAD-SES. 

 

4.2 Contextualização do problema sob a ótica da IAD-SES 

 

Como demonstrado acima, o CBHPIJ não consegue imprimir sucesso aos esforços 

coletivos. Estudaremos esse problema focando a forma de gestão do CBHPIJ, se ele empreende 

ações verdadeiramente agregadoras junto aos usuários e atores relacionados à gestão de águas 

de modo a produzirem o resultado prático de preservação. Circundaremos como área biofísica 

de atuação a bacia do rio Itanhém, por margear a maior cidade do Extremo Sul da Bahia, 

Teixeira de Freitas. 

Para atingir o objetivo de estudar a atuação do CBHPIJ e suas interações com a 

comunidade, se o SES produz frutos sustentáveis ao rio Itanhém, precisamos agora entender se 

o cenário de gestão mantém o status quo de má gestão ou caminha resiliente nas diretrizes da 

sustentabilidade. 

Iniciando nossa leitura de aplicação da estrutura IAD-SES, primeiramente vamos 

refletir num checklist de visão preliminar hipotético acerca das causas e efeitos em torno do 
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problema. Para isso, manteremos os passos metodológicos sugeridos por McGinnis (2017) para 

a delineação de nosso problema, ponderando conforme os passos a seguir explicitados. 

 

Passo 1. Nosso principal problema: O CBHPIJ se mostra falho, pois não há gestão 

ambiental da bacia hidrográfica do Itanhém, falta relação e integração com a comunidade e com 

os demais órgãos de gestão ambiental (SOUZA e MARTINS, 2018, 2019, 2020). 

 

Passo 2. As explicações plausíveis sobre por que isso ocorre: Sem a assistência do 

CBHPIJ frente aos cumprimentos legais para com outros órgãos de gestão ambiental, os 

usuários da ponta final do processo agem de forma racional, buscando lucros individuais, 

extraindo cada vez mais recursos limitados e focados apenas em maximizar seus próprios 

retornos. Não há uma governança coletiva integrada e efetiva que envolva os responsáveis pelo 

CBHPIJ, os órgãos colegiados ou os atores diretamente envolvidos na bacia hidrográfica. O 

CBHPIJ não promove a participação de forma ideal, já que a arena de ação não contempla os 8 

princípios de Ostrom (1990). 

 

Passo 3. A situação de ação focal deste estudo se concentra no próprio CBHPIJ 

através de suas reuniões de sua plenária tripartite. Outras duas arenas de ação relacionadas à 

atmosfera de abrangência, que sente os efeitos diretos da ausência de atuação do CBHPIJ, e que 

deveria participar desse Comitê, são estudadas de forma paralela: os usuários da ponta final do 

processo e os atores das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente. Dentro da arena 

focal principal e sob a influência das duas arenas paralelas, questionamos se existe gestão 

ambiental quanto aos limites, direitos e deveres conhecidos; arenas de participação coletiva na 

elaboração, aplicação e manutenção das regras; nos procedimentos de participação nas 

atividades de monitoramento e aplicação de sanções graduadas dentro de uma justiça equitativa. 
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Figura 32. Arenas de Ação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Passo 4. Identificando as categorias da estrutura da IAD destacamos os (1) atores 

mais críticos nas posições, (2) regras em uso, (3) atributos de comunidades relevantes, (4) tipos 

de bens envolvidos e dinâmica biofísica, (5) critérios de avaliação e (6) ciclos de feedback e 

fontes de aprendizado nessas situações de ação focal de acordo com a orientação lógica ilustrada 

pela Figura 33. 

Figura 33. Leitura panorâmica do problema na estrutura do IAD 

 

Fonte: Adaptado de Ostrom (2010b), Ostrom e Cox (2010) e Poteete, Janssen e Ostrom (2010). 
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A pesquisa precisa, portanto, discutir se na situação de ação (ou arena de ação, o 

CBHPIJ), autoridades externas são as responsáveis pela elaboração das regras operacionais e 

se atores locais participam da formulação das regras a que estarão sujeitos. Além disso, o 

CBHPIJ pode não representar bem as pessoas que verdadeiramente usam os recursos e, por 

isso, pode não conseguir observar diretamente o cumprimento das regras que eles ratificam. 

Os atores de nossa análise são os membros do CBHPIJ (arena de ação principal)73, 

atores de gestão ambiental das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente (arena de 

ação secundária) e os usuários do recurso água (arena de ação secundária). Da arena de ação 

principal, 24 membros são previstos pelo Regimento Interno do CBHPIJ. Das arenas de ação 

secundárias, 8 membros foram previstos para as secretarias municipais de Meio Ambiente e 

respectivos conselhos; 10 usuários de água irrigantes da região estão nos planos para a 

sondagem da atuação do CBHPIJ, podendo esse número aumentar ou diminuir de acordo com 

a saturação das respostas. 

A pesquisa alcançou 14 dos membros do CBHPIJ, já que ainda hoje existem posições 

vagas, além de que alguns membros não se mostraram acessíveis à pesquisa. Como dito, foram 

previstas, também, entrevistas com os principais líderes municipais no que tange à gestão 

ambiental de suas respectivas jurisdições. Destes, nossa meta foi superada, já que foram 

entrevistados 9 líderes municipais, incluindo secretários de Meio Ambiente, técnicos e 

presidentes dos conselhos de Meio Ambiente dos municípios de Itanhém, Medeiros Neto, 

Teixeira de Freitas e Alcobaça, nessa ordem, seguindo o fluxo da calha principal do rio Itanhém 

a partir de sua divisa em Minas Gerais até a sua foz em Alcobaça. Os usuários entrevistados 

foram agricultores que utilizam a água para irrigação, em número de 10, quando a amostragem 

alcançou a saturação, ou seja, os resultados começaram a se repetir, não sendo relevante a 

continuação. 

Segundo Anderies, Janssen e Schlager (2016c), é na ñpontal finalò do processo onde 

aparecem as dificuldades da falta de uma boa (1) infraestrutura hard, que são estruturas feitas 

pelo homem, como estradas, sistemas de irrigação e usinas nucleares, chamada de 

ñinfraestrutura tradicionalò; de uma boa (2) infraestrutura soft, que são as ñinstruçõesò feitas 

pelo homem para usar outros tipos de infraestrutura, como arranjos institucionais e processos 

 
73 Na melhor intenção dedutiva, os atores principais de nossa análise, dentro de nossa arena focal principal, estão 

dentro do parlamento do CBHPIJ. Os atores do Comitê disponíveis foram em sua totalidade entrevistados. Eles 

envolvem a sociedade civil, os usuários e o governo na gestão ambiental coletiva. Entretanto, ampliamos nossa 

análise para mais duas arenas de ação, os usuários e os atores das secretarias e conselhos municipais de Meio 

Ambiente, pelo envolvimento direto que essas esferas participam na gestão ao longo do rio, bem como pelas 

intera­»es que eles promovem na ñponta finalò do processo. As organiza­»es civis n«o tiveram sua ñpr·priaò arena 

de ação estudada, pois, como os outros processos, já estão dentro da arena principal CBHPIJ. 
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de tomada de decisão, ñuma infraestrutura intelectualò; do equilíbrio da (3) infraestrutura 

natural, que é uma infraestrutura rígida que não é feita pelo homem, mas é crítica para a 

sociedade, como §reas ¼midas para absor­«o e filtragem de §gua, uma ñinfraestrutura 

ambientalò; da regular (4) infraestrutura humana, que se refere ao conhecimento, a 

ñinfraestrutura intelectualò; e da falta de (5) infraestrutura social, que se refere às relações que 

temos com outras pessoas. 

Os usu§rios na ñponta finalò do processo e os atores das secretarias e conselhos 

municipais de Meio Ambiente foram escolhidos como adição ao estudo focal da arena CBHPIJ, 

pois representam pessoas e entidades que diretamente percebem as dificuldades de gestão 

praticadas no rio. Representam o grupo que diretamente percebe os efeitos degenerativos da 

falta da infraestrutura biofísica e social. 

Da visão desses grupos, as regras teóricas podem não ser efetivamente seguidas na 

prática e as atitudes por parte dos usuários podem ser livres de acordo com as suas necessidades 

individuais. É preciso investigar como o CBHPIJ interage numa região tão heterogênea em 

economia e cultura, cumprindo seu papel como protagonista da rede de proteção ambiental da 

bacia hidrográfica, a unidade de gestão. 

Desta feita, para cumprir o proposto, utilizaremos como padrão comparativo nossa 

régua de medição ideal, os princípios de design de Ostrom (1990). Os princípios de design 

servirão de parâmetro de comparação com os dados alcançados pela pesquisa, permitindo, a 

partir de nosso padrão, estabelecer discussões no quanto o Comitê se aproxima ou se afasta das 

boas práticas de gestão. 

A Lei n.º 9.433/97 (Política Nacional de Recursos Hídricos), em seu Capítulo III, 

estabeleceu que os Comitês de Bacias terão como área de atuação a totalidade de uma bacia 

hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação, entre outras, tendo a responsabilidade de 

promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos, articulando a atuação das 

entidades intervenientes, inclusive arbitrando os conflitos relacionados aos recursos hídricos. 

Tudo isso dentro dos parâmetros por eles aprovados e acompanhados da sua execução, dentro 

do respectivo Plano de Recursos Hídricos, quando existente. 

 

Passo 5. Observar o fluxo de informações na situação de ação focal. Quais fontes 

de informação estão disponíveis para quais atores, sob que circunstâncias, e o que pode impedi-

los de usar essas informações para alterar os resultados? Para a realidade do CBHPIJ, os 

apropriadores e envolvidos em atividades de gestão devem poder observar variações da 

qualidade da bacia hidrográfica para poder reavaliar as atitudes de gestão. O nível de 
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informações sobre os atributos socioambientais deve ser satisfatório a ponto de o corpo dos 

envolvidos entender as mudanças entre as regras praticadas e as planejadas. 

 

Passo 6. Outro ponto de reflexão são as situações de ação adjacentes, nas quais atores 

coletivos são construídos, regras são escritas, procedimentos coletivos são estabelecidos, 

normas são internalizadas, bens são produzidos e os insumos para produção são extraídos dos 

sistemas de recursos (que podem precisar de reabastecimento) e onde ocorrem os processos de 

avaliação, aprendizado e feedback (MCGINNIS, 2017). 

Para a realidade do CBHPIJ, os processos constitutivos são tipicamente dominados 

por autoridades externas formais legalmente definidas, com regras sobre o que constitui uma 

organização viável, estabelecida por restrições legais, e expectativas sociais generalizadas. 

Dessa forma, quais incentivos ou valores intrínsecos, culturais, dos atores são reforçados ou 

prejudicados? Qualquer autoridade central precisaria ter acesso regular a informações precisas, 

em tempo real, sobre até que ponto os usuários de recursos seguem as regras promulgadas por 

essa autoridade. 

As reuniões do CBHPIJ, então, representam uma importante etapa do processo de 

resiliência do grupo, são o espaço comum de integração entre a sociedade, governo e economia 

e qualquer grupo dentro destes que requeira a participação democrática. As reuniões, em tese, 

discutem práticas que determinam o contexto atualmente em vigor na situação de ação focal e 

que, se alterada, resultará em mudanças fundamentais nos resultados (MCGINNIS, 2017). 

Feita essa primeira reflexão, segue a aplicação do método de Análise de 

Desenvolvimento Institucional para Sistemas Socioeconômicos (IAD-SES Framework) 

construído por Ostrom (1990, 2009) para a realidade específica descrita na Figura 33. 

 

 

4.3 O Protocolo de intenções do método IAD-SES ao problema CBHPIJ 

    

Pelo narrado ao longo deste trabalho, a iniciativa CBHPIJ não funciona, já que a bacia 

do rio permanece exposta à degradação.74 Após apresentado o problema e os pressupostos 

teóricos, pretendemos, agora, compreender a realidade prática, o conflito de interesse que gera 

 
74 A região apresenta sinais de esgotamento em seus recursos hídricos. Após grande período de escassez de chuvas, 

diversas entidades debateram o tema que gerou preocupação regional. Um exemplo foi a reunião, em junho de 

2017, de diversos líderes sociais, na Câmara de Vereadores de Teixeira de Freitas ï BA, para enfrentamento da 

crise hídrica na bacia do rio Itanhém (<http://www.camaratf.ba.gov.br/reporter-camara-audiencia-publica-crise-

hidrica-da-bacia-do-rio-itanhem/>). 
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o distanciamento entre as práticas pregadas pelo corpo coletivo e as realizadas pelos usuários 

cotidianamente. Quais os fatores e condições gerais que impedem que o CBHPIJ estabeleça 

uma gestão participativa e ordenada a produzir resultados práticos? Procuramos entender o 

conjunto de informações que chegam até os usuários do sistema de recursos (água) e a forma 

que essas informações os motivam a decidir pela opção sustentável ou não. 

Pelo modo do relacionamento que as organizações e os usuários mantêm com o 

CBHPIJ, visualizamos o problema na forma da Figura 34. 

 

Figura 34. Ideal burocrático do CBHPIJ vs. o mundo ideal 

 

 

 

 

 

 

*Os princípios 1 a 8 indicados na figura acima se referem aos princípios de design de Ostrom (1990). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme indicado pela Figura 34, o protocolo de intenções desta pesquisa está focado 

na ruptura existente entre o mundo burocrático e o mundo real. O SES Framework, aplicado de 

forma empírica, pretende discutir as diferenças e semelhanças entre a realidade vivida pelas 

tentativas de gestão do CBHPIJ, eminentemente pautada por reuniões burocráticas, e a realidade 

cotidiana dos usuários da água, no labor diário de suas tarefas diretamente ligadas ao uso da 

água. 

Após um panorama preliminar do problema, a estrutura IAD-SES permitirá uma 

interpretação das relações entre sociedade, economia e meio ambiente de forma detalhada. A 

IAD considera diversos fatores na análise da gestão de um recurso de uso comum ou de um 

sistema socioecológico. Adaptando a Figura 25. Componentes básicos do IAD Framework aos 
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resultados preliminares de nossa visualização IAD-SES, formatamos o seguinte cenário ao 

nosso problema (Figura 35). 

 

Figura 35. Visão genérica do problema à luz da Teoria dos Recursos Comuns 

 

Fonte: Elaborado de Souza e Martins (2018, 2019, 2020). 

 

 

A partir do panorama do problema descrito pelo IAD-SES acima, a pesquisa segue a 

análise. Nesse desdobramento, utilizamos como parâmetro de pesquisa de campo a estrutura 

trazida por Ostrom (2007) e Meinzen-Dick (2007) para instituições que envolvam a gestão da 

água. As autoras sugerem que se leve em consideração as configurações ou aspectos sociais, 

econômicos e políticos de modo a permitir inferências sobre a infraestrutura natural e humana 

envolvida. No caso investigativo, o CBHPIJ e suas relações de gestão ao Itanhém. 

Ostrom (2007) e Meinzen-Dick (2007) apresentam um caminho para análise de 

instituições que envolvem água. Na forma da Figura 36, destacamos desse raciocínio somente 

as variáveis diretamente ligadas ao Itanhém e que dizem respeito ao Sistema de Recursos, às 

Unidades de Recursos, ao Sistema de Governança e os Atores, os fatores que exercem 

influência direta no modo em que as interações ocorrem na arena de ação: o CBHPIJ. 

 

 

 

 

Sistema de Recurso: medianamente 

conservado 
 

Unidades de Recurso: alta mobilidade e 

baixa atribuição de valor social. 
 

Sistema de Governança: apesar de se 

propor coletivo, é ineficaz. 
 
Atores: alta heterogeneidade. 

Arena de Ação: CBHPIJ e usuários 

Situações de Ação 

 

Interações. Uma ruptura: as regras 

coletivas são teóricas, as ações práticas 
são individuais, preferindo o usuário por 

seguir o que mais lhe dá lucro a curto 

prazo. 
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8 princípios de design 
Ostrom) 

  

Resultados 
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Figura 36. IAD-SES Fatores hipotéticos que afetam o gerenciamento do sistema socioecológico na bacia 

hidrográfica do rio Itanhém 
(S) ARRANJO SOCIAL, ECONÔMICO E POLÍTICO 

S4.a Existência de políticas ambientais coletivas 
S4.b Funcionamento das políticas ambientais 

SISTEMA DE RECURSOS (RS) SISTEMA DE GOVERNANÇA (GS) 

RS2- Clareza dos limites do sistema de recursos 
RS3- Tamanho da bacia hidrográfica 

RS4- Infraestrutura de uso e conservação 

RS5- Oferta de água 
RS7- Previsibilidade do fornecimento 

RS10- Conservação ambiental da bacia 

GS1- Organizações governamentais 
GS2- Organizações não governamentais 

GS3- Estrutura de rede 

GS5- Regras operacionais  
GS5.a - Regras operacionais claras 

GS5.b - Regras operacionais fortes 

GS6- Escolha coletiva das regras 
GS6.a - Participação coletiva na escolha das regras 

GS7- Regras para escolhas constitucionais 

GS8- Processo de sanções e monitoramento 
GS8.a - Existência de penalidades aos desvios 

GS8.c - Resultado prático das aplicações das sanções 

GS8.d - Sanções de acordo com a reincidência e/ou gravidade 
GS8.d.1 - Sanções respeitam a equidade 

GS8.e - Monitoramento prático dos recursos ambientais) 

  
UNIDADES DE RECURSOS (RU) USUÁRIOS (U) 

RU1- Mobilidade da Unidade de Recursos U1- Número de usuários 

 U2- Atributos socioeconômicos dos usuários 
 U5- Liderança 

 U6- Normas compartilhadas / capital social 

 U7- Conhecimento do sistema socioecológico (U7.a - 
Compartilhamento de informações entre usuários; U7.b - Acesso a 

dados precisos dos atributos socioecológicos) 

 U8- Dependência de recursos 
 

INTERAÇÕES (I)                               RESULTADOS (O) 

I3- Processo de deliberação 
I3.a - Funcionamento do processo coletivo de decisão 

I3.b - Meio de participação coletiva no processo de decisão 

I3.c - Participação prática dos grupos sociais no processo de 

decisão 

I3.d - Exercício do poder nas reuniões coletivas 

I3.e - Representação normativa (teórica) dos grupos no processo 
de decisão) 

O1- Performance socioeconômica 
O1.a - Distribuição da água de forma a atender a todas as 

demandas 

O1.b - Uso racional da água 

I4- Conflitos entre usuários 

I4.a - Nível de conflito entre usuários da água 
I4.c - Nível de conflito entre os atores no nível de gestão da água 

I4.e - Nível de conflito entre usuários e os atores de gestão 

 

I5- Investimento em manutenção 
I5.a - Atividades de manutenção da união socioambiental 

 

I6- lobbies 

I6.a - Pressão externa sobre as tomadas de decisão no nível 
coletivo de decisão 

 

I8- Atividades em rede  
  

 

 

 

ECOSSISTEMAS RELACIONADOS (ECO) 
ECO1- Padrões climáticos 

Fonte: Adaptado de Ostrom (2007) e Meinzen-Dick (2007). 
 

 

Cientes dessas relações, organizamos a discussão da aplicação do método pelas partes. 

Dissecamos as categorias indicadas na Figura 36, discutindo suas características ao caso 

empírico uma a uma. Ou seja, começamos com a discussão do subsistema S - Arranjo social, 

econômico e político; RS - Sistema de Recursos; RU - Unidades de Recurso; GS - Sistema de 

Governança; U - Usuários; I - Interações; e O - Resultados, respectivamente. Cada um desses 
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aspectos pode ser subdividido em outras variáveis. Por exemplo, no aspecto do Sistema de 

Governança (GS), devem ser analisadas: GS1 - Organizações governamentais; GS2 - 

Organizações não governamentais; GS3 - Estrutura de grupos de uso; GS4 - Direitos de 

propriedade; GS4(a) - Direitos de propriedade para infraestrutura; GS4(b) - Direitos de 

propriedade para a água; GS5 - Regras operacionais; GS6 - Regras de escolha coletiva; GS7 - 

Regras constitucionais; GS8 - Processos de monitoramento e sancionamento. 

Essas seriam, na concepção de Ostrom (1990, 2007, 2009) e Meinzen-Dick (2007), as 

variáveis que um estudo sobre a governança de um recurso de uso comum deve levar em 

consideração. A partir do resultado da aplicação dessa estrutura conceitual, teremos dados 

suficientes para identificar os pontos fortes e fracos que influenciam a gestão ambiental do 

Itanhém ao compará-los ao modelo ideal proposto pela pesquisa. Lembramos que essa análise 

oferecerá resultados que permitirão ser utilizados como critério de avaliação a partir dos oito 

princípios de design de Ostrom, usados como tipo ideal de governança. A intenção é comparar 

se os resultados se aproximam (ou não) ao modelo considerado neste trabalho como ideal. Após 

essa revelação, comparamos os avanços e desafios do CBHPIJ ao nosso modelo eleito como 

ñtipo idealò. 

Dentro da arquitetura de pesquisa-base delineada na forma da Figura 36, é discorrido, 

a partir daqui, sobre cada dimensão (caracter), os objetivos de seu estudo e o status de saída. 

Pelo status de gestão revelado a cada caracter, podemos inferir a efetividade do modelo de 

gestão CBHPIJ. 

Seguindo essa proposta, no que diz respeito ao subsistema S - Arranjo social, 

econômico e político, a pesquisa buscará, no caso concreto, apresentar dados conforme a 

estrutura mostrada pelo Quadro 4 abaixo. 

 

Quadro 4. S - Arranjo social, econômico e político 

S - Arranjo social, econômico e político 

Subsistemas Objetivos Status de Gestão Buscado (se) 

S4.a Existência de políticas 

ambientais coletivas. 

Identificar se existem políticas que 

promovam a sustentabilidade.  

Presente ou ausente 

S4.b Funcionamento das 

políticas ambientais. 

Avaliar o nível de efetividade das políticas 

governamentais.  

Eficazes ou ineficazes 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

No subsistema descrito acima, objetiva-se a avaliação do nível de efetividade das 

políticas governamentais, ou políticas públicas, dado o caráter ao menos formal tripartite dos 

CBHs. Pretende-se analisar dados que permitam inferir se, no arranjo social, político e 
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econômico das políticas ambientais, são presentes e se o seu funcionamento é eficaz. Parte-se 

do pressuposto que a organização socioambiental no nível das escolhas coletivas, o CBHPIJ, 

deve promover ações para a preservação dos recursos ambientais (o foco da gestão por CBHs 

é prioritariamente nos recursos hídricos, ainda que seja impossível separar), por exemplo, 

aquelas que incluem a preservação das nascentes através de programas ambientais. 

Seguindo a ordem, para o próximo subnível, a análise do Sistema de Recursos (RS), a 

pesquisa pretende extrair dados que servirão de análise da resiliência do sistema de gestão. Para 

tanto, buscará dados correspondentes à RS2 - Clareza dos limites; RS3 - Tamanho da Bacia; 

RS4 - Infraestrutura; RS5 - Oferta de água; RS7 - Previsibilidade no fornecimento; e RS10 - 

Conservação ambiental da bacia. Os dados, a fim de entender o Sistema de Recursos (RS), estão 

representados na forma do Quadro 5. 

 

Quadro 5. RS - Sistema de Recursos 

RS - Sistema de Recursos 

 Subsistemas Objetivos Status de Gestão 

Buscado (se) 

RS2 - Clareza dos 

limites 

Avaliar se os limites territoriais da bacia hidrográfica estão claros 

para os indivíduos. Quando os atores têm percepção clara dos limites 

territoriais da bacia, eles tendem a saber melhor direcionar suas 

ações de gestão, monitoramento e aplicação de sanção. 

Robusto ou falho 

RS3 - Tamanho da 

Bacia 
 

RS4 - 

Infraestrutura 

Analisar a percepção do tamanho do sistema de recursos. Quando a 

extensão da bacia é pequena, as tecnologias de comunicação e 

transporte favorecem que os usuários adquiram conhecimento 

preciso sobre a dinâmica do sistema. Quando se trata de uma grande 

extensão, as tecnologias são ainda mais requeridas, podendo 

minimizar os problemas no fluxo de informações. 

Robusto ou falho 

RS5 - Oferta de 

água 

Avaliar a escassez: abastecimento relativo de água ï produtividade 

do sistema. Se os usuários pensam o recurso como abundante ou 

escasso. Se uma fonte de água aparentemente ser muito abundante, 

como na região Norte do país, os usuários não verão a necessidade 

de empreender esforços para a sua gestão. 

Robusto ou falho 

RS7 - 

Previsibilidade no 

fornecimento 

Avaliar se a dinâmica ambiental da bacia permite o planejamento de 

ações de curto, médio e longo prazo focado numa previsibilidade 

regular do sistema. A dinâmica do sistema precisa ser 

suficientemente previsível para que os usuários possam estimar o 

que aconteceria se estabelecessem investimentos específicos de uso. 

Se o usuário puder prever que haverá água em seu ponto de 

captação, ele continuará a fazer investimentos de gestão e 

conservação. 

Robusto ou falho 

RS10 - 

Conservação 

ambiental da bacia 

Avaliar a percepção do estado de conservação dos recursos na bacia. 

Os usuários tendem a dispor menor atenção para um recurso muito 

conservado. Para o contrário, quando o recurso mostra sinais de 

escassez, os agentes tendem a se importar mais com seus estados de 

preservação. 

Robusto ou falho 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A arquitetura de dados mostrada acima pretende avaliar se o Sistema de Recursos está 

claramente estabelecido aos envolvidos, se mantém equilíbrio adequado, a ponto de a sociedade 
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confiar e querer manter o status sustentável para o recurso ambiental. Os dados obtidos na 

variável (RS) Sistema de Recursos mostrarão se a infraestrutura socioambiental está robusta ou 

frágil a partir de seus subsistemas. Para a discussão de robusto ou frágil, o subsistema (RS2) - 

Clareza dos Limites revelará o percentual de atores envolvidos na gestão da bacia do rio 

Itanhém que conhecem os limites da bacia, o quanto eles têm acesso e podem confiar com dados 

específicos e validados dos atributos do sistema ambiental. Na mesma discussão, o subsistema 

RS3 - Tamanho da Bacia e o subsistema RS4 - Infraestrutura pretendem analisar de forma 

conjunta as condições locais do sistema de recursos. O tamanho da bacia está diretamente 

relacionado às questões de infraestrutura de estradas de rodagem e comunicação, estes últimos 

podendo ñencurtarò as dist©ncias. Sendo assim, o estudo desse subsistema deverá revelar o 

percentual de pessoas que consideram as estradas de acesso transitáveis; e se a comunicação 

entre as comunidades é satisfatória a ponto de interligar todas as comunidades e aglomerações 

sociais envolvidas.  

Pela análise da Oferta de Água (RS5), saberemos se os atores acreditam num rio com 

água suficiente para atender a demanda, em quantidade e qualidade. No subsistema que analisa 

a Previsibilidade do Fornecimento (RS7), se o volume de água é regular ao longo do ano, 

podendo a população confiar na bacia do rio Itanhém a ponto de investir em projetos que 

demandem custos humanos e financeiros. Terminando o protocolo de intenções para o sistema 

de recursos, para a variável do subsistema Conservação Ambiental (RS10), a pesquisa planeja 

entender se os atores veem a bacia do rio Itanhém como conservada. 

Analisando o sistema Unidades de Recurso (RU), a pesquisa projeta obter os dados 

que servirão de análise da resiliência do sistema de gestão na forma demonstrada no Quadro 6, 

abaixo. 

Quadro 6. RS - Sistema de Recursos 

RU - Unidades de Recurso 

Subsistemas Objetivos Status de Gestão  

RU1 - Mobilidade da 

Unidade de Recursos 

Avaliar o nível de mobilidade dos recursos: neste caso a água. A 

gestão ambiental torna mais difícil quando a unidade de recursos 

tem grande mobilidade, a água dificulta ações de gestão por toda 

sua fluidez ao longo dos cursos da água. Caso haja uma fonte de 

poluição, os prejuízos tornam-se muito difusos. E isso dificulta o 

monitoramento e aplicação de sanção a quem poluiu, onde está ou 

foi a origem do dano, entre outras dificuldades inerentes. 

Fácil ou difícil  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 6 apresenta os dados obtidos quanto ao grau de Mobilidade da Unidade de 

Recursos (RU1) na bacia hidrográfica. O status revelado é difícil, já que se trata das águas de 

uma bacia com grande mobilidade. O grau de mobilidade influencia diretamente nos custos de 
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observação e gerenciamento de um sistema. A auto-organização em torno da gestão se torna 

mais difícil e menos provável com unidades de recursos móveis, como a vida selvagem ou a 

água em um rio caudaloso não regulado do que com unidades estacionárias ou fixas, como as 

árvores numa floresta, ou a própria água confinada em um lago (SCHLAGER, 2007). 

O protocolo de intenções para a análise do subsistema Sistema de Governança (GS) 

busca os dados que servirão de inferências quanto à resiliência do sistema de gestão. São os 

caracteres indicados na forma do Quadro 7 abaixo. 

 

Quadro 7. GS - Sistema de Governança 

GS - Sistema de Governança 

Subsistemas Objetivos Status de Gestão 

Buscado (se) 

GS1 - Organizações governamentais Identificar as organizações governamentais 

atuantes na bacia. 

Presentes ou 

ausentes 

GS2 - Org. não governamentais Identificar as organizações não governamentais 

que atuam na bacia. 

Presentes ou 

ausentes 

GS3 - Hierarquia entre as instituições Identificar a macroestrutura institucional de 

gestão que rege a bacia. 

Presentes ou 

ausentes 

GS5 - Regras operacionais Identificar as regras operacionais em uso e sua 

efetividade. Os usuários locais devem ter algum 

grau de autonomia, no nível de escolha coletiva, 

para participar da confecção de algumas, ou 

todas as suas regras operacionais. 

 

  GS5.a - Regras operacionais claras   Presentes ou 

ausentes 

  GS5.b - Regras operacionais fortes   Presentes ou 

ausentes 

GS6 - Participação coletiva na escolha 

das regras 

Avaliar o nível de autonomia popular nas 

escolhas coletivas. Avaliar a autonomia para, em 

campo, escolher as regras operacionais. 

 

  GS6.a - Participação coletiva na 

escolha das regras 

  Robusto ou falho 

GS7 - Cumprimento das regras (leis e 

normas) 

Avaliar o cumprimento das leis ambientais. Robusto ou falho 

GS8 - Processo de monitoramento e 

sanção 

Perceber o monitoramento e aplicação de 

sanções para quem descumpre a legislação 

ambiental. 

 

  GS8.a - Existência de penalidades 

aos desvios 

  Forte ou fraco 

  GS8.c - Resultado prático da 

aplicação das sanções 

  Robusto ou falho 

  GS8.d - Sanções de acordo com a 

reincidência e/ou gravidade 

  Forte ou fraco 

  GS8.d.1 - Sanções respeitam a 

equidade 

  Suficiente ou 

insuficiente 

  GS8.e - Monitoramento prático 

dos recursos ambientais 

  Robusto ou falho 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Para o Sistema de Governança (GS), deve ser analisado se os atores percebem a 

existência de organizações governamentais (GS1) e não governamentais (GS2) que atuam na 
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gestão ambiental da bacia do rio Itanhém. Sobre a estrutura em rede que tais entidades formam 

(GS3), se há um viés superior hierárquico que exerce comando autoritário às atribuições do 

CBHPIJ. Quanto às regras operacionais desse sistema, se os atores envolvidos acreditam que 

os direitos e deveres de participação aos usuários da bacia hidrográfica possuem regras 

operacionais claras e efetivas (GS5a, GS5b). Quanto à participação na escolha das regras 

operacionais que devem seguir (GS6, GS6.a), se os atores locais participaram do processo e se 

as normas são cumpridas também com o apoio do processo de sanção e monitoramento aos 

desvios de conduta. Também deverão ser avaliadas a intensidade das punições, se elas são 

gradativas conforme a realidade social, econômica e ambiental da pessoa (GS8.d). O processo 

de monitoramento e fiscalização (GS8.e) deverá ser avaliado por quanto acreditam no processo. 

Os dados que servirão de análise da resiliência do sistema de gestão pretendidos pela 

pesquisa para o Subsistema Usuários (U) são os sintetizados na forma do Quadro 8 abaixo. 

 

 

Quadro 8. U - Usuários (ATORES DE GESTÃO) 

U - Usuários (ATORES DE GESTÃO) 

Subsistemas Objetivos Status de Gestão 

buscado (se) 

U5 ï Liderança Identificar e descrever de forma geral o perfil dos líderes 

envolvidos. Líderes internos e externos têm papel crucial na 

dinâmica coletiva. Pelos processos culturais internos, 

alguns usuários de água possuem habilidades 

empreendedoras de organização e liderança local como 

resultado de autoaprendizado. 

Imparcial ou 

parcial 

U6 - Normas 

compartilhadas - capital 

social 

Observar aspectos de reciprocidade no compartilhamento 

das regras adquiridas, isso inclui as legalmente impostas e 

as socialmente seguidas. Em geral, os usuários podem 

desenvolver confiança mútua de modo a manter as 

promessas e compensar a reciprocidade com mais 

reciprocidade. 

Robusto ou falho 

U7 - Conhecimento do 

sistema socioecológico 

Observa o grau de conhecimento do sistema, se as ações 

dos indivíduos são internalizadas como interdependentes. 

Os usuários compartilham conhecimento de como suas 

próprias ações afetam uns aos outros dentro de um 

ambiente interconectado. 

  

U7.a - Compartilhamento 

de informações entre 

usuários 

  Robusto ou falho 

U7.b - Acesso a dados 

precisos dos atributos 

socioecológicos 

  Robusto ou falho 

U8 - Dependência dos 

recursos 

Observa o quanto e como os usuários dependem do recurso 

como meio de subsistência. 

Robusto ou falho 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

No subsistema Usuários (U), a arquitetura metodológica empírica pretende avaliar 

dentro do escopo Liderança (U5) o perfil dos líderes envolvidos e que exercem direta ou 
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indiretamente influência nos demais atores. Líderes internos e externos têm papel crucial na 

dinâmica coletiva, podendo surgir esse perfil até mesmo pelos frutos dos processos culturais 

internos, pois alguns usuários de água possuem habilidades empreendedoras de organização e 

liderança local como resultado de autoaprendizado. No subsistema também estão configurados 

protocolos para avaliar se os usuários da água se importam com a disponibilidade da oferta do 

recurso aos vizinhos (U6) - Normas compartilhadas e de capital social. Continuando, o 

arcabouço pretende informações suficientes para inferir se os participantes líderes da gestão, a 

nível das escolhas coletivas, têm ideais culturais de interação entre si, compartilhando os 

atributos biofísicos da bacia hidrográfica (U7.a) a partir de dados validados, e/ou informações 

precisas que embasam suas conversas (U7.b). Se eles trabalham e/ou participam de atividades 

diretamente ligadas à água (U8.a) também é um fator importante para inferir o nível de 

envolvimento social com as atividades cotidianamente praticadas ao longo do recurso 

ambiental, a bacia hidrográfica. 

A construção metodológica para a análise do subsistema Interações (I) deverá revelar 

dados que servirão de exame da resiliência ocorrida dentro do sistema de gestão. A pesquisa 

buscará, a campo, entender como se dá o processo de interação no sistema, como os agentes 

compartilham entre si informações preciosas da bacia hidrográfica. Sabemos que a troca de 

informações é importante quando se trata de recursos ambientais sujeitos a conflitos. Os dados 

almejados pela pesquisa nesse campo estão estruturados conforme Quadro 9. 

O subsistema Interações (I) pretende explorar o nível de compartilhamento de 

informações entre os usuários (I2) dos assuntos relacionados à bacia do rio Itanhém e as 

características dos meios de comunicação (I2.b) que informam, socializam e convocam a 

sociedade para participar do processo de gestão ambiental. Indagar como os atores no nível de 

gestão reconhecem o funcionamento do processo de deliberação (I3.a) e escolha coletiva a 

partir das plenárias do CBHPIJ também é outro ponto importante da análise. Ainda, a 

intensidade com que os usuários (I3.b) participam do processo coletivo na escolha das regras 

que eles próprios devem seguir é outra variável a ser investigada. 
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Quadro 9. I - Interações (NO NÍVEL COLETIVO) 

I - Interações (NO NÍVEL COLETIVO) 

Subsistemas Objetivos Status de 

Gestão 

Buscado (se) 

I2 - Compartilhamento de informações entre os 

atores 

Avaliar o nível de compartilhamento de 

informação entre os usuários. 

 

    I2.a - Compartilhamento de informações 

entre os atores 

  Robusto ou 

falho 

    I2.b - Comunicação entre os grupos   Robusto ou 

falho 

I3 - Processo de deliberação Descrever o processo de deliberação para a 

tomada de decisão coletiva. 

 

  I3.a - Funcionamento do processo coletivo 

de decisão 

  Imparcial ou 

parcial 

  I3.b - Meio de participação coletiva no 

processo de decisão 

  Robusto ou 

falho 

  I3.c - Participação prática dos grupos 

sociais no processo de decisão 

  Robusto ou 

falho 

  I3.d - Exercício do poder nas reuniões 

coletivas 

  Robusto ou 

falho 

  I3.e - Representação normativa (teórica) 

dos grupos no processo de decisão 

  Forte ou fraco 

I4 - Conflitos Avaliar o nível de ocorrência de conflitos 

entre os atores na gestão e/ou usos da água. 

Podem ocorrer divergências entre os 

envolvidos no nível operacional ou 

coletivo. 

 

  I4.a - Nível de conflito entre usuários da 

água 

  Imparcial ou 

parcial 

  I4.c - Nível de conflito entre os atores no 

nível de gestão da água 

  Imparcial ou 

parcial 

  I4.e - Nível de conflito entre usuários e os 

atores de gestão 

  Imparcial ou 

parcial 

I5 - Investimento em manutenção Avaliar a manutenção social das ações 

coletivas em andamento. 

 

  I5.a - Atividades de manutenção da 

integração socioambiental 

  Robusto ou 

falho 

I6 ï Lobbies Avaliar o nível de pressão externa.  

  I6.a - Pressão externa sobre as tomadas de 

decisão no nível coletivo de decisão 

  Presente ou 

ausente 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A investigação do subsistema Interações (I) deverá revelar ainda se: os grupos sociais 

e de governo (I3.c) são participativos no âmbito da tripartição das forças (sociedade civil 

organizada, usuários e governo) e se essas forças são balanceadas (I3.d); as esferas estão bem 

representadas no processo coletivo (I3.e) com mecanismos de compartilhamento dos custos de 

gestão; o nível de conflito entre os envolvidos é pequeno, sendo natural estarem presentes nessa 

relação os conflitos entre os usuários (I4.a), pois se trata de indivíduos interagindo; existem 

conflitos entre os envolvidos no nível da gestão da água (I4.c), entre os usuários e os agentes 

no nível de gestão (I4.e); os atores de gestão acreditam que a cobrança de água é justa, e 
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permitirá mais eficiência à máquina de gestão; e, na análise dos Investimentos na Manutenção 

do Sistema (I5), se o grupo tem boa participação social (I5.a) em atividades que promovam a 

integração socioambiental. Por fim, a análise do subsistema Interações pretende acompanhar a 

influência dos lobbies e interferências externas sofridas (I6), (I6.a) pelo sistema. 

Da estruturação das intenções do trabalho de pesquisa, a busca dos dados que servirão 

de análise da resiliência do sistema de gestão, a partir do subsistema Resultados (O), está 

descrita pelo Quadro 10. 

 

 

Quadro 10. O - Resultados 

O - Resultados 

Subsistemas Objetivos Status de Gestão 

Buscado (se) 

O1 - Performance socioeconômica Avaliar como se dá a equidade e 

eficiência da distribuição da água. 

 

  O1.a - Distribuição da água de forma a atender a 

todas as demandas 

  Positivo 

  O1.b - Uso racional da água   Negativo 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Pelas intenções da pesquisa de campo, os dados do subsistema Resultados (O) 

precisam mostrar a performance socioeconômica da bacia do rio Itanhém. As entrevistas 

deverão revelar se os atores veem a bacia com boa condição ambiental e, por isso, apresenta 

boa distribuição da água de acordo com as necessidades sociais, econômicas e ambientais 

(O1.a). 

Neste capítulo, apresentamos o protocolo de intenções de aplicação do método 

proposto. De certa forma, foi trazido à luz o que se pretende com os dados, e as respostas a eles 

em termos de funcionamento, contribuição ou estabilidade no sistema de gestão. Pelo problema 

de pesquisa, os resultados a serem esperados permitirão analisar se a organização coletiva 

realmente está imersa num contexto de crise, seus pontos fortes e fracos, dentro de um contexto 

delimitado a partir do levantamento e dados de campo provenientes da pesquisa empírica. 
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Capítulo 5 

Levantamento e dados de campo 

 

Após apresentados os pressupostos teóricos e metodológicos, o problema e sua análise 

preliminar sob a ótica IAD-SES de Ostrom (1990, 2007, 2009) e Meinzen-Dick (2007), 

levantando os dados a campo, se pretende agora compreender quais os princípios ambientais 

quebrados pelo CBHPIJ na realidade prática. Entender o que promove a disjunção, o 

distanciamento e ruptura entre as ações previstas pelo CBHPIJ e as realizadas no sistema de 

gestão. Busca-se entender as falhas de gestão que incentivam as escolhas (ir)racionais dos 

usuários do sistema de recursos e a forma que essas informações os motivam a decidir pela 

opção sustentável ou não. 

Baseado no framework IAD-SES (MEINZEN-DICK, 2007; OSTROM, 1990, 2007, 

2009) e no protocolo de intenções discutido no Capítulo 4, foram elaboradas as perguntas dos 

questionários (Apêndice 1) aplicados na pesquisa de campo. Os resultados da aplicação das 

entrevistas de campo servirão para posterior comparação da realidade cotidiana vivenciada 

pelos atores em relação ao tipo ideal de gestão a que se tomou como parâmetro: os princípios 

de design de Ostrom (1990). Em formato de questionário de campo, as inter-relações entre o 

Sistema de Recursos, as Unidades de Recursos, o Sistema de Governança e os Atores nos 

fornecerão dados passíveis de comparação ao padrão ideal de robustez do sistema. 

À vista disso, baseados na Figura 36 e nos rituais de intenções descritos no capítulo 

anterior, foi elaborado um questionário de campo (Apêndice 1) focado nos membros do 

CBHPIJ, líderes das secretarias e conselhos de Meio Ambiente das cidades de Itanhém, 

Medeiros Neto, Teixeira de Freitas e Alcobaça, bem como uma amostragem dos usuários. O 

questionário buscou refletir cada nível elaborado pela Figura 36, de modo que, de forma prática, 

atingisse todas as nuances propostas pela aplicação do método IAD-SES. 

Os resultados da aplicação do questionário revelaram os dados discutidos nos 

parágrafos e capítulos seguintes. Aqui neste capítulo, os quadros apresentados mostram 

percentuais (%) que se referem ao montante da amostra estudada. Dessa forma, N=10 para o 

segmento Usuários, N=14 para o segmento Atores do CBHPIJ (todo o grupo CBHPIJ = 24 

membros) e N=9 para os líderes das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente das 

principais aglomerações urbanas na bacia do rio Itanhém. O total de sujeitos entrevistados foi 
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de 33. É importante salientar que os quadros sintetizam e são a continuidade de três outros 

trabalhos que estudaram o CBHPIJ (SOUZA e MARTINS, 2018, 2019, 2020). 75 

O ñStatus de Gest«o Reveladoò representa uma m®dia das porcentagens dos resultados 

das classes. Para respostas qualitativamente positivas/ativas, abaixo de 50% considera-se 

fraco/insuficiente/ruim/falho; entre 50,1% e 70% considera-se mediano/regular; e acima de 

70,1% considera-se forte/suficiente/bom/robusto. Para as respostas qualitativamente 

negativas/passivas, abaixo de 30% considera-se forte/suficiente/bom/robusto; entre 30,1% e 

50% considera-se mediano/regular; e acima de 50,1% considera-se 

fraco/insuficiente/ruim/falho. Os resultados da aplicação dos questionários para os membros do 

CBHPIJ, para os atores das secretarias e conselhos de Meio Ambiente e para os usuários foram 

tabelados, conforme o Quadro 11. 

 

Quadro 11. Arranjo social, econômico e político (S) 

S - Arranjo social, econômico e político 

  Comitê de Bacias Usuários 
Atores líderes das 

Sec. Municipais 

Status de Gestão 

Revelado 

S4.a Existência de 

políticas ambientais 

coletivas 

100% acreditam ser 

existentes 

20% acreditam ser 

existentes 

(63%) acreditam ser 

existentes 

Mediano 

S4.b Funcionamento 

das políticas 

ambientais 

100% acreditam ser 

ineficazes 

100% acreditam ser 

ineficazes 

(88%) acreditam ser 

ineficazes 

Fraco 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No Quadro 11, avaliamos o nível de efetividade das políticas governamentais por um 

primeiro indicador: o arranjo social, econômico e político (S). Para a bacia do rio Itanhém, um 

arranjo social, político e econômico se mostrou presente tendo em vista que, de modo geral, 

uma boa parcela dos entrevistados reconhece a existência dessas políticas em torno da gestão 

da bacia. Apenas a parcela de usuários (20%) se mostrou menos ciente da presença das políticas 

ambientais. De modo geral, quanto ao funcionamento dessas políticas, os resultados mostram 

 
75 ** Trabalho apresentado na IASC's 2018 World Commons Week events, celebrating commons research and 

practice, in Washington D.C., Event title "Celebrating Commons Scholarship" Conference. Location Washington, 

D.C.. Oct. 5-6, 2018. SOUZA, Fernando Rios de; MARTINS, Herbert Toledo. The Tragedy Announced: 

Governance of the Itanhém River Basin in Southern Bahia. 2018. 

** Trabalho apresentado na In Defense of the Commons: Challenges, Innovation and Action, the Seventeenth 

Biennial Conference of the International Association for the Study of the Commons. Conference Paper. Lima, 

Peru. Jul. 1-5, 2019. SOUZA, Fernando Rios de; MARTINS, Herbert Toledo. Governance of the Commons and 

Institutional Practices: The Committee of Hydrographic Basins of the Extreme South of Bahia in Question. 

http://hdl.handle.net/10535/10599. 

** Trabalho apresentado no 19º Congresso Brasileiro de Sociologia. Em que Sociedade Vivemos?, Florianópolis 

ï SC. Grupos de Trabalhos. Sociedade Brasileira de Sociologia. SOUZA, Fernando Rios de; MARTINS, Herbert 

Toledo. ñDilema socioambiental, conflito e resolu­«o coletiva na bacia do Rio Itanh®mò, 12 de julho de 2019. 
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que as políticas ambientais não produzem efeitos ideais na comunidade, se apresentam 

ineficazes. Podemos inferir que, na organização socioambiental a nível das escolhas coletivas, 

o CBHPIJ não contribui, com efetividade, para a promoção das políticas ambientais de 

preservação dos recursos ambientais, por exemplo, aquelas que incluem a preservação das 

nascentes através de programas ambientais.  

O coletivo CBHPIJ, mesmo propondo ações pontuais para a preservação dos recursos 

ambientais, não consegue que as políticas públicas de conservação ambiental produzam efeito 

significativos no campo prático. O Quadro 11 mostra que as políticas públicas ambientais são 

existentes, porém ineficazes. As respostas obtidas pelos questionários aplicados mostram que 

existem políticas ambientais para o rio Itanhém, mas os usuários diretos do recurso não as 

conhecem, e, ainda, acreditam que, se presentes, são ineficazes. 

Para o próximo subnível, a análise do Sistema de Recursos (RS), os dados são os 

apresentados no Quadro 12. 

 

Quadro 12. O Sistema de Recursos a campo 

RS - Sistema de Recursos 

  Comitê de Bacias Usuários 
Atores líderes das Sec. 
Municipais 

Status de 
Gestão 

Revelado 

RS2 - Clareza dos limites 
(RS2.a; RS2.b e RS2.c)* 

100% não conhecem totalmente a 
bacia 

100% não conhecem 
totalmente a bacia 

50% não conhecem 
totalmente a bacia 

Fraco 

RS3 - Tamanho da Bacia 

e RS4 ï Infraestrutura 

RS3.a (47,06%) acreditam ter 

intensidade mediana de ser 
percorrido 

RS3.a (30%) acreditam ter 

dificuldade mediana de ser 
percorrido 

RS3.a (75%) acreditam 

ser facilmente percorrido 

Mediano 

RS3.b (23,53%) acreditam que é 

possível acessar toda a bacia 

RS3.b (60%) acreditam que 

é possível acessar toda a 
bacia 

RS3.b (50%) acreditam 

que é possível acessar 
toda a bacia 

 

RS3.c (58,82%) acreditam que a 

comunicação é medianamente 

efetivada  

RS3.c (40%) acreditam que 

a comunicação é 

medianamente efetiva 

RS3.c (38%) acreditam 

que a comunicação é 

medianamente efetiva 

Fraco 

23,53% acreditam que a 

comunicação é difícil  

 40% acreditam que a 

comunicação é difícil  

38% acreditam que a 

comunicação é difícil 
 

RS3.d (76,47%) acreditam que a 
conectividade entre as 

comunidades é difícil 

RS3.d (90%) acreditam que 
a conectividade entre as 

comunidades é difícil 

RS3.d (75%) acreditam 
que a conectividade entre 

as comunidades é difícil 

Fraco 

RS5 ï Oferta de água RS5.a (70,59%) acreditam que a 

água tem quantidade suficiente 
para a demanda 

RS5.a (90%) acreditam que 

a água tem quantidade 
suficiente para a demanda 

RS5.a (63%) acreditam 

que a água tem 
quantidade suficiente para 

a demanda 

Satisfatório 

RS5.b (58,82%) acreditam que a 
água tem qualidade para a 

demanda 

RS5.b (80%) acreditam que 
a água tem qualidade para a 

demanda 

RS5.b (63%) acreditam 
que a água tem qualidade 

para a demanda 

Satisfatório 

RS7 - Previsibilidade no 

fornecimento 

RS7.a (52,94%) acreditam que o 

volume de água é regular ao longo 
do ano 

RS7.a (70%) acreditam que 

o volume de água é regular 
ao longo do ano 

RS7.a (25%) acreditam 

que o volume de água é 
regular ao longo do ano 

Mediano 

RS7.b (88,24%) não confiam no 

sistema a ponto de investir em 
projetos que demandem custos 

humanos e financeiros 

RS7.b (80%) não confiam 

no sistema a ponto de 
investir em projetos que 

demandem custos humanos 

e financeiros 

RS7.b (75%) não confiam 

no sistema a ponto de 
investir em projetos que 

demandem custos 

humanos e financeiros 

Fraco 

RS10 - Conservação 

ambiental da bacia 

5,88% dos atores veem a bacia 

como bem conservada 

20% dos atores veem a 

bacia como bem conservada 

0% dos atores veem a 

bacia como bem 

conservada 

Fraco 
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*As respostas massivas retratam o desconhecimento da bacia como um todo, por isso não separamos as 

perguntas subsequentes ñidentificar a campo os principais afluentesò e ñcitá-losò. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Os dados obtidos no subnível (RS2) - Clareza dos Limites mostram que os atores 

envolvidos na gestão da bacia do rio Itanhém, além dos usuários e atores líderes das secretarias 

e conselhos de Meio Ambiente, não conhecem os limites da bacia, nem a totalidade de seus 

principais afluentes. Uma ressalva para os agentes das secretarias e conselhos municipais de 

Meio Ambiente: este grupo (50% deles) apresentou melhor conhecimento dos aspectos e limites 

da bacia hidrográfica. Mas, de modo geral, apesar de a pergunta qualitativa mostrar que alguns 

do grupo conhecem alguns dos principais afluentes da bacia, os envolvidos na gestão não 

podem contar com dados específicos e validados dos atributos do sistema socioambiental. 

O subnível (RS3) e (RS4) foram analisados de forma conjunta pelas particularidades 

deste estudo, o tamanho da bacia hidrográfica está muito relacionado à estrutura que permite o 

seu acesso. Apenas o grupo (75%) representado pelas secretarias e conselhos municipais de 

Meio Ambiente acreditam na facilidade de acesso ao longo de toda a bacia hidrográfica. Como 

pode ser visto pelo Quadro 12, uma parcela significante não tem esse mesmo otimismo; 47,06% 

e 30% dos atores do Comitê de Bacias e usuários, respectivamente, acreditam que o acesso à 

toda a bacia é dificultoso em alguns pontos, atribuindo no geral a sensação de ser medianamente 

percorrido. Saindo do raciocínio de intensidade, para a possibilidade de acesso, em RS3.b, um 

ponto curioso é que, para os agentes do Comitê de Bacias, somente 23,53% acreditam ser 

possível acessar toda a bacia, uma visão mais otimista em relação aos demais grupos estudados 

(60% para os usuários e 50% para os agentes das secretarias e conselhos de Meio Ambiente). 

Quanto ao sistema de comunicação entre as muitas localidades ao longo da bacia, em 

RS3.c podemos perceber que 23,53%, 40% e 38% das amostragens dos atores do CBHPIJ, dos 

usuários e dos atores das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente, 

respectivamente, enxergam como difícil a comunicação via telefonia, internet ou meio de 

comunicação tecnológico entre as comunidades ao longo da bacia. Mas a grande maioria 

acredita que a comunicação é mediana a difícil, um fator que ainda piora quando procuramos 

entender se todas as comunidades estão de algum modo conectadas. A maciça maioria (76,47%, 

90% e 75%, respectivamente, CBHPIJ, usuários e agentes das secretarias e conselhos 

municipais) percebe as comunidades ao longo da bacia de modo desconectado do todo. 

O estudo desse conjunto revelou que a maioria considera as estradas de acesso ao longo 

da bacia medianamente ou dificilmente possível de serem percorridas, um sentimento pior por 
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parte dos usuários. A maioria dos usuários acha que a bacia tem estrutura de ligação por estradas 

de rodagem difíceis. O CBHPIJ acredita que a comunicação entre as comunidades do Itanhém 

é mediana a difícil, associado ao fato de que a maioria considera que existe grande dificuldade 

na interligação de todas as comunidades e aglomerações sociais envolvidas. Os usuários 

novamente percebem uma realidade mais pessimista que o CBHPIJ; um dos dados mostra que 

eles acreditam que a conectividade entre as comunidades é difícil (90%). 

Quanto à oferta de água (RS5), a maioria dos entrevistados dos atores do CBHPIJ 

acredita que a bacia provê água suficiente para atender a demanda em quantidade (70,59%) e 

qualidade (58,82%), os atores das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente (63% 

e 63%, respectivamente) acreditam que a água está disponível em quantidade e qualidade 

suficiente; ambos os grupos apresentam uma visão menos otimista em relação aos usuários, que 

na sua maioria acreditam que a bacia tem oferta de água em quantidade (90%) e qualidade 

(80%) suficiente às suas demandas, compreensível porque, em cenários de escassez, são esses 

atores que estarão em posição de vantagem, uma vez que são os que detêm maiores outorgas 

ou mesmo maior capacidade de reservação de água. 

No subnível que analisa a previsibilidade do fornecimento (RS7), apesar de 

aproximadamente metade dos atores do CBHPIJ (52,94%) acreditarem que o volume de água 

é regular ao longo do ano, eles (88,24%) acham que os usuários não podem confiar no Itanhém 

a ponto de investir em projetos que demandem custos humanos e financeiros, um dado que 

representa bem a realidade dos usuários, já que eles não confiam (80%) em investir em projetos 

relacionados à água. Apenas 25% dos atores das secretarias e conselhos municipais de Meio 

Ambiente acreditam que o sistema hidrográfico fornece volume regular e confiável ao longo do 

ano, e 75% desse grupo acredita que não é possível confiar no equilíbrio da bacia hidrográfica 

a ponto de incentivar investimentos financeiros em projetos socioeconômicos e ambientais 

construídos pelo homem. 

Por fim, para a variável do subsistema Conservação Ambiental da Bacia (RS10), 

apenas 5,88% dos atores do CBHPIJ a veem como conservada, mais pessimista em relação à 

visão dos usuários, que 20% acreditam que a bacia está em boas condições ambientais. Nesse 

quesito, a pior imagem sobreveio da visão dos agentes das secretarias e conselhos municipais 

de Meio Ambiente. Nenhum deles vê a bacia hidrográfica muito ou pelo menos conservada. 

Esses dados provam que o Sistema de Recursos não está estruturado de forma 

satisfatória e, por isso, não oferece a preservação adequada a ponto de a sociedade confiar e 

querer manter sustentável o recurso ambiental. 
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Analisando o sistema Unidades de Recurso (RU), a pesquisa revelou os resultados 

indicados no Quadro 13. 

 

 

Quadro 13. (RU) Unidades de Recursos. Resultado de campo 

RU - Unidades de Recurso 

  
Comitê de 

Bacias 
Usuários 

Atores líderes das 

Sec. Municipais 

Status de Gestão 

Revelado 

uRU1 - Mobilidade da 

Unidade de Recursos 

Água (alta 

mobilidade) 

Água (alta 

mobilidade) 

Água (alta 

mobilidade) 

Difícil  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Para o caso concreto, o grau de mobilidade da Unidade de Recursos (RU1) apresenta 

um parâmetro que dificulta as ações de gestão: as águas da bacia apresentam grande mobilidade. 

O grau de mobilidade influencia diretamente nos custos de observação e gerenciamento de um 

sistema tornando a auto-organização menos provável. Como prever com exatidão e precisão a 

poluição difusa nas águas de um rio? Tudo isso dificulta a adoção de elementos de gestão que 

simplifiquem as ações de monitoramento e aplicação de sanções. 

Os dados do subnível Sistema de Governança (GS) para o CBHPIJ, para os atores das 

secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente, e para os usuários, são os apresentados 

no Quadro 14. 

Na leitura do Sistema de Governança (GS) implantado na bacia do rio Itanhém, os 

dados indicam que os atores percebem a existência de organizações governamentais (GS1) e 

não governamentais (GS2) que atuam na gestão ambiental. Ocorre que, relativo à estrutura em 

rede que tais entidades formam (GS3), a maioria (70,59% do CBHPIJ, 100% dos usuários, 38% 

dos agentes das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente) acredita que há um viés 

superior hierárquico sustentado pelo poder financeiro do Estado e que exerce comando às 

atribuições do CBHPIJ. 

Quanto às regras operacionais que esse sistema participa, os atores envolvidos 

(94,12% do CBHPIJ, 100% dos usuários e 75% dos líderes das secretarias e conselhos 

municipais de Meio Ambiente) acreditam que os direitos e deveres atribuídos aos usuários da 

bacia hidrográfica não estão claros (GS5a); e, por isso, apesar de serem fortes, as regras 

operacionais não são efetivas. 
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Quadro 14. Sistema de Governança. Resultado de campo 

GS - Sistema de Governança 

  Comitê de Bacias Usuários 

Atores líderes das 

Sec. Municipais 

Status de 

Gestão 

encontrado 

GS1 - Organizações 

governamentais 

100% observam a 

presença. 

100% observam a 

presença 

88% observam a 

presença 

Bom 

GS2 - Organizações não 

governamentais 

100% observam a 

presença. 

100% observam a 

presença 

75% observam a 

presença 

Bom 

GS3 - Hierarquia entre as 

instituições 

70,59% acreditam que 

há hierarquia entre 

Estado e Comitê. 

100% acreditam 

que há hierarquia 

entre Estado e 

sociedade. 

38% acreditam que 

há hierarquia entre 

Estado e sociedade. 

Fraco 

GS5 - Regras 

operacionais 
    

 Fraco 

  

GS5.a - Regras 

operacionais claras 

94,12% acreditam que 

as regras operacionais 

não são claras. 

100% acreditam 

que as regras 

operacionais não 

são claras 

75% acreditam que 

as regras 

operacionais não são 

claras  

GS5.b - Regras 

operacionais fortes 

 Qualitativo ï fortes, 

mas sem efeito. 

Qualitativo ï 

medianas, mas sem 

efeito 

Qualitativo ï 

medianas, mas sem 

efeito 

GS6 - Participação 

coletiva na escolha das 

regras 

    

 Fraco 

  

GS6.a - Participação 

coletiva na escolha das 

regras 

100% não participaram 

da escolha. 

100% não 

participaram da 

escolha 

63% não 

participaram da 

escolha 

 

GS7 - Cumprimento das 

regras (leis e normas) 

29,41% parcialmente  10% parcialmente  25% parcialmente  Fraco 

47,06% pouco 

cumpridas 

80% pouco 

cumpridas 

75% pouco 

cumpridas 

GS8 - Processo de 

monitoramento e sanção 
    

 Fraco 

  

GS8.a - Existência de 

Penalidades aos desvios 
100% sim 100% sim 100% sim 

 

GS8.c - Resultado 

prático das aplicações 

das sanções 

5,88% Muito fortes 0% Muito fortes 0% Muito fortes 

  29,41% fortes  50% fortes  25% fortes  

GS8.d - Sanções de 

acordo com a 

reincidência e/ou 

gravidade 

 Qualitativo ï adequadas 
 Qualitativo ï 

adequadas 

Qualitativo ï 

adequadas 

   GS8.d.1 - Sanções 

respeitam a equidade 

 Qualitativo ï 

suficientemente 

 Qualitativo ï 

suficientemente 

Qualitativo ï 

suficientemente 

GS8.e - Monitoramento 

prático dos recursos 

ambientais 

82,35% não há 

monitoramento 

100% não há 

monitoramento 

88% não há 

monitoramento 

GS8.i - Já viu alguém 

ser monitorado? 

52,04% não 

presenciaram 

monitoramento 

40% não 

presenciaram 

monitoramento 

50% não 

presenciaram 

monitoramento 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Já a participação na escolha das regras operacionais (GS6, GS6.a), os atores locais e 

de gestão, na sua totalidade, acreditam que não participaram do processo de escolha das regras 

que devem seguir, exceto alguns membros (27%) das secretarias e conselhos de Meio Ambiente 

que naturalmente já estabeleceram institutos e regras em sua jurisdição e que dizem respeito ou 

têm relação com a água. A norma ambiental nas esferas federal, estadual e municipal para eles, 

então, é parcialmente (29,41% do CBHPIJ, 10% da amostra dos usuários e 25% da amostra dos 

atores das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente) ou pouco cumprida (47,06% 

do CBHPIJ, 80% da amostra dos usuários e 75% da amostra dos atores das secretarias e 

conselhos municipais de Meio Ambiente). 

Todos os envolvidos sabem da existência de um processo de sanção e monitoramento 

aos desvios de conduta praticados pelos agentes nas ações de uso da bacia hidrográfica do rio 

Itanhém e, felizmente, as punições para eles se mostraram gradativas e adequadas conforme a 

realidade social, econômica, e ambiental da pessoa (GS8.d). Esse processo, de certo modo, 

mostrou que o sistema busca certa justiça e equidade na aplicação da lei. 

O processo de monitoramento e fiscalização (GS8.e) se mostrou ineficiente, tendo em 

vista que (82,35% do CBHPIJ, 100% da amostra dos usuários e 88% dos atores das secretarias 

e conselhos municipais de Meio Ambiente) os atores acreditam que não há monitoramento, na 

prática, das regras de uso e preservação da bacia e (52,04% da amostra do CBHPIJ, 40% da 

amostra dos usuários e 50% dos atores das secretarias e conselhos municipais de Meio 

Ambiente) ainda desconfiam de um processo responsavelmente monitorado pelos agentes 

responsáveis (GS8.i). 

Os dados obtidos pela pesquisa, para o subnível Usuários (U), são os sintetizados na 

forma do Quadro 15. 

A análise do subnível Usuários (U) mostrou que existem alguns agentes que exercem 

liderança entre os usuários, mas eles promovem ações desconectadas do contexto 

socioambiental. Apesar de existirem lideranças, mesmo desconectadas, os atores acreditam 

(88,24% para o CBHPIJ, 100% para os usuários e para os agentes das secretarias e conselhos 

municipais de Meio Ambiente) que os usuários diretos da água não se importam com a 

disponibilidade aos vizinhos (U6), exercendo suas atividades conforme sua vontade individual, 

usando tudo o que pode, sem pensar se sobrará o recurso ao coletivo. 
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Quadro 15. Resultado de campo para o subsistema Usuários 

U - Usuários 

  Comitê de Bacias Usuários 

Atores líderes das Sec. 

Municipais 

Status 

de 

Gestão 

Revelad

o 

U5 - Liderança 

Qualitativo ï existem 

lideranças 

desconectadas 

Qualitativo ï 

existem lideranças 

desconectadas 

Qualitativo ï existem 

lideranças 

desconectadas 

Fraco 

U6 - Normas 

compartilhadas - capital 

social 

88,24% não se 

importam com a 

disponibilidade aos 

vizinhos 

100% não se 

importam com a 

disponibilidade aos 

vizinhos 

100% não se importam 

com a disponibilidade 

aos vizinhos 

Fraco 

U7 - Conhecimento do 

sistema socioecológico 
    

 Fraco 

  

U7.a - 

Compartilhamento de 

informações entre 

usuários 

94,12% trocam 

informações entre si 

10% trocam 

informações entre si 

75% trocam 

informações entre si 
 

U7.b - Acesso a dados 

precisos dos atributos 

socioecológicos 

76,47% não têm 

disponíveis dados 

validados 

100% não têm 

disponíveis dados 

validados 

75% não têm 

disponíveis dados 

validados 

U8 - Dependência dos 

recursos 

94,12% não trabalham 

e/ou participam de 

atividades diretamente 

ligadas à água 

0% não trabalham 

e/ou participam de 

atividades 

diretamente ligadas à 

água 

100% não trabalham 

e/ou participam de 

atividades diretamente 

ligadas à água 

Median

o 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Os atores do CBHPIJ conversam e compartilham informações entre si (94,12%), o que 

sugere um número otimista. Assim também se mostrou com relação aos agentes das secretarias 

e conselhos municipais de Meio Ambiente, quando 75% declararam que conversam sobre os 

atributos da bacia do Itanhém no círculo social. Um número não tão bom, entretanto, apenas 

10% dos usuários trocam informações confiáveis sobre os atributos biofísicos da bacia 

hidrográfica (U7.a). O maior prejuízo nesse tema é que a maior parte do CBHPIJ (76,47%), 

dos usuários (100%) e dos agentes das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente 

(75 %) acredita que não tem disponíveis dados válidos e/ou informações precisas que embasam 

suas conversas (U7.b). Os atores do CBHPIJ e os agentes das secretarias e conselhos municipais 

de Meio Ambiente não trabalham e/ou participam de atividades diretamente na bacia do 

Itanhém (94,12%, 100% respectivamente), de forma inversa, naturalmente todos os usuários 

consultados estão diretamente ligados à bacia hidrográfica (U8.a). 

Agora, falaremos do subnível Interações (I), zona de relações sociais que apresentou 

resultados ruins e medianos que dificultam os avanços cooperativos de gestão. Na forma do 

Quadro 16 seguinte, esse subnível mostrou que o grau de compartilhamento de informação 

entre os usuários (I1.a) dos assuntos relacionados à bacia do rio Itanhém se mostrou baixo 
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(47,06% na amostra do CBHPIJ, 20% na amostra dos usuários, 63% na amostra dos atores das 

secretarias e conselhos de Meio Ambiente) a nulo (17,65% na amostra do CBHPIJ, 60% na 

amostra dos usuários, 0% na amostra das secretarias e conselhos de Meio Ambiente). Essa 

característica ruim é ainda mais potencializada com a ausência efetiva dos meios de 

comunicações (I1.b) que convocam a sociedade para participar do processo de gestão 

ambiental, quase a unanimidade entende que não há meios de comunicações que envolvam a 

comunidade geral da bacia envolvida de forma mínima a satisfatória, exceto o grupo (25%) dos 

atores das secretarias e conselhos de Meio Ambiente que ainda acreditam que, mesmo 

deficientes, ações mínimas, pontuais e esporádicas ainda ocorrem. Os atores reconhecem que 

existe um canal de deliberação e escolha coletiva (I2.a), mas reconhecem que os usuários (I2.b), 

no ponta final do processo, não conhecem de forma clara as regras que devem seguir, não sabem 

como as regras ordenam um processo de adequação às suas realidades, caso destoantes. 

Os grupos sociais e de governo (I2.c) não se mostraram totalmente participativos no 

âmbito da tripartição das forças (sociedade civil organizada, usuários e governo) e, dessa forma, 

pelos relatos, o governo exerce o maior poder de voto.76 Os atores relatam que o governo é 

quem tem os recursos financeiros e materiais, e isso acaba desbalanceando a força 

representativa a seu favor (I2.e). Para eles, o governo tem poder, pois financia sua representação 

com diárias, passagens, custos de hotéis e outros (I2.d) e, com isso, ainda impõe a participação 

na liderança das reuniões. Relatos indicam que a sociedade civil e os usuários, com assento 

dentro do CBHPIJ, têm dificuldades de acesso ao benefício dos investimentos do Procomitês77 

para viabilizar a participação em eventos nacionais de capacitação. Uma das demandas do 

Fórum Baiano de CBHs, que foi proposta pelo presidente do CBH dos Frades, Buranhém e 

Santo Antônio, Marcos Bernardes, é solicitar a prestação de contas dos recursos Procomitês por 

CBH da Bahia. 

 
76 Essa discussão foi trazida ao longo do Capítulo 4.1, especialmente com a demonstração da Figura 311 ñQuadro 

comparativo da análise das atas das reuniões do CBHPIJ após eleições para o quadriênio 2016ï2020ò. 
77 O Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas ï Procomitês, instituído pela 

Resolução ANA n.º 1.190/2016, foi criado para promover o aprimoramento dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

dos estados e do Distrito Federal. Esses Comitês integram o Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos ï 

SINGREH, e constituem o espaço de representação das comunidades das bacias hidrográficas, com prerrogativas 

de deliberar acerca dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos ï PNRH, em consonância com os 

fundamentos da descentralização e da participação estabelecidos na Lei n.º 9.433/1997. A partir da adesão 

voluntária dos Comitês de Bacias Hidrográficas, o Procomitês tem como objetivo primordial contribuir para a 

consolidação desses colegiados como espaços efetivos de implementação da política de recursos hídricos. O 

programa integra um conjunto de iniciativas semelhantes da ANA, tais como os programas Progestão e o 

Qualiágua, nos quais o apoio financeiro aos entes constituintes do SINGREH está condicionado ao cumprimento 

de metas previamente pactuadas e contratadas, com a anuência dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. 

Fonte: ANA (2021). Disponível em: <https://www.ana.gov.br/programas-e-projetos/procomites>. Acesso em: abr. 

de 2021. 
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Reforçando essa análise, a pesquisa mostrou que se percebe a ausência, nas plenárias 

deliberativas, de alguns representantes dos poderes ñdo povoò, principalmente os representantes 

dos usuários, e por isso as esferas não estão bem representadas no processo coletivo (I2.e). Não 

há cobrança pelo uso da água (a agência de bacia competente não possui estrutura para isso) e 

os atores acreditam que a construção dessa norma não oportunizará a participação de todos, 

ouvindo e ponderando as opiniões em busca da democracia do bem comum. O nível de conflito 

entre os envolvidos se mostrou alto e presente. 

Os dados obtidos a campo para a análise do subnível Interações (I) são os indicados 

no Quadro 16. 

Sobre os conflitos, ocorrem em maior ou menor grau em todas as relações, um fato 

normal quando se trata da discussão de vários interesses nas relações coletivas. Os conflitos 

ocorridos entre os usuários (I3.a) quase sempre ocorrem por irregularidades praticadas por atos 

individuais e sem autorização regulamentar, como a construção de barramentos e/ou bloqueio 

de água que dificultam a vida de usuários à jusante do fluxo hídrico (I3.b). Nessas práticas 

desagregadoras, há a redução ou mesmo o estancamento do fluxo de água para outros que estão 

rio ñabaixoò ao curso de água. 

Exceto pelo grupo de usuários (100% não soube responder), pelo menos metade dos 

participantes atores do CBHPIJ e das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente 

acredita que existem conflitos entre os envolvidos no nível da gestão da água (I3.c), quase 

sempre por desentendimentos afetos aos problemas da bacia hidrográfica, como ideologias de 

política partidária, interesses pessoais, entre outros. Os relatos narram que os atores misturam 

problemas pessoais, partidários, e até mesmo religiosos aos assuntos condizentes à gestão 

coletiva. Para esse grupo, isso dificulta a gestão, pois retira o foco da gestão das bacias 

hidrográficas. 

No grupo da mídia social WhatsApp, por exemplo, formado pelos membros e atuantes 

no CBHPIJ, a maioria massiva de mensagens é condizente a outros temas diferentes da bacia 

hidrográfica, e, mesmo gerando insatisfação entre alguns membros do grupo e avisos de 

proibição serem esporadicamente lançados, ainda persistem os desvios de atenção do objetivo 

principal. 
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Quadro 16. Resultado de campo para o subsistema Interações 

I - Interações 

  Comitê de Bacias Usuários 
Atores líderes das Sec. 

Municipais 

Status 

Revelado 

I1 - Compartilhamento de 
informações entre os atores 

    
 Fraco 

  

I1.a - Compartilhamento de 
informações entre os atores 

47,06% acreditam que é baixo  20% acreditam que é baixo  
63% acreditam que é 

baixo  

 17,65% acreditam que é nulo  60% acreditam que é nulo  0% acredita que é nulo  

I1.b - Comunicação entre os 

grupos 

100% acreditam que não 

existe meio de comunicação 
geral 

100% acreditam que não 

existe meio de comunicação 
geral 

75% acreditam que não 

existe meio de 
comunicação geral 

I2 - Processo de deliberação      Fraco 

  

I2.a - Funcionamento do 

processo coletivo de decisão 

Qualitativo - acreditam que o 

processo não é totalmente 

funcional 

Qualitativo ï acreditam que 

o processo não é totalmente 

funcional 

Qualitativo ï acreditam 

que o processo não é 

totalmente funcional 

 

I2.b - Meio de participação 

coletiva no processo de 

decisão 

Qualitativo ï acreditam que os 
meios são ineficazes 

Qualitativo ï acreditam que 
os meios são ineficazes 

Qualitativo ï acreditam 

que os meios são 

ineficazes 

I2.c - Participação prática dos 

grupos sociais no processo de 

decisão 

Qualitativo ï acreditam que 

não são todos os grupos 

representados 

Qualitativo ï acreditam que 

não são todos os grupos 

representados 

Qualitativo ï acreditam 

que não são todos os 

grupos representados 

I2.d - Exercício do poder nas 

reuniões coletivas 

Qualitativo ï acreditam que o 

governo lidera as reuniões 

Qualitativo ï acreditam que 

o governo lidera as reuniões 

Qualitativo ï acreditam 
que o governo lidera as 

reuniões 

I2.e - Representação 
normativa (teórica) dos 

grupos no processo de decisão 

Qualitativo ï acreditam que as 
esferas não estão bem 

representadas 

Qualitativo ï acreditam que 
as esferas não estão bem 

representadas 

Qualitativo ï acreditam 
que as esferas não estão 

bem representadas 

I3 ï Conflitos      Mediano 

  

I3.a - Nível de conflito entre 

usuários da água 

60% acreditam que existem 

conflitos 

90% acreditam que existem 

conflitos 

100% acreditam que 

existem conflitos 

 

I3.b - Quais são os conflitos? 
Qualitativo ï ao uso egoísta da 
água 

Qualitativo ï ao uso egoísta 
da água 

Qualitativo ï ao uso 
egoísta da água 

I3.c - Nível de conflito entre 

os atores no nível de gestão da 
água 

70% acreditam que existem 

conflitos 
100% não sabem responder 

50% acreditam que 

existem conflitos 

I3.d - Nível de conflito entre 

os usuários e os envolvidos no 

nível de gestão da água 

40% acreditam que existem 
conflitos 

90% acreditam que existem 
conflitos 

88% acreditam que 
existem conflitos 

I3.e - Que tipo de conflito? Qualitativo ï autuações 
Qualitativo ï autuações, 

autoritarismo 

Qualitativo ï autuações, 

autoritarismo 

I3.f - Nas condições do rio, é 

justa a cobrança de água? 
Cobrança justa Cobrança injusta 

Os entrevistados se 

mostraram divididos 

I3.g - Por que é justa/injusta a 
cobrança de água? 

Maioria acha a cobrança justa, 
pois vai financiar melhorias 

Maioria acha a cobrança 

injusta, pois o governo não 
faz a parte dele. Corrupção. 

Burocracia 

Os atores se mostraram 

divididos entre a cobrança 

ser justa para financiar 
ações de gestão, e injusta 

por não haver a 

contrapartida do governo. 

I3.h - Usuários entenderão a 

cobrança de água?  

70% não entenderão a 

cobrança 

100% não entenderão a 

cobrança 

100% não entenderão a 

cobrança 

I3.i - Por quê? Não querem pagar pela água 
O governo não faz a parte 
dele. Corrupção. Burocracia 

Não há a devida 

contrapartida 

I4 - Investimento em 
manutenção 

    
 Fraco 

  
I4.a - Atividades de 
manutenção socioambiental 

Qualitativo ï existem, mas são 
pontuais e desconectados 

Qualitativo ï não sabe 
responder 

Qualitativo ï existem, 

mas são pontuais e 

desconectados 

 

I5 - Lobbies      Mediano 

  
I5.a - Pressão externa sobre as 

tomadas de decisão 

58,82% acreditam que não 

existe 
Não aplicável aos usuários 

Não aplicável aos 
secretários e conselheiros 

municipais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Existem também conflitos entre os usuários e os agentes no nível de gestão, quando 

estes praticam sua função de fiscalização, mesmo pontual e ineficaz, ainda assim, segundo os 

relatos da pesquisa, ocorrem quando, por exemplo, um barramento de água impede o 

abastecimento a comunidades vizinhas, e estas oferecem denúncias ao órgão fiscalizador. Sobre 

I3.d- Nível de conflito entre os usuários e os envolvidos no nível de gestão da água, 40% dos 

atores do CBHPIJ, 90% do grupo dos usuários e 88% do grupo dos líderes das secretarias e 

conselhos de Meio Ambiente acreditam que existem conflitos nesse âmbito. Arguindo sobre 

que tipo de conflito (I3.e), alguns relatos qualitativos narraram que as divergências existem 

quando oficiais de governo aplicam autuações coercitivas sobre os usuários, muitas vezes de 

forma autoritária. 

A amostra do CBHPIJ acredita que a cobrança da água (I3.f e I3.g) é justa, pois 

financiará as melhorias necessárias. De modo divergente, os usuários acreditam que a cobrança 

é injusta, narrando que o governo é ineficaz e não faz a parte dele, além de que, para qualquer 

medida, promove a adoção de novos impostos, novas burocracias ineficientes que dificultam a 

vida do usuário. No pensamento da justiça da cobrança da água, os usuários enxergam um 

Estado moroso e corrupto, que não está preocupado com a sustentabilidade dos negócios 

empresariais, mesmo que de pequeno porte, pensando apenas na sua arrecadação de impostos. 

Já a parcela correspondente aos atores líderes das secretarias e conselhos municipais de Meio 

Ambiente se mostrou dividida. Eles narram uma soma das sensações anteriores, ou seja, que 

por um lado a cobrança é justa, pois promoveria o financiamento de ações de gestão, mas por 

outro lado seria mais um ato desigual, tendo como parâmetro a atuação governamental 

engessada e desvirtuada aos conceitos desse grupo. 

Pensando no I4 - Investimento em manutenção e nas atividades de manutenção 

socioambiental (I4.a) praticadas pela comunidade, a pesquisa revelou que os casos relatados de 

participação social entre os dependentes do Itanhém, incluindo os atores de gestão, se 

mostraram incipientes. Pelos atores do CBHPIJ e das secretarias e conselhos municipais de 

Meio Ambiente, foram relatados casos pontuais de ações de integração social, envolvendo 

alguns projetos locais promovidos por secretarias municipais de Educação e Meio Ambiente, 

além de atuação de algumas outras instituições não governamentais, mas nenhum duradouro o 

suficiente para envolver todas as comunidades envolvidas na gestão da bacia do Itanhém. Os 

usuários não souberam responder. 

Acerca dos lobbies sofridos (I5) pelo Comitê de Bacias por agentes externos, os atores 

acreditam que o CBHPIJ não sofre esse efeito (58,82% por parte da amostra do CBHPIJ), com 

a ressalva que, pelos comentários, alguns acreditam que o CBHPIJ não tem poder de decisão, 
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ou ainda, não funcionou de forma plena, e por isso também não teria por que sofrer esse tipo 

de pressão (I5.a). Os dados referentes a esse tema no segmento dos usuários e das secretarias e 

conselhos municipais de Meio Ambiente foram desprezados tendo em vista a ñdist©nciaò que 

esses grupos têm do CBHPIJ e, por isso, naturalmente, esses grupos não têm um olhar adequado 

quanto a esse fenômeno. 

Os resultados mostram os parâmetros qualitativos das ações de gestão. É preciso 

entender se o sistema de gestão promove os resultados finais de sustentabilidade, eleitos os 

par©metros de ñdistribui­«o de §gua regularò e ñuso racionalò como dados comparativos. Os 

dados do subnível Resultados (O) estão reunidos no Quadro 17 abaixo. 

 

Quadro 17. Resultado de campo 

O - Resultados 

  Comitê de Bacias Usuários 

Atores líderes das 

Sec. Municipais 

Status de 

Gestão 

Revelado 

O1 - Performance 

socioeconômica 
    

 Mediano 

  

O1.a - Distribuição da 

água de forma a atender 

a todas as demandas 

 Qualitativo ï maioria 

acha que, com ressalvas, 

atende 

 Qualitativo ï 

maioria acha que 

atende 

Qualitativo ï 

maioria acha que 

não atende 

  
O1.b - Uso racional da 

água 

 Qualitativo ï não se usa 

racionalmente 

 Qualitativo ï não se 

usa racionalmente 

Qualitativo ï não se 

usa racionalmente 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

Os dados do subsistema Resultados (O) nos ajudam com parâmetros que mostram a 

performance socioeconômica do sistema de gestão da bacia do Itanhém. As entrevistas 

revelaram que os atores veem a bacia com boa ou mediana condição ambiental, e por isso 

apresenta de boa a mediana distribuição da água de acordo com as necessidades sociais, 

econômicas e ambientais (O1.a). A exceção se encontra no grupo dos líderes municipais das 

secretarias e conselhos de Meio Ambiente, no qual a maioria acredita que, em caráter 

quantitativo, a bacia não atende todas as necessidades socioambientais. Para complicar o 

resultado negativo desse parâmetro no grupo, quase a unanimidade relata que a sociedade não 

utiliza a água e os recursos das bacias hidrográficas de forma eficiente, desperdiçando e/ou 

poluindo grandes quantidades de ativos ambientais. 

No decorrer desse capítulo, apresentamos os dados revelados pela pesquisa de campo. 

Eles mostraram uma organização coletiva imersa num contexto de crise, onde faltam 

informações básicas de si, do complexo ambiental que auxilia na proteção e até mesmo de 

identidade, numa atmosfera de desconfiança mútua e baixa resolução efetiva entre os atores 
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líderes e a sociedade. Já que as regras não estão, para a sociedade, coletivas no aspecto da 

formulação, modificação e implementação, além de não serem regularmente monitoradas, não 

há um melhor alcance da justiça e equidade socioambiental à comunidade e ao meio ambiente. 

Desse modo, há que se pensar se o CBHPIJ e líderes exercem um modelo ideal de governança 

ambiental, pelo menos satisfatório a ponto de existir uma saída para a delineada tragédia 

ambiental em que se encontra a bacia hidrográfica do Itanhém. 

Desse modo, com base no modelo metodológico de pesquisa aplicado, e sob a 

perspectiva dos conflitos, da ruptura de interesses entre os indivíduos e o coletivo, e da 

predominância dos comportamentos egoístas individuais, discutiremos a desconexão entre o 

CBHPIJ e os atributos da comunidade, incluindo distanciamento do planejado ñimagin§rioò e 

o executado ñrealizadoò nas regras práticas em uso. A discussão se envolve na situação de ação 

(CBHPIJ), por meio dos resultados da análise das relações entre os usuários de água, o corpo 

da plenária do CBHPIJ e os líderes dos conselhos e secretarias municipais de Meio Ambiente. 

Tudo isso objetiva compreender os fatores e condições que impedem o real funcionamento do 

Comitê. A seguir, comparamos os achados da pesquisa de campo descrito neste capítulo que se 

finda, aos princípios de design de Ostrom (1990). 
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Capítulo 6 

Resultados IAD-SES comparados aos princípios de design de Ostrom 

 

Apresentamos a Teoria dos Recursos Comuns e os princípios de design de Ostrom 

(1990, 2007, 2009) a fim de investigar o status de gestão do Itanhém pelo CBHPIJ, nosso objeto 

de pesquisa. Encontramos, dentro do IAD-SES, os pontos que mostram por que o Comitê não 

consegue cumprir seu papel, falhando numa série de requisitos considerados por esta pesquisa 

como ideais ao bom funcionamento de uma organização de gestão coletiva. A fim de discutir 

os pontos fracos e fortes do CBHPIJ, em outras palavras, o quanto ele se aproximou ou se 

afastou do parâmetro ideal, de forma qualitativa seguimos agora com os comparativos entre os 

dados do CBHPIJ e os princípios de design de Ostrom (1990). 

Preliminarmente, lembramos que qualquer sistema de gestão é promovido em camadas 

multiníveis, envolvendo várias entidades públicas, e até mesmo privadas, num mesmo sistema 

socioecológico. Dentro de uma mesma área ambiental, então, podemos ter vários responsáveis 

pela promoção da sustentabilidade, estrategicamente pensados para trabalharem em sintonia. 

São as Secretarias Municipais de Meio Ambiente que garantem a realização das ações 

contempladas pelas Políticas Municipais de Meio Ambiente, por exemplo, expedem licenças 

ambientais dentro de sua jurisdição e competência. A Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

(SEMA) garante a gestão da política estadual de meio ambiente e recursos hídricos pelas 

políticas públicas socioambientais integradas. O INEMA (Instituto do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos) atua na execução das ações e programas relacionados à Política Estadual de 

Meio Ambiente de Educação Ambiental e Mudança do Clima. O IBAMA  (Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) executa as ações e programas 

relacionados à Política Nacional de Meio Ambiente. Dentro de um mesmo sistema de gestão 

ambiental, diversos outros organismos exercem sua contribuição para a garantia da 

sustentabilidade, como as organizações civis e de terceiro setor. 

Entretanto, dentro do nosso recorte de pesquisa, apenas o CBHPIJ tem 

representatividade tripartite, tem legitimidade para representar os usuários e as organizações 

sociais perante o governo na defesa de um dado sistema hidrográfico. O CBHPIJ representaria, 

em tese, a voz popular, dos grupos, das categorias, um canal legítimo para a participação 

popular. 

Por isso é imprescindível, na leitura dos princípios de design, entender que, quando 

falamos de usuários, de governo, ou de organização social, falamos num contexto de carências 

de representatividade dentro do CBHPIJ e o posterior produto dessa participação. Falamos das 
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falhas do Comitê em não cumprir seu papel dentro do sistema policêntrico estruturado para 

fazer com que a gestão ambiental aconteça. 

 

 

6.1 Princípio de design 1: Clareza nos limites biofísicos e sociais 

 

O sistema de gestão ambiental da bacia do Itanhém se mostrou falho sob a ótica do 

Princípio 1 ï Clareza nos Limites. Pelos quadros do capítulo anterior, a instituição coletiva não 

entende bem os limites da bacia hidrográfica trabalhada, além de não compreender bem seus 

limites sociais, ambientais e econômicos. Também não está bem identificado quem são os 

usuários dos recursos, os perfis de uso temporal e espacial do bem. O resultado prático das 

políticas ambientais se mostrou ausente, dificultando o modo como a população envolvida se 

torna ciente dos direitos e deveres de cada um no sistema. 

Os resultados mostraram que o sistema de gestão ambiental, sob a governança do 

CBHPIJ, precisa ajudar os envolvidos a entender e conhecer com maior clareza os limites 

biofísicos e sociais da bacia dos rios a que se destina. É preciso que todos conheçam os limites 

da comunidade em torno do sistema de recursos de modo que sejam melhor construídos planos 

ambientais que distribuam as externalidades positivas e negativas produzidas pelos 

participantes na apropriação e provisão dos recursos. Também, as regras de controle de acesso 

à bacia devem ser claras, pois, por elas, ficarão claros os direitos e deveres de cada um, de modo 

que fique transparente quem pode, quando, onde e quando retirar ou preservar um dado recurso. 

Esse princípio também indica que o tamanho da bacia hidrográfica deve ser adequado 

para que as comunidades saibam suas fronteiras sociais ou geográficas, de modo que facilite 

arranjos flexíveis entre os participantes. E o acesso à informação e conhecimento diminui as 

fronteiras. O sistema de gestão, de responsabilidade do CBHPIJ, já é muito grande para o 

recorte da bacia do Itanhém, sem contar que precisa ainda ajudar a gerir outras duas grandes 

bacias. A área de abrangência do CBHPIJ é próxima ao tamanho do país de Israel. Mesmo se o 

conceito de grandeza pudesse ser diminuído com a ajuda de boas estruturas de ligação entre as 

comunidades e mesmo se as estradas e meios de comunicação fossem satisfatórios, ainda assim 

compreenderia uma área de abrangência territorial muito grande. 

As respostas mostram que os usuários enxergam a bacia apenas no horizonte de suas 

propriedades, não têm clareza de conduta e conhecimento dos limites biofísicos e sociais da 

bacia, bem como não conhecem seus direitos e deveres, já que as regras que eles seguem são 

as mais diversas, sempre regidas por leis particulares e individuais. Os usuários não sabem quais 
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são as regras teóricas e, também, desconhecem dados dos atributos da bacia hidrográfica, como 

tamanho, extensão, quem pode retirar água e demais regras de gestão. Para piorar, a plenária 

do CBHPIJ não conhece de forma ideal a bacia hidrográfica nos aspectos biofísicos e sociais, 

incluindo as comunidades, seus desejos e carências, pois não tem dados precisos e confiáveis 

para isso. Esse processo também não pode ser auxiliado pelos grupos dos usuários e dos líderes 

das secretarias e conselhos municipais, eles também têm, em maior ou menor grau, essa 

deficiência. 

A bacia do Itanhém é grande demais (mais de 6.000 km²), a sensação de oferta de água 

é boa, e a bacia ainda não se mostra aos atores de forma criticamente degradada, de tal modo 

que tudo isso desfavorece o interesse por proteger o sistema de recursos. Para complicar, a 

infraestrutura de comunicação terrestre e/ou tecnológica não favorece a troca de informações 

entre as comunidades e aglomerações relativas à bacia, de modo que a clareza nos limites se 

torna ainda mais prejudicada. 

Aos critérios do sistema de governança, a clareza nos limites por parte dos envolvidos 

se mostrou ainda mais prejudicada, já que, apesar de instituições governamentais e não 

governamentais atuarem no sistema e de existirem regras operacionais para o uso dos recursos 

ambientais, os usuários não valorizam qualquer processo de conhecimento. Os usuários 

entendem que não vale a pena despender esforços para entender os limites biofísicos e sociais 

porque n«o vale a pena ñgastarò tempo num sistema falho e ineficaz à realidade prática 

vivenciada por eles. Desse modo, as regras existem por leis e normas, mas não são conhecidas 

e tampouco cumpridas pelos usuários na ponta final do sistema. 

Os usuários, aqueles envolvidos na gestão coletiva, na grande maioria não dependem 

diretamente da água da bacia e, por isso, não têm, ou não compartilham, informações precisas 

dos atributos biofísicos e sociais da bacia hidrográfica. Dessa forma, suas interações não 

melhoram o processo de conhecimento dos limites, já que o compartilhamento de informações 

entre os atores é falho, o processo de deliberação não faz saber, impulsionando para que as 

ações se tornem por isso ainda mais individuais. 

Por fim, o ator não conhece o sistema ambiental, e como a água (quantidade e 

qualidade em razão do tempo é um parâmetro de análise da sustentabilidade da bacia) está de 

certo modo acessível a todos e abundante ao longo do tempo, o sentimento de cuidado fica 

sempre relegado a segundo plano. Como não estão claras as fronteiras do corpo e dos direitos 

e deveres, primeiro é imprescindível a concentração de esforços para ganhos individuais, dentro 

de seu mundo de atuação, com base nas regras eleitas no parâmetro de benefício próprio. 
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6.2 Princípio de design 2: Equivalência proporcional entre custos e benefícios 

 

Sob a luz do Princípio 2 ï Regras moldadas à realidade, a organização coletiva de 

gestão ambiental se mostrou falha. Como equilibrar o aporte de investimentos (custos) com os 

resultados (lucros) da atividade ao modo sustentável de se trabalhar o meio ambiente? 

Para a equivalência proporcional entre os custos e benefícios que cada ator enfrenta no 

processo de escolha, as regras de apropriação e provisão devem de alguma forma estar em 

conformidade com as condições locais. Regras de apropriação dizem respeito àquelas inerentes 

ao uso de determinado recurso, quanto, onde, como, extrair e/ou usar o bem ou serviço 

ambiental. As regras de provisão são inerentes às condutas e investimentos necessários ao ator 

para prover ð nesse caso, manter o sistema ambiental em equilíbrio. 

Os custos (provisão e manutenção do sistema) e benefícios (apropriação, uso dos bens 

e serviços ecossistêmicos) devem estar em consonância com as condições locais, promovendo 

o fortalecimento das condições de subsistência da cultura, ideologia e costumes de uma 

comunidade. Essa equivalência é preocupante na bacia do Itanhém, a pesquisa revelou que nem 

sempre as regras de provisão e apropriação se equivalem aos costumes locais da bacia do 

Itanhém, as condutas culturais podem estar seriamente ameaçadas por regras impostas 

externamente. Por exemplo, onde estão sendo feitas as regras de uso e pagamento da água?78 

Envolveram a comunidade local de forma adequada? 

Recentemente, o CBHPIJ teve ciência da Portaria INEMA n.º 22.181, de 27 de janeiro 

de 2021. Essa portaria estabeleceu critérios para implantação do sistema de medição para 

monitoramento dos usos e intervenção em recursos hídricos visando à adoção de medidas de 

controle no estado da Bahia. A medição dessa portaria é voltada para a cobrança. Ocorre que 

essa ñleiò ® padronizada para todo o estado, e n«o h§ diferencia­»es aos mais diversos biomas 

naturais e culturas regionais encontrados num estado tão grande. Pelo menos dentro do CBHPIJ, 

não houve a discussão da melhor adequação dessa norma às condições locais a partir da 

discuss«o popular. Esse tipo de a­«o ñtop-downò, originada na capital do estado, acaba por 

perturbar o sentimento de confiança popular nas instituições de governo. A não equivalência 

 
78 Por não ter havido a participação do CBHPIJ, o Plenário do Comitê recebeu com espanto a Portaria INEMA n.º 

22.181/2021, que estabeleceu critérios para implantação de sistema de medição para monitoramento dos usos e 

intervenções em recursos hídricos visando à adoção de medidas de controle no estado da Bahia. Um passo adiante 

para a cobrança de água na Bahia. Segundo relato de integrante do Comitê, já foi um grande retrocesso à 

democracia dos Comitês a reunião extraordinária do Conselho Estadual dos Recursos Hídricos da Bahia 

(CONERH), realizada em 07/12/2017, quando aprovou a resolução que norteará as diretrizes e critérios gerais para 

a cobrança pelo uso dos recursos hídricos no estado da Bahia, novamente sem a participação adequada dos 

Comitês. O texto da aprovação CONERH está disponível em: <http://www.inema.ba.gov.br/2017/12/resolucao-

para-cobranca-dos-recursos-hidricos-e-aprovada-pelo-conerh/>. 
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dos institutos às condições locais acaba por prejudicar a eficácia do monitoramento e 

cumprimento das regras coletivas, o cidadão não participa pois não é motivado, desse modo 

essa deficiência acaba por prejudicar ainda mais a participação social. 

A congruência entre as regras de apropriação e provisão, ou seja, a congruência entre 

os custos incorridos pelos usuários e os benefícios que eles recebem por sua participação em 

ações coletivas implícita ou explicitamente é calculada pelo agente. Os indivíduos não têm uma 

expectativa de que os benefícios derivados da participação excederão os custos de 

investimentos em tais atividades. Muito pelo contrário, os indivíduos esperam o lucro. Ocorre 

que, culturalmente, muitas das ações de gestão ambiental ofertadas estão cristalizadas na mente 

dos usu§rios como ñpreju²zoò. Por exemplo, eles não confiam que o custo que terão 

recompondo uma mata ciliar produzirá efeitos benéficos a eles, sendo essa ideia, em suas 

cabeças, apenas mais uma despesa sem retorno. Sem contar que, caso incorra a um a 

obrigatoriedade de fazê-lo, não entendem como justas, tendo em vista que nem ñtodosò fazem, 

quebrando um princípio de equidade. 

Dessa forma, ninguém contribui para a manutenção do sistema pelo desbalanço das 

regras de apropriação e provisão. Ninguém quer pagar pelo uso da água, pois acham que esse 

dinheiro pago não retornará sob a forma de investimentos na bacia. Assim, os usuários veem os 

investimentos em conservação desnecessários e onerosos. Sem contar que acham as regras de 

preservação implicitamente injustas, e não as cumprem pois não há penalização por isso (esse 

tema está melhor discutido nos Capítulos 6.4 e 6.5). 

A cultura popular aprendeu a não confiar nos órgãos de gestão ambiental do governo, 

pois acha que as soluções propostas por eles representam sempre mais custos. Tornou-se senso 

comum que o governo impõe ao cidadão o cumprimento de pesadas regras, exigindo que sejam 

cumpridas as obrigações sem que estas sejam proporcionais à contrapartida governamental 

dada. O usuário pensa se é justo cumprir um pacto entre ele o Estado, em que somente ele é 

penalizado caso sejam descumpridas as regras. 

As regras que controlam o uso do recurso devem ser moldadas à realidade de modo 

mais justo. A pesquisa revelou que as regras teóricas tentam adequar corretamente esse quesito, 

mas não conseguem o efeito prático buscado. As instituições de gestão, por parte do governo, 

como as Secretarias Municipais de Meio Ambiente e a Secretaria Estadual de Meio Ambiente, 

são burocráticas, morosas e ineficientes. 

As regras de apropriação e provisão de certo modo pensam condições ideais 

sustentáveis, mas ficam no campo abstrato. Na prática, os usuários vivenciam altos custos de 

adequação, altos gastos com burocracia e morosidade dos órgãos de controle, fazendo com que 
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os benefícios obtidos pelos usuários (aqueles poucos gestos dentro das regras) não sejam 

proporcionais aos investimentos de tempo e dinheiro aplicados. Os usuários desconfiam das 

iniciativas de gestão propostas pelos órgãos de gestão (quase sempre estatais), pelo longo 

histórico dos altos custos em impostos e taxas produzindo uma baixa contrapartida em 

eficiência. Dessa forma, seguir as regras não é uma alternativa muito atrativa, e por isso os 

usuários perdem interesse na auto-organização. 

Piorando o cenário, quando os usuários e/ou sociedade civil organizada tentam 

melhorar as regras à sua realidade, seus direitos nem sempre são reconhecidos pelas instituições 

estatais ñsuperioresò. O sistema de governo promove ainda mais desproporções no processo da 

equidade, quando suas ações não favorecem a participação coletiva igual, paritária, na 

formulação, discussão e escolha das regras. 

Em teoria, a organização coletiva CBHPIJ é tripartite (governo, sociedade civil 

organizada e usuários), mas o governo, detentor dos instrumentos objetivos e dos recursos 

financeiros, acaba por desequilibrar a participação, já que os demais não têm condições de 

abandonar suas atividades cotidianas para participar de reuniões burocráticas, e caso 

participem, não recebem incentivos para isso. 

Os custos e benefícios na participação dos atos de gestão de plenária do PIJ, nesse viés, 

não incentivam que a comunidade participe. Alguns atores acham que os funcionários do 

governo são os que melhor participam, pois recebem diárias e têm estrutura de veículos e outros 

à sua disposição. Acaba que os custos para estes são mais baixos que os benefícios auferidos 

com a participação. Já os usuários não se interessam pelo assunto, pois acham que o tempo e os 

recursos pessoais investidos são perdidos quando em plenária coletiva. Eles não têm recurso 

financeiro e material livre para o investimento nas ações de plenária. Eles acham mais produtivo 

cuidar de suas atividades do que participar das ações burocráticas e ineficientes do CBHPIJ. A 

sociedade civil organizada também não tem incentivos, como recursos financeiros e materiais, 

para equilibrar a balança custo x benefícios na participação. 

Outro ponto fraco é a presença, no CBHPIJ, de atores ñsuspeitosò do cumprimento da 

equidade, pois, ante suas decisões, não conhecem e vivem o sistema socioecológico, ou 

representam setores muito diferentes da maioria encontrada. Quem participa na esfera dos 

usuários dentro das plenárias do CBHPIJ, por exemplo, representa grandes empresas e/ou 

indústrias. Isso é muito prejudicial. Uma parcela significativa dos usuários do sistema de bacia 

hidrográfica são os pequenos e médios agricultores e pecuaristas que estão de fora da 

participação, estão fora dos atos de plenária. Acaba que os ñsuspeitosò exercem papel de 

ñespi»esò e ñguardi»esò dos interesses dos grandes grupos econ¹micos. 
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Outro fator que prejudica a equivalência entre as regras de apropriação e previsão 

ocorre quando quem toma as decisões coletivas toma sem dados precisos dos atributos 

socioeconômicos da bacia hidrográfica, eles não conhecem as diferenças, a heterogeneidade 

cultural, econômica e social de todas as comunidades envolvidas. Um fator que potencializa 

ainda mais esse prejuízo é que a sociedade não conta com um canal de comunicação que 

diminua essas distâncias, que faça compartilhar os valores, os atributos, os institutos locais e a 

cultura. Do processo necessário de engajamento e crença popular nas instituições coletivas, 

como respeitar as diferenças se elas não são perfeitamente conhecidas? 

O resultado de todo esse desarranjo é o comportamento individual de fuga das regras 

coletivas e um processo cíclico de desconfiança gerando ainda mais desconfiança. Quando os 

direitos e deveres são justos e proporcionais, o agente tende a respeitá-los e segui-los. Do 

contrário, o cidadão sempre irá procurar motivos para seguir suas próprias regras, o free rider 

da ação coletiva ð mais atrativas, segundo sua realidade ð, e abandonará, na primeira 

oportunidade, aquelas que achar injustas. 

Hoje, o sistema ambiental é perverso na medida em que não há confiança mútua. Por 

décadas, sucessivos governos não honraram seus compromissos de garantir saúde e segurança 

ambiental à população que ele pretende cuidar. Reflexo disso faz com que os usuários de água 

não confiem uns nos outros e muito menos no governo. O governo tenta promover o lema da 

arrecadação de impostos para tornar melhor a vida do cidadão, mas o cidadão não vê isso na 

prática. São estradas ruins, ausência de pontes de passagens sobre rios, grandes extensões e 

áreas incomunicáveis por telefonia, faltam escolas, sem contar o absurdo de faltar energia 

elétrica e água tratada a todos. 

O sistema de gestão imposto pelo governo verdadeiramente causa repugnância aos 

cidadãos. Isso gera impactos quando o governo tenta implantar qualquer ação de gestão 

ambiental. Os administrados passam por problemas que deveriam já estar solucionados pela 

carga de impostos paga pela coletividade. Como vivem num cen§rio ñcada um por siò, eles 

combatem seus problemas da forma que podem, sabendo que não haverá socorro coletivo e/ou 

governamental, em que a única solução a eles é recorrer às práticas individuais. 

Discutiremos a regra de outorga da água, um bom exemplo. Caso um agricultor queira 

plantar uma lavoura de melancia79 (um ciclo de 90 dias, aproximadamente), é obrigatória a 

 
79 A cultura da melancia é uma das mais importantes ao longo da bacia do rio Itanhém. O município de Teixeira 

de Freitas é polo referencial de produção nacional. É estimada a comercialização de 27.000 toneladas por ano. 

Siga a notícia. Final da Safra da Melancia em Teixeira de Freitas. 2019. Disponível em 

<http://sigaanoticia.com.br/final-da-safra-de-melancia-em-teixeira-de-freitas/>. Acesso em: 04 de mar. 2021. 
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prática da irrigação caso queira viabilizar sua produção. As regras impostas dizem que para 

irrigar é necessária uma licença de extração de água, a outorga da água. O agricultor que, 

buscando obedecer às regras, resolve então investir dinheiro e recursos materiais para obter essa 

licença, enviando projetos para apresentar ao órgão responsável pela outorga, o INEMA, vai se 

deparar com grandes problemas. Segundo relatos, os processos de outorga permitidos aos 

agricultores podem se arrastar por até 3 anos, um ñvai e voltaò de ações burocráticas, com 

técnicos requerendo mais e mais detalhes sem sequer visitar in loco o campo. O agricultor, 

querendo obedecer a lei, então acaba se perguntando: é viável, na implantação de uma lavoura 

que tem ciclo de 90 dias, aguardar uma outorga, uma peregrinação que pode se arrastar por até 

2 anos? Como foi o exemplo seguido pelo meu vizinho agricultor? Ele enfrentou essa peleja? 

As respostas, na sua mente e cultura, são internalizadas como: NÃO.80 

Assim, a prática exercida pelos agricultores de culturas de ciclos curtos (melancia, 

abóbora, batata-doce, hortifrutis em geral) é não se importar com o regramento da outorga. Eles 

investem recursos materiais e humanos em bons projetos de irrigação, pois isso traz retornos 

econômicos com a menor energia gasta com o sistema de irrigação, menores gastos econômicos 

e materiais com o manejo e definitivamente desconsidera a necessidade da via burocrática do 

requerimento da permissão de uso da água. Como não há monitoramento (Capítulo 6.4 ï 

ñPrincípio de Design 4: Monitoramentoò) e também não há aplicação de sanção a quem 

desobedece a regra (Capítulo 6.5 ï ñPrincípio de Design 5: Sanções graduaisò), a regra praticada 

quase sempre é a do não requerimento do pedido de outorga da água. Esse ciclo se torna vicioso; 

ninguém pede autorização para extração de água para esse tipo de cultura, o governo finge que 

faz seu papel e o usuário segue olhando para o lado oposto às práticas onerosas e burocráticas. 

 

 

6.3 Princípio de Design 3: Acordos de escolha coletiva 

 

Este princípio orienta que a maioria dos indivíduos afetados pelas regras operacionais 

deve participar na manutenção dessas mesmas regras. A participação faz com que se preserve 

o conhecimento local, favorecendo o gerenciamento de recursos. Os usuários locais devem ter 

acesso em primeira mão, e com baixo custo, a informações sobre a situação biofísica e social 

 
80 Em outubro de 2018, fizemos uma exploração a campo navegando por caiaque ao longo do rio Itanhém, partindo 

do povoado de Nova Lídice até a cidade de Teixeira de Freitas, um trecho de aproximadamente 30 km. Registramos 

diversos locais de extração de água, anotamos as coordenadas e comparamos com as legalmente atendidas pelos 

órgãos de controle. A sondagem mostrou muitos pontos de extração sem anuência da ANA. Os pontos legalmente 

publicizados de outorga da água para o rio Itanhém estão disponibilizados pelo Apêndice II. 
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da bacia; e os grupos de usuários de água devem participar coletivamente na modificação de 

suas próprias regras. A falta de um arranjo participativo funcional como esse pode significar 

falha no gerenciamento do sistema de gestão ambiental (COX, ARNOLD e TOMÁS, 2012). 

A pesquisa revelou que os usuários não participam na elaboração e preservação justa 

das regras, pois estão distantes da realidade burocrática desse sistema. A organização coletiva 

CBHPIJ, da mesma forma do princípio 2, tem participação de usuários deficiente e os poucos 

que participam são de grandes empresas que utilizam a água, e por isso completamente parciais 

aos seus interesses. Assim sendo, a representação dos usuários no CBHPIJ não é suficiente, 

muito menos coesa, pois os poucos que participam estão em defesa de seus interesses pessoais. 

A análise sob a luz do princípio 3 revela mais uma falha para a gestão da bacia do 

Itanhém, pois a maioria dos indivíduos afetados pelas regras operacionais não participam 

(apesar de poderem participar) da modificação das regras operacionais. Ainda pior, não há 

incentivos para que o corpo social também participe. 

O CBHPIJ não está dentro de um sistema de gestão ambiental com informações 

completas e compartilhadas sobre suas condições sociais, ambientais e financeiras. A oferta de 

água ainda é abundante e, dessa forma, no contexto de descrença aos órgãos de gestão, o usuário 

tende a não se interessar por ações que produzirão efeitos a longo prazo. Desse modo, não 

participam intensivamente da elaboração de regras e estratégias eficazes para a gestão coletiva 

da bacia do rio Itanhém, já que as regras individuais seguidas por cada um são mais lucrativas 

que as regras burocráticas e onerosas de gestão coletivas propostas. 

Entretanto, o CBHPIJ pode melhorar a participação. Com a melhoria da participação 

social das escolhas das regras coletivas, o sistema ambiental se torna mais resiliente e, por isso, 

mais capaz de adaptar suas regras às circunstâncias locais de maneira mais produtiva. Os 

indivíduos que interagem diretamente uns com os outros e com o seu próprio mundo podem ir 

ajustando as regras ao longo do tempo de acordo com as características específicas de seu 

ambiente. 

Porém, conhecer os limites, ter regras moldadas à realidade e ter a oportunidade de 

participação na elaboração das regras não faz, por si só, cumprimento dos acordos coletivos em 

prol da sustentabilidade. Concordar em seguir as regras é mais fácil do que verdadeiramente 

cumprir o acordado quando tudo incentiva para o contrário. 
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6.4 Princípio de Design 4: Monitoramento 

 

Os princípios 1 a 3, analisados nas seções anteriores, se preocupam com o 

empoderamento do cidadão por intermédio do conhecimento e exercício de seus direitos e 

deveres, um mecanismo que promove justiça e equidade, pois promove a autonomia cidadã 

dentro de um contexto cultural. No entanto, o princípio 4 indica que nada disso vale se não 

forem estabelecidos mecanismos eficientes de monitoramento das condições biofísicas e das 

regras em uso. 

O monitoramento deixa evidentes, no contexto social, aqueles que não cumprem as 

regras, o que facilita a eficácia dos mecanismos de aplicação das sanções. Todo esse aparato 

inclui a oportunidade dos usuários locais de supervisionar e ajudar no processo de forma ativa, 

favorecendo a velocidade de aquisição de informações importantes e necessárias sobre as 

condições do rio, pois quem mais conhece as condições do sistema é o ator que convive com o 

recurso ambiental. Com informações ambientais rapidamente alimentadas e atualizadas, 

preferencialmente com a ajuda dos membros da comunidade, a cultura pode melhorar sua 

resiliência, moldando-se com maior presteza aos objetivos sustentáveis. 

A pesquisa mostrou que os usuários dos recursos da bacia do rio Itanhém se sentem 

livres para extrair ao seu modo os recursos ambientais, pois entendem como fracos os processos 

de fiscalização das condutas. Somente quando surgem denúncias de vizinhos é que o usuário 

se sente exposto à fiscalização, um fato muito esporádico. As denúncias ocorrem com maior 

frequência quando há a interrupção no fluxo da água pela seca81, mesmo que por causas 

antrópicas, quando alguém retira mais do que deveria, ou cria barramentos de contenção de 

água. Em situação regular, os usuários dos recursos do rio Itanhém não recebem qualquer fiscal 

para a checagem do cumprimento das regras,82 e eles sabem que não é uma prática regular, pois 

quem assumiu essa função, o Estado pelo órgão executivo INEMA, não investe em recursos 

para desempenhar tal responsabilidade. 

 
81 O jornal regional ñAlertaò, em reportagem do dia 28 de outubro de 2015, noticiou: ñMunicípios do Extremo Sul 

da Bahia sofrem com a falta de água. As torneiras s«o abertas at® o final, mas n«o sai nenhuma gota dô§gua. 

Essa situação tem se repetido nas casas de muitos moradores do Extremo Sul da Bahia e, apesar de diferentes 

situações enfrentadas em cada um deles, o principal motivo é o mesmo: os rios e represas que abastecem a região 

estão secando. Em Ibirapuã, houve queda no nível da represa onde é feita a captação de água pela Empresa 

Baiana de Águas e Saneamento (Embasa)ò. Dispon²vel em: <https://jornalalerta.com.br/municipios-do-extremo-

sul-da-bahia-sofrem-com-a-falta-de-agua/>. Acesso em: 13 de maio 2020. 
82 Segundo o portal oficial, as últimas campanhas realizadas para Fiscalização de Recursos Hídricos, de 

responsabilidade do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï INEMA, foi no ano de 2009. Informação 

extraída de: <http://www.seia.ba.gov.br/fiscalizacao/fiscaliza-o-de-recursos-h-dricos/es-realizadas>. Acesso em: 

13 de maio 2020. 
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Olhando para o lado do CBHPIJ, esse colegiado não conta com o apoio de órgãos de 

monitoramento com adequada estrutura física e financeira para ajudar com ações de 

monitoramento de uso dos recursos hídricos de forma eficaz. Relatos indicam apenas 2 fiscais 

do INEMA para uma abrangência de todo o Sul e Extremo Sul da Bahia, uma área muito grande 

para poucos recursos humanos. Além disso, os agentes de governo responsáveis pela 

fiscalização são vistos como inimigos da população. As atividades desses fiscais são 

normalmente coercitivas, sem o caráter evolutivo, e dessa forma os usuários entendem que eles 

só buscam punir, sem o respeito à contrapartida que deveria ser dada à educação ambiental83, 

justiça e equidade. 

Agentes responsáveis pela observação do cumprimento das regras (de governo e/ou o 

próprio corpo social) devem ser presentes e auditar ativamente as condições biofísicas da bacia 

hidrográfica, além de que devem monitorar o comportamento de outros usuários. Essas ações 

poderiam alimentar toda a rede de entidades de defesa ambiental com informações preciosas. 

Isso não acontece na bacia do rio Itanhém, nele os agentes não têm infraestrutura e recursos 

humanos disponíveis para isso. E mesmo que tivessem, o papel do CBHPIJ e qualquer entidade 

de defesa local ficaria difícil de ser viabilizado, pois ninguém tem dados precisos dos atributos 

socioeconômicos da bacia. Como defender o que não se conhece? 

Tudo se agrava quando pensamos em um recurso de alta mobilidade (água) que requer 

práticas de monitoramento dispendiosas, afinal, é difícil e caro identificar com exatidão quem 

assoreou o rio, ou quem contaminou a água num dado ponto, por exemplo. Esse cenário ainda 

piora ao associarmos essas dificuldades com os dados do tamanho da bacia, que é muito grande 

para o corpo de gestão; piora ao associarmos os dados de comunicação terrestre, pois as ligações 

entre estradas entre as comunidades são ruins e/ou inexistentes, uma interconectividade piorada, 

já que todos os pontos do rio não são de fácil comunicação pelas tecnologias existentes de 

telefone, internet ou rádio.84 Toda essa dificuldade faz com que os agentes estatais hoje 

(sozinhos) responsáveis pelo monitoramento só atendam denúncias, mesmo assim se forem 

muitas e concentradas num único lugar, em casos onde o dano já foi consolidado e os prejuízos 

ambientais normalmente são irreversíveis. 

 
83 O assunto ñEduca­«o Ambientalò ® de extrema relevância. Desde 13 de junho de 2017, conforme Ata de Reunião 

Plenária, o CBHPIJ tenta implementar ações relativas à educação ambiental. Foi criada a CTEAC ï Câmara 

Técnica de Educação Ambiental e Comunicação e, desde então, a proposta não saiu do papel. A ata está disponível 

em: <http://www.inema.ba.gov.br/wp-content/files/Ata_-_Plenria_Ordinria_-_CBH_PIJ_-

_13_de_junho_de_2017_-_Itanhm.pdf>. 
84 Uma tentativa de mitigação desse problema no Comitê PIJ tem sido a realização de reuniões itinerantes nos 

municípios que compõem a área de abrangência de suas bacias hidrográficas. 
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O prejuízo advindo do monitoramento ineficiente pelos agentes responsáveis seria 

menor se a rede de usuários cooperasse. Ocorre que os usuários, diariamente transitando pela 

bacia do rio Itanhém, não ajudam no processo de monitoramento, pois faltam instrumentos de 

conexão social. Normalmente, como relatado, as denúncias são feitas em períodos de escassez 

do recurso. Como a escassez não é comum no espaço e no tempo, quase sempre os usuários não 

trabalham em fortalecer uma rede de fiscalização própria a ponto de impedir prejuízos que 

afetem a bacia a longo prazo. O monitoramento, se fosse efetivo, poderia ajudar inclusive a 

melhorar o perfil de uso da água, auxiliando na reeducação ambiental e alterando a cultura 

enraizada de que a água é um bem de uso ilimitado, infinito. 

O Quadro 13 reúne os dados da pesquisa de campo referentes ao grau de Mobilidade 

da Unidade de Recursos (RU1). Já trabalhamos que a medida da mobilidade de uma unidade 

de recursos influencia diretamente os custos de observação e gerenciamento de um sistema. 

Unidades de recursos de maior mobilidade produzem menores incentivos para a auto-

organização; de outro lado, unidades de recursos com menor mobilidade são mais fáceis de 

regular. 

Na bacia do Itanhém, o Estado orientou seu interesse de gestão com muita atenção na 

água, a leitura desse recurso normalmente é tipificada pelos metros cúbicos retirados. Ocorre 

que, pelos problemas apontados na obediência aos princípios 1 a 3 (falta clareza nos limites 

biofísicos, direitos e deveres; não há equivalência entre os custos e benefícios de uma ação; a 

participação social é deficiente), como é possível controlar a sustentabilidade dessa unidade de 

recursos tão móvel? Como monitorar, no caso da água, quem usa, quanto usa, quem polui, onde 

foi a poluição e tantas outras perguntas sobre problemas ambientais tão difusos? É mais fácil 

estabelecer como padrão a quantidade: enquanto a taxa média de retirada não exceder a taxa 

média de reabastecimento, o recurso se mantém sustentável. Entretanto, não é tão fácil essa 

percepção para a qualidade da água, uma dificuldade inerente à sua característica de 

mobilidade. Como saber com precisão quem derramou determinado poluente na água? 

Por isso, a pesquisa sobre a Teoria dos Recursos Comuns indica que ações de 

monitoramento devem ser rápidas e preventivas a ponto de melhor enfrentarem os diversos 

problemas inerentes à gestão da água e à gestão de uma bacia hidrográfica. A ação de 

monitoramento requer que sejam estabelecidas, lado a lado medidas, coercitivas de modo a 

promover incentivos negativos aos desvios de conduta, e com isso melhor ajustar aquilo que a 

sociedade elegeu como padrão comum de práticas ideais a serem seguidas caso o horizonte 

apontado seja o equilíbrio. 
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6.5 Princípio de Design 5: Sanções graduais 

 

O princípio 5 serve de base para entendermos que para a gestão ambiental sustentável 

dependemos fielmente da eficácia de sanções graduadas. A força da sanção mantém as atitudes 

dentro do padrão requerido, impede os participantes de violarem as regras da comunidade e 

deve progredir em intensidade com base na gravidade ou reincidência das violações. Quem 

desviou de uma determinada regra o fez sob um motivo, além de que este agente desviante pode 

também ser reincidente ou não. A atuação das forças coercitivas deve sempre obedecer a 

critérios de justiça e equidade. Obedecendo a essa máxima, as sanções vão naturalmente variar 

conforme o caso concreto, mantendo a coesão da comunidade enquanto punem genuinamente 

casos graves. A coerção deve ser um processo de educação ambiental e, através da aplicação 

de sanções, deve fundamentar o vínculo entre a proporcionalidade e severidade de acordo com 

as particularidades específicas das violações a que se propõe a educar. 

O próprio Olson (1965) discutiu os incentivos do free rider num contexto difícil ou 

dispendioso de controle dos beneficiários de um bem, um problema da ação coletiva. Indivíduos 

que lucram com o uso da água, por exemplo, sabendo que não receberão sanções adequadas 

caso não cooperem, podem não querer contribuir com mão de obra ou impostos para as 

atividades de manutenção do sistema (SCHLAGER, 2007). 

A maioria dos usuários de água da bacia do Itanhém agem assim. Sabem que a via 

legal para a extração da água é morosa, burocrática e custosa, e por isso preferem a ñsegundaò 

opção, extrair livremente a água sem anuência de qualquer entidade de gestão, sem 

comprometimento com a cooperação, pois sabem que não serão normalmente autuados. 

Seguindo essa lógica, as práticas de gerenciamento de água são dependentes do manejo 

adequado de uma estrutura de penalidades graduadas e estritamente implementadas, de acordo 

com valores de justiça e equidade. Por isso, devem ser respeitadas as particularidades culturais, 

econômicas e ambientais do local quando da aplicação de penalidades, de forma que se 

equilibrem as diferenças ao caso particular. A canoa do pequeno pescador deve ser tratada com 

a equidade necessária a diferenciá-la do grande barco pesqueiro. 

Para o sistema de gestão ambiental da bacia do Itanhém, as sanções, apesar de 

coletivamente reconhecidas graduais (isso foi provado na pesquisa), não exercem influência 

sobre os usuários por inexistir um processo preliminar a elas: o monitoramento. Sem 

monitoramento torna-se difícil e até mesmo ineficaz e/ou ausente o processo de sanção justa e 

equitativa. Haja vista o grande volume dos casos de desvio escancaradamente visíveis ao longo 

da bacia hidrográfica do rio Itanhém, e os poucos processos de penalização aplicados, os 
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usuários não têm por que seguir a ñleiò, preferem seguir suas próprias regras, já que são mais 

vantajosas financeiramente. Raramente alguém é penalizado, pois como dito não há 

monitoramento, o indivíduo racional vai optar pelo desvio às regras, porque é mais vantajoso, 

vale o risco. Como dito nas seções anteriores, o processo burocrático é custoso, moroso, 

engessado, e por isso é mais barato e lucrativo usar os recursos ambientais, usar a água, sem as 

devidas autorizações burocráticas. 

No processo de aplicação de sanções graduadas, a pesquisa mostrou muito 

descontentamento por parte dos usuários do sistema de gestão ambiental. Mesmo sendo raros 

os casos, as punições são recebidas em forma de pesadas sanções econômicas sem o viés 

educativo. As regras sob a visão do agente desviante, incluindo as de sancionamento, não são 

justas, pelo fato de que o governo não produz sua contrapartida no sistema. 

O internalizado pela cultura é que as normas são elaboradas, porém não se exige 

verdadeiramente seu fiel efeito prático. No jogo de ñpega-pegaò desproporcional, o governo 

tenta de certo modo ñcorrer atr§s de preju²zoò, aplicando duras penas aos poucos flagrados. Por 

isso, quando há um processo de sanção, quase sempre vem exagerado com duras penas, como 

sentimento de ñvingan­aò inerente a um arcabouço inapto; além de eventuais acusações de 

parcialidade pelo poder fiscalizador. Os usuários que violam as regras operacionais deveriam 

receber sanções graduais de acordo com a gravidade e contexto socioeconômico da pessoa, mas 

os raros casos de aplicação de sanção que ocorrem são genuinamente focados no contexto 

ambiental, desprezando-se quase sempre os contextos econômico e social. 

Esse assunto faz lembrar o caso ñLa Islaò, em Prado ï BA, um resort construído e 

posto em funcionamento à margem das leis ambientais.85 Depois de entrar em atividade 

ñregularò por alguns anos, foi fechado pela aplicação de duras penas ambientais. Ainda hoje o 

processo se arrasta na Justiça, nada sendo feito para a reversão dos prejuízos ambientais. De 

forma concreta, até hoje, quem perdeu com o processo? 100 funcionários permanentes diretos 

e 150 funcionários eventuais foram demitidos, sem contar a cadeia indireta de prejuízo social 

decorrido do ato. O coletivo, o Estado, não monitorou a agressão ambiental, deixou ser 

construído o empreendimento, pelo menos por omissão permitiu seu funcionamento, e anos 

depois, a ñsolu­«oò que encontrou para equilibrar o meio ambiente foi criar ainda mais 

problemas, pois existiu (ou existe) um descompasso entre a força coercitiva e a adequação 

social. Afinal, pensando o meio ambiente, os técnicos coercitivos precisavam mostrar sua força, 

 
85 Primeiro Jornal. Prado decreta situação de emergência por causa do avanço do mar. 2017. Disponível em: 

<http://noticias.primeirojornal.com.br/2017/06/prado-decreta-situacao-de-emergencia-por-causa-do-avanco-do-

mar/>. Acesso em: 04 de mar. 2021. 
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independente dos prejuízos das demais esferas sociais e econômicas da cadeia que chamamos 

do todo sustentável. 

Entendemos que seriam pequenos e menos frequentes os desvios de conduta se o 

sistema de governança fosse eficaz e se o indivíduo percebesse que seu vizinho ganha 

prosperidade quando cumpre as regras coletivas; que é viável a prática sustentável, a obediência 

às leis. Um bom sistema de gestão atua impondo ao indivíduo incentivos, positivos e negativos, 

que premiam ou penalizam, respectivamente, aqueles que seguem e/ou negam as regras. Ou 

seja, os incentivos seletivos ajudam no funcionamento prático das políticas públicas de proteção 

ambiental que hoje se mostram ausentes. Se a fiscalização e aplicação de sanções são realizadas 

pelos agentes do governo ou com o auxílio dos participantes, não importa, o mais importante é 

funcionar bem, o que não ocorre. 

O que vemos na prática, infelizmente, é um sistema de gestão, o exercício democrático 

do poder de gestão coletivo através do Comitê, fraco em promover a gestão ambiental em 

sentido geral, que não ajuda em ações que promovam a sanção equitativa e eficaz. O CBHPIJ 

acaba por ser passivo num sistema de poder estatal que mantém uma formação autocrática das 

leis, deixando de lado os usuários locais no melhor modelo ñtop-downò. O CBHPIJ assiste 

passivamente a um Estado fazendo e imprimindo a seu modo as leis, aplicando seu poder de 

polícia sem consultar a comunidade, fazendo de conta que cumpre sua parte no pacto. O Estado 

de certo modo acaba usando a figura do Comitê como engodo. 

Todos esses problemas seriam melhor adaptados às regras de gestão ambiental 

produtiva se o CBHPIJ fosse palco ativo de envolvimento da comunidade, dos usuários e dos 

líderes das entidades coletivas de defesa ambiental. Os envolvidos, cada um com sua área de 

atuação, deveriam exercer o poder democrático de criar suas próprias regras operacionais 

(princípio 3), dando certeza assim que essas regras seriam formuladas com equidade às suas 

condições locais (princípio 2), definindo os direitos e deveres de cada um no sistema (princípio 

1). 

Pelo CBHPIJ, o corpo coletivo poderia ajudar na aplicação prática das regras de 

gestão, ajudando um a um num processo de monitoramento (princípio 4) que efetivamente puna 

os desvios através de sanções graduadas, de acordo com a reincidência e gravidade do fato 

(princípio 5). O Comitê poderia ser o líder de todo esse empreendimento se as diferenças fossem 

mais bem resolvidas e se existisse uma arena de resolução de conflitos que pudesse ajudar que 

o corpo coletivo fosse mais veloz na aprendizagem socioambiental a partir de seus erros e 

acertos, um princípio que veremos a seguir. 
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6.6 Princípio de Design 6: Mecanismos de resolução de conflitos 

 

 

Numa sociedade onde ocorrem múltiplos interesses, o conflito entre atores que 

compartilham um certo recurso ambiental de uso comum é inevitável, justificando a 

necessidade de mecanismos resolutivos para esses impasses. A Teoria dos Recursos Comuns 

provou que quando os mecanismos de resolução de conflitos não estão prontamente disponíveis 

ou não são facilmente acessíveis, o gerenciamento bem-sucedido parece mais difícil. O 

princípio 6 afirma que os sistemas com mecanismos de resolução de conflitos de baixo custo 

têm maior probabilidade de sobreviver, favorecendo ainda mais se puderem ser resolvidas as 

diferenças de forma rápida, barata e de fácil acesso a todos. 

Para o sistema de gestão da bacia do rio Itanhém, os mecanismos de resolução de 

conflitos se apresentaram falhos, pois os usuários não têm acesso rápido a arenas locais de baixo 

custo para resolverem conflitos entre si, ou entre os usuários e o governo, um problema que 

requer a ajuda do CBHPIJ. Quando há qualquer divergência, os usuários não sabem onde buscar 

socorro, pois acreditam que o sistema é burocrático, moroso e que não resolverá suas questões, 

sendo uma perda de tempo qualquer tentativa. Preferem suportar os desagrados de compartilhar 

um bem de uso comum com estranhos às regras coletivas. 

O CBHPIJ poderia ajudar a combater um modelo de governo onde o Estado assuma a 

responsabilidade da gestão, monitoramento e aplicação de sanção de forma individual (de cima 

para baixo) sem efeito. Suas plenárias poderiam ajudar a implantar um processo de resolução 

de conflitos que atenda às demandas de forma rápida e barata. A pesquisa indicou que a única 

via de resolução de conflitos, no sentido prático comunitário, é o oferecimento de denúncias 

para os órgãos estatais jurisdicionais. Porém, o Estado tende a fiscalizar somente se 

determinado conjunto de denúncias forem feitas, mesmo sem resposta rápida e eficaz. De forma 

atrasada, quando surge o poder de resolução por parte do Estado, é no sentido de reparação, e 

não da prevenção do dano; ainda assim, a medida reparativa vem meses ou até mesmo anos 

após a realização do dano. Todo esse contexto ruim poderia ter a liderança do CBHPIJ 

representando a voz de cidadãos locais, democraticamente exercendo o poder inerente à sua 

jurisdição, pressionando para que o aparato estatal seja minimamente responsável com suas 

obrigações. 
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6.7 Princípio de Design 7: Reconhecimento mínimo dos direitos coletivos locais 

 

O princípio 7 orienta para que agências governamentais externas não interfiram no 

direito dos usuários locais de criar suas próprias regras a partir da associação de classes, já que 

regras impostas externamente podem não corresponder perfeitamente às condições locais, pois 

não consideraram o conhecimento e as instituições locais pré-existentes (COX, ARNOLD e 

TOMÁS, 2012). É imprescindível que o sistema respeite o direito de representação de classe. 

No trabalho de Matos et al. (2020), os autores chamam a atenção que uma entidade 

representa um conjunto de seus pares. Em outras palavras, é atribuído poder a um ator para 

tomar decisões em nome de uma organização e segmento de representação. Cabe a esse 

indivíduo apresentar as perspectivas e ansiedades do grupo que representa. Fica entendido então 

que, dentro do grupo democrático, uma pessoa sempre representa um grupo. Isso nos faz pensar 

se, na heterogeneidade dos grupos representados pelo CBHPIJ, todos estão bem representados. 

Já vimos que a bacia hidrográfica é por demais extensa, abrigando os mais diversos grupos 

sociais, grupos estes que não estão visíveis na composição do CBHPIJ. 

No CBHPIJ, não estão representados os índios, as comunidades de assentados rurais, 

os pescadores ribeirinhos, as comunidades de menor porte, ou os quilombolas. Não estão bem 

representados os agricultores familiares, pecuaristas de menor porte, nem profissionais que 

fornecem mão de obra para essa cadeia. Falamos da falta de representação de classe. 

Nessa perspectiva, entende-se que a participação ativa dos representantes de classe 

pode potencializar a gestão e conservação dos recursos na bacia hidrográfica que participam. A 

regra fundamental da democracia é a regra da maioria, onde verdadeiramente são validadas as 

decisões coletivas (BOBBIO, 1986; MATOS et al., 2020). 

A representação coletiva é falha no sistema de gestão da bacia do rio Itanhém, pois os 

usuários não confiam que as associações podem ajudar a confeccionar suas próprias regras num 

ambiente viável ao objetivo coletivo. O CBHPIJ, representando a sociedade de modo triparte e 

dando voz às classes, deveria impedir que o governo exercesse uma liderança forçada no papel 

da autoridade mais importante, e de palavra final. 

A falta de entidades de classes de acordo com a heterogeneidade do grupo faz com que 

o grupo desacredite que seus direitos sejam minimamente reconhecidos, pois suas vozes, 

mesmo se forem ouvidas pelo governo, só valerão se condizentes com aquilo que os agentes 

estatais acreditam. Por isso, segundo os relatos, mesmo que a representação pelo CBHPIJ 
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consiga discutir uma prioridade local, empoderando os grupos sociais e ajudando que a força 

representativa ganhe espaço, se o governo discordar, suas vontades não serão acreditadas.86 

A pesquisa mostrou que não há esforços funcionais e criativos por parte do CBHPIJ 

para usar seu poder. Consequentemente, pela ponte (CBHPIJ) quebrada entre a comunidade 

local em associações de classe e o governo, os usuários reais das bacias hidrográficas se sentem 

reféns de um processo de formula­»es e aplica­«o de leis ñtop-downò ditatorial, com regras 

impostas pelo governo, sem o respeito às condições locais, sem a valorização da cultura, as 

regras locais em vigor e outros caracteres exclusivos do local. 

Dessa forma, pela análise do princípio 7, não restou provado se o CBHPIJ contribui 

para que as regras hoje validadas para o sistema de gestão ambiental da bacia do rio Itanhém 

reconheçam minimamente os direitos de classe. Se uma comunidade ribeirinha, com sua cultura 

e particularidades, não for reconhecida no processo de formulação das regras, como 

desenvolveremos um processo justo de gestão? 

 

 

6.8 Princípio de Design 8: Entidades interligadas 

 

O princípio 8 afirma que, para sistemas serem bem-sucedidos, deve haver atividades 

de governança organizadas em várias camadas e esferas interconectadas. O princípio diz 

respeito aos vários órgãos relacionados à defesa do tema, que, juntos e com bom 

funcionamento, formam uma rede bem alimentada de informações reais. Se todas as leis da 

Teoria dos Recursos Comuns aparecerem em forma de princípios nos diversos organismos de 

gestão, a tendência é que o funcionamento desses setores naturalmente forme uma boa rede de 

interconexão. 

Esse princípio trata da importância de agrupar os sistemas que promovem a gestão 

ambiental conjunta, dada a alta probabilidade que os sistemas sociais têm de precisar de 

mecanismos para facilitar a cooperação em escala cruzada. Esse comando tem relação direta 

com o Princípio 1 (o conhecimento dos limites de usuário e recurso), pois entidades integradas 

requerem informações de direitos e deveres bem arraigadas, para produzir direitos mais 

claramente definidos e consistentes com os limites naturais e sociais do sistema ecológico. O 

agrupamento pode ocorrer entre grupos de usuários e jurisdições governamentais maiores, ou 

 
86 Segundo o presidente do CBH dos rios dos Frades, Buranhém e Santo Antônio, entre as prioridades para o 

desenvolvimento regional, foi aprovada, na plenária do plano plurianual ï com articulação desse Comitê ï uma 

meta de contratação do plano de bacias, mas a demanda ainda não foi atendida pelo Governo do Estado. 
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entre os próprios grupos de usuários. As conexões podem ser horizontais e/ou entre vários 

níveis jurisdicionais, por exemplo. 

No sistema de gestão da bacia do rio Itanhém, os usuários não notam a existência de 

uma rede de entidades que possa promover a gestão ambiental adequada. Para eles, são todas 

iguais, e defendem seus próprios interesses. Os atores reconhecem que existe uma estrutura de 

entidades em rede, porém acreditam que elas são efêmeras, desconectadas e temporais. Os 

líderes das secretarias municipais e conselhos de Meio Ambiente demonstraram a mesma 

sensação, que trabalham de forma desconectada de importantes outros organismos coletivos de 

gestão ambiental. As secretarias municipais de Meio Ambiente poderiam estar melhor ligadas 

aos usuários, às entidades de representação de classes e ao próprio CBHPIJ. 

A pesquisa mostrou que existe certa estrutura de entidades em rede, multinível e 

policêntrica, mas sem o resultado prático efetivo, longe de ser satisfatório. O CBHPIJ 

eventualmente tem ñencontrosò com o Consórcio Construir87 e o Programa Arboretum88, mas 

nada duradouro e que produza frutos satisfatórios. E o CBHPIJ não contribui para que sejam 

superados esses problemas. O arranjo social, econômico e político é razoavelmente desenhado 

a partir das instituições de governo, como INEMA, secretarias municipais e outros, porém o 

funcionamento das políticas públicas é ineficaz. 

O CBHPIJ deve promover, pelo menos dentro de sua jurisdição local, ajudar a reforçar 

a rede de gestão ambiental, criando mecanismos de integração com os demais órgãos de gestão 

ambiental, de modo que as informações sejam mais rapidamente compartilhadas. O 

empoderamento do CBHPIJ estendendo braços por toda a cadeia de gestão é imprescindível 

para dar voz à comunidade local, de forma que evite um terceiro externo dando ordens, que não 

vive a realidade da bacia hidrográfica, um agente externo que, de fora, dê o tom das políticas 

públicas ambientais. 

 
87 CONSTRUIR é o Consórcio Público Intermunicipal de Infraestrutura do Extremo Sul da Bahia. Uma entidade 

que reúne os municípios em prol de interesses comuns, com maior enfoque em ações de infraestrutura e 

saneamento público. O site do consórcio não dispõe de muita informação nesta data. 

<http://consorciopublicoconstruir.org/> Acesso em: 04 de mar. 2021. 
88 O Programa Arboretum é um Programa interinstitucional, viabilizado pelo Ministério Público/BA, por meio de 

um Termo de Ajustamento de Conduta com empresas de celulose e coordenado técnica e executivamente pelo 

Serviço Florestal Brasileiro. O programa reúne atores relacionados à pesquisa, à normatização e à extensão, em 

um ciclo que vai desde a coleta de sementes, produção de mudas e plantios para restauração e para uso sustentável 

de espécies florestais. É gerido por um Conselho Gestor, composto pelo Serviço Florestal Brasileiro, vinculado ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Jardim Botânico do Rio de Janeiro (Centro Nacional de 

Conservação da Flora), EMBRAPA (Tabuleiros Costeiros, Instituto Federal Baiano, Universidade do Estado da 

Bahia e Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia (SEMA). Serviço Florestal 

Brasileiro. ñPrograma Arboretum divulga Relat·rio T®cnico-Executivo 2019ò. Dispon²vel em: 

<https://www.florestal.gov.br/ultimas-noticias/1892-programa-arboretum-divulga-relatorio-tecnico-executivo-

2019>. Acesso em: 04 de mar. de 2021. O site do Programa Arboretum se encontra fora do ar. 
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Capítulo 7 

Discussões e Considerações Finais 

 

A Teoria dos Recursos Comuns aplicada na avaliação das políticas públicas ambientais 

sob a forma do CBHPIJ foi testada de modo empírico e os dados revelados pela pesquisa, a 

partir da aplicação da estrutura IAD-SES, foram discutidos à luz dos princípios de design de 

Ostrom (1990). Reunindo as discussões sobre nosso recorte de pesquisa embasadas pelos 

princípios de design, refletimos se a organização coletiva de gestão ambiental policêntrica ð o 

CBHPIJ ð é adequada ou falha nas consecuções de seus objetivos e, portanto, segue os trilhos 

das leis da tragédia, ou caminha a ser robusta a ponto de sua resiliência superar as dificuldades 

coletivas, se reinventando de modo ágil a cada adversidade e assim caminhando mais 

sincronizada com os problemas a seu tempo. Infelizmente, os dados comparados ao nosso tipo 

ideal de gestão eficiente não se mostraram positivos. 

Por que o CBHPIJ ï Comitê de Bacias Hidrográficas dos Rios Peruípe, Itanhém e 

Jucuruçu não concretiza as ações propostas após 8 anos de funcionamento institucionalizado?89 

Os resultados demonstram dois mundos paralelos e desconexos. Um ñmundo realò composto 

pela realidade prática dos usuários dos recursos comuns, onde envolve o cultivo, a criação de 

animais, as relações diretas com a terra e a água; um ñmundo ut·picoò, formado pelas plenárias 

e reuniões burocráticas representadas pelo CBHPIJ, onde se discutem regras e teorias no campo 

abstrato sem qualquer compromisso com as consecuções práticas objetivas. Os dados revelaram 

que tanto o CBHPIJ quanto a sociedade de modo geral precisam se entender como 

complementares e pertencentes a um sistema policêntrico, com múltiplos órgãos, cada um com 

sua responsabilidade. Que esse sistema precisa ser dinâmico, adaptativo e efetivo a curto, médio 

e longo prazo. 

A nossa discussão na análise dos princípios de design mostrou os grandes 

enfrentamentos que a gestão coletiva precisa viver. Mostrou que existe uma dura crise de 

confiança entre as entidades, entre as pessoas, e todo o sistema, provocada por um desgoverno 

que de certo modo contribui para que a tragédia se mantenha. Felizmente, como ainda há tempo, 

como pensar numa nova realidade frente às carências que temos? 

 
89 O próprio aperfeiçoamento legal do CBHPIJ já foi longo. As primeiras reuniões de formação do Comitê 

ocorreram nos dias 13 e 20 de novembro de 2007. Demorou próximo de 5 anos para ter sido oficialmente 

reconhecido pelo CONERH através do Decreto n.° 14.243/2012, de 18 de dezembro de 2012, data em que 

consideramos como ñprontamenteò legal para exercer suas responsabilidades. A primeira Ata de reuni«o CBHPIJ, 

de 13 de novembro de 2007, pode ser acessada em: <http://www.inema.ba.gov.br/wp-content/files/2007_Ata_-

_Formao_do_comit_-_CBH_PIJ_-_13_de_novembro_de_2007_-_Teixeira_de_Freitas.pdf>. 
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Um dos fatores que a pesquisa chama a atenção é a heterogeneidade de interesses. A 

composição tripartite de gestão ambiental mostra poucos representantes que vivem a realidade 

social coletiva, com os demais ocupando as cadeiras por força do trabalho e/ou interesses 

pessoais. Não bastasse uma bacia muito grande, onde abriga indígenas, quilombolas, aldeia de 

pescadores, aglomerações urbanas com mais de 100 mil habitantes, e rurais com poucas casas, 

todas essas vozes estão canalizadas (sem sucesso) na forma normativa posta para serem 

ouvidas, representadas e validadas por apenas uma equipe de gestão ambiental, o CBHPIJ. 

Reunimos e sintetizamos os dados discutidos pelos princípios de design através do 

Quadro 18 abaixo. 

 

Quadro 18. Comparação entre usuários, atores municipais de Meio Ambiente e membros do CBHPIJ 

Princípio 

comparado 

Realidade dos usuários Plenária do CBHPIJ Secretarias e Conselhos 

Municipais de M.A. 

Princípio 1. 

Clareza nos 

limites biofísicos 

e sociais. 

Os usuários enxergam a bacia 

apenas no horizonte de suas 

propriedades. As regras que 

seguem são as mais diversas, 

sempre no contexto particular e 

individual. Eles não sabem 

quais são as regras teóricas, 

também desconhecem dados 

dos atributos da bacia. 

Não conhecem de forma ideal a bacia 

hidrográfica nos aspectos biofísicos e 

sociais. Não conhecem as 

comunidades, seus desejos e 

carências. Não conhecem os atributos 

biofísicos da bacia, pois não tem 

dados precisos e confiáveis para isso. 

Conhecem parcialmente a bacia 

hidrográfica nos aspectos 

biofísicos e sociais. Conhecem 

parcialmente as comunidades, 

seus desejos e carências. As 

ações praticadas têm como base 

o senso comum, pois não 

conhecem os atributos 

biofísicos do rio, não tem dados 

precisos e confiáveis para isso. 

Princípio 2. 

Equivalência 

Proporcional 

entre custos e 

benefícios 

Os usuários veem os 

investimentos em conservação 

desnecessários e onerosos. Não 

confiam nos órgãos de gestão 

ambiental do governo. Acham 

que os custos para cumprir as 

regras impostas pelo governo 

não são proporcionais à 

contrapartida dada. Acham as 

regras de preservação 

implicitamente injustas, e não 

as cumprem pois não há 

penalização por isso. 

O CBHPIJ é formado por atores de 

governo, dos usuários e da sociedade 

civil organizada. Os funcionários do 

governo participam, pois recebem 

diárias e têm estrutura de veículos e 

outros à sua disposição. Os usuários 

não se interessam pelo assunto, pois 

acham que o tempo e os recursos são 

perdidos quando em plenária coletiva. 

A sociedade civil organizada também 

não tem recursos financeiros e 

materiais para participar de modo 

mais efetivo. 

Os atores não participam da 

elaboração das regras de gestão 

coletiva, mas procuram a 

adequação delas apenas dentro 

do seu espaço de jurisdição. 

Participam da gestão em seu 

município, pois recebem salário 

para isso. 

Princípio 3. 

Acordos de 

escolha coletiva 

Os usuários não participam na 

elaboração e preservação justa 

das regras, pois estão distantes 

da realidade burocrática desse 

sistema. 

A organização coletiva CBHPIJ, 

como dito no princípio 2, tem 

participação deficiente do setor dos 

usuários. Os poucos usuários que 

participam são de grandes empresas 

que utilizam a água e, por isso, 

defendem seus interesses, e desse 

modo não representam a categoria. 

Os atores não participam da 

formulação de regras de escolha 

coletiva no âmbito geral da 

bacia hidrográfica, mas mesmo 

em menor escala participam nos 

aspectos práticos da 

implementação dessas leis, 

afinal, emitem licenças e 

autorizações ambientais. 

Princípio 4. 

Monitoramento 

Os usuários se sentem livres de 

fiscalização para usar os 

recursos ambientais. Somente 

quando surgem denúncias de 

vizinhos é que o usuário se 

sente exposto à fiscalização, 

mas isso só ocorre quando há 

interrupção no fluxo da água. 

No cotidiano, não recebem 

qualquer fiscal para a checagem 

do cumprimento das regras. 

O CBHPIJ e os órgãos de governo, 

como INEMA, não detêm estrutura 

física e financeira para exercer o 

monitoramento de uso dos recursos de 

forma eficaz. Relatos indicam 2 

fiscais para uma abrangência de todo 

o Sul e Extremo Sul da Bahia. Além 

disso, os agentes são vistos como 

inimigos da população, já que os 

usuários entendem que eles só 

buscam punir, sem respeito à 

contrapartida que deveria ser dada. 

Os atores não promovem ações 

de monitoramento e não veem 

isso acontecer ao longo da 

bacia. Exercem fiscalização 

somente quando existem 

denúncias e pensam que é 

assim também com os demais. 

Quando existe monitoramento, 

é reduzido à área de 

abrangência de sua jurisdição. 

Relatos indicam a falta de 

estrutura material e financeira 

para ações de monitoramento. 

continua 
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Cont. Quadro 19. Comparação entre usuários, atores municipais de Meio Ambiente e membros do CBHPIJ 

 

Princípio comparado Realidade dos usuários Plenária do CBHPIJ Secretarias e Conselhos 

Municipais de M.A. 

Princípio 5. Sanções 

graduais 

As sanções, apesar de 

reconhecidamente graduais, não 

exercem influência sobre os 

usuários pelo importante fato de 

inexistir monitoramento, logo 

não existe sanção. Dessa forma, 

os usuários preferem seguir suas 

próprias regras, já que são mais 

vantajosas financeiramente. 

Pelos problemas citados no 

princípio 4, a estrutura de gestão 

ambiental tem deficiência na 

aplicação de sanções, pois não 

cumpre o monitoramento dos 

desvios de conduta. As normas 

são elaboradas, porém não se 

exige seu fiel efeito prático. 

Os atores acreditam que 

existem sanções graduais, mas 

pelo processo de deficiência no 

monitoramento, não é de forma 

satisfatória. Acreditam que isso 

faz com que estimule as 

práticas ruins, sendo estas as 

padronizadas ao longo da bacia. 

Princípio 6. 

Mecanismos de 

resolução de 

conflitos 

Quando há discordância entre 

vizinhos, quase sempre se 

localiza no momento da escassez 

de água (não muito comum, 

ainda). O insatisfeito realiza 

denúncias aos órgãos de gestão, 

em casos muito pontuais, e 

quando elas se acumulam, 

penalidades são aplicadas. Não 

há local com facilidade e 

agilidade para se resolver os 

conflitos. 

A estrutura de gestão ambiental 

não dispõe de mecanismos 

simplificados de resolução de 

conflitos. Quando existem, são 

ações administrativas ou judiciais 

morosas e burocráticas. Quando 

se resolve a querela, o dano 

ambiental já ocorreu, e os danos 

sobram irreparáveis. 

Os atores não enxergam 

mecanismos de resolução de 

conflitos de baixo custo e 

eficientes. Eles participam em 

algumas oportunidades nessa 

resolução, mas são pontuais e 

mesmo assim eles acreditam 

que o processo poderia ser mais 

facilitado. 

Princípio 7. Mínimo 

reconhecimento dos 

direitos de classe 

Os usuários não confiam que 

podem ajudar a confeccionar 

suas próprias regras num 

objetivo coletivo a partir da 

representação de classe. Dessa 

forma, acreditam que não têm o 

mínimo reconhecimento de seus 

direitos. 

Os atores de gestão acreditam que 

suas vozes não são ouvidas pelo 

governo como classe CBHPIJ. 

Acreditam que toda regra só é 

aperfeiçoada se o governo 

concordar, mesmo que seja 

construída de forma coletiva. Se o 

governo discordar dos tratos 

coletivamente acordados, os 

atores acreditam que suas 

vontades não serão coladas em 

prática, executadas. 

Os atores têm pensamento 

próximo do CBHPIJ. 

Acreditam que não têm 

representação na forma de 

autonomia para representar uma 

classe na tomada de decisões, 

de formulação e implementação 

das leis de conduta. 

Princípio 8. 

Esforços cooperados 

Os usuários não notam a 

existência de uma rede de 

entidades que possam promover 

a gestão ambiental adequada. 

Para eles, são todas iguais, e 

defendem seus próprios 

interesses. 

Os atores reconhecem que existe 

uma estrutura de entidades em 

rede, porém acreditam que elas 

são efêmeras, desconectadas e 

temporais. 

Os atores se reconhecem como 

uma rede de gestão. Acreditam 

que existe uma, mas, como no 

CBHPIJ, acreditam que são 

efêmeras, desconectadas e 

temporais. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

As tratativas de gestão coletiva quase sempre carecem de atividades em rede e, 

igualmente, não há ações que envolvam as comunidades, que as chame para a participação, que 

compartilhe com elas os problemas, as soluções apontadas, as ações tomadas, as melhorias 

conseguidas e que, no fim, resulte num sentimento de pertencimento coletivo, aquele em que 

as pessoas se sintam donas de um ambiente que requer cuidado e que precisa ser sustentável 

sob a pena de todos perecerem. 

As práticas de gestão ambiental do Itanhém emanadas do CBHPIJ são falhas porque 

os usuários (representados pelos agricultores irrigantes, nesta pesquisa) não recebem incentivos 

para praticar atos sustentáveis de acordo com as regras teóricas impostas. Dessa forma, o 

usuário não é motivado a desviar da regra da tragédia, a alterar a prática da ação individual em 
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busca de resultados a curto prazo, um contexto que não contribui para que o indivíduo se 

movimente e sincronize suas ações dentro do contexto coletivo. Essa disjunção de gestão gera 

um ciclo ambientalmente insustentável. 

Como mostrado no Quadro 18 nas páginas anteriores, todos os princípios se mostraram 

frágeis, pois não apareceram de forma satisfatória no recorte de pesquisa observado. Sob a ótica 

dos usuários, das secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente, ou sob a ótica dos 

atores dentro do CBHPIJ, a estrutura de gestão coletiva sofre dos mesmos problemas: o corpo 

cooperativo não conhece seus limites, não entende como justos os custos e benefícios da opção 

em seguir as regras coletivas, não se acham pertencentes a um sistema que respeite suas crenças 

nas escolhas coletivas, tem monitoramento e correção de conduta ineficiente, dentro de um 

escopo de organizações soltas e isoladas. 

Observamos que, apesar de os princípios de análise serem os mesmos para as 

categorias estudadas (CBHPIJ, usuários e atores de gestão municipal), os defeitos entre as 

arenas de ação geram a separação, a ruptura. Por exemplo, citamos o Princípio 2 ï Equivalência 

entre custos e benefícios. Os usuários veem os investimentos em conservação desnecessários e 

onerosos; não confiam nos órgãos de gestão ambiental do governo; acham que os custos para 

cumprir as regras impostas pelo governo não são proporcionais à contrapartida dada; acham as 

regras de preservação implicitamente injustas, e não as cumprem, pois não há penalização por 

isso. O CBHPIJ, por sua vez, não tem todo o seu corpo coletivo atuante, pois, de certa forma, 

os ausentes não veem vantagem em participar. O corpo que representa o governo participa, pois 

são funcionários públicos delegados a esse fim, recebem diárias e têm estrutura de veículos e 

outros à sua disposição. Já os usuários, salvo algumas exceções, não veem vantagem em se 

interessar pelo assunto, pois acham que o tempo e os recursos são perdidos em plenárias 

coletivas burocráticas e morosas. A terceira parte, não menos importante, da sociedade civil 

organizada dentro do CBHPIJ também não tem recursos financeiros e materiais para participar 

de modo mais efetivo, e de certa forma não participa, pois terá ñpreju²zosò no aporte de tempo 

e de finanças. 

Nessa perspectiva, podemos reunir e esboçar os resultados da pesquisa pela estrutura 

socioecológica esboçada pela Figura 37. 
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Figura 37. Estrutura lógica analítica após aplicação da SES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relação direta 

Feedback  

 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme estrutura de Cole e McGinnis (2018), McCord et al. (2017) e Souza e 

Martins (2020). 

 

 

Pela estrutura ilustrada acima, o método mostrou que o corpo coletivo é frágil e 

preserva o status quo da ação individual, significando que o recurso está vulnerável à 

degradação. Esse resultado é decorrente de uma má interação entre o sistema de recursos, suas 

unidades, o sistema de governança e os atores, afetando negativamente as formas de 

apropriação, a composição das regras, o monitoramento e a resolução de conflitos. 

A partir do CBHPIJ, a sociedade tem o desafio de melhorar sua comunicação em 

processo de tomada de decisões, haja vista que para preservar é preciso conhecer os limites 

biofísicos e sociais pertencentes ao sistema. As informações devem ser compartilhadas, 

discutidas coletivamente, levando-se em consideração que se trata de uma bacia hidrográfica 

grande, de múltiplas exigências, com muitas comunidades tradicionais. Devem ainda ser 

encurtadas as distâncias por meio das tecnologias, através de canais educativos de fácil acesso, 

que atinjam os locais mais remotos, de modo que todos conheçam seus direitos e deveres e 

conheçam também as particularidades da região em que estão inseridos. 

O CBHPIJ tem o desafio de ajudar a adequar melhor as regras que regem o uso da 

bacia hidrográfica, pois as práticas não se mostraram suficientes a atender às necessidades e 

condições locais. Não é um valor comum a todos o senso de justiça, de modo que a execução 

das regras seja mais natural e motivada; e para piorar, os usuários acreditam que o Estado não 

oferece a devida contrapartida em forma de melhoria de vida, além de ser um organismo caro, 

Arena de Ação: CBHPIJ 

Situações de Ação 
I1 ï Interações estão dentro de uma ruptura: 

as regras coletivas são teóricas, as ações 

práticas são individuais. O usuário pratica a 
racionalidade individual e persegue seu 

próprio interesse; a representação social não 

tem recursos materiais e financeiros para 

ajudar; o governo é fraco e não atinge seus 

objetivos. 
 

Sistema de Recurso: medianamente 

conservado 

 

Unidades de Recurso: alta mobilidade 

e baixa atribuição de valor social. 

 

Sistema de Governança: apesar de se 

propor coletivo, é ineficaz. 

 

Atores: alta heterogeneidade. Critério de avaliação 

 

A partir dos tipos ideais 

(os 8 princípios de design 

Ostrom). 
 
 
 
 

Resultados 

Instituição (CBHPIJ) frágil. Preserva-

se o status quo do alto índice de ações 

individuais. O recurso está vulnerável 

à degradação. 
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burocrático e desorganizado. Os usuários não confiam que o governo esteja interessado em 

equilibrar os pilares da sustentabilidade, mas sim, apenas nas contrapartidas inerentes a ainda 

mais arrecadação. 

Outro ponto a ser melhorado sob a ótica da Teoria dos Recursos Comuns de Ostrom 

(1990), caso o CBHPIJ queira se tornar fortalecido no cumprimento de seu dever da 

sustentabilidade, é o incentivo à reeducação coletiva dos indivíduos. O corpo precisa de 

indivíduos ativos, que participem das reuniões deliberativas, que se façam presentes e proativos, 

além de entenderem que também podem participar ativamente na elaboração e manutenção de 

suas próprias regras. 

O sistema precisa melhorar o processo de monitoramento e fiscalização no uso de seus 

recursos ambientais e do cumprimento das regras de preservação e recomposição natural. O 

monitoramento do uso da água não ocorre de modo claro e eficaz pelos agentes legalmente 

revestidos da competência, e por isso é preciso investir recursos financeiros e humanos, 

permitindo que essa atividade se faça não só pelos agentes de governo, mas também pelos 

envolvidos. É preciso criar um sentimento de pertencimento ambiental, de modo que esse 

cidadão possa sentir-se dono do bem coletivo e se motive a ajudar, a preservar. Como não há 

mecanismos simplificados para isso, e não há também o sentimento ideal de pertencimento, o 

indivíduo acaba não exercendo sua cidadania ao ajudar a denunciar os desvios e também a 

solucionar os conflitos de forma rápida e desburocratizada, de modo que as soluções sejam mais 

preditivas possíveis. 

Quanto ao processo de sanção, o corpo de gestão mostrou um sistema teoricamente 

bem aperfeiçoado, mas pelas deficiências anteriores, os mecanismos locais e regionais para a 

resolução de conflitos não se apresentaram de modo a promover a gestão adequada dos 

recursos. 

Apesar de existir um sistema de colaboração multinível, com órgãos da sociedade e do 

governo, elas se apresentam destoantes às necessidades sociais, de forma a cada um buscar seus 

exclusivos interesses. Não se organizam em rede, de forma conjunta e, por isso, não aumentam 

seu poder de resiliência, de troca de informações, seu processo de conhecimento e 

aprendizagem com os erros mútuos. 

A análise a partir do modelo IAD-SES de Ostrom (1990, 2009) mostrou que o CBHPIJ 

é uma das instituições policêntricas que cooperam para a permanência de uma crise 

socioambiental, na medida em que faz parte de um contexto retroalimentado de relações 

precárias entre as partes biofísicas, os usuários e a arena de ação, um desmantelamento na 

estrutura de gestão ambiental que contribui com a permanência dos riscos à tragédia 
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ambiental.90 Desse modo, o Comitê não representa nenhum avanço consistente, e, dessa forma, 

no ñmundo realò, ® como se fosse inexistente. Por isso o CBHPIJ precisa produzir resultados 

práticos suficientes para desconstruir a crise de confiança nos órgãos ambientais; precisa fazer 

acontecer o modelo de gestão em que contribua para o desenvolvimento regional criando o 

sistema coletivo, já que ele representa a sociedade, simpático às questões que motivam ao 

indivíduo a ter satisfação em cooperar. 

 Opinando sobre os desafios e perspectivas futuras ao CBHPIJ, podemos inferir que 

pela degradação a que o sistema está exposto, a tragédia dos comuns se encaixa bem à bacia do 

rio Itanhém, já que os participantes estão presos num dilema comum em que as autoridades 

externas (os órgãos estatais) se acham necessários para impor regras e regulamentos externos 

aos usuários locais, um prejuízo que poderia ser sanado com a atuação eficaz do CBHPIJ. Como 

o modelo governamental é falho, não há um funcionamento adequado de todas as peças 

policêntricas, respeitando principalmente a autonomia popular. Os usuários então se sentem 

livres para escolher a melhor regra individual que podem seguir, no principal objetivo pessoal, 

o lucro. Pelo demonstrado, se não acontecer a ignição da resiliência, muitos outros anos 

passarão de reuniões burocráticas, permanecendo as bacias hidrográficas, a que pretende a 

gestão, sob os mesmos riscos de sempre. A gestão ambiental praticada pelo CBHPIJ ainda não 

foi capaz de blindar as bacias hidrográficas dos rios Peruípe, Itanhém e Jucuruçu contra as ações 

individuais, pois não coopera para que o grupo social ganhe rumo ao desenvolvimento 

sustentável. 

Pelos princípios de design discutidos no texto, o CBHPIJ precisa, em primeiro plano, 

melhorar as relações entre o sistema de recurso, os usuários e o sistema de governo; aprimorar 

a forma como essas interações com a comunidade local afetam a apropriação, os mecanismos 

de formulação das regras, o monitoramento e os mecanismos de resolução de conflitos. 

Sobre a apropriação, o coletivo precisa entender os direitos e deveres nas relações com 

a bacia hidrográfica bem como seus limites biofísicos e sociais. É o momento em que o grupo 

se pergunta: quem somos? Quais nossas necessidades? Quais nossas diferenças? Onde fica e 

quais as fronteiras de nosso recurso natural? O que o recurso me oferece? Como preciso dele? 

 
90 A globalização da natureza é acompanhada pela globalização dos problemas ambientais (GONÇALVES, 2006). 

Albuquerque (2007), narrando essa ñcrise socioambientalò, revela que o ñgrande problema ® que o modelo atual 

de desenvolvimento, além de ignorar a existência de limites ecológicos, não cresce em função das necessidades 

humanas, e sim de sua própria dinâmica interna, uma vez que o crescimento é para ele um fim e não um meio. 

Tendo o crescimento como base do seu funcionamento, esse modelo se utiliza de qualquer artifício para mantê-

lo.ò Parafraseando Braga et al. (2005) e Pádua (2004), como a natureza alimenta a fome do crescimento humano, 

n«o ® dif²cil perceber o impacto ambiental que esse modelo acarreta. E surge ent«o a ñcrise ecol·gicaò, que 

demanda muito em termos de educação e cooperação entre os povos e em termos de meio ambiente. 
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A sociedade que depende da bacia hidrográfica precisa responder tantas outras perguntas 

associadas ao processo de conhecimento, de delineamento biofísico e social. 

No contexto particular da bacia do Itanhém, há ainda o desafio de gerir uma bacia de 

grande extensão contando com apenas uma equipe representativa, tripartite e paritária 

(CBHPIJ) para desempenhar integralmente sua função dentro do arcabouço da Política 

Nacional e Estadual de Recursos Hídricos (Lei n.º 9.433/97 e Lei Estadual n.º 11.612/2009). 

Sob essas responsabilidades, é falho contar com apenas um grupo para observar as necessidades 

sociais e ambientais, moldar as regras para a sustentabilidade e oferecer regras universais a uma 

população muito heterogênea, vivendo num rio com suas nuances próprias a cada curva. 

Mesmo com esse problema, as regras devem estar claras a todos. Quem pode tirar, 

quanto e como deve ser claramente estabelecido, mesmo nesse contexto heterogêneo. Também, 

por outro lado, as regras para exclusão devem ser claras, excluindo quem as desconhece, por 

um mecanismo burocrático (uma licença ambiental, p. ex.) ou regras operacionais práticas 

associadas aos perfis eventuais (proibição pelo monitoramento, p. ex.). 

Conhecer os limites faz com que o corpo coletivo possa se identificar com as regras, 

desde que justas, entendendo como são moldadas à realidade, sem descompassos entre a força 

da lei e a realidade social. Isso faz com que melhore a participação na elaboração das regras, já 

que o indivíduo, se conhecendo e conhecendo seus direitos e deveres e sua realidade prática, 

terá mais incentivo em participar daquilo que o afeta nas suas decisões diárias. 

A participação coletiva promove grandes avanços. Faz conhecer os limites na medida 

em que a população busca entender melhor seus direitos e deveres com a via mais poderosa, a 

democrática. Quando o indivíduo faz uma autorreflexão, ele reforça laços de confiança e estima 

para buscar soluções para seus problemas, seja na esfera individual ou coletiva. E na medida 

em que o indivíduo se conhece torna-se crítico contributivo para o reforço na cadeia da 

participação, ajudando a promover respeito à justiça social e à equidade. 

A participação coletiva promove com que as regras sejam moldadas à sua realidade, 

pois ele participará na formulação das regras que ele próprio deverá seguir. Faz com que o ser 

seja reconhecido pelas autoridades externas e internas, já que ele, titular de direito, se impõe no 

processo. Trata-se do reconhecimento dos direitos das categorias, da oportunidade da 

participação promovendo a melhor sincronia entre as entidades em rede. O processo de 

participação estreita os laços e promove melhor entrelaçamento dos direitos e garantias 

fundamentais. 

Para se efetivar as regras de apropriação e participação coletiva, devem 

imprescindivelmente ser bem aplicadas as regras de monitoramento. O autoconhecimento e a 
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participação coletiva fazem com que o instrumento do monitoramento seja seguido. Faz com 

que a atenção à lei e à ordem coletiva seja instaurada e mantida. 

O monitoramento pode ser feito pelas entidades coletivas ou pelo próprio corpo de 

indivíduos que se relaciona com o ecossistema. O objetivo é manter o sentimento de 

propriedade a todos, fazendo com que todos ajudem num processo eficaz a ponto de identificar 

o mais cedo possível o desvio, em se tratando de um recurso ambiental muito difuso e de grande 

mobilidade. 

Como identificar o processo de poluição da água dias após o acontecimento do fato? 

Se o monitoramento for eficaz a ponto de identificar rapidamente os desvios, o sentimento de 

cumprimento das regras vai se fortalecer, e inibirá novos desvios. O contrário é verdadeiro. 

Ainda mais, o processo de monitoramento fornecerá dados para que o processo de decisão 

coletiva entre num melhor funcionamento, pois ajuda o sistema a se conhecer. Após um 

processo de conhecimento e participação coletiva, detectando os desvios pelo monitoramento, 

usamos, enfim, os mecanismos de resolução de conflitos. 

A resolução de conflitos está diretamente ligada ao cumprimento dos direitos e deveres 

individuais. Quando o indivíduo respeita as regras que ele próprio ajudou a construir, com 

conhecimento dos atributos socioeconômicos e ambientais da bacia, fazendo regras que 

adequam a sua realidade, ele tende a respeitar as regras de apropriação. A resolução de conflitos 

deve sempre utilizar os meios de participação coletiva como apontamento dos caminhos de 

entendimento virtuoso entre as divergências, e, quando o sistema faz seu papel, monitorando 

os desvios, a eleição de vias de acesso a mecanismos de resolução de conflitos tende a ser mais 

vigorosa. Tais vias de jurisdição devem ser de fácil acesso, aplicando-se regras justas na visão 

do contexto socioeconômico, e aceitas pelo grupo geral. 

A presen­a do Estado ñdonoò da coisa, a (ir)racionalidade individual e o 

comportamento (não) coletivo participam em muitos problemas que os indivíduos enfrentam 

quanto tentam compartilhar um mesmo ambiente natural e obter benefícios coletivos. Por mais 

evoluído que seja um processo de gestão ambiental, o problema do free rider sempre estará 

presente. Sempre haverá aqueles que não podem ser excluídos dos benefícios que os outros 

proporcionam e, por isso, insistir«o em seguir as regras mais ñf§ceisò. A resolução dos conflitos 

faz com que cada pessoa seja mais bem motivada a contribuir para o conjunto, sem se aproveitar 

dos esforços dos outros. Como alertado por Ostrom (1990), se todos os usuários optarem pelo 

free rider, a sustentabilidade não será alcançada. Os mecanismos de gestão devem se atentar 

para que a tendência de se desviar da regra não seja a opção da maioria e acabe dominando o 

processo de decisão. 
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Os achados da pesquisa revelam que o Comitê precisa melhor conhecer seus limites e 

condições biofísicas, fazer valer com equidade as regras em uso e sempre respeitar a 

heterogeneidade da comunidade envolvida, conforme suas diversas narrativas. Se o CBHPIJ 

superar esses desafios, principalmente o processo de confiança recíproca, atingirá resultados 

concretos da sustentabilidade. 

Entretanto, é muito importante notar que essa análise não significa uma única via de 

acesso, uma lei de obediência sem a qual o CBHPIJ irá sucumbir, caso não as siga. Também 

não significa que o caminho é reto, sem percalços ou contratempos. Não significa que o CBHPIJ 

do jeito que está irá sucumbir. Apenas observamos que a correlação entre o tempo de sua 

existência e seus resultados práticos é fraca, pois, passados muitos anos de sua fundação, na 

prática não mostram um organismo saudável e produtivo, hoje apresentando poucos ou nenhum 

avanço além do discurso. 

 

Figura 38. Oficina de planejamento coletivo do CBHPIJ em 2018. As setas em vermelho indicam os princípios 

de design intrinsecamente incorporados aos ñsonhosò dos integrantes do corpo de atores 
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Fonte: Oficina dos ñsonhosò para o CBHPIJ realizada pelos membros em 2018. A figura ampliada pode ser vista 

nos Anexos. 
 
Mostramos a Oficina de Planejamento dos ñSonhosò do CBHPIJ. Mesmo que de forma 

embrionária e desconexa da realidade prática, nos pensamentos dos integrantes podemos 

encontrar o desejo para uma bacia hidrográfica equilibrada aos moldes da Teoria dos Recursos 

Comuns de Ostrom. 

O caminho é construído na medida em que o CBHPIJ se prume em direção aos desejos 

propostos, pela via democrática e participativa, seguindo o princípio maior: a sustentabilidade. 

O que é bom para o individual deve ser bom para o coletivo, não significando que o indivíduo 

não precise ter lucro, ou vantagem. Apenas que uma boa estratégia é aquela em que o indivíduo 

e o meio ambiente ganhem juntos e se perpetuem. 

Nossa análise tem a pretensão de uma primeira impressão da situação de governança 

dos recursos comuns sob a responsabilidade de gestão coletiva do CBHPIJ, e, nesse viés, num 

ciclo de aprendizagem da realidade dinâmica, ser útil a ajudar a promover assertivas providas 

de maior senso crítico. Sabemos que o caminho da análise desse Comitê de Bacias está só 

começando e ainda muito temos que aprender (juntos) no processo de resiliência que o sistema 

exige. Por outro lado, é preciso começar de algum ponto, mesmo que uma fotografia da situação 

atual de um problema que se arrasta há mais de 8 anos. 

A contribuição de Elinor Ostrom e pensadores da área foi importante para mostrar de 

forma direta algumas críticas quanto aos fatores que dificultam a aprendizagem coletiva e a 

velocidade de aprender com os erros. É uma tentativa de contribuir com a velocidade do 

processo da aprendizagem coletiva, melhorando o tempo de resiliência enquanto ainda existe 

um recurso ambiental que pode ser usado por todos, de forma sustentável, sem a extinção ñtotalò 

dos mananciais de água expostos à tragédia dos comuns. 
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Percebemos que, no planejamento de gestão ambiental, toda essa rede está muito bem 

intricada, por vezes com atribuições sobrepostas, mas cada um com sua coerência direcionada 

para uma gestão ambiental adequada. Insistimos, entretanto, que quem representa o coletivo, 

com parlamento democrático de gestão das águas, quem verdadeiramente é a força democrática 

de uma região quando se trata de gestão de bacias hidrográficas, é o Comitê. Tudo deve se 

iniciar e terminar nele. Essa é a dialética na qual discorremos nosso estudo, ou seja, enfocando 

no CBHPIJ e suas relações com os usuários, um olhar empírico. 

Desse modo, pela característica de um sistema socioambiental que demanda 

instituições de gestão que deverão trabalhar em sintonia, com cada qual seu papel na estrutura, 

nossa orientação de pesquisa esteve focada em uma arena de ação91 em específico: o Comitê. E 

sobre essa arena lançamos os olhares críticos dos usuários, dos atores do próprio Comitê e das 

secretarias e conselhos municipais de Meio Ambiente. 

É preciso dizer, também, que nossa pesquisa de forma qualitativa pensou o Comitê em 

relação às interações que esses grupos fazem entre si e com o mundo, partindo da lógica básica 

de que, se a pesquisa dentro do próprio Comitê e dos principais usuários de água provou que o 

Comitê não funciona, na melhor forma do raciocínio indutivo, o caminho é suficiente para 

refletir o que se vê claramente no mundo empírico: está escancarado que o CBHPIJ não atende 

ao que veio. De outro lado, o caminho dedutivo, investigando os usuários de toda a bacia 

hidrográfica, de ñfora para dentroò, n«o nos mostraria resultado diferente. Se uma engrenagem 

interna não funciona no circuito de gestão ambiental, não adianta olharmos para outras peças 

externas tentando descobrir se aquela funciona ou não. Não funciona, ponto. 

Entretanto, vale uma observação para novas propostas de continuidade da pesquisa até 

aqui elaborada. Como pensam as demais comunidades nos domínios da bacia do Itanhém sobre 

a atuação de um órgão coletivo democrático, o CBHPIJ? Uma outra arena de ação que merece 

atenção científica. Essa questão não seria mais se o CBHPIJ funciona ou não, e quais os motivos 

que levam esse organismo coletivo a funcionar ou não. O novo enfoque sugerido buscaria 

entender melhor a postura da sociedade envolvida nessa questão e como ela interage com esse 

órgão de gestão, influenciando o modo de gestão desde o endereço das pequenas comunidades. 

Isso seria uma mudança nas arenas de ação a serem estudadas, um enfoque totalmente diverso 

do aqui realizado, mas que vale a pena nesse processo de aprendizagem humana altruísta. Há 

esperança! 

 

 
91 O conceito de ñarenas de a­«oò est§ discutido no Cap²tulo 3 deste trabalho. Indica um espa­o onde ñatoresò 

interagem dentro de uma ñsitua­«o de a­«oò. 
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Apêndices 

Apêndice I  ï Questionário de Pesquisa 

 

 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

       

Data:____/____/20___  -  Hora: ____:_____  

Nome do entrevistador:  Número do Questionário 

_____________ 

Checagem: Bom dia / Boa tarde / Boa noite. Meu nome é [NOME DO ENTREVISTADOR]. Estou 

realizando pesquisa pela Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) sobre a gestão ambiental do rio 

Itanhém sob a atuação do seu comitê de bacias hidrográficas. As respostas serão tratadas em caráter 

confidencial, sem nenhuma forma de exposição pessoal. A entrevista terá duração média de 30 minutos. 

Podemos contar com sua colaboração? 

NOME DO ENTREVISTADO:  

 

Identidade socioeconômica 

P1) Sexo [NÃO PERGUNTE, OBSERVE]:   

 

(  ) M     (  ) F 

 

P2) Qual a sua atividade econômica principal: ____________________________________  

 

 

P3) Qual o local de instalação dessa atividade:____________________________ 

 

 

P4) Exerce algum cargo ou função em entidade do terceiro setor ou órgão de gestão pública? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [Vá para P6] 

 

P5) Qual? 

 

 

 

P6) Há quanto tempo executa essa atividade na região? 

(  ) 1. Até 1 ano 

(  ) 2. Mais de 1 ano até 3 anos 

(  ) 3. Mais de 3 anos até 10 anos 

(  ) 4. Mais de 10 anos 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

P7) Atualmente o(a) Sr(a) é? 

 

(  ) 1. Solteiro(a) 

(  ) 2. Casado(a) 
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(  ) 3. União estável 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

 

P8) Escolaridade: 

(  ) 1. Fundamental incompleto 

(  ) 2. Fundamental completo 

(  ) 3. Nível médio 

(  ) 4. Nível superior 

(  ) 99. NR 

 

P9) Renda familiar:  

(  ) 1. menor que 1 salário mínimo 

(  ) 2. maior que 1 salário mínimo 

(  ) 3. maior que 5 salários mínimos 

(  ) 4. maior que 10 salários mínimos 

(  ) 99. NR 

 

 

 

1. ARRANJO SOCIAL, ECONÔMICO E POLÍTICO (S)        

S4.a Existem políticas ambientais voltadas aos recursos hídricos na bacia do rio Itanhém? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [vá para RS1] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

S4.b Quanto ao funcionamento, elas são... 

(  ) 1. efetivas  

(  ) 2. medianamente efetivas 

(  ) 3. não são efetivas 

(  ) 88. NS/NL [vá para RS1] 

(  ) 99. NR [vá para RS1] 

 

S4.c Cite exemplos de políticas ambientais de conservação da bacia do rio Itanhém. 

 

 

 

 

 

S4.d Quem promove as políticas ambientais na bacia do rio Itanhém? 

(  ) 1. União 

(  ) 2. Estado 

(  ) 3. Municípios 

(  ) 4. Outro:________________________ 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

 

 

       

2. SISTEMA DE RECURSOS (RS)       
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RS1- Setor: água 

RS2- Clareza dos limites do sistema de recursos.  

RS2.a Você conhece toda a extensão da bacia do rio Itanhém da nascente até a foz? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 99. NR 

 

 

RS2.b Sabe identificar seus principais afluentes? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [vá para RS3.a] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

RS2.c Pode citar alguns? 

 

 

 

 

 

RS3- Tamanho da bacia hidrográfica.  

RS3.a De modo geral, o acesso por estradas à toda extensão da bacia do rio Itanhém é... 

(  ) 1. Fácil 

(  ) 2. Mediano 

(  ) 3. Difícil 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

RS3.b A bacia do rio Itanhém tem toda a sua extensão possível de ser percorrida por estrada terrestre? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

RS3.c De modo geral, a comunicação por telefonia em toda extensão da bacia do rio Itanhém é... 

(  ) 1. Fácil 

(  ) 2. Mediano 

(  ) 3. Difícil 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

RS3.d Todas as comunidades e locais ao longo do rio Itanhém são interligados por telefone celular, 

internet, e/ou outro meio que todos possam comunicar? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

RS4- Infraestrutura de uso e conservação.  

RS4.a Você extrai água do rio Itanhém para desenvolver diretamente sua atividade? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [vá para RS5.a] 
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RS4.b Qual o tipo de infraestrutura você usa para extrair água no Rio? 

¶ motor de irrigação: (Elétrico)  (diesel/gasolina) 

¶ quantos cv: _______ 

¶ Quantas horas usa durante o dia:__________ 

¶ Qual o diâmetro do recalque da bomba______ 

¶ Quanto de água extrai num dia?______________ 

¶ Irriga por aspersão ou gotejamento?____________ 

¶ Irriga quantos hectares?_________________ 

¶ Qual/quais culturas você irriga?______________ 

RS4.c Você faz uso de agrotóxicos? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [PULE PARA RS5.a] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

RS4.d Onde descarta suas embalagens de agrotóxicos? 

 

(  ) 1. Na própria fazenda 

(  ) 2. Levo para outro local. Qual?:___________________________ 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

RS4.e Existe local de destinação de embalagens de agrotóxicos? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [PULE PARA RS5.a] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

RS4.f É de fácil acesso? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

RS5 - Escassez: abastecimento relativo de água ï produtividade do sistema.  

 

RS5.a Da forma que hoje está, o rio tem água suficiente para atender a todas as demandas? 

 

(  ) 1. sim, totalmente 

(  ) 2. sim, parcialmente 

(  ) 3. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  
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RS5.b A qualidade da água do rio é boa para à demanda? 

 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Sim, parcialmente 

(  ) 3. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

 

RS7- Previsibilidade do fornecimento.  

 

RS7.a O volume de água no rio é regular de acordo às estações do ano? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

RS7.b Podemos confiar no volume de água ao longo do ano a ponto de investir em projetos que demandam 

o uso da água? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [vá para RS10] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

RS7.c Em qualquer ponto do rio? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

RS10- Conservação do sistema de recursos. Você considera que a bacia hidrográfica do rio Itanhém é: 

(  ) 1. muito conservada 

(  ) 2. conservada 

(  ) 3. pouco conservada 

(  ) 4. não é conservada 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

3. UNIDADES DE RECURSOS (RU)  

RU1- Mobilidade da Unidade de Recurso. A mobilidade da unidade de recurso foi classificada como: 

muito alta. (PELO PESQUISADOR). 

 

 

 

      

4. SISTEMA DE GOVERNANÇA (GS) 

GS1- Organizações governamentais.  

 

GS1.a Existem organizações governamentais que atuam na bacia hidrográfica do rio Itanhém? 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [Vá para GS2.a] 
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(  ) 88. NS/NL[Vá para GS2.a] 

(  ) 99. NR [Vá para GS2.a] 

 

GS1.b Quais? 

 

 

 

 

GS1.c Qual o órgão mais importante? 

 

 

 

 

 

 

GS2- Organizações Não-governamentais.  

 

GS2.a Existem organizações não-governamentais que atuam na bacia hidrográfica do rio Itanhém? 

 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [vá para GS3] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

GS2.b Sabe descrever quais? 

 

 

 

 

 

GS3 ï Estrutura de Rede. 

GS3.a (pelo pesquisador). 

GS3.b  Existe hierarquia entre os órgãos e/ou entidades que atuam na gestão ambiental do rio Itanhém? 

 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não [vá para GS5] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 

 

GS3.c Qual/De que forma? 

 

 

 

 

 

 

 

GS5 Regras operacionais.  

GS5.a Existem regras operacionais (na realidade prática) claramente estabelecidas para a gestão do rio 

Itanhém?   

(  ) 1. sim   

(  ) 2. não  [VÁ PARA GS6] 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR 
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GS5.b As regras operacionais são: 

 

(  ) 1. rígidas  

(  ) 2. flexíveis  

(  ) 3. sem efeito  

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

GS5.c pode citar quais? 

(  ) 1. sim   

(  ) 2. não  [VÁ PARA GS6] 

(  ) 99. NR 

 

GS5.d Quais? 

 

 

 

 

 

 

GS6- Escolha coletiva das regras.  

GS6.a Você participa/participou da escolha das regras operacionais da bacia do rio Itanhém?   

(  ) 1. sim   

(  ) 2. não [VÁ PARA GS7] 

(  ) 99. NR  

 

GS6.b Como? 

 

 

 

 

 

 

GS7 ï Regras para escolhas constitucionais. A legislação ambiental (municipal, estadual e federal) está 

sendo cumprida em relação a bacia hidrográfica? 

 

(  ) 1. totalmente 

(  ) 2. quase sempre  

(  ) 3. parcialmente  

(  ) 4. pouco cumprida  

(  ) 5. nunca cumprida 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

       

GS8- Processo de sanção e monitoramento. 

GS8.a Existem penalidades que podem ser aplicadas, caso haja retirada de água sem autorização dos 

órgãos responsáveis? 

 

(  ) 1. não (vá para GS8-d) 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  
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GS8.b Quais? 

 

 

 

 

 

 

 

GS8.c Você considera que as sanções e penalidades são: 

 

(  ) 1. muito fortes  

(  ) 2. fortes  

(  ) 3. medianas   

(  ) 4. fracas 

(  ) 5. inexistentes 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

GS8.d A punição é gradativa de acordo a reincidência e/ou gravidade? 

 

(  ) 1. sim, em todos os casos 

(  ) 2. sim, em alguns casos 

(  ) 3. não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

GS8.d.1 As punições respeitam a realidade social, econômica, e ambiental da pessoa e da propriedade? 

 

(  ) 1. sim, em todos os casos 

(  ) 2. sim, em alguns casos 

(  ) 3. não 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

GS8.e Na sua opinião, alguém monitora, na prática, as regras de uso e preservação do rio? 

 

(  ) 1. Não [vá para GS8.h] 

(  ) 3. Sim, em todos os casos  

(  ) 4. Sim, em alguns casos 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

GS8.f Com qual frequência? 

(  ) 1. permanente para todos os casos 

(  ) 2. permanente em alguns casos 

(  ) 3. temporário para todos os casos 

(  ) 4. temporário em alguns casos 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

GS8.g Quais os casos monitorados? 
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GS8.h Qual o nível de monitoramento da qualidade das águas do rio? 

 

(  ) 1. excelente  

(  ) 2. razoável 

(  ) 3. Não existe qualquer monitoramento 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

GS8.i Conhece ou sabe de alguém que já foi fiscalizado pelos órgãos competentes de gestão da água? 

  

(  ) 1. sim 

(  ) 2. Não [vá para U5) 

(  ) 99. NR  

 

GS8.j Quantos casos? 

 

 

 

 

       

5. USUÁRIOS (U)        

U1- Número de usuários. 

(pelo pesquisador) 

U2- Atributos socioeconômicos dos usuários.  

(pelo pesquisador) 

 

U5- Liderança.  

U5.a Consegue apontar uma liderança na gestão do Itanhém, uma pessoa que se importa e procura resolver 

os problemas do rio? 

(  ) 1. sim 

(  ) 2. Não [vá para U6] 

(  ) 99. NR  

 

U5.b Se sim, quem e em qual organização? 

 

 

 

 

 

 

 

 

U6- Normas compartilhadas / capital social. Na prática diária, quando um agricultor coloca a bomba 

para extrair água do rio, ele se importa se vai faltar para o vizinho? 

 

(  ) 1. Não 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  
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U7- Conhecimento do sistema socioecológico do Rio Itanhém.  

U7.a No seu círculo social você conversa sobre os atributos do rio Itanhém como tamanho, preservação 

ou degradação, boa ou má qualidade e quantidade de água, ou outro aspecto?  

 

(  ) 1. Não [vá para U8] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  

 

U7.b Vocês têm informações precisas que embasam este tipo de conversa? 

 

(  ) 1. Não 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  

 

U8- Dependência de recursos.  

U8.a Sua atividade depende diretamente da água do rio Itanhém?  

 

(  ) 1. Não [vá para I1] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  

 

U8.b Como? 

 

 

 

 

 

       

6. INTERAÇÕES (I)        

I1- Compartilhamento de informações entre os atores.  

I1.a O nível de compartilhamento de informações, dos assuntos pertinentes ao rio, entre os usuários da 

bacia hidrográfica é... 

 

(  ) 1. muito alto  

(  ) 2. alto  

(  ) 3. médio  

(  ) 4. baixo  

(  ) 5. nulo 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

 

I1.b Existe algum meio específico de comunicação, algum canal tipo whatsapp, email, blog, página web, 

jornal ou outro, como meio de divulgação dos atos de gestão da bacia e/ou convocando a sociedade/ou 

qualquer interessado para a participação? 

 

(  ) 1. Whatsapp 

(  ) 2. Facebook 
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(  ) 3. Instagram 

(  ) 4. Linkedin 

(  ) 5. Email 

(  ) 6. Página na web 

(  ) 7. Jornal 

(  ) 8. Outro_______ 

(  ) 9. Não existe nenhum canal de comunicação 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

       

I2- processo de deliberação. 

 

I2.a Você sabe como funciona o processo de tomada de decisão coletiva nos assuntos relativos à gestão 

da bacia do rio Itanhém? 

 

 

 

 

 

 

I2.b Sabe como pode participar das decisões que afetam sua própria atividade na bacia? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I2.c Todos os grupos sociais e de governo, no processo de decisão, exercem seu voto de forma igualitária?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I2.d A sociedade, por exemplo uma ONG, tem o mesmo poder que o governo, por exemplo, o INEMA, 

no processo de votação, deliberação, e/ou processo coletivo de tomada de decisão?  

 

 

 

 

 

 

 

 

I2.eTodas as esferas estão bem representadas no processo coletivo de gestão (sociedade e estado)? 
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I2.f Existe processo ou norma legal para cobrança de água? 

 

(  ) 1. Não [vá para I3] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  

 

I2.g Esse processo foi construído de modo integrado às particularidades de cada realidade social? 

 

(  ) 1. Não [vá para I3] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  

 

I2.h Pode descrever? 

 

 

 

 

 

 

I3- Conflitos entre usuários.  

 

I3.a Existem conflitos entre vizinhos usuários da água? 

 

(  ) 1. Não [vá para I3.c] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR  

 

I3.b Qual (descrever)? 

 

 

 

 

 

 

 

I3-c Existe conflito entre os envolvidos no nível de gestão da água? 

 

(  ) 1. Não [vá para I3.d] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

I3.c Qual (descrever)? 
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I3.d Existe conflito entre os usuários e os envolvidos na gestão da água? 

 

(  ) 1. Não [vá para I3.f] 

(  ) 2. Sim 

(  ) 99. NR 

 

I3.e Qual (descrever)? 

 

 

 

 

I3.f  Nas condições atuais de gestão do rio, é justa a cobrança de água? 

 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 99. NR  

 

I3.g Por quê (descrever)? 

 

 

 

 

 

 

I3.h Os usuários entenderão de forma pacífica caso seja cobrado o uso da água? 

 

(  ) 1. Sim 

(  ) 2. Não 

(  ) 99. NR  

 

I3.i  Por quê (descrever)? 

 

 

 

 

 

I3.j  O nível de ocorrência de conflitos entre os usuários é...  

 

(  ) 1. muito alto  

(  ) 2. alto  

(  ) 3. médio  

(  ) 4. baixo  

(  ) 5. nulo 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

I4- Investimento em manutenção 

 

I4-a Quais os projetos que você pode citar, temporários ou permanentes, que envolvem todos os atores 

sociais na bacia? 
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I5- lobbies. (APENAS MEMBROS DO CBHPIJ) (Não membro, vá para I6) 

I5.a O CBHPIJ sofre pressão de órgãos externos no processo de tomada de decisões? 

(  ) 1. Sim  

(  ) 2. Não [vá para I6] 

(  ) 99. NR [vá para I6] 

 

I5.b A pressão externa ao CBHPIJ é... 

(  ) 1. muito alta 

(  ) 2. alta 

(  ) 3. média 

(  ) 4. baixa 

(  ) 5. nula 

(  ) 88. NS/NL 

(  ) 99. NR  

 

 

I6- Atividades em rede. Quais atividades em rede com outros organismos você conhece e/ou participa? 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

7. RESULTADOS (O).  

O1- Performance socioeconômica. 

 

O1-a Temos uma boa distribuição da água de acordo às necessidades sociais, econômicas e ambientais? 

Justifique. 

 

 

 

 

 

O1-b Temos um uso eficiente da água de acordo às necessidades sociais, econômicas e sociais? Justifique. 
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8. ECOSSISTEMAS RELACIONADOS (ECO)          

ECO1- Padrões climáticos. Descreve e avalia os padrões climáticos. 

(pelo pesquisador) 

 

 

 

9.0 O que te motiva a participar, ou pode te motivar, do processo de gestão? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.0 Por que o CBHPIJ ou o governo ainda não atingiram suas metas na gestão dos 

recursos hídricos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Adaptado de: 

MEINZEN-DICK, R. Beyond panaceas in water institutions. Proceedings of the national 

Academy of sciences, v. 104, n. 39, p. 15200-15205, 2007. 

 

OSTROM, Elinor. A general framework for analyzing sustainability of social-ecological 

systems. Science, v. 325, n. 5939, p. 419-422, 2009. 
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Apêndice II ï Relatório de Outorgas ANA 

 

Relatório de Outorgas. Disponível em: https://www.ana.gov.br/regulacao/principais-servicos/outorgas-emitidas. 

 

 

Numero_Processo Nome_do_Requerente Municipio UF Finalidade__Principal Tipo_Interferencia Latitude Longitude VolumeAnual_m³ Metodo_Irrigacao Cultura_Irrigada 

#02501.0024482/2020 ADELSO FERRARI JUNIOR 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA 

Aquicultura em 

Tanque Escavado Captação 

-

17,5152 -39,6311 

                         

27.600      

#02501.0001442/2021 
DARIO DE OLIVEIRA MOURA 
MURTA PINTO MACHACALIS MG Criação Animal Captação 

-
17,0525 -40,7858 

                         
14.804      

#02501.0001462/2021 

DARIO DE OLIVEIRA MOURA 

MURTA PINTO MACHACALIS MG Consumo Humano Captação 

-

17,0525 -40,7858 

                            

2.935      

#02501.0050632/2020 WJ AGROPECUÁRIA DO NORDESTE 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,3808 -40,3378 

                   
1.147.541      

#02501.0050642/2020 WJ AGROPECUÁRIA DO NORDESTE 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3842 -40,3175 

                   

1.147.541      

#02501.0050652/2020 

AGROPECUÁRIA SÃO FRANCISCO  

LTDA 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3678 -40,3606 

                   

1.147.541      

#02501.0050662/2020 

AGROPECUÁRIA SÃO FRANCISCO  

LTDA 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3758 -40,3506 

                   

1.147.541      

#02501.0015312/2020 LICIA DOS SANTOS ALVES 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação 

-
17,4508 -39,8844 

                       
148.000      

#02501.0016082/2020 REDGLEIVE MARTINS MOTA 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4533 -39,9622 

                   

1.200.000      

#02501.0016092/2020 REDGLEIVE MARTINS MOTA 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação -17,465 -39,8597 

                       
158.400      

#02501.0023792/2020 FRANCISCO DA SILVA SANTOS 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3714 -40,2306 

                       

438.936      

#02501.0030172/2020 NIXON MOREIRA GANGA UMBURATIBA  MG 

Mineração-Extração 
de Areia/Cascalho em 

Leito de Rio Captação 

-

17,2293 -40,5814 

                            

3.971      

#02501.0082572/2019 
JOSE JOAQUIM DE ALMEIDA 
FIGUEIREDO 

TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação 

-
17,4354 -39,8991 

                       
459.200      

#02501.0020322/2020 

JOSE JOAQUIM DE ALMEIDA 

FIGUEIREDO 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Irrigação Captação 

-

17,4354 -39,8991 

                       

446.967      

#02501.0077872/2019 Joelisa Maria Afonso dos Santos 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4028 -40,2069 

                   
2.083.200  Gotejamento Cana-de-açúcar 

#02501.0012102/2020 JULIO CEZAR PEREIRA MACHACALIS MG Irrigação Captação 
-

17,1478 -40,6474 
                       
670.181  

Aspersão por 

sistema 
convencional Capim 

https://www.ana.gov.br/regulacao/principais-servicos/outorgas-emitidas
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#02501.0068082/2019 BIOENERGIA SAO LUIZ LTDA. 
MEDEIROS 
NETO BA Termoelétrica Captação 

-
17,4369 -40,1333 

                       
343.680      

#02501.0068622/2019 BIOENERGIA SAO LUIZ LTDA. 

MEDEIROS 

NETO BA Termoelétrica Captação 

-

17,4369 -40,1333 

                   

1.099.776      

#02501.0082492/2019 WALDYR SCHIMIDT 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Irrigação Captação 

-

17,4769 -39,8358 

                       

291.749  

Aspersão por 
sistema pivô 

central Milho 

#02501.0051812/2019 USINA SANTA MARIA LTDA  

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4361 -40,1319 

                 

23.306.400  

Aspersão por 
sistema 

autopropelido Cana-de-açúcar 

#02501.0051822/2019 USINA SANTA MARIA LTDA  

MEDEIROS 

NETO BA Indústria Captação 

-

17,4372 -40,1336 

                 

10.152.840      

#02501.0065812/2019 ARIELSON PEREIRA MELO 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4164 -40,1558 

                       

620.629  Micro-aspersão Mamao 

#02501.0056512/2018 MATEUS COSTA DA SILVA 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação 

-
17,4742 -39,7806 

                       
161.338  Gotejamento Melancia 

#02501.0041772/2018 MAIRA DE ANDRADE PINTO 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4336 -40,0701 

                       

910.200  Gotejamento Café 

#02501.0041802/2018 
MARIA ELIANE OLIVEIRA DE 
ANDRADE PINTO 

MEDEIROS 
NETO BA Criação Animal Captação 

-
17,4381 -40,0775 

                            
5.728      

#02501.0041732/2018 MAIRA DE ANDRADE PINTO 

MEDEIROS 

NETO BA Criação Animal Captação 

-

17,4322 -40,0628 

                            

5.728      

#02501.0041812/2018 
MARIA ELIANE OLIVEIRA DE 
ANDRADE PINTO 

MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4389 -40,0783 

                       
942.833  Gotejamento Café 

#02501.0026462/2018 PAULO COELHO VAREJAO 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3606 -40,4525 

                       

167.928  

Aspersão por 

sistema 

convencional Café 

#02501.0003592/2018 

COPASA SERVICOS DE 

SANEAMENTO INTEGRADO DO 

NORTE E NORDESTE DE MINAS 
GERAIS S/A - COPANOR UMBURATIBA  MG 

Esgotamento 
Sanitário Lançamento 

-
17,2578 -40,5639 

                       
108.624      

#02501.0003602/2018 GILSON VIANA MUNIZ  

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Irrigação Captação 

-

17,4819 -39,8111 

                       

107.553  Gotejamento Café 

#02501.0002372/2018 PEDRO TAKAHIKO ORITA 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação 

-
17,4656 -39,8591 

                       
403.386  Gotejamento Melancia 

#02501.0002382/2018 PEDRO TAKAHIKO ORITA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Irrigação Captação 

-

17,4656 -39,8589 

                       

419.511  Gotejamento Melancia 

#02501.0020442/2017 WJ AGROPECUÁRIA DO NORDESTE 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3858 -40,3205 

                       

620.000  

Aspersão por 
sistema pivô 

central Pastagem 

#02501.0020452/2017 

AGROPECUÁRIA SÃO FRANCISCO  

LTDA 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação -17,387 -40,3252 

                       

620.000  

Aspersão por 
sistema pivô 

central Pastagem 

#02501.0024332/2017 clovis kokichi takeuchi ALCOBAÇA BA Irrigação Captação 

-

17,5318 -39,5393 

                       

103.500  Gotejamento Melancia 

#02501.0030182/2017 Rogerio  de Almeida Lima 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Irrigação Captação 

-

17,5105 -39,6713 

                         

38.750  Gotejamento Café 
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#02501.0024032/2017 Jose Onofre de Oliveira Filho ALCOBAÇA BA Irrigação Captação 
-

17,5353 -39,5129 
                       
162.760  Gotejamento Café 

#02501.0026492/2017 Joelisa Maria Afonso dos Santos 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4065 -40,205 

                       
124.320  

Aspersão por 

sistema 
convencional Feijão 

#02000.0041562/2000 

FRIGORIFICO NORDESTE 

ALIMENTOS LTDA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Indústria Captação 

-

17,5144 -39,7178 

                       

460.800      

#02000.0041562/2000 
FRIGORIFICO NORDESTE 
ALIMENTOS LTDA 

TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Indústria Lançamento 

-
17,5144 -39,7158 

                       
422.231      

#02501.0010952/2017 Gabriel Oliveira Braga 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3674 -40,3938 

                       

948.000  Gotejamento Café 

#02501.0013262/2009 GILDESIO LEITE NASCIMENTO 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4386 -40,0089 

                       
564.000      

#02501.0013262/2009 GILDESIO LEITE NASCIMENTO 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4386 -40,0089 

                       

564.000      

#02501.0011602/2017 CONSTRUTORA GABRIGIL 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação -17,49 -39,7842 

                       
550.220  Gotejamento Café 

#02501.0012382/2017 Genesio Gonçalves Silva MACHACALIS MG Irrigação Captação -17,121 -40,695 
                       
613.400  

Aspersão por 

sistema 
convencional 

Milho, Milho, 

Milho, 
Pastagem 

#02501.0010952/2017 LARISSA OLIVEIRA BRAGA 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3674 -40,3938 

                       

948.000  Gotejamento Café 

#02501.0015142/2008 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 
SANEAMENTO SA 

TEIXEIRA DE 
FREITAS BA 

Esgotamento 
Sanitário Lançamento 

-
17,4956 -39,6847 

                   
5.044.796      

#02501.0015142/2008 

EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 

SANEAMENTO SA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA 

Abastecimento 

Público Captação 

-

17,5097 -39,7208 

                 

11.344.748      

#02501.0006212/2017 VALMIR JOSE CAMPO DALL ORTO 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação 

-
17,5019 -39,7444 

                       
600.917  Gotejamento Café 

#02501.0014922/2011 CARLOS ANCINI FAE 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Irrigação Captação 

-

17,4569 -39,8597 

                       

784.890  Micro-aspersão Banana 

#02501.0022902/2016 

MARIO EDUARDO BAHIA SABACK 

DE OLIVEIRA 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação -17,382 -40,2956 

                   

1.981.440  

Aspersão por 
sistema pivô 

central Pastagem 

#02501.0016192/2016 NILSON RODRIGUES BRAGA 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4403 -39,9989 

                       
496.000  

Aspersão por 

sistema pivô 
central Capim 

#02501.0022322/2014 

COPASA SERVICOS DE 

SANEAMENTO INTEGRADO DO 
NORTE E NORDESTE DE MINAS 

GERAIS S/A - COPANOR UMBURATIBA  MG 

Abastecimento 

Público Captação 

-

17,2483 -40,5769 

                       

113.289      

#02501.0022592/2008 REDGLEIVE MARTINS MOTA 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4449 -39,9656 

                       
878.240  Gotejamento Café 

#02000.0041562/2000 

FRIGORIFICO NORDESTE 

ALIMENTOS LTDA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Indústria Lançamento 

-

17,5144 -39,7158 

                         

76.032      

#02000.0041562/2000 
FRIGORIFICO NORDESTE 
ALIMENTOS LTDA 

TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Indústria Captação 

-
17,5144 -39,7178 

                       
126.720      

#00000.0070892/2012 

ALVARO JOSE MORAES DE MATOS 

BRECHBUEHLER 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4153 -40,1575 

                       

577.060  Micro-aspersão Banana 
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#02501.0014922/2011 CARLOS ANCINI FAE 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA Irrigação Captação 

-
17,4569 -39,8597 

                       
784.890  Micro-aspersão Banana 

#02501.0015142/2008 

EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 

SANEAMENTO SA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA 

Abastecimento 

Público Captação 

-

17,5097 -39,7208 

                 

11.059.062      

#02501.0015142/2008 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 
SANEAMENTO SA 

TEIXEIRA DE 
FREITAS BA 

Esgotamento 
Sanitário Lançamento 

-
17,4956 -39,6847 

                   
7.284.816      

#02501.0015142/2008 

EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 

SANEAMENTO SA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA 

Abastecimento 

Público Captação 

-

17,5097 -39,7208 

                 

11.059.062      

#02501.0013262/2009 GILDESIO LEITE NASCIMENTO 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4386 -40,0089 

                       

272.048  

Aspersão por 
sistema 

convencional Pastagem 

#02501.0013262/2009 GILDESIO LEITE NASCIMENTO 
MEDEIROS 
NETO BA Criação Animal Captação 

-
17,4386 -40,0089 

                         
68.012      

#02501.0009282/2009 AMOS LAVIOLA  

MEDEIROS 

NETO BA Criação Animal Captação 

-

17,4508 -40,0314 

                         

68.012      

#02501.0009282/2009 AMOS LAVIOLA  

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,4508 -40,0314 

                       

612.108  

Aspersão por 
sistema 

convencional Pastagem 

#02501.0022592/2008 REDGLEIVE MARTINS MOTA 
MEDEIROS 
NETO BA Irrigação Captação 

-
17,4449 -39,9656 

                       
711.040  Gotejamento Café 

#02501.0004702/2005 PAULO COELHO VAREJAO 

MEDEIROS 

NETO BA Irrigação Captação 

-

17,3606 -40,4525 

                       

102.280  

Aspersão por 

sistema 

convencional Café 

#02501.0010422/2004 

FRIGORIFICO NORDESTE 

ALIMENTOS LTDA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Indústria Lançamento 

-

17,5144 -39,7158 

                         

76.032      

#02501.0009552/2004 SHINOZAKI & KAGUE LTDA - ME 
TEIXEIRA DE 
FREITAS BA 

Mineração-Extração 

de Areia/Cascalho em 
Leito de Rio Captação 

-
17,5039 -39,7581 

                            
9.600      

#02000.0041562/2000 

FRIGORIFICO NORDESTE 

ALIMENTOS LTDA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS BA Indústria Captação 

-

17,5144 -39,7178 

                       

175.200      
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